
Relatório Anual de Gestão de 2009 

1 
 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

      

 
GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE 
 
 
 
 
 
 
 

__________________ 

 
 

RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO - 2009 

__________________ 

 
 
 
 
 
 
 

 
 

PERNAMBUCO, 
MAIO DE 2010 

 
 
 
 
 



Relatório Anual de Gestão de 2009 

2 
 

GRUPO DIRIGENTE 
 

Governador do Estado de Pernambuco 
Eduardo Henrique Accioly Campos 
Vice-Governador do Estado de Pernambuco 
João Soares Lyra Neto 
 
Secretário de Saúde do Estado de Pernambuco 
João Soares Lyra Neto 
Secretaria Executiva de Coordenação Geral 
Frederico da Costa Amâncio 
Secretário Executivo de Atenção à Saúde 
Ana Maria Martins Cesar de Albuquerque 
Secretário Executivo de Vigilância em Saúde 
Inês Eugênia Ribeiro da Costa 
Secretário Executivo de Regulação 
Anderson Cláudio Rodrigues Torreão  
Secretário Executivo de Gestão do Trabalho e Educação Permanente 
Margarida Maria Ferreira Lima 
Secretário Executivo de Administração e Finança 
Jorge Antônio Dias Correia de Araújo 
 
 
GERENTES REGIONAIS 
 
I GERES 
Marcelo Ferreira Lima Falcão 
II GERES 
Maria Betânia Andrade Ferreira de Souza 
III GERES 
Evandro Fernandes de Alencar Norões  
IV GERES 
Maria Aparecida de Souza 
V GERES 
Harley Davidson Rocha Lima  
VI GERES 
Alércio Jacem de Araújo Galindo 
VII GERES 
Maria do Carmo Jesus de Carvalho  
VIII GERES 
Maria do Socorro Barros Guimarães 
IX GERES 
Adriana Valéria Gomes Coriolano de Medeiros 
X GERES 
Maurício Vasconcelos Valadares 
XI GERES 
Cloves Alves de Carvalho Filho 
 
Presidente da Fundação de Hematologia e Hemoterapia de Pernambuco – HEMOPE 
Divaldo de Almeida Sampaio 
 
Presidente do Laboratório Farmacêutico de Pernambuco - LAFEPE 
Luciano Vasques Mendez 
 



Relatório Anual de Gestão de 2009 

3 
 

 
COMPOSIÇÃO DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE– GESTÃO 2009-2011 

 
GESTORES 
 
Titular: João Soares Lyra Neto 
Suplente: Paulo Auto Faeirstein 
Titular: Anderson Cláudio Rodrigues Torreão  
Suplente: Maria Karina Tenório 
Titular: Antonio Ribeiro de Barros  
Suplente: Geraldo Bosco L. Couto 
Titular: Petrônio José de Lima Martelli 
Suplente: Fábia Alexandra Pottes Alves 
Titular: Jannayna Gomes da Silva 
Suplente: Wamberto  da Silva Barbosa 
Titular: Sueli Tavares de Souza e Silva 
Suplente: Ana Rita Franco do Rêgo 
Titular: Paula Regina Rodrigues Machado 
Suplente: Mariluce Germano de Lira 
Titular: Maria Cristina Sette de Lima 
Suplente: Ana Claudia Callou Matos 
 
 
 
 
TRABALHADORES 
 
Titular: Frederico Jorge S. Leite 
Suplente: Maria José Ribeiro Tavares 
Titular: Maria Lucia dos Santos Peixoto 
Suplente: Ana Carla Alves de Andrade 
Titular: Vânia Nazaré 
Suplente: Giselda de Fátima Vieira Wanick 
Titular: Jomário Lopes Correia 
Suplente: Carlos Eduardo Coutinho Pinto 
Titular: Marcondes Carneiro da Silva 
Suplente: José Felipe Pereira 
Titular: Jorge Alberto da Silva 
Suplente: Luiz Fernando Marques Pereira 
Titular: Carla Cristine Andrade Bezerra 
Suplente: Jane Maria Cordeiro Lemos 
Titular: Maria José da Silva Pinto Tenório 
Suplente: Oilda Maria da Silva 
 
 
 

USUÁRIOS 
 
Titular: Lindinere Jane Ferreira 
Suplente: José Bartolomeu Cavalcanti 
Titular: Carlos Eduardo de Souza 
Suplente: Roberto Hilário Barbosa 
Titular: Israel Crispim 
Suplente: Maria de Lourdes da silva 
Titular: Luciana Nóbrega de Melo 
Suplente: João Gonçalves Filho 
Titular: Waldicleia Gonçalves Guerra 
Suplente: Maria Thereza Almeida Antunes 
Titular: Juliana da Silva Alves 
Suplente: Gerailson Silva de Araújo 
Titular: Vânia Maria Araújo 
Suplente: Márcia Maria Medeiros 
Titular: Ubirajara Alves de Lima 
Suplente: Lucelena Candido dos Anjos 
Titular: Maria do Carmo Andrade Silva 
Suplente: Maria Luciene da Silva 
Titular: Manoel Cabral da Silva Filho 
Suplente: Madalena Maria Trajano 
Titular: Cícera Josefa Rodrigues 
Suplente: Ramos Francisco de Sena 
Titular: Josefa Renê Santos Patriota 
Suplente: Artur Oscar de Albuquerque 
Titular: Maria Carolina Almeida 
Suplente: Gilvan Rufino da Silva 
Titular: Luiz Sebastião da Silva (Zona da 
Mata) 
Suplente: Anderson do Nascimento (Zona 
da Mata) 
Titular: Erivânia Ferreira da Silva (Zona do 
Agreste) 
Suplente: Quitéria da Silva (Zona do 
Agreste) 
Titular: José Wilson Alencar (Zona do 
Sertão) 
Suplente: Maria José Nascimento (Zona do 
Sertão) 
 

 



Relatório Anual de Gestão de 2009 

4 
 

 
SUMÁRIO 

 

 

APRESENTAÇÃO                                                                                                                                         7 

 8 

   LISTA DE FIGURAS 9 

   LISTA DE TABELA 10 

1. ANÁLISE DA EXECUÇÃO DOS EIXOS PRIORITÁRIOS E LINHAS DE AÇÃO DO PES 2008/2011 11 

  1.1. CONDIÇÕES DE SAÚDE DA POPULAÇÃO 11 

     1.1.1. Políticas Específicas  11 

         1.1.1.1. Grupos Vulneráveis 11 

            a) Saúde da Mulher 11 

            b) Saúde da Criança 23 

            c) Saúde da Pessoa com Deficiência 29 

            d) Saúde do Trabalhador 36 

            e) Saúde das Populações Indígena, Negra, Cigana, Assentamentos Rurais e Quilombola 40 

            f) Saúde do Jovem e Adolescente 44 

            g) Saúde do Homem 47 

            h) Saúde do Idoso 52 

            i) Saúde da População Carcerária 64 

         1.1.1.2. Intervenções Específicas 67 

            a) Saúde Mental 67 

            b) Saúde Bucal 76 

            c) Programa Nacional de Imunização (PNI) 81 

            d) Alimentação e Nutrição 84 

         1.1.1.3. Controle de Doenças e Agravos – Crônicas e Transmissíveis 88 

            a) Hipertensão e Diabetes 88 

            b) DST’s/HIV/AIDS/HTLV 92 

            c) Hepatites Virais 100 

            d) Hanseníase 102 

            e) Tuberculose 110 

      1.1.2. Organização das ações e serviços de saúde 114 

        1.1.2.1. Fortalecimento da Atenção Básica 114 

         1.1.2.2. Rede de Média e Alta Complexidade / Humanização da Rede Hospitalar 118 

         1.1.2.3. Assistência Farmacêutica 134 

         1.1.2.4. Central de Transplantes de Pernambuco 141 

         1.1.2.5. Laboratório Central de Saúde Pública de Pernambuco Dr. Milton Bezerra Sobral (LACEN) 147 

    1.1.2.6. Sangue e Hemoderivados/Fundação HEMOPE 

 

154 



Relatório Anual de Gestão de 2009 

5 
 

   1.2. CONDICIONANTES E DETERMINANTES 160 

     1.2.1. Ações Governamentais / Intersetorialidade 161 

       1.2.1.1. Programa Mãe Coruja 161 

         1.2.1.2. Programa Chapéu de Palha 171 

   1.3. GESTÃO EM SAÚDE 175 

      1.3.1. Planejamento 176 

        1.3.1.1. Pacto pela Saúde 176 

         1.3.1.2. Programação Pactuada Integrada (PPI) 179 

         1.3.1.3. PlanejaSUS 181 

         1.3.1.4. Convênios / Orçamento 184 

      1.3.2. Monitoramento e Avaliação da Atenção Primária 188 

      1.3.3. Regulação, Controle e Avaliação 191 

      1.3.4. Componente Estadual do Sistema Nacional de Auditoria 193 

      1.3.5. Descentralização e Regionalização 196 

         1.3.5.1. Fortalecimento das GERES 196 

         1.3.5.2. Fortalecimento dos Hospitais Regionais 197 

         1.3.5.3. Plano Diretor de Regionalização (PDR) 199 

      1.3.6. Tecnologia em Saúde 201 

      1.3.7. Informação em Saúde 202 

      1.3.8. Financiamento 205 

      1.3.9. Ouvidoria do SUS 208 

      1.3.10. Investimento em Saúde 212 

         1.3.10.1. Melhoria Funcional da Sede, GERES e Unidades de Saúde 212 

         1.3.10.2. Plano Diretor de Investimento (PDI) 217 

         1.3.10.3. Laboratório Farmacêutico de Pernambuco (LAFEPE) 218 

      1.3.11. Modernização e Monitoramento da Assistência à Saúde 222 

   1.4. GESTÃO DO TRABALHO 227 

         1.4.1. Política de Desenvolvimento de Pessoas 228 

         1.4.2. Estágios para Qualificação, Formação Profissional e Residência na Área de Saúde 232 

         1.4.3. Escola Técnica de Saúde Pública (ETESP) 236 

         1.4.4. Adequação do Quadro de Pessoal da SES 244 

   1.5. VIGILÂNCIA EM SAÚDE 247 

         1.5.1. Vigilância Epidemiológica 248 

         1.5.2. Vigilância Sanitária 259 

         1.5.3. Vigilância Ambiental 263 

   1.6. CONTROLE SOCIAL 273 

         1.6.1. Fortalecimento dos Conselhos de Saúde e Conselhos Gestores de Unidades de Saúde 274 

         1.6.2. Conferências / Plenárias de Conselhos de Saúde 279 

         1.6.3. Manutenção do Conselho Estadual de Saúde 

 

281 



Relatório Anual de Gestão de 2009 

6 
 

2. ANÁLISE FINANCEIRA 282 

   2.1. RECEITA 282 

   2.2. DESPESA 282 

3. AVALIAÇÃO DO PACTO PELA VIDA 
ANEXOS 

289 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Relatório Anual de Gestão de 2009 

7 
 

 
 

APRESENTAÇÃO 

 

 

Este documento se refere ao Relatório Anual de Gestão do ano de 2009 da Secretaria 

Estadual de Saúde de Pernambuco, atendendo ao preceito constitucional e à Portaria nº 

3.176/GM/MS, de 24 de dezembro de 2008.  

Nele estão contidos os resultados alcançados a partir do conjunto de ações e metas 

programadas no Plano Estadual de Saúde - PES (2008-2011) e no Pacto pela Saúde, este 

último firmado em dezembro de 2008. 

 Trata-se de uma importante ferramenta de monitoramento e avaliação das ações 

realizadas pela gestão, de modo a permitir uma análise da Política de Saúde desenvolvida no 

Estado, demonstrando não apenas os avanços alcançados, mas também os possíveis 

redirecionamentos de ações, com a inserção de novos desafios ou inovações, fornecendo, 

inclusive, as bases para ajustes do Plano Estadual de Saúde e indicativos para a Programação 

do exercício 2010.  

Possibilita ainda que a população pernambucana, através dos seus representantes no 

Conselho Estadual de Saúde, possa acompanhar e fiscalizar a execução e os rumos da 

Política Estadual de Saúde, inclusive no que se refere à aplicação dos recursos orçamentários 

e financeiros, concretizando, assim, o controle social. 

Para a construção desse instrumento, a Secretaria de Saúde, representada pelas 

secretarias executivas, diretorias gerais, superintendências, gerências e coordenações, foi 

mobilizada a participar de um momento coletivo, em que todos os responsáveis pelas linhas de 

ação constantes no Plano Estadual e Pacto pela Saúde puderam avaliar não só as ações 

individuais de cada área técnica, mas de cada Secretaria Executiva e, logo em seguida, da 

Secretaria de Saúde como um todo. É importante ainda ressaltar a participação ativa do 

HEMOPE e do LAFEPE durante todo o processo.  

 As ações e metas referentes ao controle social foram avaliadas por representantes do 

Conselho Estadual, através das comissões: executiva e de orçamento, em articulação com a 

Diretoria Geral de Planejamento.    

O documento está composto de três capítulos a seguir: 

1. Análise da execução dos eixos prioritários e linhas de ação do PES 2008/2011; 

2. Análise orçamentária e financeira; 

3. Avaliação do Termo de Compromisso de Gestão e Pacto pela Vida; 

Espera-se que a análise desse instrumento possa contribuir para que a Secretaria de 

Saúde, em conjunto com o Controle Social, consiga cumprir a sua função principal que é 

ampliar o acesso e a qualidade da saúde dos pernambucanos (as). 
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ANÁLISE DA EXECUÇÃO EM 2009 POR EIXOS PRIORITÁRIOS E LINHAS DE AÇÃO DO PES 2008/2011 
 

EIXO PRIORITÁRIO DO PES: 1.1 CONDIÇÕES DE SAÚDE DA POPULAÇÃO 

Neste eixo analisam-se os resultados obtidos com o desenvolvimento das ações referentes às políticas específicas destacando-se as áreas que compõem os grupos 
vulneráveis; as intervenções específicas e a de controle de doenças e agravos (crônicas e transmissíveis). 
Faz parte também deste eixo a organização das ações e serviços de saúde, compreendendo: o fortalecimento da atenção básica, a rede de média e alta complexidade; 
assistência farmacêutica; central de transplante; LACEN e o HEMOPE. 

 

1.1.1.1 - LINHA DE AÇÃO DO PES: POLÍTICAS ESPECÍFICAS: GRUPOS VULNERÁVEIS: SAÚDE DA MULHER 

OBJETIVO: Planejar, promover, coordenar, apoiar e supervisionar as ações de Saúde da Mulher e executar algumas ações do Programa Mãe Coruja Pernambucana, 
que tem, como objetivo, prestar assistência às mulheres em idade fértil e gestantes. 
PROGRAMA DO PPA: 0512 – Fortalecimento da Atenção Primária. 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1.   Realizar capacitação/atualização, para 
100% dos profissionais da Atenção Primária 
nas ações desenvolvidas pelo Programa de 
Atenção Integral à Saúde da Mulher 
(PAISM), em parceria com o Setor de 
Educação Permanente em Saúde da SES 
com carga horária mínima de 40h. 

50% 20,73% 

Foi disponibilizada capacitação (ch: 20 horas) 
para todas as Unidades de Saúde da Família 
(USF) do Estado. Compareceram 816 
profissionais médicos e enfermeiros da 
atenção primária. Ações do PAISM: Pré-Natal, 
Programa de Humanização e Nascimento, 
Planejamento Familiar, Câncer do Colo do 
Útero e Mama, Violência Contra a Mulher. Nº 
de profissionais por GERES: III GERES (83), 
V GERES (127), VI GERES (83), VII GERES 
(32), VIII GERES (96), IX GERES (65), X 
GERES (43), XI GERES (42), I GERES (94), II 
GERES (81), IV GERES (70) 

RD 01, 02, 04, 06 – todos os municípios; 
RD 03: Todos, exceto o município de Sta Filomena; 
RD 05: Todos, exceto o município de Brejinho; 
RD 07: Águas Belas, Angelim, Bom Conselho, Brejão, 
Caetés, Jupi, Canhotinho, Capoeiras, Correntes, 
Garanhuns, Iati, Itaíba, Jucati, Jurema, Lagoa do Ouro, 
Lajedo, Saloá, São João, Terezinha, Tupanatinga, 
Venturosa, Pedra, Buíque; 
RD 08: Barra de Guabiraba; Bezerros; Bonito; 
Camocim de São Félix; Gravatá; Ibirajuba; Jataúba; 
Lagoa dos Gatos; Sairé; São Bento do Uma; 
RD09: Bom Jardim; Casinhas; Cumaru; Feira Nova; 
Limoeiro; São Vicente Ferrer; 
RD 10: Água Preta, Amaraji, Barreiros, Catende, 
Cortês, Gameleira, Joaquim Nabuco, Maraial, 
Primavera, Ribeirão, Jaqueira, São José da Coroa 
Grande, Sirinhaém, Tamandaré; 
RD12: Cabo de Santo Agostinho; Itamaracá; Jaboatão 
dos Guararapes; Recife; 
RD11: Aliança; Carpina; Chã de Alegria; Condado; 
Glória de Goitá. 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

2.     Implementar a política de planejamento 
familiar no Estado através da melhoria do 
acesso aos métodos contraceptivos.  

25% 0 
Realizado levantamento junto as GERES e 
municípios.  Aquisição será efetivada em 
2010.  

- 

3.     Realizar capacitação/atualização, para 
100% dos profissionais em Planejamento 
Familiar/ Direitos Reprodutivo para 
profissionais da atenção primária, em 
parceria com o Setor de Educação 
Permanente em Saúde da SES, com carga 
horária mínima de 40h. 

25% 45,73% 

Foi disponibilizada capacitação (ch: 20 horas) 
para todas as Unidades de Saúde da Família 
(USF) do Estado. Compareceram 816 
profissionais médicos e enfermeiros da 
atenção primária. Ações do PAISM: Pré-Natal, 
Programa de Humanização e Nascimento, 
Planejamento Familiar, Câncer do Colo do 
Útero e Mama, Violência Contra a Mulher. Nº 
de profissionais por GERES: III GERES (83), 
V GERES (127), VI GERES (83), VII GERES 
(32), VIII GERES (96), IX GERES (65), X 
GERES (43), XI GERES (42), I GERES (94), II 
GERES (81), IV GERES (70) 

RD 01, 02, 04, 06 – todos os municípios; 
RD 03: Todos, exceto o município de Sta 
Filomena; 
RD 05: Todos, exceto o município de Brejinho; 
RD 07: Águas Belas, Angelim, Bom Conselho, 
Brejão, Caetés, Jupi, Canhotinho, Capoeiras, 
Correntes, Garanhuns, Iati, Itaíba, Jucati, 
Jurema, Lagoa do Ouro, Lajedo, Saloá, São 
João, Terezinha, Tupanatinga, Venturosa, Pedra, 
Buíque; 
RD 08: Barra de Guabiraba; Bezerros; Bonito; 
Camocim de São Félix; Gravatá; Ibirajuba; 
Jataúba; Lagoa dos Gatos; Sairé; São Bento do 
Uma; 
RD09: Bom Jardim; Casinhas; Cumaru; Feira 
Nova; Limoeiro; São Vicente Ferrer; 
RD 10: Água Preta, Amaraji, Barreiros, Catende, 
Cortês, Gameleira, Joaquim Nabuco, Maraial, 
Primavera, Ribeirão, Jaqueira, São José da 
Coroa Grande, Sirinhaém, Tamandaré; 
RD12: Cabo de Santo Agostinho; Itamaracá; 
Jaboatão dos Guararapes; Recife; 
RD11: Aliança; Carpina; Chã de Alegria; 
Condado; Glória de Goitá. 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

4.     Implementar os serviços de referência 
Estadual para Planejamento Familiar 
(laqueadura tubária e vasectomia).  

25% 0 

Iniciado processo credenciamento junto ao 
SUS dos Hospitais Regionais para realização 
de laqueadura e vasectomia. Em cada hospital 
será implantado um ambulatório especializado 
para atendimento a população. A seleção da 
instituição para realizar a capacitação dos 
profissionais do ambulatório está em processo 
de tomada de preços.    

- 

5.     Elaborar, reproduzir e distribuir 
protocolos e fluxogramas de Atenção 
Integral à Gestante Mãe Coruja 
Pernambucana nos serviços de saúde.  

25% 0 
Encaminhamento para firmamento do 
convênio. 
Tramitando processo administrativo. 

- 

6.     Realizar capacitação/atualização em 
atenção integral ao pré-natal para pelo 
menos 80% dos profissionais da atenção 
primária, média e alta complexidade, em 
parceria com o Setor de Educação 
Permanente em Saúde da SES, com carga 
horária mínima de 40h. 

25% 0 
Encaminhamento para firmamento do 
convênio. 
Tramitando processo administrativo. 

- 

7.     Realizar capacitação/atualização para 
100% das Parteiras Tradicionais 
cadastradas e que não passaram por 
processo de capacitação, em parceria com 
o Setor de Educação Permanente em 
Saúde da SES, com carga horária mínima 
de 40h. 

25% 8,10% 

Ação no momento paralisada devido à 
solicitação de mudança do Plano de Trabalho 
dos Convênios Nº 144/07 (Parteiras 
Tradicionais e Nº 3.583/07 (Parteiras 
Indígenas) junto ao Ministério da Saúde, 
aguardando parecer favorável. A capacitação 
na IV GERES em 2009 (29 parteiras) foi 
realizada com recurso do tesouro estadual. 

RD 01: Carnaubeira da Penha; 
RD 04: Salgueiro e Mirandiba; 
RD 05: Serra Talhada e Itapetim; 
RD 08: Altinho, Belo Jardim, Caruaru, Cupira, 
Ibirajuba, Jataúba, São Joaquim do Monte; 
RD 09: Taquaritinga do Norte; 
RD 10: Água Preta, Maraial, Palmares, São José 
da Coroa Grande e Joaquim Nabuco. 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

8.     Realizar capacitação/atualização 
permanente para técnicos nos Sistemas de 
Informação em Saúde da Mulher – 
SISPRENATAL e SISCOLO em 100% das 
Secretarias Municipais de Saúde, em 
parceria com o Setor de Educação 
Permanente em Saúde da SES, com carga 
horária mínima de 40h. 

25% 40% 

Meta superada. Ao todo, foram capacitados 
273 técnicos dos municípios e GERES: 129 
em SISPRENATAL; 84 no SISCOLO e 60 no 
SISMAMA. 

RD 02: Afrânio, Cabrobó, Dormentes, Lagoa 
Grande, Orocó, Petrolina e Santa Maria da Boa 
Vista; 
RD 03: Araripina, Moreilandia, Bodocó, Ouricuri; 
RD 04: Mirandiba, Parnamirim, Salgueiro, Serrita; 
RD 05: Serra Talhada, Santa Terezinha; 
RD 06: Arcoverde, Sertânia; 
RD 07: Garanhuns, Pedra; 
RD 08: Agrestina, Caruaru, Pesqueira, Panelas 
RD 09: Limoeiro, Surubim, Vertente do Lério, 
Bom Jardim, João Alfredo, Cumarú, Machados, 
Orobó, Passira, Salgadinho; 
RD 10: Chã Grande, Palmares, Vitória de Stº 
Antão, Pombos e Sirinhaém; 
RD 11: Lagoa do Itaenga, Nazaré da Mata, 
Aliança, Buenos Aires, Condado, Lagoa do 
Carro, Macaparana, Ferreiros, Camutanga, 
Carpina, Paudalho, Tracunhaém, Timbauba; 
RD 12: Abreu e Lima, Camaragibe, Cabo de Sto 
Agostinho, Itamaracá, Igarassu, Recife, Jaboatão 
dos Guararapes, Moreno, Olinda, Paulista, 
Ipojuca e Araçoiaba; 
Sede das GERES I A XI – Hospitais de 
Referencia: HUOC, HBL, HC, HCP, CISAM, 
REGIONAL DE PALMARES, HAM 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

9.     Supervisionar anualmente 50% dos 
165 Municípios nas ações do Programa 
Estadual de Parteiras Tradicionais. 

50% 18% 

Realizado supervisão em municípios da III, V, 
VI, VII, VIII, X e XI GERES (2008); do 
supervisão em municípios da IV (9), VI (6), VIII 
(5) e IX (9) GERES (2009). 

RD 01: Tacaratú, Petrolândia, Jatobá, 
Carnaubeira da Penha e Itacuruba; 
RD 02: Petrolina, Cabrobó, Petrolina, Dormentes; 
RD 03: Araripina, Ouricurí, Bodocó, Exu, Santa 
Filomena, Granito, Ipubi, Trindade; 
RD 04: Salgueiro, Mirandiba, Parnamirim, São 
José do Belmonte e Arcoverde; 
RD 05: Serra Talhada, Triunfo, Itapetim, 
Afogados da Ingazeira e Garanhuns; 
RD 06: Inajá, Ibimirim, Manari; 
RD 07: Tupanatinga; 
RD 08: Belo Jardim, Ibirajuba, Cupira, São 
Joaquim do Monte, Caruaru, Tacaimbó, 
Agrestina, Pesqueira; 
RD 09: Taquaritinga do Norte, Santa Cruz do 
Capibaribe 
RD10: Água Preta, Maraial, Palmares, Sirinhaém, 
São José da Coroa Grande e Joaquim Nabuco; 
RD 11: Jatobá, Tacaratu. 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

10.  Reduzir a razão de mortalidade materna 
em 5% ao ano. 

5% 0 
 Aguardando avaliação dos óbitos maternos 
pelo comitê Estadual de Estudos de 
Mortalidade Materna   

- 

11.  Implantar em 100% das Regionais de 
Saúde os Comitês de Estudo da Mortalidade 
Materna. 

25% 50% 
Foram implantados comitês nas II, III, V, VI e 
XI GERES. 

RD 09 - Agreste Setentrional: Bom Jardim, 
Casinhas, Cumaru, Feira Nova, João Alfredo, 
Limoeiro, Machados, Orobó, Passira, Salgadinho, 
São Vicente Ferrer, Surubim, Vertente do Lério; 
RD11 – Mata Norte: Aliança, Buenos Aires, 
Camutanga, Carpina, Chã de Alegria, Condado, 
Ferreiros, Glória de Goitá, Itaquitinga, Itambé, 
Lagoa do Carro, Lagoa de Itaenga, Macaparana, 
Nazaré da Mata, Paudalho, Timbaúba, 
Tracunhaém, Vicência; 
RD08 - Agreste Central: Lagoa dos Gatos; 
RD10 - Mata Sul: Água Preta, Amaraji, Barreiros, 
Belém de Maria, Catende, Cortês, Escada, 
Jaqueira, Maraial, Xexéu, Tamandaré, Quipapá, 
Ribeirão, Rio Formoso, São Benedito do Sul, 
Sirinhaém, São José da Coroa Grande, Gameleira, 
Joaquim Nabuco, Palmares, Primavera; 
RD 07 - Agreste Meridional: Águas Belas, Angelim, 
Bom Conselho, Brejão, Caetés, Calçado, 
Canhotinho, Capoeiras, Correntes, Garanhuns, Iati, 
Itaíba, Jucati, Jupi, Lagoa do Ouro, Lajedo, 
Palmeirina, Paranatama, Saloá, São João, 
Terezinha; RD 01 - Sertão de Itaparica: Jatobá, 
Petrolândia, Tacaratu; RD 06 - Sertão do Moxotó: 
Arcoverde, Custódia, Ibimirim, Inajá, Manari, 
Sertânia; RD07 - Agreste Meridional: Buique, 
Pedra, Tupanatinga, Venturosa; RD 01 - Sertão de 
Itaparica: Carnaubeira da Penha, Floresta, 
Itacuruba; RD04 - Sertão Central: São José do 
Belmonte; RD05 - Sertão do Pajeú: Calumbi, 
Flores, Santa Cruz da Baixa Verde, Serra Talhada, 
Triunfo; RD 06 - Sertão do Moxotó: Betânia. 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

12.  Garantir a investigação dos óbitos de 
mulheres em idade fértil em 100% dos 
municípios abaixo de 80.000 habitantes e 70% 
nos municípios com mais de 80.000 
habitantes.  

25% 57,49% 
Serão realizados nas GERES 40 Cursos de 
Investigação de OMIF / OM para os 
profissionais de saúde da atenção primária.    

Todo o Estado 

13.  Realizar capacitação/atualização de 
Prevenção e Controle do Câncer de Colo do 
Útero para 100% dos profissionais da atenção 
primária, em parceria com o Setor de 
Educação Permanente em Saúde da SES, 
com carga horária mínima de 40h. 

25% 13,73% 

Foi disponibilizada atualização em prevenção 
do Controle do Câncer do Colo do Útero para 
todas as Unidades de Saúde da Família (USF) 
do Estado.  Compareceram 816 profissionais 
médicos e enfermeiros da atenção primária. 
Distribuição por GERES: III GERES (83), V 
GERES (127), VI GERES (83), VII GERES 
(32), VIII GERES (96), IX GERES (65), X 
GERES (43), XI GERES (42), I GERES (94), II 
GERES (81), IV GERES (70). 

Todo o Estado 

14.  Realizar capacitação/atualização para o 
Combate ao Câncer de Colo do Útero para 
profissionais de média e alta complexidade, em 
parceria com o Setor de Educação 
Permanente em Saúde da SES, com carga 
horária mínima de 40h. 

30% 100% 
Foram capacitados 25 profissionais médicos 
da I à XI GERES (EXCETO IV GERES)  
.  

Todo o Estado 

15.  Garantir a realização da cirurgia de alta 
freqüência (CAF) para pacientes com laudos 
citopatológicos alterados, em 8 GERES onde o 
procedimento não está sendo realizado.  

4 4 

Foram capacitados 25 profissionais médicos 
da I à XI GERES (EXCETO IV GERES) e 
solicitado a compra de 06 aparelhos de CAF 
para implantação do serviço nos hospitais 
regionais (II, VI, VII, IX, X e XI GERES). 
Estamos aguardando conclusão do processo 
de compra do aparelho. Preparado 
profissionais para reativação do serviço na III 
e V GERES que já possuem o aparelho.       

Todo o Estado 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

16.  Monitorar 100% dos casos positivos do 
câncer do colo do útero através de sistema de 
informação – SISCOLO. 

100% 100% 

O SISCOLO está sendo alimentado de acordo 
com as informações do seguimento das 
mulheres com resultado positivo enviado pelos 
Municípios. Em 2008 foram diagnosticados 
1.637 lesões de alto grau (LAG) e 34,73% das 
mulheres com LAG estão em seguimento 
(informação – SISCOLO). Vale salientar que 
solicitamos várias vezes tais informações aos 
municípios, por meio de ofício, visitas in loco, 
capacitações, entre outros. Os municípios se 
queixam de falta de informação na contra-
referência. 

Todo o Estado 

17.  Realizar capacitação/atualização para 
80% dos profissionais da atenção primária 
para o exame clínico das mamas, em parceria 
com o Setor de Educação Permanente em 
Saúde da SES, com carga horária mínima de 
40h. 

20% 20% 

Realizada apresentação do Programa 
Estadual de Prevenção e Controle do Câncer 
de Mama e Capacitação Teórica e Prática em 
detecção precoce do Câncer de Mama para 
1.527 profissionais médicos e enfermeiros dos 
PSF de 51 municípios. 

RD12 - Região Metropolitana: Abreu e Lima, 
Araçoiaba, Cabo de Santo Agostinho, 
Camaragibe, Igarassu, Ipojuca, Itamaracá, 
Itapissuma, Jaboatão dos Guararapes, 
Moreno, Olinda, Paulista, Recife, São 
Lourenço da Mata, Fernando de Noronha; 
RD 07 - Agreste Meridional: Jurema; 
RD 08 – Agreste Central, Agrestina, 
Alagoinha, Altinho, Barra de Guabiraba, Belo 
Jardim, Bezerros, Bonito, Brejo da Madre 
Deus, Cachoeirinha, Camocim de São Félix, 
Caruaru, Cupira, Gravatá, Ibirajuba, Jataúba, 
Panelas, Pesqueira, Poção, Riacho das 
Almas, Sairé, Sanharó, São Bento do Una, 
São Caetano, São Joaquim do Monte, 
Tacaimbó; 
RD 09 - Agreste Setentrional:  
Frei Miguelinho, Santa Cruz do Capibaribe, 
Santa Maria do Cambucá, Taquaritinga do 
Norte, Toritama, Vertentes. 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

18.  Realizar capacitação/atualização para 
100% dos Médicos especialistas para o 
tratamento do Câncer de Mama na média e 
alta complexidade, em parceria com o Setor 
de Educação Permanente em Saúde da 
SES, com carga horária mínima de 40h. 

30% 0 

Esta ação dará início em 2011, devido em 
2010 estar sendo realizado treinamento com 
profissionais da Atenção Básica em todo o 
estado.  

- 

19.  Ampliar a oferta e realização do exame 
clínico de mamas nas Unidades Básicas de 
Saúde em 80%.  

20% 20% 

Foi realizada capacitação dos profissionais 
das Unidades de Saúde da Família. 
Em seguida foi realizado o planejamento das 
atividades de sensibilização junto à 
comunidade e o exame clínico de mamas. 
Realizada parceria com os Hospitais de 
Referencia para avaliação e execução das 
capacitações em exame clínico das mamas. 

RD12 - Região Metropolitana: Abreu e Lima, 
Araçoiaba, Cabo de Santo Agostinho, Camaragibe, 
Igarassu, Ipojuca, Itamaracá, Itapissuma, Jaboatão dos 
Guararapes, Moreno, Olinda, Paulista, Recife, São 
Lourenço da Mata, Fernando de Noronha; 
RD 07 - Agreste Meridional: Jurema; 
RD 08 – Agreste Central, Agrestina, Alagoinha, Altinho, 
Barra de Guabiraba, Belo Jardim, Bezerros, Bonito, 
Brejo da Madre Deus, Cachoeirinha, Camocim de São 
Félix, Caruaru, Cupira, Gravatá, Ibirajuba, Jataúba, 
Panelas, Pesqueira, Poção, Riacho das Almas, Sairé, 
Sanharó, São Bento do Una, São Caetano, São 
Joaquim do Monte, Tacaimbó; 
RD 09 - Agreste Setentrional:  
Frei Miguelinho, Santa Cruz do Capibaribe, Santa 
Maria do Cambucá, Taquaritinga do Norte, Toritama, 
Vertentes. 

20.  Realizar 100% da cobertura de 
mamografia dos casos suspeitos e/ou com 
indicação clinica e/ou epidemiológica.  

40% 30% 

Foram adquiridos dois novos mamógrafos 
para ampliar a oferta em dois serviços de 
referência da RMR. Só foi possível mensurar a 
cobertura de mamografia após a implantação 
do Sistema de Informação para Rastreamento 
do Câncer de Mama (SISMAMA), que foi 
realizada em julho de 2009.  

Todo o Estado 

21.  Implementar serviços para realização 
de  punção mamária em 100% dos casos 
necessários, conforme protocolo. 

100% 100% 
 Foram adquiridas cinco pistolas e 100 
agulhas para cinco Serviços de Referência 
existentes. 

Todo o Estado 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

22.  Monitorar os casos alterados de mama 
através de sistema de informação – 
SISMAMA.  

20% 20% 

O monitoramento teve início em novembro de 
2009, após a implantação do Sistema de 
Informação para Rastreamento do Câncer de 
Mama (SISMAMA).  

Todo o Estado 

23.  Realizar nas GERES atividades de 
promoção e prevenção ao câncer de mama 
e distribuição de material de divulgação com 
a população, enfatizando práticas 
preventivas e exames periódicos, 
fortalecendo a estratégia de diagnóstico 
precoce.  

04 04 

Cabe ao Estado para o cumprimento da meta, 
realizar reuniões sobre planejamento de ações 
do Plano Estadual de Prevenção e Controle 
do Câncer de Mama. 
As ações foram desenvolvidas em 
consonância com as diretrizes construídas a 
partir do Programa Estadual de Prevenção do 
Câncer de Mama que previa a implantação em 
municípios que compunham as GERES 
 

RD12 - Região Metropolitana: Abreu e Lima, 
Araçoiaba, Cabo de Santo Agostinho, Camaragibe, 
Igarassu, Ipojuca, Itamaracá, Itapissuma, Jaboatão dos 
Guararapes, Moreno, Olinda, Paulista, Recife, São 
Lourenço da Mata, Fernando de Noronha; 
RD 07 - Agreste Meridional: Jurema; 
RD 08 – Agreste Central, Agrestina, Alagoinha, Altinho, 
Barra de Guabiraba, Belo Jardim, Bezerros, Bonito, 
Brejo da Madre Deus, Cachoeirinha, Camocim de São 
Félix, Caruaru, Cupira, Gravatá, Ibirajuba, Jataúba, 
Panelas, Pesqueira, Poção, Riacho das Almas, Sairé, 
Sanharó, São Bento do Una, São Caetano, São 
Joaquim do Monte, Tacaimbó; 
RD 09 - Agreste Setentrional:  
Frei Miguelinho, Santa Cruz do Capibaribe, Santa 
Maria do Cambucá, Taquaritinga do Norte, Toritama, 
Vertentes. 

24.  Realizar Capacitação/atualização para 
50% dos profissionais da Atenção Básica 
em atenção à mulher no climatério, em 
parceria com o Setor de Educação 
Permanente em Saúde da SES, com carga 
horária mínima de 40h. 

15% 0 
Ação reprogramada para 2010 (prioridade nas 
ações de melhoria da obstetrícia no Estado). 

- 

25.  Descentralizar para 10 GERES (II a XI) 
a assistência à mulher vítima de violência 
através da capacitação de equipes dos 
hospitais regionais e implantação de 
serviços.  

03 0 

A ação não foi realizada, mas foi elaborada a 
proposta do convênio de cooperação técnica 
entre a Secretaria Estadual de Saúde e o 
CISAM para capacitar profissionais dos 
Hospitais Regionais para assistência a mulher 
em situação de violência doméstica e familiar. 

- 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

26.  Monitorar e Avaliar pelo menos 25% ao 
ano, os serviços de assistência a mulher em 
situação de violência através do grau de 
implantação da ficha de notificação 
compulsória, bem como seu preenchimento 
adequado. 

25% 0 

A ação não foi realizada, mas foi elaborada a 
proposta do convênio de cooperação técnica 
entre a Secretaria Estadual de Saúde e o 
CISAM para a implantação da ficha de 
monitoramento nos serviços. 

- 

27.  Implantar em 100% dos Hospitais 
Regionais do Estado o serviço de 
abortamento previsto em Lei. 

25% 0 Ação não executada. - 

28.  Treinar 50% dos profissionais 
especialistas dos Hospitais Regionais no 
método de Aspiração Manual Intra-Uterina 
(AMIU). 

10% 0 
Aguardando contratação da empresa para 
execução da meta do convênio n° 2.014/07. 
Processo no setor administrativo da SES. 

- 

 
 

AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 
 
 Das 28 ações e metas programadas para 2009, 17 foram realizadas (60,7%) e 11 não foram (39,2%). Do universo das ações e metas realizadas, 5 metas foram 
parcialmente executadas (29,5%), 7 cumpriram exatamente o número planejado (41,5%) e 5 superaram a ação ou meta planejada (29,5%).  

Algumas ações de Saúde da mulher planejadas para o ano de 2008 ficaram comprometidas por dificuldade financeira, por isso se fez necessário a reprogramação 

das ações para 2009. 

Realizado, em 2008 e 2009, nas 11 Regionais de Saúde do Estado, o curso do Programa Integral de Saúde da Mulher – PAISM que aborda o Pré-Natal, 

Programa de Humanização e Nascimento, Planejamento Familiar, Câncer do Colo do Útero e Mama, Violência Contra a Mulher, no que tange as políticas, era uma 

cobrança de vários anos pelos profissionais de saúde e que teve sua meta alcançada. Vale salientar que o impacto das ações só ocorrerá a médio e longo prazo. 

Pernambuco não tinha um programa específico que abordasse a prevenção do câncer de mama. Inicia-se, no final do ano de 2007, a elaboração de um Programa 

Estadual de Controle do Câncer de Mama a partir da constituição de um Comitê Técnico formado por representantes da Sociedade Brasileira, Centros de Referências 

Estaduais, Movimento Feminista e Governo Estadual. Em 2008 Iniciaram-se as capacitações em 12 municípios da IV GERES, visitas da equipe técnica a cada Município 

para mobilização social da população e conselhos, distribuição de material educativo, credenciamento dos serviços para realização de mamografias, nesta Regional de 

Saúde. 
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Foi realizado repasse de recurso financeiro para cinco Centros de Referência (Hospital Barão de Lucena, Hospital Universitário Oswaldo Cruz, Hospital das 

Clínicas, Hospital de Câncer de Pernambuco e IMIP) de diagnóstico e tratamento para câncer de mama, da região metropolitana para implementação do setor de 

mastologia. Ainda como parte das ações de implementação dos serviços de mastologia foram adquiridas e entregues aos Hospitais de Referência 8 pistolas de Core 

Biopsy e 300 agulhas grossas para realização do procedimento de biópsia mamária. 

Ao final de 2009 foram contabilizados 1.527 médicos e enfermeiros do PSF, o equivalente a 43% dos profissionais das Unidades Básicas do Estado capacitados 

para a realização do exame clínico das mamas. O objetivo geral das capacitações é a introdução do exame clínico de mamas como rotina nas unidades básicas de 

saúde. 

Pernambuco conseguiu firmar junto ao Ministério da Saúde quatro convênios para ações de saúde da mulher (2007 com disponibilização de recursos em 2008) 

Parteiras Tradicionais, Parteiras Indígenas (aguardando mudança do plano de trabalho de ambos), Humanização de 10 Maternidades da IX e VI GERES no qual prevê a 

equipagem das maternidades e capacitação de humanização para profissionais de sala de parto e de apoio. Posteriormente foram aprovados pelo Ministério da Saúde 

mais quatro convênios para ações de combate a mortalidade materna, enfrentamento da violência contra a mulher, prevenção e controle do câncer do colo do útero e 

para implantação em todo o Estado do método de aspiração manual intra-uterina- AMIU o que representa um incremento financeiro de mais de 2 milhões e meio de reais. 

Em relação à investigação dos óbitos de mulheres em idade fértil (OMIF) houve melhoria no serviço de investigação do Estado com a implantação de Comitês e 

monitoramento do serviço de vigilância ao óbito materno inclusive com a publicação da portaria de nº 119/2008 que estabelece fluxos e prazos para agilizar a vigilância ao 

OMIF. A razão de mortalidade materna no Estado de Pernambuco de 2008 e 2009 ainda não pode ser calculada, pois o estudo dos óbitos maternos destes anos ainda 

não foi concluído pelo Comitê Estadual e pelos demais Comitês Regionais de Estudos de Mortalidade Materna. 

No que tange a notificação dos casos de violência contra a mulher no Estado, foram realizadas ações em parceria com a Secretaria Especial da Mulher e a 

UDANT – Epidemiologia da SES (responsável pela implantação do Sistema de Informação) para implementação da ficha de notificação compulsória. Foi realizada a 

implantação da ficha de notificação compulsória no Serviço de Apoio a Mulher – Wilma Lessa. 

Foram capacitados 816 profissionais médicos e enfermeiras da rede básica de assistência para desenvolvimento de ações para o controle do câncer do colo do 

útero e para o planejamento reprodutivo no Estado. 

As informações do SISCOLO ainda são deficientes, uma vez que o retorno por parte dos municípios com as informações do segmento das mulheres com LAG é 

falha, porém os mesmos enfrentam dificuldades com a contra-referência. 
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1.1.1.1 - LINHA DE AÇÃO DO PES: POLÍTICAS ESPECÍFICAS: GRUPOS VULNERÁVEIS: SAÚDE DA CRIANÇA 

OBJETIVO: Fortalecer e melhorar as ações desenvolvidas para promoção da saúde, prevenção de agravos e assistência, com o intuito de contribuir para a redução da 
morbimortalidade infantil e fortalecer o Plano Estadual de Registro Civil de Nascimento e Documentação Básica – SEDSDH, bem como, o Programa Mãe Coruja 
Pernambucana, contribuindo com a Erradicação do Sub-registro Civil de Nascimento. 
 
PROGRAMA DO PPA: 0512 – Fortalecimento da Atenção Primária. 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1.    Monitorar 100% das crianças menores 
de um ano cadastradas no Programa da 
Criança de Risco (PRMI). 

100% 50% 

A meta refere-se aos dados analisados das 
fichas enviadas até o presente momento, 
porém, a Gerência da Criança ainda está em 
fase de análise das fichas de monitoramento 
que foram enviadas com atraso pelas 
regionais. 

Todo o Estado 

2.    Realizar campanha anual para 
divulgação da Central de Leite Humano do 
Estado com distribuição de folders e 
Cartazes. 

01 0 

A central continua com o número 
08002812350, apenas orientando as mães 
acerca dos bancos de leites que podem 
procurar. 

RECIFE-RD 12 

3.   Realizar comemoração anual da 
Semana Mundial de Aleitamento Materno, 
em parceria com as Entidades que atuam 
nessa área. 

01 01 

A comemoração foi realizada na primeira 
semana de agosto no metrô. Participantes 
representando as Regionais e seus 
municípios. 

RECIFE- RD12, CARUARU – RD08, PETROLINA- 

RD02, ARARIPINA- RD 03 

4.    Realizar supervisão para reavaliar o 
cumprimento dos critérios e dos dez passos 
do aleitamento materno dos Hospitais  IMIP, 
CISAM, Barão de Lucena, Agamenon 
Magalhães, Hospital das Clínicas, Unidades 
Mistas Prof. Barros Lima e Bandeira Filho, 
Maternidade Prof. Arnaldo Marques, 
Regionais Jesus Nazareno, Dom Malan e 
Santa Maria, para manutenção do título 
“Amigo da Criança”. 

11 11 

As supervisões foram realizadas com o apoio 
dos técnicos das Regionais de Saúde. Os 
relatórios produzidos foram enviados ao 
Ministério da Saúde. 

RD 2, RD 3, RD 8 e RD 12. 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 
5.    Realizar dois treinamentos por ano para 
atualizar profissionais dos Bancos de Leite do 
IMIP, CISAM, Hospitais Barão de Lucena, 
Agamenon Magalhães, Clínicas, Esperança e 
D’Àvila, Hospitais Regionais Jesus Nazareno, 
Rui Barros Correia, Dom Malan e Santa Maria e 
postos de coleta das Unidades Mista Prof. Barros 
Lima e Bandeira Filho, Maternidade Prof. Arnaldo 
Marques, em parceria com o Setor de Educação 
Permanente em Saúde da SES, com carga 
horária mínima de 40h. 

02 01 

Foi realizado um treinamento com apoio do 
IMIP no período de 24 a 28 de agosto. 
Participaram 19 técnicos os quais darão 
continuidade como multiplicadores. 

RD 02, RD 06, RD 08 e RD 12. 

6.  Realizar dois treinamentos/ano para atualizar 
profissionais dos Hospitais IMIP, CISAM, 
Hospitais Barão de Lucena, Agamenon 
Magalhães e Esperança, Unidade Mista Prof. 
Barros Lima, Regionais Jesus Nazareno, Dom 
Moura, Rui de Barros Correia e Dom Malan, com 
o método mãe canguru em funcionamento, em 
parceria com o Setor de Educação Permanente 
em Saúde da SES, com carga horária mínima de 
40h. 

02 0 

Os treinamentos não foram realizados pela 
ausência dos profissionais, tendo em vista que 
o treinamento deve ser realizado com toda a 
equipe que atua nas utis neonatal.  

- 

7.    Realizar 4 treinamentos para atualizar 
as práticas adequadas nas rotinas dos 
atendentes da Central de Leite Humano e 
bombeiro “amigo do peito”, em parceria com 
o Setor de Educação Permanente em 
Saúde da SES, com carga horária mínima 
de 40h. 

01 0 
Ação não realizada, pois em 2009, já havia 
encerrado o convênio com o Corpo de 
Bombeiros para a realização desta atividade. 

- 

8.    Realizar 12 oficinas, nas 11 GERES, 
para implantar e/ou implementar comitês 
regionais, municipais e hospitalares de 
Saúde para investigar os óbitos ocorridos 
em menores de 1 ano por causas evitáveis. 

04 08 

A meta foi superada. Foram realizadas 08 
oficinas em todas as regionais de saúde 
através da parceria com a Vigilância 
Epidemiológica e o Programa Mãe Coruja. 

Todo o Estado 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

9.    Aumentar de 56% para 100%, a cobertura 
dos nascidos vivos com exames realizados do 
teste do pezinho, bem como, teste da orelhinha e 
fundo de olho. 

15% 12% 

Foram implantados 31 novos postos de coleta e 
reciclados 17. Ao todo, o Estado conta com 168 
postos de coleta distribuídos em 152 Municípios. 
Os testes da orelhinha e do olho ainda não foram 
implantados no Estado. 

Rd-05 ( itapetim, carnaíba,solidão, brejinho, iguaraci, 

inganzeira, tabira, quixaba e santa terezinha) 

Rd- 10 ( primavera) 

Rd-08 ( barra de guabiraba e ibirajuba) 

Rd-12 ( itapissuma e recife) 

Rd- 09 ( joão alfredo) 

Rd-11( tracunhaém) 

Rd-06( flores, santa cruz da baixa verde, serra talhada, 

e triunfo) 

Rd- 01( carnaubeira da penha, itacuruba) 

Rd-07( calçados, itaíba, jucati, palmeirinha e aguas 

belas) 

Rd- 04 ( cedro) 

10. Implantar Postos de Atendimento de Registro 
Civil de Nascimento em 220 maternidades do 
SUS. 

100 Parcial 

Ação não concluída, mas foi realizado treinamento 
piloto para atendentes das Unidades Interligadas do 
Registro Civil de Nascimento, num total de 21 
profissionais capacitados de 12 Unidades de 
Saúde: IMIP, CISAM, Policlínica e Maternidade 
Arnaldo Marques, U.M.Profº Bandeira Filho, 
Hospital das Clínicas, Maternidade Brites de 
Albuquerque, Hospital e Maternidade Armindo 
Moura, APAMI, Hospital Memorial Guararapes, 
Hospital Belarmino Correia, Maternidade Padre 
Geraldo Leite Bastos e Unidade de Igarassu. 
Aguardando liberação do CNJ/TJPE, aquisição de 
certificação digital para os profissionais treinados e 
treinamento dos Cartórios para funcionar a Unidade 
Interligada. 

I GERES: 
RD 11 - Mata Norte: 
Goiana, Moreno e Vitória de Santo Antão.  
RD 12 - Região Metropolitana do Recife: 
Cabo de Santo Agostinho, IIgarassu, Jaboatão dos 
Guararapes, Olinda e Recife. 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

11. Realizar 22 oficinas para a 
implementação da Estratégia de Atenção 
Integral às Doenças Prevalentes na Infância 
– AIDPI, sendo: 11 de atualização - médicos 
e enfermeiros de PSF e 11 de 
sensibilização - gestores dos hospitais de 
referência. 

10 0 

Não Realizada , não houve condições de 
articulação entre os profissionais devido a 
grande demanda de outras capacitações de 
outras áreas da SES, dificultando a retirada 
destes profissionais dos seus locais de 
trabalho. 
 

- 

12. Realizar 24 cursos operacionais 
regionais para profissionais do PSF (médico 
e enfermeiros) para implementar a 
Estratégia de Atenção Integral às Doenças 
Prevalentes na Infância – AIDPI, nos 
municípios com mortalidade acima de 20 
por mil nascidos vivo e populações remotas 
(indígenas, quilombolas e assentados), em 
parceria com o Setor de Educação 
Permanente em Saúde da SES, com carga 
horária mínima de 40h. 

6 10 

A meta foi superada. Foram realizados cursos 
operacionais em AIDPI para profissionais do 
PACS/PSF em parceria com o Programa Mãe 
Coruja Pernambucana e Programa Chapéu de 
Palha, num total de 200 participantes de 47 
municípios, sendo 189 Enfermeiros e 11 
Médicos. 

RD 08, 09, 10, 11 e 12. 

13. Realizar a dispensação de 
medicamentos para RN com deficiência 
nutricional em todas as maternidades do 
Estado. 

100% 0 
Todos os recém-nascidos pré-maturos saem 
das maternidades com as doses de sulfato 
ferroso e Protovit garantidas. 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

14. Realizar a intersetorialidade com a 
Secretaria de Políticas Sociais para garantir 
100% da alimentação dos RN com 
deficiência nutricional. 

100% 0 Existe o Comitê intergestor de segurança 
alimentar, contudo não há recursos 
específicos para alimentação do RN com 
deficiência nutricional. Contudo vale destacar 
a formação de bancos de leite materno, uma 
vez que essa é uma ação de grande 
importância para o incentivo à alimentação 
estritamente materna. Os bancos de leite 
materno estão localizados nas seguintes 
unidades:  
Recife - IMIP, Hospital Agamenom Magalhães, 
Hospital Barão de lucena, CISAM, Hospital 
das Clínicas, Maternidade Municiipal Bandeira 
Filho e em dois hospitais privados: Esperança 
e D’Avila. 
Caruaru -Hospital Jesus Nazareno.  
Arcoverde: Rui de Barros Correia. 
Petrolina: Hospital Dom Malam. 

Todo o Estado 

15. Coordenar e monitorar 100% dos testes 
da orelhinha. 

100% 0% Ainda não implantado no Estado, porém já 
iniciadas as discussões com as áreas da 
Criança e da pessoa com deficiência    

16. Coordenar e monitorar 100% dos testes 
de fundo de olho. 

100% 0% Ainda não implantado no Estado. Em 
novembro de 2009, a gerência participou de 
uma audiência para esta discussão, onde 
ficou acordado uma nova audiência para 2010 
. A Secretaria de Saúde já está discutindo a 
viabilidade da implantação deste teste 
indenpendente da data da audiência.   

17. Implantar a assistência oftalmológica 
nas escolas públicas do Estado de 
Pernambuco integrada as redes municipais 
e estadual de saúde. 

33% 2% Programa implantado a partiir do “Olhar 
Brasil”, que atualmente está sob a 
responsabilidade de grupo tècnico da 
Superintendência de Atenção Primária.   



 

28 
 

AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 

 

 Das 28 ações e metas programadas para 2009, 17 foram realizadas (60,7%) e 11 não foram (39,2%). Do universo das ações e metas realizadas, 5 foram 

parcialmente executadas (29,5%), 7 cumpriram exatamente o número planejado (41,5%) e 5 superaram a ação ou meta planejada (29,5%).  

Na luta pela redução da mortalidade infantil em Pernambuco, o Governador de Pernambuco pactuou com o Governo Federal e o Ministério da Saúde as Ações 

Estratégicas para a Redução da Mortalidade Infantil com 6 eixos prioritários, dos quais uma das ações é a Vigilância do Óbito Infantil.  Cumprindo dessa forma a agenda 

pactuada pelo Governo do Estado para a Secretaria Estadual de Saúde e sendo uma das metas do Programa Mãe Coruja Pernambucana, foi realizada a implantação 

e/ou implementação de Comitês Regionais entre agosto e outubro deste ano, além de capacitar os 26 municípios prioritários para a investigação e discussão do óbito 

infantil, fetal e materno.  

Desta forma, a Gerência da Saúde da Criança, em parceria com o Programa Mãe Coruja Pernambucana e a Vigilância Epidemiológica, vem acompanhando e 

monitorando as ações propostas, finalizando o processo inicial através da apresentação e discussão dos processos nas Regionais, com enfoque para as experiências 

exitosas, bem como na implantação destes comitês que, atualmente, já estão instalados em todas as Regionais de Saúde. As condutas preconizadas pela AIDPI 

incorporam todas as normas do Ministério da Saúde relativas à promoção, prevenção e tratamento dos problemas infantis mais freqüentes, como aqueles relacionados ao 

aleitamento materno, promoção de alimentação saudável, crescimento e desenvolvimento, imunização, assim como o controle dos agravos à saúde tais como: 

desnutrição, doenças diarréicas, infecções respiratórias agudas, entre outros. 

A capacitação para os profissionais médicos e enfermeiros dos Programas de Saúde da Família (PSF) e Agentes Comunitários de Saúde (PACS) tem como base 

as normas de tratamento e enfatiza a prática no serviço. A capacitação ainda inclui as normas de aperfeiçoamento do profissional, manejo do abastecimento de 

medicamentos nos estabelecimentos de saúde, avaliação e modificação do comportamento da família com relação aos cuidados da criança doente e atenção hospitalar 

da criança com doenças grave. 

O Programa Estadual de Triagem Neonatal é fundamental para detectar precocemente doenças que podem causar retardo mental e outras deficiências físicas. A 

ampliação de sua cobertura a nível estadual é uma das ações previstas no Programa “Mãe Coruja Pernambucana” para alcançar a redução da mortalidade infantil. 

Essa ação é direcionada ao treinamento de médicos e enfermeiros das Unidades Básicas e dos hospitais de referência, dos municípios da V geres e tem o 

objetivo de torná-los aptos ao atendimento da criança portadora de anemia falciforme. O diagnóstico precoce e o acompanhamento adequado dessas crianças certamente 

contribuirá para redução da morbimortalidade infantil em menores de cinco anos nessa região do estado. 
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1.1.1.1 - LINHA DE AÇÃO DO PES: POLÍTICAS ESPECÍFICAS: GRUPOS VULNERÁVEIS: SAÚDE DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

OBJETIVO: Propor a Política de Saúde para a pessoa com deficiência contemplando a implantação / implementação de modelo de atenção com foco na vigilância da 
saúde, abrangendo grupos populacionais específicos, agravos e ciclos de vida.  Coordenar, apoiar e supervisionar a execução da política. 
 

PROGRAMA DO PPA: 0512 – Fortalecimento da Atenção Primária. 

 

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1. Realizar curso para 132 pessoas 
(profissionais de reabilitação, gestores e 
coordenadores de PSF) na estratégia da 
Reabilitação Baseada na Comunidade - 
RBC, nos municípios da VI, VIII e IX 
GERES. (Serão contempladas as demais 
GERES, em 2010 e 2011conforme o Mãe 
Coruja, definindo o quantitativo de 
profissionais) em parceria com o Setor de 
Educação Permanente em Saúde da SES, 
com carga horária mínima de 40h. 

132 0 
A licitação para contratação da Instituição de 
ensino que realizará a capacitação se 
encontra em fase de conclusão 

- 

2.    Realizar curso para 2.118 Agentes 
comunitários de Saúde na estratégia da 
Reabilitação Baseada na Comunidade - 
RBC nos municípios da VI, VIII e IX 
GERES. (Serão contempladas as demais 
GERES, em 2010 e 2011conforme o Mãe 
Coruja, definindo o quantitativo de 
profissionais), em parceria com o Setor de 
Educação Permanente em Saúde da SES, 
com carga horária mínima de 40h. 
 

706 0 
A licitação para contratação da Instituição de 
ensino que realizará a capacitação se 
encontra em fase de conclusão. 

- 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

 
 
 
 
 
3.    Realizar campanha estadual educativa 
e preventiva através da distribuição de 
16.000/ano materiais educativos, em 
parceria com as entidades que possuem 
materiais similares, tais quais: cartilhas, 
folhetos, folders, cartazes, banners, 
informando sobre prevenção, promoção e 
assistência à saúde das pessoas com 
deficiência. 

16.000 7.576 

Foram distribuídos 7.576 materiais de 
divulgação, sendo 6.160 folders de 
prevenção às deficiências física, intelectual, 
auditiva e visual e 1.416 cartilhas de 
prevenção às causas e agravos das 
deficiências. O material gráfico foi enviado 
aos profissionais das equipes de saúde da 
família que participaram das Oficinas de 
Capacitação do Programa Chapéu de Palha, 
bem como entregues em eventos realizados 
pela SES (Capacitação na Atenção Primária 
para profissionais de saúde das unidades 
carcerárias de PE, II Fórum de Atenção à 
Saúde de Pessoas com Deficiência, entre 
outros). Alguns em parceria com outras 
Secretarias Estaduais, como Secretaria de 
Desenvolvimento Social e Direitos Humanos - 
SEDSDH. 

Todo o Estado 

4.    Realizar o II Fórum de Saúde da 
Pessoa com Deficiência nas três 
macrorregionais. 

3 3 

O Fórum foi realizado de forma 
descentralizada e teve o objetivo de 
consolidar a Política Estadual de Atenção à 
Saúde de Pessoas com Deficiência 

Todo o Estado 

5.    Construir o perfil socioeconômico, 
epidemiológico e de acesso aos serviços e 
equipamentos, das pessoas com 
deficiência, no Estado de Pernambuco. 

1 1 
Foi realizado de forma descentralizada, 
contemplando as 03 macrorregionais de 
saúde do Estado. 

Todo o Estado 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

6.    Conceder, anualmente, 127.524 
órteses, próteses e meios auxiliares de 
locomoção, bolsas de colostomias e 
coletores urinários através das unidades de 
referência do SUS-PE, com o treinamento 
dos usuários por profissionais habilitados. 

127.524 102.674 

Foram concedidas, ao todo, 102.674 órteses, 
próteses, meios auxiliares de locomoção, 
bolsas de ostomia e coletores urinários e 
outros materiais; sendo: 635 órteses 
ortopédicas, 278 próteses ortopédicas, 438 
cadeiras de rodas, 378 meios auxiliares de 
locomoção, 93.975 bolsas de ostomias, 1.871 
materiais complementares às bolsas, 491 
próteses mamárias, 400 próteses oculares, 
27 órteses oculares, 218 meios auxiliares de 
locomoção para deficientes visuais e 3.963 
próteses auditivas. Não conseguimos fechar 
o quantitativo relativo ao ano de 2009, pois 
algumas unidades não nos enviaram os 
dados do último trimestre. Algumas unidades 
continuam com problemas de recursos 
humanos e de estrutura física, entre outros. 

Todo o Estado 
 

7. Implantar 13 núcleos de reabilitação 
física de baixa complexidade. Está no PES 
e não esta no RAG. 

13 0 

 Os municípios contemplados com os núcleos 
(Vertente do Lério, Xexeu, Maraial, Palmares, 
Jurema, Panelas, Caetés e Lagoa do Ouro, 
Tupanatinga, Santa Cruz, Tuparetama, 
Quixaba, Afogados) estão em fase de 
adequação de espaço físico e contratação de 
recursos humanos. A SES já adquiriu parte 
dos equipamentos e finalizando os processos 
licitatórios para a aquisição de equipamentos 
e materiais permanentes. 

- 

8. Implantar um serviço de referência de 
atenção à pessoa com deficiência visual. 

1 0 
 Há unidades prestadoras de serviço em 
processo de credenciamento. 

- 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

9. Avaliar, através de visitas domiciliares, 
questionários e contatos telefônicos, o grau 
de satisfação de 200 usuários/ano em 
relação às órteses/próteses e meios 
auxiliares de locomoção concedidos pelas 
unidades prestadoras de serviços. 

200 0 
Não foram realizadas no ano de 2009 devido à 
insuficiência de recursos humanos na CASPD. 

- 

10. Realizar pelo menos 19 supervisões/ano 
abrangendo os serviços de reabilitação e 
assistência à saúde voltada à pessoa com 
deficiência no Estado de Pernambuco. 

19 9 

Foram realizadas 09 supervisões em 04 
municípios. Não foram realizadas todas as 
supervisões programadas para o ano de 2009 
devido a insuficiência de recursos humanos na 
CASPD. 

RD 04 – Sertão Central: Salgueiro; 
RD 05 – Sertão do Pajeú: Afogados da Ingazeira; 
RD 08 – Agreste Central: Caruaru; 
RD 12 – Região Metropolitana: Recife. 

11. Realizar pelo menos 24 supervisões/ano 
abrangendo os serviços de concessão do 
Programa de Órteses e Próteses. 

24 14 

Foram realizadas 14 supervisões em 07 
serviços de concessão, distribuídos nos 
municípios de: Recife (05 serviços), Caruaru 
(01 serviço) e Petrolina (01 serviço). 
As supervisões foram feitas “in loco” e sob 
forma de reuniões na própria SES. 
Não foram realizadas todas as supervisões 
programadas para o ano de 2009 devido a 
insuficiência de recursos humanos na CASPD. 

RD 02 – Sertão de São Francisco: Petrolina; 
RD 08 – Agreste Central: Caruaru; 
RD 12 – Região Metropolitana: Recife. 
 

12. Descentralizar os serviços de 
concessão de órteses e próteses visando à 
melhoria na assistência à saúde da pessoa 
com deficiência. 

20% 0% 

Pernambuco foi contemplado com recursos 
para compra de equipamentos para implantar 
uma oficina ortopédica no Hospital Regional 
do Agreste, reprogramou-se a meta para 2010 
e atualmente os equipamentos e materiais 
permanentes encontram-se em fase de 
aquisição, bem como a construção do espaço 
físico no Hospital. 

- 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

13. Divulgação dos serviços de assistência 
a saúde de pessoas com deficiência, com 
distribuição dos folders informativos 
(Chapéu de Palha). 

4.000 7.576 

Foram distribuídos folders informativos da 
Rede de Assistência à Saúde da Pessoa 
com Deficiência no Estado, bem como 
cartilhas de Prevençâo às causas e agravos 
de deficiência nas sete oficinas que 
contemplaram os 52 municípios cobertos 
pelo programa Chapéu de Palha. 

RD12 Região Metropolitana: Araçoiaba, Cabo de 
Santo Agostinho, Goiana, Igarassu, Ipojuca, Jaboatão 
dos Guararapes, Moreno, Pombos, São Lourenço da 
Mata, Vitória de Santo Antão; RD 11 – Mata Norte: 
Aliança, Buenos Ayres, Camutanga, Carpina, Chã de 
Alegria, Condado, Ferreiros, Glória do Goitá, Itambé, 
Itaquitinga, Lagoa do Carro, Lagoa de Itaenga, 
Macaparana, Nazaré da Mata, Paudalho, São Vicente 
Ferrer, Timbaúba, Tracunhaém, Vicência; RD 10 – 
Mata Sul: Água Preta, Amaraji, Barreiros, Belém de 
Maria, Catende, Cortes, Escada, Gameleira, Jaqueira, 
Joaquim Nabuco, Maraial, Palmares, Primavera, 
Quipapá, Ribeirão, Rio Formoso, São Benedito do Sul, 
São José da Coroa Grande, Sirinhaém, Tamandaré e 
Xexéu; RD 08 – Agreste Central: Barra de Guabiraba e 
Bonito. 

14. Promoção à saúde com prevenção às 
deficiências através de sensibilização para 
os trabalhadores rurais (Chapéu de Palha). 

4 7 

Foram realizadas sete capacitações para os 
profissionais de saúde das ESF dos 52 
municípios cobertos pelo programa Chapéu 
de Palha. 

RD12 Região Metropolitana: Araçoiaba, Cabo de 
Santo Agostinho, Goiana, Igarassu, Ipojuca, 
Jaboatão dos Guararapes, Moreno, Pombos, São 
Lourenço da Mata, Vitória de Santo Antão; RD 11 – 
Mata Norte: Aliança, Buenos Ayres, Camutanga, 
Carpina, Chã de Alegria, Condado, Ferreiros, Glória 
do Goitá, Itambé, Itaquitinga, Lagoa do Carro, 
Lagoa de Itaenga, Macaparana, Nazaré da Mata, 
Paudalho, São Vicente Ferrer, Timbaúba, 
Tracunhaém, Vicência; RD 10 – Mata Sul: Água 
Preta, Amaraji, Barreiros, Belém de Maria, Catende, 
Cortes, Escada, Gameleira, Jaqueira, Joaquim 
Nabuco, Maraial, Palmares, Primavera, Quipapá, 
Ribeirão, Rio Formoso, São Benedito do Sul, São 
José da Coroa Grande, Sirinhaém, Tamandaré e 
Xexéu; RD 08 – Agreste Central: Barra de 
Guabiraba e Bonito. 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

15. Distribuição de Cartilhas de Prevenção 
às Deficiências para os trabalhadores rurais 
(Chapéu de Palha). 

10.000 7576 

O material de divulgação do Programa 
Chapéu de palha foi pensado para a 
população dos trabalhadores da cana de 
açúcar e familiares. Em 2009, foi 
reformulado o modelo das oficinas sendo 
capacitados os profissionais de saúde que 
lidam diretamente com esse segmento, 
diminuindo consideravelmente o 
quantitativo de material a ser distribuído. 

RD12 Região Metropolitana: Araçoiaba, Cabo de 
Santo Agostinho, Goiana, Igarassu, Ipojuca, 
Jaboatão dos Guararapes, Moreno, Pombos, São 
Lourenço da Mata, Vitória de Santo Antão; RD 11 
– Mata Norte: Aliança, Buenos Ayres, 
Camutanga, Carpina, Chã de Alegria, Condado, 
Ferreiros, Glória do Goitá, Itambé, Itaquitinga, 
Lagoa do Carro, Lagoa de Itaenga, Macaparana, 
Nazaré da Mata, Paudalho, São Vicente Ferrer, 
Timbaúba, Tracunhaém, Vicência; RD 10 – Mata 
Sul: Água Preta, Amaraji, Barreiros, Belém de 
Maria, Catende, Cortes, Escada, Gameleira, 
Jaqueira, Joaquim Nabuco, Maraial, Palmares, 
Primavera, Quipapá, Ribeirão, Rio Formoso, São 
Benedito do Sul, São José da Coroa Grande, 
Sirinhaém, Tamandaré e Xexéu; RD 08 – Agreste 
Central: Barra de Guabiraba e Bonito. 

16. Levantamento do perfil epidemiológico 
da pessoa com deficiência no Estado de 
Pernambuco, feito pelo Instituto de 
Pesquisa ligado a unidade de ensino 
Superior (META NÃO PROGRAMADA NO 
PES 2008-2011). 

 Realizado 
Foi finalizado, restando a divulgação dos 
dados que está prevista para maio de 2010. 

Todo o Estado 
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AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 

 
 Das 16 ações e metas programadas para 2009, 10 foram realizadas (62,5%) e 6 não foram (32,5%). Do universo das ações e metas realizadas, 5 foram 
parcialmente executadas (50%), 3 cumpriram exatamente o número planejado (30%) e 2 superaram a ação ou meta planejada (20%).  

Considerando que a Coordenação de Atenção a Saúde de Pessoas com Deficiência tem, como objetivo, propor políticas de saúde, assim como coordenar, apoiar 

e supervisionar, no âmbito do Estado, a execução das políticas voltadas para a pessoa com deficiência, envolvendo a implantação/implementação de modelos de atenção 

com foco na vigilância da saúde, abrangendo grupos populacionais específicos, agravos e ciclos de vida; 

Considerando ainda o PES 2004/2007 onde não havia estabelecimentos de indicadores de avaliação das metas pactuadas dentro da linha de ação desta 

coordenação, temos a esclarecer que: 

 As ações de supervisões eram referentes apenas aos núcleos de reabilitação a serem implantados; 

 A concessão de órteses, próteses, meios auxiliares de locomoção e outros materiais de reabilitação eram em média de 95.000/ano. 

Informamos que os indicadores a serem utilizados no PES 2008/2010 são:  

 Nº de profissionais capacitados;  

 Nº de órteses, próteses, meios auxiliares de locomoção e outros materiais de reabilitação concedidos;  

 Nº de serviços implantados/implementados;  

 Nº de supervisões/visitas domiciliares realizadas;  

 Nº de material de divulgação distribuído. 

No que se refere às ações de supervisão estão contemplando não somente os núcleos de reabilitação que serão implantados/implementados, como também os que 

já se encontram em funcionamento, bem como as unidades concessoras de órteses, próteses, meios auxiliares de locomoção e outros materiais de reabilitação. 

Em relação ao quantitativo de concessão de órteses, próteses, meios auxiliares de locomoção e outros materiais de reabilitação houve um aumento da meta e da 

concessão, passando de 95.000 para 127.000/ano. 

Diante do exposto e da analise técnica desta coordenação entende-se que as ações realizadas para conclusão das metas pactuadas no PES 2008/2011 atendem 

ao objetivo do mesmo. 
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1.1.1.1.- LINHA DE AÇÃO DO PES: POLÍTICAS ESPECÍFICAS: GRUPOS VULNERÁVEIS: SAÚDE DO TRABALHADOR 

OBJETIVO: Executar a Política de Saúde do Trabalhador, em consonância com a Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador (RENAST), garantindo 
ações de promoção, prevenção, vigilância e assistência à saúde. 
 
PROGRAMA DO PPA: 0512 – Fortalecimento da Atenção Primária. 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1.   Implantar 30 Unidades Sentinelas em Saúde do 
Trabalhador com 100% de cobertura no Estado, 
tendo como prioridade os municípios de abrangência 
do Programa Chapéu de Palha e Mãe Coruja (MC: 
Maternidade Jesus Nazareno - Caruaru, Hosp. Dom 
Malan - Petrolina, CISAM e Barão de Lucena - 
Recife; CP: Hosp. Regional de Palmares - Palmares, 
Hosp. Jaboatão dos Prazeres - Jaboatão, Hosp. João 
Murilo - Vitória, Hosp. Munic. Prof. Clóvis A. Correia - 
Ribeirão, Hosp. Munic. Mendo Sampaio - Cabo e 
Hosp. Carozita Brito - Ipojuca, Hosp. Belarmino 
Correia - Goiana). 

10 16 

Foram inauguradas 16 (dezesseis) Unidades 
Sentinelas em 2009 nos municípios que 
contemplavam os Programas Chapéu de 
Palha e Mãe Coruja, 09 unidades inauguradas 
até março 2010, restando apenas 05 unidades 
a serem inauguradas. 

RD7(Garanhuns), RD8(Caruaru), 
RD9 (Limoeiro), DR 10 (Palmares, 
Ribeirão, Vitória de Santo Antão), 
RD11 (Goiana, Timbaúba), RD12 
(Jaboatão dos Guararapes, Cabo de 
Santo Agostinho, Arquipélago de 
Fernando de Noronha, Recife, 
Paulista, Ipojuca) 

2.   Implementar o Sistema de Informação em Saúde 
do Trabalhador (SINAN-NET) nas 30 unidades 
sentinela com a utilização de protocolos de 
notificação do Ministério da Saúde, tendo como 
prioridade os municípios de abrangência do 
Programa Chapéu de Palha e Mãe Coruja (MC: 
Maternidade Jesus Nazareno - Caruaru, Hosp. Dom 
Malan - Petrolina, CISAM e Barão de Lucena - 
Recife; CP: Hosp. Regional de Palmares - Palmares, 
Hosp. Jaboatão dos Prazeres -Jaboatão, Hosp. João 
Murilo - Vitória, Hosp. Munic. Prof. Clóvis A. Correia - 
Ribeirão, Hosp. Munic. Mendo Sampaio - Cabo e 
Hosp. Carozita Brito - Ipojuca,  Hosp Belarmino 
Correia  - Goiana). 

10 8 

Foi implantado o Sistema de Informação em 
Saúde do Trabalhador (SINAN-NET) em 08 
(oito) das 30 (trinta) Unidades Sentinelas em 
Saúde do Trabalhador (Percentual de 23,33% 
de meta cumprida) 

Em 2009: RD12 (Cabo de Santo 
Agostinho, Ipojuca), RD 10 
(Ribeirão), RD11 (Timbaúba, 
Goiana), RD09 (Limoeiro), RD08 
(Caruaru). 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

3.   Realizar formação em Saúde do 
Trabalhador, para 560 profissionais 
existentes nas Unidades de Saúde onde 
serão implantadas as Unidades Sentinela 
para realização da notificação de acidentes 
de trabalho e agravos à saúde do 
trabalhador, tendo como prioridade os 
municípios de abrangência do Programa 
Chapéu de Palha e Mãe Coruja (MC: 
Maternidade Jesus Nazareno - Caruaru, 
Hosp. Dom Malan - Petrolina, CISAM e 
Barão de Lucena - Recife; CP: Hosp. 
Regional de Palmares - Palmares, Hosp. 
Jaboatão dos Prazeres - Jaboatão, Hosp. 
João Murilo - Vitória, Hosp. Munic. Prof. 
Clóvis A. Correia - Ribeirão, Hosp. Munic. 
Mendo Sampaio - Cabo e Hosp. Carozita 
Brito - Ipojuca, Hosp. Belarmino Correia - 
Goiana). 

140 546 

Os 546 profissionais de 29 (vinte e nove) 
Unidades Sentinelas participaram do I Módulo 
do Curso de Formação em Saúde do 
Trabalhador, com carga horária total de 8 
horas. E os 14 profissionais serão formados 
até abril de 2010. 

Todo o Estado 

4.   Estruturar, em parceria com o CES, 
espaço adequado para o desenvolvimento 
das atividades da CIST. 

0 1 
O espaço para a estruturação da CIST-PE foi 
realizada em dezembro/2009 com a entrega 
de móveis e equipamentos. 

 

5. Adequar 100% das salas nos hospitais 
estaduais com médico do trabalhador para 
atendimento de todos trabalhadores nos 
hospitais. 

20% 68,75% 

Foram inauguradas 16 (dezesseis) Unidades 
Sentinelas em 2009 nos municípios que 
contemplavam os Programas Chapéu de 
Palha e Mãe Coruja, 09 unidades inauguradas 
até março 2010, restando apenas 05 unidades 
a serem inauguradas. 

Em 2009: RD7(Garanhuns), RD8(Caruaru), RD9 
(Limoeiro), DR 10 (Palmares, Ribeirão, Vitória de 
Santo Antão), RD11 (Goiana, Timbaúba), RD12 
(Jaboatão dos Guararapes, Cabo de Santo 
Agostinho, Arquipélago de Fernando de Noronha, 
Recife, Paulista, Ipojuca) 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

6. Classificar todos os acidentes conforme 
protocolo SINAN-NET em todas as 
unidades de saúde do Estado de PE. 

40% 23% 

Foi implantado o Sistema de Informação em 
Saúde do Trabalhador (SINAN-NET) em 08 
(oito) das 30 (trinta) Unidades Sentinelas em 
Saúde do Trabalhador (Percentual de 23,33% 
de meta cumprida) 

Em 2009: RD12 (Cabo de Santo Agostinho, 
Ipojuca), RD 10 (Ribeirão), RD11 (Timbaúba, 
Goiana), RD09 (Limoeiro), RD08 (Caruaru). 

7. Fortalecer e aparelhar as CIST estadual e 
municipais do Estado de Pernambuco. 

100% 0 

A estruturação do espaço da CIST - Estadual 
foi realizada em dezembro/2009 com a 
entrega de móveis e equipamentos. Foram 
implantadas as CIST - municipais em Recife, 
Cabo de Santo Agostinho e Goiana. 

RD11 (Goiana), RD12 (Recife, Cabo de Santo 
Agostinho) 
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AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 
 

Dando continuidade às diretrizes da Política de Saúde do Trabalhador no Estado de Pernambuco, adotada pela a Superintendência da Atenção 

Primaria, Diretoria Geral de Gestão do Cuidado e das Políticas Estratégicas, através da Gerência Estadual de Saúde do Trabalhador e objetivando a 

necessidade de ampliação e fortalecimento no atendimento em saúde do trabalhador no Estado, preconizada na Portaria MS, para responde pela Política 

Estadual de Atenção à Saúde do Trabalhador e atender ao estabelecido na Portaria nº 2.728/GM de 11 de novembro de 2009. 

 E ainda conforme a proposta de Regionalização apresentada pela GEAST em 28 de novembro de 2007 (Itamaracá/PE) e consolidada pelos 

Coordenadores dos CERESTs, visando à amplitude de atendimento dos CERESTs aos seus respectivos municípios de abrangência. Faz-se necessário a 

ampliação de Unidades de Saúde capazes de captar, notificar e acompanhar os trabalhadores acometidos por agravos no desenvolvimento de suas atividades 

laborais. 

Sendo assim a GEAST apresenta na Tabela abaixo uma Proposta de Criação de Unidades Sentinelas em todo o território do Estado de Pernambuco, a 

fim de satisfazer a prerrogativa da ampliação de atendimento em saúde do trabalhador. 
  

          DEFINIÇÃO DE UNIDADES SENTINELA: São serviços habilitados pelos municípios ou pelos CERESTs para realizar a atenção à saúde do trabalhador 

no âmbito do SUS, que serão capacitados para fazer a notificação dos agravos e utilização dos protocolos de Saúde do Trabalhador. 
 

          SITUAÇÃO DAS UNIDADES SENTINELAS EM 2009 
 

 As Unidades Sentinelas têm capacidade operacional para acompanhar os casos sujeitos à notificação, realizar a investigação e confirmar os casos; 
 

 As Unidades Sentinelas estão cadastradas no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES; 
 

 As Unidades Sentinelas identificam o número de profissionais que trabalham nas unidades a serem capacitados em vigilância epidemiológica e nos 

protocolos de atendimento. 
 

 Total de Unidades Sentinelas que foram instaladas no Estado de Pernambuco: 30 Unidades 
                      

 PLANEJAMENTO PARA SUPORTE DAS UNIDADES SENTINELAS EM 2010 
 

1. Capacitação Interna do SINANET; 

2. Estruturação do CEREST estadual;  

3. Seleção Pública Simplificada para os Profissionais do CEREST-Estadual; 

4. Avaliação do fluxo de notificação da rede sentinela em saúde do trabalhador; 

5. Avaliação do fluxo de notificação da rede sentinela em saude do trabalhador; 

6. Reuniões de câmara técnicas institucionais; 

7. Reuniões de câmara técnicas institucional: assedio moral, Agrotóxicos (CEATOX),  

8. Interfaces com as políticas de saúde, 

9. Reestruturação da CIST. 
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1.1.1.1- LINHA DE AÇÃO DO PES: POLÍTICAS ESPECÍFICAS: GRUPOS VULNERÁVEIS: SAÚDE DA POPULAÇÃO INDÍGENA, NEGRA, CIGANA, 

ASSENTAMENTOS RURAIS E QUILOMBOLA. 

OBJETIVO: Atuar de maneira equânime junto às populações vulneráveis, na promoção integral de atenção à saúde.   

PROGRAMA DO PPA: 0512 – Fortalecimento da Atenção Primária. 

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1.    Realizar levantamento do aplicativo de 
incentivo financeiro da Portaria Nº 1.434, de 
14 de julho de 2004/MS, de enquadramento 
nas 11 Regionais de Saúde (GERES). 

6 Parcial 
Está em construção juntamente com a 
Gerência de Expansão e Qualificação da 
Atenção Primária 

 

2.    Produzir diagnóstico acerca das 
equipes de saúde da família, avaliadas pelo 
monitoramento da atenção primária da SES, 
certificadas ou não-certificadas, para a 
identificação da cobertura dos territórios de 
assentamentos de reforma agrária, 
comunidades quilombolas e indígenas. 

1 Parcial 
Está em construção juntamente com a 
Gerência de Expansão e Qualificação da 
Atenção Primária 

 

3.    Mapear nas 11 Regionais de Saúde as 
iniciativas exitosas, quanto à atenção à 
saúde das populações vulneráveis. Está no 
PES e não esta no RAG. 

6 0   

4.    Incluir o tema de Racismo Institucional 
na Saúde Pública, nos processos de 
Capacitação e de Educação Permanente 
promovidos com apoio da SES. Está no 
PES e não esta no RAG. 

1 1 

Meta realizada com a execução do Convênio 
1728/2008, temática trabalhada dentre os 
demais aspectos de saúde integral. 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

5.    Realizar capacitação, por Regionais, 
dos profissionais de saúde e gestores 
públicos com ênfase no combate ao 
Racismo (Institucional) em parceria com o 
Setor de Educação Permanente em Saúde 
da SES, com carga horária mínima de 40h. 
Não está no PES. 

3 3 
Curso de Saúde Integral das Populações 
Quilombolas nos Territórios de Cidadania de 
Pernambuco (existentes até 2008) 

III GERES: Água Preta, Amaraji, Barreiros, Belém 
de Maria, Bonito; 
IV GERES: Catende, Cortês, Gameleira, 
Jaqueira, Joaquim Nabuco, Maraial, Palmares, 
Primavera, Ribeirão, Rio Formoso, São Benedito 
do Sul, São José da Coroa Grande, Tamandaré e 
Xexéu; 
V GERES: Águas Belas, Angelim, Bom 
Conselho, Buíque, Caetés, Capoeiras, 
Garanhuns, Iati, Ibimirim, Ibirajuba, Inajá, Itaíba, 
Manari, Paranatama, Pedra, Saloá, São Bento do 
Una, Terezinha, Tupanatinga e Venturosa; 
VII GERES: Mirandiba, Sertânia; 
X GERES: Afogados da Ingazeira, Brejinho, 
Carnaíba, Iguaraci, Ingazeira, Itapetim, São José 
do Egito, Solidão, Tabira e Tuparetama, Quixaba, 
Santa Terezinha; 
XI GERES: Serra Talhada, Calumbi, Flores, 
Santa Cruz da Baixa Verde, Triunfo e São José 
do Belmonte. 

6.    Confecção de 30.000 unidades de 
material técnico e de difusão de atenção à 
saúde no tocante às necessidades e 
especificidades da diversidade sócio-
cultural, étnico-racial e origem. 

10000 0   
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

7.    Realizar 3 pesquisas sobre o quadro do 
perfil situacional epidemiológico, 
vulnerabilidades e risco à saúde das 
populações Ciganas, Quilombolas e 
Assentados de Reforma Agrária no Estado 
de Pernambuco. 

1 0   

8.  Capacitar/atualizar, 100% das equipes 
de PSF/agentes indígenas e outros para 
atendimento às doenças negligenciadas 
(dengue, cólera, malaria, raiva, peste, 
tracoma, esquistossomose, leischimaniose, 
chagas e doença falciforme) em parceria 
com o Setor de Educação Permanente em 
Saúde da SES, com carga horária mínima 
de 40h. 

20% 0   

9.  Implantar o Programa Estadual de 
Atenção Integral a Pessoa com Doença 
falciforme. 

1 0 
Existe o Comitê Estadual na SES que já 
elaborou a minuta de Plano 

 

10.  Realizar 3 campanhas de divulgação na 
mídia explicando e informando sobre 
anemia falciforme. 

1 0   

11.  Elaborar e distribuir cartilhas de 
divulgação a todos os hospitais e centros de 
saúde de Pernambuco, em parceria com 
usuários índios, ciganos e quilombolas, 
sobre saúde e vida dessa população. 

1 0   

12.  Realizar oficinas, eventos e seminários 
de integração entre a SES, controle social e 
representante de populações vulneráveis. 

1 5 

Quatro Oficinas Saúde do Campo, um 
Seminário Estadual de Integração de Políticas 
Quilombolas e um Seminário Regional Saúde 
da População do Campo 

Oficinas: II, III, V e VI GERES; Seminário 
Quilombola - todas as regiões do estado e 
Seminário Saúde do Campo - III GERES 
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AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 

Como principais ações executadas no biênio 2008-2009 destacam-se: 

1. A inserção do tema de Racismo Institucional na Saúde Pública, nos processos de Capacitação e de Educação Permanente nos municípios; 

2. Ralização de quatro oficinas Saúde do Campo (II, III, V e VI GERES); 

3. Realização de um Seminário Estadual de Integração de Políticas Quilombolas; 

4. Realização de um Seminário Regional Saúde da População do Campo; 

5. Realização do levantamento do perfil da população cigana.  
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1.1.1.1 - LINHA DE AÇÃO DO PES: POLÍTICAS ESPECÍFICAS: GRUPOS VULNERÁVEIS: SAÚDE DO JOVEM E ADOLESCENTE 
 
OBJETIVO: Implantar e implementar as Diretrizes Nacionais de Atenção Integral a Saúde de Adolescentes e Jovens, através da Política Estadual de Fortalecimento da 
Atenção Primária em consonância com o Pacto pela Vida, Projeto Saúde e Prevenção nas Escolas e o Programa Mãe Coruja Pernambucana.    
PROGRAMA DO PPA: 0512 – Fortalecimento da Atenção Primária. 

 

 

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS ANUAIS DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E 

METAS 
MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 Progr. Exec. 

1.   Realizar 11 seminários um em cada GERES com 
Gestores Municipais para implantar diretrizes da 
Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do 
Adolescente e Jovem no Estado de Pernambuco. 

4 0 
Ação realizada por convênio PROMATA, 
que atualmente não está mais alocado na 
Secretaria Estadual de Saúde. 

- 

2.   Realizar 16 oficinas de capacitação/atualização no 
“Programa de Atenção á Saúde Integral de 
Adolescentes e Jovens”, nos 43 municípios da Zona 
da Mata incluindo orientações para a implantação da 
Ficha de Notificação/Investigação de Violência 
Doméstica, Sexual e/ou Outras Violências, em parceria 
com o Setor de Educação Permanente em Saúde da 
SES, com carga horária mínima de 40h. 

16 0 
Ação realizada por convênio PROMATA, 
que atualmente não está mais alocado na 
Secretaria Estadual de Saúde 

- 

3.   Realizar 9 atividades sócio-educativas (Seminário, 
Fórum e Oficinas), em parceria com a FUNDAC, para 
profissionais dos 09 Centros de Atenção Sócio 
Educativos (CASES), que atendem adolescentes e 
jovens em conflito com a Lei. 

3 0 
Não executado, devida a dificuldade de 
articulação com os municípios 

- 

4.   Realizar 21 oficinas em Escolas Estaduais para 
professores e alunos, com o objetivo de divulgar e 
fortalecer a Saúde e Prevenção nas Escolas (SPE), 
atividade realizada em parceria com a Gerência de 
DST/AIDS e com a Secretaria Estadual de Educação. 

7 2 
Ação realizada em parceria com grupo 
técnico do PSE, a qual atualmente esta na 
gestão deste programa 

RD 12 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS ANUAIS DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E 

METAS 
MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 Progr. Exec. 

5.   Realizar 16 oficinas, em parceria com os 
municípios, envolvendo mulheres adolescentes e 
jovens visando à redução da morbimortalidade no ciclo 
grávido-puerperal e dos seus recém-nascidos 
(Programa Mãe Coruja). 

5 1 

Realizada oficina na I GERES, acerca da 
Sexualidade com adolescentes e jovens, 
total de 18 participantes em conjunto com a 
Gerência de DST/AIDS 

RD12 

6.   Realizar 8 oficinas com a população jovem, 
visando à redução da morbimortalidade por causas 
externas (acidentes e violências) na I GERES. 

2 16 
A ação foi realizada dentro do Programa 
Governo Presente que é coordenado pela 
Saúde Mental. 

RD12 

7.   Realizar capacitação/atualização para profissionais 
da saúde e educação do SPE – Projeto Saúde e 
Prevenção na Escola em parceria com a Gerência de 
DST/ADIS e com a Secretaria de Educação. 

3 1 
Realizada oficina para 30 participantes no 
Hotel Canárius, em parceria com comissão 
técnica do Programa de saúde na Escola 

Todo o Estado 

8.   Promover 12 eventos em comemoração a datas 
alusivas à prevenção: 18 de maio: “Dia contra a 
Violência”– Novembro - Feira da Saúde do 
Adolescente; 1º Dezembro – Dia Mundial de Combate 
a AIDS. 

4 2 

Sendo 01 evento em 18 de maio no 
METROREC sensibilizando acerca da 
prevenção da violência e exploração sexual 
para toda a população, e outro evento para 
os profissionais de saúde na participação 
da feira de saúde do adolescente. 
Abordando as questões da sexualidade. 

RD 12 

9.   Realizar 21 oficinas para capacitar/atualizar, 
profissionais no atendimento à atenção integral à 
saúde do adolescente e jovem, especialmente os do 
Programa Saúde da Família, incluindo orientações 
para a implantação da Ficha de 
Notificação/Investigação de Violência Doméstica, 
Sexual e/ou Outras Violências, em parceria com o 
Setor de Educação Permanente em Saúde da SES, 
com carga horária mínima de 40h. 

7 1 

Realizada no final de 2009 com 
coordenadores da atenção primários de 
todas as regionais de saúde para iniciar o 
processo de sensibilização 

Todo o Estado 
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AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 

 

Em Pernambuco ainda é muito elevado o número de crianças e adolescente vitimas de violência. Os dados só vêm a confirmar a necessidade e importância de se 

promover ações de prevenção e enfrentamento da problemática. Os casos de violência doméstica também são assustadores, tornando-se um grande desafio romper com 

o muro do silêncio o que impede a denuncia, de forma a comprometer a vivência saudável das crianças e adolescentes. 

A violência sexual praticada contra crianças e adolescentes pode manifestar-se de diversas formas, sendo as de maior ocorrência, o abuso sexual dentro da 

própria família e a exploração sexual para fins comerciais, como a prostituição, a pornografia e o tráfico. Todas as suas expressões constituem crime e são, sem dúvida, 

cruéis violações dos direitos humanos. 

As crianças e os adolescentes vulneráveis a esse tipo de violência sofrem danos irreparáveis para o seu desenvolvimento físico, psíquico, social e moral. Esses 

danos podem trazer conseqüências muito penosas para sua vida, como, por exemplo, o uso de drogas, a gravidez precoce indesejada, distúrbios de comportamento, 

condutas anti-sociais e infecções por doenças sexualmente transmissíveis.     

O Estado de Pernambuco vem trabalhando, o Enfrentamento da Violência Infanto–Juvenil desde 2003, e em 2007, foi consolidado o Programa Governo Presente, 

onde foram pleiteadas ações de várias secretarias, no intuito de contribuir para a prevenção desde agravos nesta faixa etária.     
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1.1.1.1 - LINHA DE AÇÃO DO PES: POLÍTICAS ESPECÍFICAS: GRUPOS VULNERÁVEIS: SAÚDE DO HOMEM 

OBJETIVO: Estruturar e coordenar a Política Estadual para a Saúde do Homem, estimulando a criação e o fortalecimento de unidades de Saúde do Homem. 

PROGRAMA DO PPA: 0512 – Fortalecimento da Atenção Primária. 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1.    Implantar a Política Estadual da Saúde 
do Homem.  

1 1 

Realizado através do I Encontro Estadual de 
Saúde do Homem, como também através das 
03 Oficinas de Atualização na Saúde do 
Homem e 02 Cursos da Atenção Primária em 
Saúde no Sistema Penitenciário. 

RD 01: Floresta, Jatobá, Petrolândia, Tacaratu; RD 02: 
Orocó, Petrolina, Cabrobó, Dormentes, Santa Maria da 
Boa Vista, Lagoa Grande; RD 03: Bodocó, Exu, Ipubi, 
Ouricuri, Santa Filomena; RD 04: Cedro, Mirandiba, 
Parnamirim, Salgueiro, Terra Nova; RD 05: Afogados da 
Ingazeira, Brejinho, Calumbi, Iguaraci, Ingazeira, Itapetim, 
Quixabá, Santa Terezinha, São José do Egito, Serra 
Talhada, Solidão, Tabira, Triunfo; RD 06: Arcoverde, 
Custódia, Ibimirim, Sertânia, Inajá, Manari; RD 07: Bom 
Conselho, Buíque, Caetés, Calçado, Capoeiras, 
Garanhuns, Iati, Lagoa do Ouro, Pedra, Saloá, Brejão, 
Canhotinho, Correntes, Jucati, Jupi, Lajedo, Palmeirina, 
Paranatama, São João, Terezinha, Tupanatinga, 
Venturosa; RD 08: Alagoinha, Barra de Guabiraba, Belo 
Jardim, Bezerros, Bonito, Brejo da Madre de Deus, 
Camocim de São Félix, Caruaru, Gravatá, Jataúba, Lagoa 
dos Gatos, Pesqueira, Poção, Riacho das Almas, Sairé, 
Sanharó, São Bento do Uma, São Caetano, São Joaquim 
do Monte; RD 09: Casinhas, Cumaru, Frei Miguelinho, 
João Alfredo, Limoeiro, Machados, Taquaritinga do Norte, 
Santa Cruz do Capibaribe, Toritama; RD 10: Água Preta, 
Amaraji, Belém de Maria, Catende, Chã Grande, Escada, 
Gameleira, Joaquim Nabuco, Maraial, Palmares, Pombos, 
Primavera, Quipapá, Ribeirão, Rio Formoso, São Benedito 
do Sul, Sirinhaém, Tamandaré, Vitória de Santo Antão, 
Xexéu; RD 11: Camutanga, Carpina, Condado, Glória do 
Goitá, Itambé, Lagoa do Carro, Lagoa de Itaenga, Nazaré 
da Mata, Tracunhaém, Vicência; RD 12: Abreu e Lima, 
Cabo de Santo Agostinho, Camaragibe, Igarassu, Ipojuca, 
Itamaracá, Itapissuma, Jaboatão dos Guararapes, Olinda, 
Paulista, Recife, São Lourenço da Mata 
 



 

48 
 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

2.    Criar unidades regionais de Saúde do 
Homem nas 11 GERES. 

4 0 

As unidades regionais não foram implantadas, 
mas foram realizados assessoramento e apoio 
técnico à implantação de Centro Noturno nos 
municípios de Paulista e Bodocó. 

RD 03 - Bodocó 
RD 12 – Paulista 

3.    Realizar estudos epidemiológicos das 
condições de saúde da população 
masculina no Estado de Pernambuco, nas 
questões que se referem às principais 
causas de morbi-mortalidade e publicá-los. 

1 0 Ação não realizada.  

4.    Realizar campanhas de prevenção e 
recuperação à saúde do homem, em todo o 
Estado, através da divulgação de material 
educativo, incluindo oficinas nos 
municípios/regiões de desenvolvimento, 
contemplados pelos programas Mãe Coruja 
Pernambucana e Chapéu de Palha.  

4 11 

Meta alcançada através da distribuição de 
material educativo, em parceria com a 
Sociedade Brasileira de Urologia e Ministério 
da Saúde, para todo o Estado, além da 
realização das 06 Oficinas de Prevenção do 
Câncer de Pênis no Programa Chapéu de 
Palha, 03 Oficinas de Atualização na Saúde 
do Homem e 02 Oficinas da Atenção Primária 
na Saúde Penitenciária, inclusive nos 
municípios cobertos pelo Programa Mãe 
Coruja. 

RD 01 – Jatobá, Petrolândia, Tacaratu. 
RD 02 – Petrolina, Cabrobó, Dormentes, Santa Maria da 
Boa Vista, Lagoa Grande. 
RD 06 – Arcoverde, Custódia, Inajá, Ibimirim, Manari, 
Sertânia. RD 07 – Bom Conselho, Brejão, Caetés, 
Calçado, Canhotinho, Capoeiras, Correntes, Garanhuns, 
Iati, Jucati, Jupi, Lagoa do Ouro, Lajedo, Palmeirina, 
Paranatama, Saloá, São João, Terezinha, Pedra, 
Tupanatinga, Venturosa, Buíque. 
RD 08 - Pesqueira, Caruaru, Brejo da Madre de Deus, 
São Caetano, Belo Jardim, Gravatá, Bezerros, Bonito, 
Barra de Guabiraba. 
RD 09 – Limoeiro, Santa Cruz do Capibaribe, Toritama, 
São Vicente Férrer. 
RD 10 – Sirinhaém, Tamandaré, São José da Coroa 
Grande, Barreiros, Rio Formoso, Pombos, Vitória de 
Santo Antão, Palmares, Belém de Maria, Quipapá, Água 
Preta, Catende, São Benedito do Sul, Xexeú, Escada, 
Amaraji, Ribeirão, Gameleira, Cortês. 
RD 11 - Lagoa do Itaenga, Vicência, Chã de Alegria, 
Paudalho, Carpina, Nazaré da Mata, Glória do Goitá, 
Buenos Aires, Aliança, Camutanga, Itambé, Lagoa do 
Carmo, Macaparana, Tracunhaém, Ferreiros, Goiana 
RD 12 – Paulista, Cabo de Santo Agostinho, Ipojuca, 
Moreno, São Lourenço da Mata, Itamaracá, Abreu e Lima, 
Jaboatão dos Guararapes, Recife, Igarassu. 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

5.    Realizar campanhas, nos municípios do 
Estado, com o objetivo de estimular e 
ampliar a presença da população masculina 
nas unidades de saúde, em todos os ciclos 
de vida, bem como, capacitar seus gestores 
e trabalhadores em estratégias de 
acolhimento à população masculina e em 
ações de promoção, prevenção e 
recuperação de saúde, assegurando, assim, 
a equidade, integralidade e resolubilidade 
dos serviços. 

2 11 

Meta executada através da distribuição de 
material educativo, em parceria com a 
Sociedade Brasileira de Urologia e Ministério 
da Saúde, para todo o Estado, visando apoio 
aos municípios na realização das Campanhas. 
Também realizada sensibilização por meio 
das 06 Oficinas de Prevenção do Câncer de 
Pênis no Programa Chapéu de Palha, 03 
Oficinas de Atualização na Saúde do Homem 
e 02 Oficinas da Atenção Primária na Saúde 
Penitenciária. 
A partir da publicação da Portaria nº 1944/09, 
que institui a Política Nacional de Atenção 
Integral à Saúde do Homem e elaboração do 
Plano de Ação, foi designado incentivo 
financeiro para execução da referida meta no 
quis diz respeito a estimular a presença da 
população masculina nos serviços de saúde. 

RD 01 – Jatobá, Petrolândia, Tacaratu. 
RD 02 – Petrolina, Cabrobó, Dormentes, Santa 
Maria da Boa Vista, Lagoa Grande. 
RD 06 – Arcoverde, Custódia, Inajá, Ibimirim, 
Manari, Sertânia. 
RD 07 – Bom Conselho, Brejão, Caetés, 
Calçado, Canhotinho, Capoeiras, Correntes, 
Garanhuns, Iati, Jucati, Jupi, Lagoa do Ouro, 
Lajedo, Palmeirina, Paranatama, Saloá, São 
João, Terezinha, Pedra, Tupanatinga, Venturosa, 
Buíque. 
RD 08 - Pesqueira, Caruaru, Brejo da Madre de 
Deus, São Caetano, Belo Jardim, Gravatá, 
Bezerros, Bonito, Barra de Guabiraba. 
RD 09 – Limoeiro, Santa Cruz do Capibaribe, 
Toritama, São Vicente Férrer. 
RD 10 – Sirinhaém, Tamandaré, São José da 
Coroa Grande, Barreiros, Rio Formoso, Pombos, 
Vitória de Santo Antão, Palmares, Belém de 
Maria, Quipapá, Água Preta, Catende, São 
Benedito do Sul, Xexeú, Escada, Amaraji, 
Ribeirão, Gameleira, Cortês. 
RD 11 - Lagoa do Itaenga, Vicência, Chã de 
Alegria, Paudalho, Carpina, Nazaré da Mata, 
Glória do Goitá, Buenos Aires, Aliança, 
Camutanga, Itambé, Lagoa do Carmo, 
Macaparana, Tracunhaém, Ferreiros, Goiana 
RD 12 – Paulista, Cabo de Santo Agostinho, 
Ipojuca, Moreno, São Lourenço da Mata, 
Itamaracá, Abreu e Lima, Jaboatão dos 
Guararapes, Recife, Igarassu. 
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AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 
 
A partir da publicação da Portaria GM nº 1944, de 27 de agosto de 2009, que institui a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem, a Gerência de Saúde do 

Homem e do Idoso tem como objetivo: Coordenar, acompanhar e avaliar no âmbito do Estado os serviços oferecidos com base na Política Nacional de Atenção Integral à 

Saúde do Homem, com a finalidade de garantir a atenção integral e melhoria da qualidade de vida na perspectiva da promoção, prevenção e manutenção da saúde desta 

população, nos diversos níveis de assistência. Estruturar e coordenar a Política Estadual, estimulando a criação e o fortalecimento de unidades de Saúde do Homem, 

objetivando ainda, facilitar e ampliar o acesso da população masculina aos serviços de saúde, contribuindo para a redução das causas de morbidade, mortalidade e 

atuação nos aspectos socioculturais. 

Considerando que, no PES 2004/2007, não haviam metas programadas/pactuadas, nem indicadores de avaliação desta linha de ação Saúde do Homem. 

Considerando que, até o ano de 2009 não havia uma Política normatizada. 

Temos a esclarecer que: 

 As metas para a esta linha de ação passaram a ser programadas a partir do PES 2008-2011. 

 Os indicadores constantes deste documento foram construídos a partir deste mesmo PES, impossibilitando a análise comparativa com o PES 2004-2007, uma 

vez que não haviam metas programada para esta linha de ação. 

 O PES 2008-2011 foi construído a partir da discussão, realizada nos fóruns, com a participação de representantes das gerências das polít icas de saúde, setores 

da SES, gerências regionais, Prefeitura da Cidade do Recife, Universidades UPE e UFPE, Sociedade Brasileira de Urologia (Secção Pernambuco), Secretarias de 

Estado e outros segmentos da sociedade civil organizada. 

 Em dezembro de 2008, a Política de Saúde do Homem foi incorporada à Gerência de Atenção à Saúde do Idoso, passando as suas atribuições a serem 

desenvolvidas através da Gerência de Saúde do Homem e do Idoso.  

Principais Ações Desenvolvidas - Saúde do Homem: 

 1. Implantar a Política Estadual da Saúde do Homem. 

 4. Realizar campanhas de prevenção e recuperação à saúde do homem, em todo o Estado, através da divulgação de material educativo, incluindo oficinas nos 

municípios/regiões de desenvolvimento, contemplados pelos programas: Mãe Coruja Pernambucana e Chapéu de Palha 

 5. Realizar campanhas, nos municípios do Estado, com o objetivo de estimular e ampliar a presença da população masculina nas unidades de saúde, em todos 

os ciclos de vida, bem como, capacitar seus gestores e trabalhadores em estratégias de acolhimento à população masculina e em ações de promoção, prevenção 

e recuperação de saúde, assegurando, assim, a equidade, integralidade e resolubilidade dos serviços 
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 6. Estimular, assessorar e apoiar tecnicamente a criação unidades regionais/municipais de Saúde do Homem no Estado. 

 7. Estimular, assessorar e apoiar tecnicamente a criação de Coordenações regionais/municipais de Saúde do Homem no Estado. 

As ações desenvolvidas em 2009 tiveram como base a programação estabelecida no PES, as quais atingiram ao objetivo deste Plano. Realizamos ações às quais 

sugerimos suas alterações no PES, tais como: ampliação da meta 2 conforme sugestão descrita na meta 6; como também a inclusão da meta 7. No entanto, sugerimos a 

supressão da meta 3, uma vez que ela não foi alcançada por falta de recurso, tendo em vista que o recurso financeiro disponível para as ações de Saúde do Homem não 

foi suficiente para realização do estudo. Foi elaborado um instrumento de coleta de dados - Perfil da Saúde do Homem – apresentado, como sugestão, nas Oficinas de 

Atualização de Saúde do Homem aos profissionais das Equipes de Saúde da Família. 

Diante do exposto a Secretaria Estadual de Saúde, através da Gerência de Saúde do Homem e do Idoso, vem realizando ações que visam o fortalecimento da 

Atenção Primária, na perspectiva de sensibilizar, atualizar e qualificar os gestores e profissionais das Gerências Regionais de Saúde e municípios, para o acolhimento, 

ampliação ao acesso e melhoria da assistência à população masculina, inclusive aos municípios inseridos no Programa Chapéu de Palha e Mãe Coruja Pernambucana. 
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1.1.1.1 - LINHA DE AÇÃO DO PES: POLÍTICAS ESPECÍFICAS: GRUPOS VULNERÁVEIS: SAÚDE DO IDOSO 

OBJETIVO: Coordenar, acompanhar e avaliar no âmbito do Estado os serviços oferecidos com base na Política Nacional e a implantação da Política Estadual de Saúde 
da Pessoa Idosa, com a finalidade de garantir a atenção integral e melhoria da qualidade de vida na perspectiva da promoção, prevenção e manutenção da Saúde desta 
população, nos diversos níveis de assistência, objetivando o envelhecimento ativo e a participação social. 
 
 

PROGRAMA DO PPA: 0512 – Fortalecimento da Atenção Primária. 

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1.     Implantar a Política Estadual de Saúde 
da Pessoa Idosa nos 185 municípios de 
Pernambuco. 

82 0 

Meta executada ao longo dos anos de 2007 e 
2008 através da Oficina de Implantação da 
Caderneta de Saúde da Pessoa realizada nas 
11 Gerências Regionais de Saúde do Estado 
compareceu 166 municípios, no entanto os 
185 foram contemplados com a Caderneta e 
reprodução da orientação da Oficina através 
da GERES, como também da realização do I 
Encontro Estadual de Saúde do Idoso. 
Em 2009, a Política foi implementada através 
da realização do II Encontro Estadual da 
Saúde do Idoso como também das Oficinas de 
Atualização na Saúde do Idoso e Oficinas do 
Programa Chapéu de Palha. 

Todo o Estado 

2.     Monitorar os 185 municípios do 
Estado, com o objetivo de avaliar os 
serviços existentes e a implantação da 
Política Estadual de Saúde da Pessoa 
Idosa. 

31 185 

 
Meta executada através da implementação da 
Caderneta de Saúde da Pessoa Idosa e 
monitorada através de questionários, devido à 
insuficiente equipe de monitoramento. 
 
 
 

 
Todo o Estado 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

3.     Implantar Serviços de Referência à  
Saúde do Idoso em 11 Regionais de Saúde 
do Estado. 

7 0 

Meta não executada, porém elaborado projeto 
para implantação de Núcleos de Referência 
Especializada nas 11 Regionais de Saúde, 
para dar suporte em Geriatria aos Programas 
de Saúde da Família, contundo não 
implantada por falta de recurso. Uma das 
ações deste Núcleo é o Programa Estadual de 
Medicamentos Excepcionais (PROEME) 
implantado através da Gerência de 
Assistência Farmacêutica em parceria com 
esta Gerência de Saúde do Idoso nas 
seguintes Regionais: IV, V, VI e VIII. Além de 
assessoramento e apoio técnico para 
implantação de Núcleos Municipais de Saúde 
da Pessoa Idosa aos municípios: Paulista, 
Jaboatão dos Guararapes, Salgueiro, Triunfo 
e Cabo de Santo Agostinho.  
Elaboração de projeto por esta Gerência e 
Implantação em parceria com a Diretoria de 
Regionalização do Centro Integrado de 
Cuidados Crônicos com foco na Pessoa Idosa 
a ser efetivado através de reforma e 
conclusão do Ginásio do Hospital Geral de 
Areias, para tanto já foi instituído Grupo 
Técnico (GT).  

 
 
 
 
RD 01 – Petrolândia, Tacaratu, Jatobá. 
RD 02 - Afrânio, Cabrobó, Dormentes, Lagoa 
Grande, Orocó, Petrolina, Santa Maria da Boa 
Vista. 
RD 04 - Salgueiro 
RD 05 - Triunfo 
RD 06 – Arcoverde, Custódia, Ibimirim, Inajá, 
Manari, Sertânia. 
RD 07 – Brejão, Caetés, Calçado, Canhotinho, 
Capoeiras, Correntes, Garanhuns, Iati, Itaíba, 
Jucati, Jupi, Lagoa do Ouro, Lajedo, Palmeirina, 
Paranatama, Saloá, São João, Terezinha, Pedra, 
Buíque, Tupanatinga, Venturosa. 
RD 08 – Agrestina, Alagoinha, Altinho, Barra de 
Guabiraba, Belo Jardim, Bezerros, Bonito, Brejo 
da Madre de Deus, Cachoeirinha, Camocim de 
São Félix, Caruaru, Cupira, Gravatá, Ibirajuba, 
Jataúba, Panelas, Pesqueira, Poção, Riacho das 
Almas, Sairé, Sanharó, São Bento do Una, São 
Caetano, São Joaquim do Monte, Tacaimbó. 
RD 09 - Frei Miguelinho, Santa Cruz do 
Capibaribe, Santa Maria do Cambucá, 
Taquaritinga do Norte, Toritama, Vertentes. 
RD 12 – Paulista, Jaboatão dos Guararapes, 
Cabo de Santo Agostinho. 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

4.     Traçar o Perfil Epidemiológico da 
população idosa no Estado de Pernambuco 
em parcerias com instituições e unidades de 
ensino superior, fazendo revisão a cada 2 
anos contemplando as 11 GERES. 
(intersetorialidade)  

1 1 
Meta em execução, através da contratação 
dos serviços do IAUPE com conclusão 
prevista para junho/10 

 
 
 
 
 
RD 01 - Petrolândia 
RD 02 – Petrolina, Cabrobó, Santa Maria da Boa 
Vista 
RD 03 – Granito, Ipubi, Araripina 
RD 04 – Mirandiba, Cedro, Salgueiro 
RD 05 - São José do Egito, Carnaíba, Santa 
Terezinha, Afogados da Ingazeira, Triunfo, Serra 
Talhada. 
RD 06 – Sertânia, Inajá, Arcoverde, Betânia 
RD 07 – Palmares, Jurema, Capoeiras, Lagoa do 
Ouro, Correntes, Calçado, São João, Bom 
Conselho, Garanhuns 
RD 08 – Agrestina, Alagoinha, Pesqueira, São 
Bento do Una, Caruaru, Poção, São Caitano, 
Jataúba 
RD 09 – Machados, Limoeiro, João Alfredo, 
Casinhas, Santa Cruz do Capibaribe 
RD 10 - São José da Coroa Grande, Maraial, 
Xexéu, Rio Formoso, Água Preta, Escada 
RD 11 – Goiana, Itaquitinga, Carpina, Vicência, 
Chã de Alegria, Paudalho, Lagoa do Itaenga 
RD 12 – Olinda, Ipojuca, Paulista, Jaboatão dos 
Guararapes, Recife  
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

5.     Realizar 48 palestras educativas para 
a população idosa, inclusive, as inseridas 
nos Programas Estruturadores de Governo, 
com o objetivo de promover o 
envelhecimento ativo. 

12 13 

Meta alcançada, através de 06 palestras 
realizadas para grupos de idosos, além das 06 
Oficinas para o Programa Chapéu de Palha 
apesar da alteração do público alvo. 

 
 
 
 
 
 
 
 
RD 08 – Bonito,  Barra de Guabiraba;  
RD 09 - São Vicente Férrer; RD 11 - Lagoa do 
Itaenga, Vicência, Chã de Alegria, Paudalho, 
Carpina, Nazaré da Mata, Glória do Goitá, 
Buenos Aires, Aliança, Camutanga, Itambé, 
Lagoa do Carmo, Macaparana, Tracunhaém, 
Ferreiros, Goiana; RD 10 – Sirinhaém, 
Tamandaré, São José da Coroa Grande, 
Barreiros, Rio Formoso, Pombos, Vitória de 
Santo Antão, Palmares, Belém de Maria, 
Quipapá, Água Preta, Catende, São Benedito do 
Sul, Xexeú, Escada, Amaraji, Ribeirão, 
Gameleira, Cortês; RD 12 – Paulista, Recife, 
Cabo de Santo Agostinho, Jaboatão dos 
Guararapes, Ipojuca, Igarassu, Moreno, São 
Lourenço da Mata 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

56 
 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

6.     Realizar 1 Encontro/Fórum Anual 
Estadual de Saúde da Pessoa Idosa em 
parceria com os Municípios, Universidades, 
Secretarias Estaduais, Conselhos e 
Instituições, tendo em vista o fortalecimento 
do  envelhecimento ativo.  
(intersetorialidade) 

1 1 
Meta alcançada através do II Encontro 
Estadual de Saúde do Idoso. 

RD 01 -  Floresta; RD 02 - Orocó, Petrolina; RD 03 - 
Bodocó, Exu, Ipubi, Ouricuri, Santa Filomena;RD 04 
- Cedro, Mirandiba, Parnamirim, Salgueiro, Terra 
Nova; 
RD 05 - Afogados da Ingazeira, Brejinho, Calumbi,  
Iguaraci, Ingazeira, Itapetim, Quixabá, Santa 
Terezinha, São José do Egito, Serra Talhada, 
Solidão, Tabira, Triunfo; RD 06 - Arcoverde, 
Custódia, Ibimirim, Sertânia; RD 07 -  Bom 
Conselho, Buíque, Caetés, Calçado, Capoeiras, 
Garanhuns, Iati, Lagoa do Ouro, Pedra, Saloá; RD 
08 - Alagoinha, Barra de Guabiraba, Belo Jardim, 
Bezerros, Bonito, Brejo da Madre de Deus,  
Camocim de São Félix, Caruaru, Gravatá, Jataúba, 
Lagoa dos Gatos, Pesqueira, Poção, Riacho das 
Almas, Sairé, Sanharó, São Bento do Uma, São 
Caetano, São Joaquim do Monte; RD 09 - 
Casinhas, Cumaru,  Frei Miguelinho, João Alfredo, 
Limoeiro, Machados, Taquaritinga do Norte; RD 10 - 
Água Preta, Amaraji,  Belém de Maria, Catende, 
Chã Grande, Escada,Gameleira, Joaquim Nabuco, 
Maraial, Palmares, Pombos, Primavera, Quipapá, 
Ribeirão, Rio Formoso, São Benedito do Sul, 
Sirinhaém, Tamandaré, Vitória de Santo Antão, 
Xexéu; RD 11 -  Camutanga, Carpina,  Condado, 
Glória do Goitá, Itambé, Lagoa do Carro, Lagoa de 
Itaenga,  Nazaré da Mata, Tracunhaém, Vicência; 
RD 12 - Abreu e Lima, Cabo de Santo Agostinho, 
Camaragibe, Igarassu, Ipojuca, Itamaracá, 
Itapissuma, Jaboatão dos Guararapes, Olinda, 
Paulista, Recife, São Lourenço da Mata. 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

7.     Produzir material informativo para 
divulgação das ações de saúde da pessoa 
idosa em todo o Estado. 

15.000 5.000 Meta em execução. 

RD 01 – Jatobá, Petrolândia, Tacaratu. 
RD 02 – Petrolina, Cabrobó, Dormentes, Santa 
Maria da Boa Vista, Lagoa Grande. 
RD 06 – Arcoverde, Custódia, Inajá, Ibimirim, 
Manari, Sertânia. 
RD 07 – Bom Conselho, Brejão, Caetés, 
Calçado, Canhotinho, Capoeiras, Correntes, 
Garanhuns, Iati, Jucati, Jupi, Lagoa do Ouro, 
Lajedo, Palmeirina, Paranatama, Saloá, São 
João, Terezinha, Pedra, Tupanatinga, Venturosa, 
Buíque. 
RD 08 - Brejo da Madre de Deus, Caruaru, São 
Caetano, Belo Jardim, Gravatá, Bezerros, Bonito, 
Barra de Guabiraba. 
RD 09 - Santa Cruz do Capibaribe, Toritama,São 
Vicente Férrer. 
RD 10 – Sirinhaém, Tamandaré, São José da 
Coroa Grande, Barreiros, Rio Formoso, Pombos, 
Vitória de Santo Antão, Palmares, Belém de 
Maria, Quipapá, Água Preta, Catende, São 
Benedito do Sul, Xexeú, Escada, Amaraji, 
Ribeirão, Gameleira, Cortês. 
RD 11 - Lagoa do Itaenga, Vicência, Chã de 
Alegria, Paudalho, Carpina, Nazaré da Mata, 
Glória do Goitá, Buenos Aires, Aliança, 
Camutanga, Itambé, Lagoa do Carmo, 
Macaparana, Tracunhaém, Ferreiros, Goiana 
RD 12 – Paulista, Recife, Cabo de Santo 
Agostinho, Jaboatão dos Guararapes, Ipojuca, 
Igarassu, Moreno, São Lourenço da Mata 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

 
8.     Realizar treinamento para capacitação 
de técnicos multiplicadores municipais para 
formação de cuidadores de idosos nas 
GERES, em parceria com o Setor de 
Educação Permanente em Saúde da SES, 
com carga horária mínima de 40h. 

5 1 

 
 
 
 
Meta em execução em parceria com ESPPE 
com o objetivo de qualificar 35 cuidadores 
formais e Informais com carga horária de 
250h. 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
RD 10 - Vitória de Santo Antão. 
RD 12 - Recife, Olinda, Paulista, Camaragibe, 
São Lourenço da Mata.  
 
 
 
 
 
 
 

9.     Implantar a Caderneta de Saúde da 
Pessoa Idosa, por GERES, bem como 
acompanhar e avaliar os resultados de seu 
preenchimento.  

11 11 

 
 
 
 
 
Meta executada através da implantação nos 
anos de 2007 e 2008 e implementação no ano 
de 2009. O monitoramento foi realizado 
através de questionários enviados por meio 
das GERES aos 185 municípios, obtendo 
respostas de 124 municípios. Segundo SIAB 
de junho/2009 existiam 425.796 idosos 
cadastrados. 
 
 
 
 

Todo o Estado 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E 

METAS 
MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

10.   Realizar capacitação para os 
coordenadores municipais da saúde do 
idoso, equipes dos PACS/PSF e demais 
profissionais que atuam com esta 
população nas 11 GERES, inclusive em 
relação à Reabilitação Baseada na 
Comunidade – RBC em parceria com o 
Setor de Educação Permanente em Saúde 
da SES, com carga horária mínima de 40h. 

5 5 

Meta executada através das Oficinas de 
Atualização em Saúde do Idoso, através 
da Oficina de Prevenção de Osteoporose 
Quedas e Fraturas em Idosos, realizada 
para os profissionais dos PSF e NASF, o 
qual teve como objetivo traçar linhas de 
cuidados e para tanto ficou instituído um 
Grupo Técnico, como também através do 
II Encontro Estadual de Saúde do Idoso. 
A Capacitação em RBC foi direcionada a 
Área Técnica da Pessoa com Deficiência. 

RD 01 -  Belém de são Francisco, Floresta, Jatobá, 
Petrolândia; RD 02 - Cabrobó, Orocó, Petrolina, Santa Maria 
da Boa Vista; RD 03 - Bodocó, Exu, Ipubi, Ouricuri, Santa 
Filomena; 
RD 04 - Cedro, Mirandiba, Parnamirim, Salgueiro, Terra 
Nova, Verdejante; RD 05 - Afogados da Ingazeira, Brejinho, 
Calumbi,  Iguaraci, Ingazeira, Itapetim, Quixabá, Santa 
Terezinha, São José do Egito, Serra Talhada, Solidão, 
Tabira, Triunfo; 
RD 06 - Arcoverde, Custódia,Inajár, Ibimirim, Manari, 
Sertânia; RD 07 -  Bom Conselho, Buíque, Caetés, Calçado, 
Canhotinho, Capoeiras, Garanhuns,Jucati,  Iati, Lajedo, 
Lagoa do Ouro, Pedra, Saloá, Venturosa; RD 08 - Alagoinha, 
Barra de Guabiraba, Belo Jardim, Bezerros, Bonito, Brejo da 
Madre de Deus,  Camocim de São Félix, Caruaru, Gravatá, 
Ibirajuba, Jurema, Jataúba, Lagoa dos Gatos, Pesqueira, 
Poção, Riacho das Almas, Sairé, Sanharó, São Bento do 
Uma, São Caetano, São Joaquim do Monte, Tacaimbó; RD 
09 - Casinhas, Cumaru, Feira Nova, Frei Miguelinho, 
João Alfredo, Limoeiro, Machados, Passira, Santa Maria do 
Cambucá,  São Vicente Ferrer, Surubim, Taquaritinga do 
Norte; RD 10 - Água Preta, Amaraji, Barreiros, Belém de 
Maria, Catende, Chã Grande, Escada,Gameleira, Joaquim 
Nabuco, Maraial, Palmares, Pombos, Primavera, Quipapá, 
Ribeirão, Rio Formoso, São Benedito do Sul,São José da 
Coroa Grande, Sirinhaém, Tamandaré, Vitória de Santo 
Antão, Xexéu; RD 11 - Aliança,  Camutanga, Carpina,  
Condado, Glória do Goitá, Itambé, Itaquitinga, Lagoa do 
Carro, Lagoa de Itaenga,  Nazaré da Mata,Timbaúba, 
Tracunhaém, Vicência; 
RD 12 - Abreu e Lima, Cabo de Santo Agostinho, 
Camaragibe, Igarassu, Ipojuca, Itamaracá, Itapissuma, 
Jaboatão dos Guararapes, Olinda, Paulista, Recife, São 
Lourenço da Mata,Fernando de Noronha, Moreno. 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

11.  Implantar 300 leitos domiciliares para 
pessoas idosas. 

50 0 Meta não executada por falta de recursos   

12.  Implantar centros permanentes para 
cirurgias  de cataratas. 

50%  0 Meta não executada por falta de recursos   

13.  Realizar concurso público para geriatra 
e gerontologia para as Unidades de Saúde 
do Estado, de acordo com levantamento de 
necessidades realizado pela área. 

1  0 Meta não executada    

14.  Implantar serviços de reabilitação 
domiciliar por GERES, para idosos, 
composto por equipe interdisciplinar e 
multidisciplinar em parceria com o NASF. 

5  0 Meta não executada   

15.  Assessorar os municípios na 
implantação de coordenações municipais de 
saúde do idoso. 

100% 5 

Meta alcançada através dos municípios do 
Cabo de Santo Agostinho, Recife, Paulista, 
Jaboatão dos Guararapes e Vitória de Santo 
Antão 

RD 10 - Vitória de Santo Antão. 
RD 12 - Jaboatão dos Guararapes, Recife, Cabo 
de Santo Agostinho e Paulista 
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AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 
 

A Gerência de Saúde do Homem e do Idoso tem como objetivo: Coordenar, acompanhar e avaliar no âmbito do Estado os serviços oferecidos com base na Política 

Nacional e a implantação da Política Estadual de Saúde da Pessoa Idosa, com a finalidade de garantir a atenção integral e melhoria da qualidade de vida na perspectiva 

da promoção, prevenção e manutenção da Saúde desta população, nos diversos níveis de assistência, objetivando o envelhecimento ativo e a participação social. 

 

Principais Ações Desenvolvidas - Saúde do Idoso: 

 As principais ações reaizadas foram: 

1. Implantação da Política Estadual de Saúde da Pessoa Idosa nos 185 municípios de Pernambuco; 

2. Realização de estudo do perfil epidemiológico da população idosa no Estado de Pernambuco em parceria com instituições e unidades de ensino superior (em 

execução); 

3. Realizar Encontro/Fórum Anual Estadual de Saúde da Pessoa Idosa em parceria com os Municípios, Universidades, Secretarias Estaduais, Conselhos e 

Instituições, tendo em vista o fortalecimento do envelhecimento ativo.  (intersetorialidade); 

4. Realizar treinamento para capacitação de técnicos multiplicadores municipais para formação de cuidadores de idosos nas GERES, em parceria com o Setor de 

Educação Permanente em Saúde da SES, com carga horária mínima de 40h; 

5. Implementar a Caderneta de Saúde da Pessoa Idosa, por GERES, bem como acompanhar e avaliar os resultados de seu preenchimento. 

6. Estimular, assessorar e apoiar tecnicamente a implantação de coordenações regionais/municipais de Saúde do Idoso no Estado. 

7. Estimular, assessorar e apoiar tecnicamente a criação unidades de saúde do idoso nas regionais/municípios do Estado. 

8. Realizar campanhas de promoção do envelhecimento ativo, em todo o Estado, através da divulgação e distribuição de material educativo. 

9.  Realizar Curso de Qualificação de Cuidadores de Idosos em parceira com a Escola de Saúde Pública - ESPPE. 

10.  Realizar Oficinas de Atualização na Saúde do Idoso para os coordenadores regionais/municipais, equipes dos PACS/PSF, profissionais do NASF e dos 

Programas Chapéu de Palha e Mãe Coruja Pernambucana, como também, aos demais profissionais que atuam com esta população nas 11 GERES. 

11. Implantar Centro Integrado de Cuidados Crônicos ao Idoso em parceria com a Diretoria de Regionalização. 

 
As ações desenvolvidas em 2009 tiveram como base a programação estabelecida no PES, as quais atingiram ao objetivo deste Plano. Realizamos ações às quais 

sugerimos suas alterações no PES, tais como:  
 Supressão da meta 2, tendo em vista a equipe reduzida para realização desta ação; 

  Alteração da meta 3, uma vez que ela está redimensionada na meta 16, devendo ser substituída por esta. 

  Alteração da redação da meta 4, retirando o texto tachado. 

  Alteração das metas 5 e 7, uma vez que elas estarão redimensionadas na meta 17, devendo serem substituídas por esta. 
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 Alteração da meta 8, uma vez que ela está redimensionada na meta 18, devendo ser substituída por esta. 

  Alteração da redação da meta 9, retirando o texto tachado. 

  Alteração da meta 10, uma vez que ela está redimensionada na meta 19, devendo ser substituída por esta. 

 Suprimidas as metas 11,12,13 e 14, por não haver recurso destinado para execução das metas, como também não é de competência desta Gerência responder 
por este nível de assistência. 

  Alteração da redação da meta 15. 

  Inclusão da meta 20 para o ano de 2010. 
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Como exemplos de impactos das ações realizadas, podemos destacar: 
 

1. Nas 13 Oficinas de Implantação da Caderneta de Saúde da Pessoa realizada nas 11 Gerências Regionais de Saúde compareceram 166 municípios, no entanto 

os 185 foram contemplados com a Caderneta e reprodução da orientação da Oficina através da GERES, como também da realização do I Encontro Estadual de 

Saúde do Idoso. 

2. Foi implantado o Programa Estadual de Medicamentos Excepcionais através da Gerência de Assistência Farmacêutica em parceria com esta Gerência de Saúde 

do Idoso nas seguintes Regionais: IV, V, VI e VIII. Além de assessoramento e apoio técnico para implantação de Núcleos Municipais de Saúde da Pessoa Idosa 

aos municípios: Paulista, Jaboatão dos Guararapes, Salgueiro, Triunfo e Cabo de Santo Agostinho.  

3. Foram realizadas 06 palestras educativas para grupos de idosos, além de 07 Oficinas para os Agentes Comunitários de Saúde dos Programas de Saúde da 

Família dos municípios contemplados pelo Programa Chapéu de Palha sendo implantado o Manual do ACS na Atenção à Saúde do Idoso. 

4. Foi realizado o II Encontro Estadual de Saúde do Idoso, com objetivo de avaliar as ações implantadas e desenvolvidas propostas no I Encontro. Contou com a 

participação de 212 representantes de 107 municípios. 

5. Foi realizado em parceria com ESPPE do I Curso de Qualificação de Cuidadores para de 35 Cuidadores com carga horária de 250h, contemplando 6 municípios 

da I GERES. 

6. Foi realizado o monitoramento da implantação da caderneta do idoso junto aos185 municípios do Estado, obtendo respostas de 124 municípios 

7. Realização através do assessoramento à implantação e implementação das coordenações nos municípios de: Recife, Cabo de Santo Agostinho, Paulista, 

Jaboatão dos Guararapes e Vitória de Santo Antão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 1 – Distribuição da taxa de internação hospitalar em 
pessoas idosas por fratura de fêmur em Pernambuco no período 
de 2006 a 2009. 

 

8. Foi realizada Oficina de Prevenção de Osteoporose Quedas e Fraturas em 

Idosos para os profissionais do PSF e NASF, com o objetivo de definir 

linhas de prevenção e cuidados de quedas e fraturas em pessoas idosas 

na atenção primária, com a finalidade de diminuir em 2% a taxa de 

internações em idosos por fratura de fêmur conforme o Pacto. A redução 

foi superior à meta pactuada (FIGURA 1). Para tanto, foi formado um 

GRUPO TÉCNICO que se reúne mensalmente para discutir propostas e 

traçar metas segundo realidade das regionais, para atuar junto aos 

profissionais e usuários. Como produtos iniciais, destacam-se: a criação 

do instrumento para orientar profissionais a pesquisar riscos de quedas e 

osteoporose; documento base para estabelecimento de parcerias com 

secretarias municipais de infra-estrutura para melhorar acessibilidade geral 

e o Guia de orientação para o Agente Comunitário de Saúde com 

finalidade de detectar riscos domiciliares de quedas. 
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1.1.1.1- LINHA DE AÇÃO DO PES: POLÍTICAS ESPECÍFICAS: GRUPOS VULNERÁVEIS: ATENÇÃO À POPULAÇÃO CARCERÁRIA 

 
OBJETIVO: Orientar, apoiar, assessorar e monitorar no âmbito do Estado a execução das Políticas de Saúde da população carcerária envolvendo a implementação de 
Modelos de Atenção com foco na vigilância da saúde, abrangendo grupos populacionais específicos, agravos e ciclos de vida, na perspectiva da promoção, prevenção e 
assistência à saúde, bem como executar em caráter suplementar ações de saúde articuladas com os municípios e outras secretarias. 
 
PROGRAMA DO PPA: 0512 – Fortalecimento da Atenção Primária. 

  

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1.    Cadastrar 17 Unidades de Saúde no 
Cadastro Nacional de Estabelecimento de 
Saúde - CNES. 

4 0 
Meta não executada. As unidades não foram 
cadastradas em virtude de rescisão contratual 
de 90% dos técnicos. 

- 

2.    Realizar 12 oficinas de capacitação, de 
atualização e sensibilização para os 
profissionais de saúde de nível médio e 
superior, bem como, gestores das Unidades 
Prisionais – UPs, em parceria com o Setor 
de Educação Permanente em Saúde da 
SES, com carga horária mínima de 40h. 

3 3 
Oficinas realizadas em parceria com a SERES 
(Secretaria de Ressocialização) 

RD 2- Petrolina; RD 4- Salgueiro; RD 6- 
Arcoverde; RD 7- Buique e Canhotinho; RD 8- 
Pesqueira e Caruaru; RD 9- Limoeiro; RD 10- 
Vitória e Palmares; RD 12- Recife, Abreu e Lima, 
Igarassu, Itamaracá.  

3.    Elaborar e implantar o protocolo de 
atendimento inicial no Centro de 
Observação Criminológica e Triagem Prof. 
Everardo Luna – COTEL e nas Colônias 
Penais do Recife e Buíque abrangendo 
100% dos ingressos destes locais. 

100% 50% 
Protocolo elaborado aguardando a 
contratação de técnicos pela SERES. Meta 
em andamento. 

RD 2- Petrolina; RD 4- Salgueiro; RD 6- 
Arcoverde; RD 7- Buique e Canhotinho; RD 8- 
Pesqueira e Caruaru; RD 9- Limoeiro; RD 10- 
Vitória e Palmares; RD 12- Recife, Abreu e Lima, 
Igarassu, Itamaracá.  

4.    Implementar até 2009 o fluxo de 
referência e contra-referência de média e 
alta complexidade conforme organização 
prévia do  Estado, levando em conta as 
peculiaridades do sistema, contemplando 
100% das UPs. 

100% 100% Ação contemplada no POE 

RD 2- Petrolina; RD 4- Salgueiro; RD 6- 
Arcoverde; RD 7- Buique e Canhotinho; RD 8- 
Pesqueira e Caruaru; RD 9- Limoeiro; RD 10- 
Vitória e Palmares; RD 12- Recife, Abreu e Lima, 
Igarassu, Itamaracá.  
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

5.    Acompanhar, monitorar e avaliar, 
continuamente, in loco, as ações de saúde 
em 100% das UPs. 

100% 100% 
Realizada em parceria com a SERES 
(Secretaria de Ressocialização) 

RD 2- Petrolina. RD 4- Salgueiro. RD 6- 
Arcoverde. RD 7- Buique e Canhotinho. RD 8- 
Pesqueira e Caruaru. RD 9- Limoeiro. RD 10- 
Vitória e Palmares. RD 12- Itamaracá. 

6.    Acompanhar o protocolo anual de 
aquisição e distribuição dos medicamentos 
e materiais médico-hospitalar-
odontológicos. 

100% 100% 
Realizada em parceria com a SERES 
(Secretaria de Ressocialização) 

RD 2- Petrolina. RD 4- Salgueiro. RD 6- 
Arcoverde. RD 7- Buique e Canhotinho. RD 8- 
Pesqueira e Caruaru. RD 9- Limoeiro. RD 10- 
Vitória e Palmares. RD 12- Itamaracá. 

7.    Realizar pesquisa para levantar a 
situação de saúde da população carcerária 
nas 17 unidades do Estado até 2011. 

4 0 Ação programada para 2011. 

 
 
 
 

8.    Elaborar 1 projeto para implantação, 
em parceria com a Secretaria de 
Ressocialização, de um Sistema de 
Regulação para o Sistema Penitenciário, 
nos casos de atendimento de 
urgência/emergência. 

100% 100% 

Realizado. Projeto elaborado em 2009, 
enviado ao DEPEN/Ministério da Justiça, 
aguardando liberação de financiamento. 
 

RD 2- Petrolina. RD 4- Salgueiro. RD 6- 
Arcoverde. RD 7- Buique e Canhotinho. RD 8- 
Pesqueira e Caruaru. RD 9- Limoeiro. RD 10- 
Vitória e Palmares. RD 12- Itamaracá. 

9.    Elaborar 1 projeto para implantação de 
equipes intinerantes de especialidades 
médicas – urologistas, cardiologistas, 
cirurgiões, infectologistas, dermatologistas, 
traumato -ortopedistas, em parceria com a 
Secretaria de Ressocialização. 
 

100% 100% 

Realizado. Projeto elaborado em 2009, 
enviado ao DEPEN/Ministério da Justiça, 
aguardando liberação de financiamento. 
 

RD 2- Petrolina. RD 4- Salgueiro. RD 6- 
Arcoverde. RD 7- Buique e Canhotinho. RD 8- 
Pesqueira e Caruaru. RD 9- Limoeiro. RD 10- 
Vitória e Palmares. RD 12- Itamaracá. 
 

10.  Manter e ampliar para 100%, o número 
de profissionais de saúde, em cada Unidade 
Prisional, através de concurso público. 

100% 50% 

O sistema penitenciário está inserido na 
SERES onde não existe quadro efetivo de 
saúde,houve apenas uma seleção simplificada 
em 2009, que supriu 50% das vagas. A SES 
não tem gerência sobre a SERES. 

Recife, Abreu e Lima, Igarassu, Itamaracá (RD 
12); Vitória e Palmares (RD 10); Limoeiro (RD 9); 
Pesqueira e Caruaru (RD 8); Buique e 
Canhotinho (RD 7); Arcoverde (RD 6); Salgueiro 
(RD 4); Petrolina (RD 2);  
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

11.  Realizar tratamento de 100% dos 
presidiários portadores de HIV/AIDS e DST. 
Está no PES e não esta no RAG. 

100% 100% 
A ação foi realizada em parceria com as 
secretarias municipais de saúde e 
coordenação de DST/HIV. 

RD 2- Petrolina. RD 4- Salgueiro. RD 6- 
Arcoverde. RD 7- Buique e Canhotinho. RD 8- 
Pesqueira e Caruaru. RD 9- Limoeiro. RD 10- 
Vitória e Palmares. RD 12- Recife, Abreu e Lima, 
Igarassu, Itamaracá. 

12.  Articular junto ao Ministério da Saúde 
para que o Manicômio Judiciário de 
Pernambuco seja credenciado ao SUS. 

100% 100% 

Realizada a articulação junto ao Ministério da 
Saúde, porém o Manicômio Judiciário de 
Pernambuco ainda não foi credenciado no 
SUS. 

Recife, Abreu e Lima, Igarassu, Itamaracá (RD 
12); Vitória e Palmares (RD 10); Limoeiro (RD 9); 
Pesqueira e Caruaru (RD 8); Buique e 
Canhotinho (RD 7); Arcoverde (RD 6); Salgueiro 
(RD 4); Petrolina (RD 2); 

13.  Elaborar protocolos de normas e rotinas 
nas Unidades Prisionais, junto com os 
conselhos de classe, na promoção, 
prevenção, assistência e reabilitação das 
doenças infectocontagiosa, HAS 
(Hipertensão Arterial Sistêmica), Diabetes 
Mellitus, Saúde Mental e outros. 

100% 100% Realizada a elaboração dos protocolos 

Recife, Abreu e Lima, Igarassu, Itamaracá (RD 
12); Vitória e Palmares (RD 10); Limoeiro (RD 9); 
Pesqueira e Caruaru (RD 8); Buique e 
Canhotinho (RD 7); Arcoverde (RD 6); Salgueiro 
(RD 4); Petrolina (RD 2); 

 

 

AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 
 

A Coordenação da População Carcerária tem como objetivo orientar, apoiar, assessorar e monitorar no âmbito do Estado a execução das políticas de saúde da 

população carcerária, envolvendo a implementação de Modelos de Atenção com foco na vigilância da saúde abrangendo grupos populacionais específicos, agravos e 

ciclos de vida, na perspectiva da promoção, prevenção e assistência á saúde, bem como executar em caráter suplementar ações de saúde articuladas com os municípios 

e outras secretarias. 

As principais ações realizadas em 2009 foram: 

 Três oficinas de Atenção Primária em Saúde no Sistema Penitenciário; 

  Seis supervisões realizadas nas Unidades Prisionais em 2009; 

Vale ressaltar que as metas 03, 04, 06, 08, 09, 10, 11, 12, 13 não são da governabilidade da SES, dependendo de decisões da Secretaria de Desenvolvimento 

Social e Direitos Humanos, SERES (Secretaria Executiva de Ressocialização), Secretarias Municipais de Saúde, Ministério da Saúde e Ministério da Justiça.  
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1.1.1.1- LINHA DE AÇÃO DO PES: INTERVENÇÕES ESPECÍFICAS: SAÚDE MENTAL 
 
OBJETIVO: Garantir a atenção em saúde mental, nos diferentes níveis de promoção da saúde, redirecionando o modelo centrado na atenção hospitalar para a 
consolidação e expansão de uma rede substitutiva de cuidados de caráter psicossocial, comunitária e que conte com diversos dispositivos hierarquizados e 
territorializados. 
 
PROGRAMA DO PPA: 0512 – Fortalecimento da Atenção Primária. 

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1.    Reduzir em 50% com base em 2007 os 
leitos psiquiátricos em Hospitais 
Especializados concomitante a ampliação 
da rede substitutiva. 

16% 5,02% 

Houve uma redução de 60 leitos com o 
descredenciamento do hospital Psiquiátrico do 
Paulista. Em 2009 é retomada a discussão e 
feita a pactuação tripartite de intervenção e 
fechamento do Hospital José Alberto Maia. 
Estamos, também, trabalhando com os 
pedidos de descredenciamento, pelos 
prestadores, do IPR, HPP e Nossa Senhora 
das Graças. 

Todo o Estado 

2.    Elaborar 1 proposta visando efetivar o 
Programa de Reestruturação do Modelo 
Assistencial dos Hospitais psiquiátricos do 
Estado (HUP, HVGM, HAC) e do Hospital 
de Custódia e Tratamento Psiquiátrico. 

100% 5% 

A proposta está sendo articulada através de 
reuniões sistemáticas para discussão de 
Projetos Terapêuticos Institucional. Foi 
instituído o colegiado de gestão do HVGM e 
no HUP definido coordenação do serviço 
urgência e emergência e retomado o 
colegiado de gestão (em processo). 

Todo o Estado 

3.    Implantar 48 leitos psiquiátricos em 
Hospitais Gerais, nas diversas GERES do 
Estado, incluindo leitos para atendimentos 
de crianças e adolescentes. 

13 05 

A responsabilidade pela implantação dos 
leitos em hospital geral é dos municípios. 
Foram implantados 05 leitos no ano de 2008 
no município de Salgueiro e a meta vem 
sendo trabalhada junto aos municípios. 
Algumas propostas já foram pactuadas nas 
oficinas de regionalização.  

Todo o Estado 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

4.    Habilitar Hospitais de Referência para 
atenção integral aos usuários de álcool e 
outras drogas (SHR-ad) conforme Portaria 
nº 1612/GM/setembro de 2005, nos 
municípios de Petrolina, Jaboatão, 
Salgueiro e Ouricuri. 

01 5% 

Em discussão com a Regulação para o 
credenciamento dos hospitais identificados no 
mapeamento que já realizam o procedimento 
em leitos clínicos. 

Surubim, Timbaúba, Vitória de Santo Antão, 
Jaboatão 

5.    Implantar 24 leitos de desintoxicação 
para usuários de álcool e outras drogas, em 
hospitais gerais. 

06 5% 

Em funcionamento 134 leitos, sendo: 30 no 
hospital da Mirueira, 30 no conveniado 
filantrópico de Timbaúba, 30 no conveniado 
filantrópico Surubim, 30 no conveniado 
filantrópico de Vitória de Santo Antão, 06 no 
Tricentenário em Olinda, 08 no IMIP. Foi 
definido novo Protocolo Clínico de 
Desintoxicação que deverá ser implantado 
inicialmente nos municípios aqui 
mencionados. 

Todo o Estado 

6.    Cadastrar 35 CAPS para transtorno, 
aumentando em 110% o número atual de 
Centros, com prioridade para interiorização, 
municípios em processo de cadastramento 
(Garanhuns, Chã Grande, Vicência, 
Parnamirim, São José de Belmonte, 
Palmares, Recife, Araripina) e município 
com mais de 100 mil habitantes sem CAPS 
(Vitória de Santo Antão). 
 

10 06 

 
 
 
 
 
 
Seis CAPS cadastrados, 05 CAPS vistoriados 
e aprovados para o cadastramento, 01 CAPS 
(Parnamirim), em processo de cadastramento. 
Orientados para implantação de CAPS 02 
municípios (Vitoria de Santo Antão e São 
Lourenço da Mata). 
 
 
 
 

Garanhuns, Vicência, Chã Grande, São José do 
Belmonte, Palmares Recife, Araripina, Glória do 
Goitá, Cupira, Cabrobó e Paudalho. 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

7.    Cadastrar 8 CAPS-ad, aumentando em 
110% o número atual de Centros, com 
prioridade para os municípios em processo 
de cadastramento (Olinda, Cabo de Santo 
Agostinho, Paulista e Camaragibe), e 
municípios com população maior que 100 
mil/habitantes (Jaboatão dos Guararapes, 
Caruaru, Garanhuns, Vitória de Santo 
Antão). 

02 05 

Cadastrados os municípios do Cabo de Santo 
Agostinho, Olinda, Paulista/2008. Em 
processo de cadastramento Jaboatão. 
Camaragibe está em fase de implantação. 
Orientados os municípios de Garanhuns, 
Caruaru e Vitória (proposto na Oficina de 
Regionalização em Caruaru e Garanhuns). 
Garanhuns já o incentivo financeiro para 
implantação deste serviço 

Olinda, Cabo de Santo Agostinho, Paulista, 
Camaragibe, Vitória de Santo Antão, Caruaru, 
Olinda, Cabo de Santo Agostinho, Paulista, 
Camaragibe, Vitória de Santo Antão, Caruaru, 
Garanhuns e Jaboatão dos Guararapes. 

8.    Cadastrar 4 CAPS-infantil. 01 02 

01 Cadastrado (Recife) e 02 em processo de 
cadastramento (Abreu e Lima e Camaragibe). 
Municípios que receberam incentivos para 
implantação do serviço (Olinda e Jaboatão). 

Recife, Abreu e Lima e Camaragibe, Olinda e 
Jaboatão. 

9.  Elaborar um Plano de ações para o 
cuidado psicossocial de crianças e 
adolescentes, com participação das 
Secretarias Estaduais de Educação, 
Promoção Social e outras. 

01 5% 

Realização de uma oficina de saúde mental 
infanto-juvenil de saúde mental para 
profissionais da rede; Análise de projetos a 
pedido do CEDCA voltados para atendimento 
integral de crianças e adolescentes. Início de 
articulação com o UNICEF. Plano a ser 
elaborado no 2º semestre de 2010. 

Recife, Olinda, Camaragibe, Jaboatão, João 
Alfredo, Bonito, Abreu e Lima, Paulista, 
Araçoiaba, Gravatá, Cabo, Lagoa de Itaenga e 
São Lourenço da Mata 

10.  Cadastrar, em parceria com a Gerência 
da Atenção Primária, 40 NASF (Núcleo de 
Apoio à Saúde da Família) nas 11 GERES 
do Estado. 

11 28 
Esta ação é elaborada pelo Município e 
apoiada pela saúde mental e atenção 
primária. Existem 28 NASF. 

Todo o Estado 

11.  Aplicar o Programa Nacional de 
Avaliação da Assistência Hospitalar-PNASH 
nos 14 hospitais psiquiátricos. 

14  
Aplicado no ano de 2007, sendo esta uma 
demanda do MS. Aguardando nova solicitação 
do MS. 

Recife, Barreiros, Igarassu, Serra Talhada, 
Garanhuns, Caruaru, Olinda, Camaragibe, 

12.  Elaborar 1 Plano Estadual de Atenção 
aos usuários de álcool e outras drogas. 

01 5% 

Realização de 1 oficina intersetorial. 
Constituição de 03 GT com encontro 
quinzenais e constituição de 01 Fórum com 
encontros mensais. Já elaborado Plano de 
Ação. 

Recife, Jaboatão, Camaragibe, Olinda e 
Garanhuns, Paudalho, Surubim, Lagoa de 
Itaenga 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

13.  Realizar 20 oficinas de sensibilização 
para implantação da Política de Saúde 
Mental com os gestores municipais, nas 11 
GERES do Estado. 

05 05 As oficinas foram realizadas. 
São Lourenço da Mata, João Alfredo, Cupira, São 
José do Egito, Aliança, Bezerros, Bonito, Exú, 
Gravatá, Jaboatão 

14.  Realizar 44 oficinas, de capacitação em 
saúde mental com ênfase para abordagem 
aos transtornos mentais, aos usuários de 
álcool e outras drogas e prevenção ao 
suicídio, sendo 20 envolvendo profissionais 
das equipes dos CAPS e CAPS-AD e 24 
envolvendo profissionais da atenção primária 
(PSF e ambulatórios) nas 11 GERES do 
Estado, com base no decreto n 6.286 de 5 de 
dezembro de 2007, em parceria com o Setor 
de Educação Permanente em Saúde da 
SES, com carga horária mínima de 40h. 

11 09 
Foram feitas sete oficinas, um seminário sobre 
Crack e sete Oficinas de redução de danos 
(Ação do governo presente). 

Todo o Estado 

15.  Realizar 2 oficinas, de capacitação em 
saúde mental com ênfase para a 
implementação das ações de 
desinstitucionalização, para os gestores 
municipais da região metropolitana, em 
parceria com o Setor de Educação 
Permanente em Saúde da SES, com carga 
horária mínima de 40h. 

01 100% 
Foi realizada uma grande oficina com todos os 
municípios e discussões sobre este tema em 
diferentes municípios. 

Oficina todas as RDS e discussões: Timbaúba, 
Chã Grande, Águas Belas, Garanhuns, Caruaru, 
Abreu e Lima e Paulista 

16.  Realizar 2 cursos de aperfeiçoamento 
com 120 horas, para diferentes profissionais 
de nível superior inseridos na rede de 
serviços de saúde mental e que estejam 
envolvidos diretamente com o processo de 
desinstitucionalização  em parceria com 
FEBRAE e outros programas de apoio às 
famílias. (intersetorialidade). 

01 5% 

Está sendo articulada com a educação 
Permanente, a organização de 03 
especializações descentralizadas: Garanhuns, 
Petrolina e Recife. 

Todo o Estado 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

17.  Realizar 2 cursos com 80 horas, para 
profissionais de nível médio (técnicos de 
enfermagem, oficineiros, e cuidadores das 
residências terapêuticas) inseridos na rede 
de serviços de saúde mental e que estejam 
envolvidos diretamente com o processo de 
desinstitucionalização em parceria com a 
FEBRAE e outros programas de apoio às 
famílias. (intersetorialidade). 

01 0 Reprogramado para 2010 Todo o Estado 

18.  Promover atividades de capacitação 
(Inscrições em encontros, congressos, 
jornadas, cursos e outros) para os técnicos 
da GASAM/SES/PE. 

08 02 

Participação de técnicos da GASAM na oficina 
de Geração de Renda para pessoas com 
transtornos mentais no Hospital Cândido 
Ferreira em Campinas/SP. Realização de 01 
oficina com a equipe da GASAM facilitada por 
convidado externo sobre Apoio Institucional 

Recife (RD 12) 

19.  Realizar, em parceria com outras 
instituições, eventos destinados a discussão 
das práticas assistenciais preconizadas na 
Reforma Psiquiátrica. 

03 16 
Foram realizados 01 Seminário e 15 tele 
conferências, em parceria com o NUTES 
(Núcleo de Tele conferência em Saúde) 

Todo o Estado 

20.  Realizar em parceria com o Conselho 
Estadual de Saúde/CERPSM a Conferência 
Estadual de Saúde Mental, bem como, 
colaborar e participar das etapas 
municipais. 

01 5% 
Em andamento através de parceria com o 
CES para realização em maio/2010 

Todo o Estado 

21.  Realizar 10 eventos ou campanhas 
educativas e preventivas através da 
confecção e distribuição de folders, cartazes 
e panfletos sobre prevenção e tratamento 
de transtornos mentais. 

03 01 

Participação em parceria com o Núcleo da 
Luta Antimanicomial em 18 de maio (Dia 
Nacional da Luta Antimanicomial), com oferta 
de material educativo. 
 

 
 
 

Todo o Estado 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

22.  Assessorar, acompanhar e monitorar as 
ações da assistência em saúde mental na 
atenção primária, na atenção especializada, 
na assistência farmacêutica e na reinserção 
social, com prioridade para os municípios 
com mais de 20 mil/habitantes, ou seja 52% 
dos municípios do Estado. 

13% 13% 
Ação permanente através de orientação, 
supervisão, consultorias, sensibilizações 

Todo o Estado 

23.  Instituir 1 mecanismo de 
acompanhamento em parceria com as 
Coordenações Municipais de Saúde Mental 
para garantir o controle da aquisição e 
distribuição dos Medicamentos Essenciais 
em Saúde Mental (Portaria GM nº 3237 de 
24 de dezembro de 2007. 

01 5% 
Executado em parceria com a 
Superintendência de Assistência 
Farmacêutica 

Todo o Estado 

24.  Implantar o Protocolo Clínico de 
Avaliação e Tratamento em Saúde Mental, 
com prioridade para os municípios com 
mais de 20 mil/habitantes, ou seja, 52% dos 
municípios do Estado. 

13% 5% 

Elaborado em parceria com a Assistência 
Farmacêutica no ano de 2008, sendo 
necessária atualização e revisão, assim como 
sua implantação. 

Todo o Estado 

25.  Realizar 1 fórum de discussão entre 
CES e SES para definir as condições de 
funcionamento (estrutura física e financeira) 
da CERPSM. 

01 5% 
Em andamento para execução 2º semestre de 
2010. 

Todo o Estado 

26.  Realizar 3 oficinas de capacitação com 
carga horária mínima de 40h, para os 
técnicos dos núcleos do Programa Mãe 
Coruja sobre ações de prevenção e 
promoção da saúde mental, em parceria 
com a FEBRAE e outros programas de 
apoio às famílias. (intersetorialidade). 
 
 

01 03 Reprogramado para 2010 Todo o Estado 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

27.  Realizar pesquisa sobre prevalência de 
abuso de álcool e de outras drogas na 
população atendida no PSF e nos hospitais 
públicos e credenciados ao SUS (Pacto Pela 
Vida). 

01 0 Reprogramado para 2010 - 

28.  Realizar oficina de capacitação para os 
técnicos da FUNDAC para o atendimento de 
adolescentes usuários de álcool e outras 
drogas, em parceria com o Setor de Educação 
Permanente em Saúde da SES, com carga 
horária mínima de 40h. (Pacto Pela Vida). 
(intersetorialidade). 

01 01 
Realizada uma oficina para técnicos da 
FUNASE no final do ano de 2008. 

Todo o Estado 

29.  Implantar uma rede regionalizada e 
hierarquizada de urgência/ emergência no 
Estado em atenção à saúde mental, em 
conformidade com o plano estadual de 
urgência/emergência. 

40% 5% Em processo de discussão com os municípios. Todo o Estado 

30.  Implantar 120 Serviços Residenciais 
Terapêuticos em municípios com comunidades 
de experiências exitosas e que apresentem 
uma rede mínima de saúde mental. 

40 5% 
Em fase de implantação de imediato de 30 
Residências. 

Camaragibe, Cabo, Abreu e Lima, Paulista, 
Olinda, Chã Grande, Águas Belas, Caruaru, 
Garanhuns, Jaboatão Timbaúba, Ibimirim e 
Lagoa do Carro. 

31.  Instituir programa de atendimento aos 
idosos residentes na zona rural usuários de 
álcool e outras drogas, em parceria com as 
equipes multiprofissionais do CAPS-AD e a 
Estratégia de Saúde da Família. 

100% 0 Reprogramado para 2010 - 

32.  Pactuar com as Secretarias de Política de 
Assistência Social (no âmbito municipal e 
estadual) visando à garantia do retorno das 
pessoas com transtorno mental à convivência 
em sociedade. (intersetorialidade) 
 

100% 5% 

Articulação com as Secretarias da Mulher, 
Sec. de Articulação Social e Educação e 
Secretaria de Direitos Humanos discussão 
com criação de propostas para 2010. 
 

Todo o Estado 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

33.  Reestruturar e reabrir a emergência 
psiquiátrica do HOF. 

100% 5% 

Definição da descentralização do serviço de 
urgência e emergência do Otávio de Freitas, 
hoje presente no HUP para hospital geral de 
pequeno porte estadual ou municipal. 
Proposta em processo de discussão e 
paralelamente de reestruturação da 
emergência. 

Todo o Estado 

34.  Articular com o Conselho Nacional de 
Saúde-CNS a realização da IV Conferência 
Nacional de Saúde Mental. 

01 50% 
Em andamento com previsão para o 1º 
semestre de 2010. 

Todo o Estado 

 

 

 
 

AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 
 

 
A Secretaria de Saúde do Estado de Pernambuco, através de sua Gerência de Atenção à Saúde Mental, tem como eixo norteador o redirecionamento das ações 

de Saúde Mental no Estado considerando a Política Nacional de Saúde Mental proposta pelo Sistema Único de Saúde, pautada pelas leis estadual 11.064/94 e a 

Nacional 10.216/01 que tratam dos direitos das pessoas com transtornos mentais, bem como das referências de uma rede de cuidados substitutiva ao manicômio e de 

base territorial. 

Considerando que as diretrizes da atual Política Nacional de Saúde Mental propõem a progressiva substituição da rede hospitalocêntrica por ação psicossocial 

com ações nos diferentes níveis de atenção para o cuidado da pessoa com transtornos mentais e/ou que fazem uso abusivo de álcool e outras drogas.  

Considerando o disposto no art. 9º da lei estadual nº11064/94, segundo o qual “Fica proibida ao Estado de Pernambuco, por sua administração direta, fundação, 

autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista, nas quais detenha participação acionaria construir, ampliar, contratar ou financiar novos 

estabelecimentos, instituições privadas ou filantrópicas que caracterizem hospitais psiquiátricos”;  
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Considerando que o Estado de Pernambuco ocupa o segundo lugar no Brasil em termos de concentração de leitos por 1.000 hab, contando atualmente com 

2.670 leitos distribuídos em 14 hospitais psiquiátricos, dentre eles o Hospital José Alberto Maia atualmente em processo de descredenciamento do SUS, faz-se 

necessária a reestruturação da assistência psiquiátrica com a expansão da rede de serviços, através das seguintes estratégias:  

 Redução planificada de leitos; 

 Implementação do “Programa de Volta pra Casa”; 

 Expansão dos serviços Residências Terapêuticos; 

 Implantação dos NASF - Núcleos de Apoio a Saúde da Família;  

 Inclusão de ações de Saúde Mental na Atenção Básica;  

 Ampliação de leitos integrais de Saúde Mental em Hospitais Gerais voltados tanto para a desintoxicação como para dar retaguarda aos CAPS em situações de 

crise aguda dos usuários, demandando internação breve, podendo chegar até 10% do total de leitos da unidade.  

 Ampliação da capacidade de intervenção e reorientação do processo de trabalho dos CAPS, em especial dos CAPS I, para atendimento a pessoas portadoras de 

transtornos psíquicos como também às que apresentam problemas decorrentes do consumo abusivo de álcool e outras drogas, conforme recomenda a portaria 384, de 

05 de julho de 2005. Tais serviços que deve se adequar prioritariamente à demanda territorial e pautar os seus projetos a partir das necessidades existentes no território. 

 Qualificação das equipes, bem como a criação de recursos que possam possibilitar sua ampliação e capacitação para atuação em saúde mental. 

 Como a saúde mental tem como eixo a reabilitação psicossocial, além dos equipamentos assistências aqui apontada, é imprescindível a organização de projetos 

intersetoriais que possibilitem a implantação de centros de convivência, projetos culturais e de geração de renda de forma a facilitar a inserção dos usuários na sociedade. 

Daí, a importância de cada município, a partir dos recursos existentes, desenharem projeto próprio. 

Todas as recomendações aqui são pautadas nas diretrizes da atual política nacional de saúde mental e servem apenas como norteadoras para desencadeamento 

das discussões locais. As pactuações precisam passar por uma problematização com definições de responsabilidades entre os Municípios e o Estado no que se refere ao 

apoio técnico, político e financeiro, uma vez que as referências ministeriais, independentemente da necessidade de ser questionadas ou não, já estão postas. 

Diante do exposto a Secretaria Estadual de Saúde, através da Gerência de Atenção à Saúde Mental, vem realizando ações que visam o fortalecimento da 

Atenção Primária, na perspectiva de sensibilizar, articular e pactuar com os municípios a implantação dos serviços substitutivos, bem como sensibilizar atualizar, e 

qualificar gestores e técnicos através de Oficinas de Educação Permanente em Saúde Mental. 
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1.1.1.1- LINHA DE AÇÃO DO PES: INTERVENÇÕES ESPECÍFICAS: SAÚDE BUCAL 

OBJETIVO: Ampliar o acesso da população aos serviços de saúde, contemplando ações de promoção, prevenção e recuperação de saúde bucal, de forma 
equânime, integral e resolutiva. 
PROGRAMA DO PPA: 0512 – Fortalecimento da Atenção Primária. 
 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS ANUAIS DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 
 Progr. Exec. 

1.    Implantar coordenações regionais de saúde 
bucal nas 11 GERES, tendo em vista a Política 
Estadual de Saúde Bucal. 

3 5 

Fora da governabilidade da coordenação de Saúde 
Bucal. Ação proposta1. Articular com as 11 
GERES, um profissional cirurgião-dentista, para 
coordenar as ações de saúde bucal. Já articulado, 
em 2009 com a I, III, VI, VII, e VIII, 

I, III, VI, VII, e VIII GERES. 

2.    Realizar levantamento epidemiológico das 
condições de saúde bucal nos municípios do 
Estado de Pernambuco, dentro dos critérios da 
Saúde Bucal Brasil 2003. 

 6 

Realizada a 1ª Oficina de Capacitação em outubro 
de 2009, para os municípios sorteados (Recife, 
Caruaru, Abreu e Lima, Água Preta, Jupi, 
Salgueiro) dentro do Inquérito Nacional SB 2010 

RD 4: Salgueiro; 
RD 7: Jupi; 
RD 8: Caruaru; 
RD 10: Gamaleira; 
RD 12: Recife Abreu e Lima. 

3.    Realizar capacitação/atualização, para os 
gestores municipais, por GERES, com a 
finalidade de realizar os próprios inquéritos em 
saúde bucal, em parceria com o Setor de 
Educação Permanente em Saúde da SES, com 
carga horária mínima de 40h. 

3 9 

Iniciado inquérito epidemiológico em 10 municípios 
em parceria com Grupo de Pesquisa Gest Bucal, 
para capacitação dos seguintes municípios: Recife, 
Caruaru, Palmares, Brejo da Madre de Deus, 
Riacho das Almas, Jucati, Condado, Pedra, 
Cabrobó, e Salgueiro. 

RD 2: Cabrobó; 
RD 4: Salgueiro; 
RD 6: Pedra; 
RD 7: Jupi e Jucati; 
RD 8: Caruaru, Riacho das Almas e 
Brejo da Madre de Deus; 
RD 10: Gamaleira e Palmares; 
RD 11: Condado; 
RD 12: Recife Abreu e Lima. 

4.    Realizar capacitação/atualização, para os 
profissionais das equipes de saúde bucal, por 
GERES, para o trabalho multidisciplinar 
integrado ao Programa Saúde da Família, por 
meio da estratégia da educação permanente, 
em parceria com o Setor de Educação 
Permanente em Saúde da SES, com carga 
horária mínima de 40h. 

4 7 

7 capacitação executada com as 97 Equipes de 
Saúde Bucal das USF rural dos 52 municípios 
contemplados pelo programa Chapéu de Palha 
para abordagem das Equipes de Saúde Bucal, 
baseada nos ciclos de vida 

52 Municípios contemplados pelo 
Programa Chapéu de Palha. 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS ANUAIS DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 
 Progr. Exec. 

5.    Realizar 1 campanha/ano através de 
oficinas e divulgação de material educativo para 
promoção à saúde bucal nos municípios/regiões 
de desenvolvimento, contemplados no 
Programa Mãe Coruja Pernambucana. 

1 0 

Ação proposta pouco consistente, de baixo 
impacto. Ação proposta: Realizar capacitações e 
sensibilização nas 11 GERES com Coordenadores 
municipais de saúde bucal e profissionais do Canto 
mãe Coruja, com vista a construção de um modelo 
de atenção humanizado e de promoção e vigilância 
em saúde, com ênfase, em gestantes, puérperas 
nutrizes, e crianças menores de 05 anos. 

- 

6.    Realizar uma campanha/ano através de 
oficinas e divulgação de material educativo para 
promoção à saúde bucal nos municípios, 
contemplados no Programa Chapéu de Palha, 
população negra, indígena, quilombola, 
assentamentos, ilhéus e população rural. 

1 27 

Ação proposta pouco consistente, de baixo 
impacto. Ação executada: 27 Capacitações, teórica 
e prática, de 833 profissionais das Equipes de 
Saúde Bucal             (Cirurgiões-Dentistas, Técnico 
de Saúde Bucal e Auxiliares de Saúde Bucal) das 
zonas urbana e rural dos municípios cobertos pelo 
Programa Chapéu de Palha, para implementação 
do Tratamento Restaurador Atraumático (ART), de 
abordagem da cárie dental com baixa intensidade 
tecnológica, possibilitando ações de cuidado e 
assistência odontológica em áreas de difícil acesso 

RD 12 – Região Metropolitana: 
Araçoiaba, Cabo de Santo 
Agostinho, Goiana, Igarassu, 
Ipojuca, Jaboatão dos Guararapes, 
Moreno, Pombos, São Lourenço da 
Mata, Vitória de Santo Antão. 
RD 11 – Mata Norte: Aliança, 
Buenos Ayres, Camutanga, 
Carpina, Chã de Alegria, Condado, 
Ferreiros, Glória do Goitá, Itambé, 
Itaquitinga, Lagoa do Carro, Lagoa 
de Itaenga, Macaparana, Nazaré 
da Mata, Paudalho, São Vicente 
Ferrer, Timbaúba, Tracunhaém, 
Vicência. RD 10 – Mata Sul: Água 
Preta, Amaraji, Barreiros, Belém de 
Maria, Catende, Cortes, Escada, 
Gameleira, Jaqueira, Joaquim 
Nabuco, Maraial, Palmares, 
Primavera, Quipapá, Ribeirão, Rio 
Formoso, São Benedito do Sul, 
São José da Coroa Grande, 
Sirinhaém, Tamandaré e Xexéu. 
RD 08 – Agreste Central: Barra de 
Guabiraba e Bonito. 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS ANUAIS DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 
 Progr. Exec. 

7.    Implantar, por GERES, serviços de 
urgências odontológicas para atender pessoas 
com ou sem deficiências (pediátrico e adulto), 
nos serviços estaduais e municipais. 

4 0 

Fora da governabilidade da Coordenação de Saúde 
Bucal. Em consonância com a Política Nacional de 
Saúde Bucal, ação proposta, apoiar os municípios 
para acolhimento das urgências dentro da Est. De 
Saúde da Família 

- 

8.    Implantar Centros de Especialidades 
Odontológicas - CEOS, por GERES, com a 
finalidade de ampliar os serviços de saúde 
bucal. 

11 7 
Foram encaminhados à CIB Estadual 07 projetos 
para implantação de CEO's. 

- 

9.    Realizar supervisão anual nos CEOS, por 
GERES, com o objetivo de avaliar os seus 
serviços. 

11 16 

Realizar supervisão anual nos CEOS, por GERES, 
com o objetivo de contribuir para o monitoramento 
e avaliação para o planejamento e implantação de 
ações para melhoria dos seus serviços. 

RD 2: Petrolina; 
RD 8: Bezerros, Caruaru e Bonito 
RD 9: Limoeiro; 
RD 10: Palmares, Xexéu e Vitória 
de Santo Antão; 
RD 11: Condado e Itambé; 
RD 12: Jaboatão dos Guararapes, 
Olinda, Cabo de Santo Agostinho, 
Camaragibe, Moreno e Ipojuca. 

10. Realizar capacitação/atualização, nas 
GERES para as equipes e gestores dos CEOS, 
em parceria com o Setor de Educação 
Permanente em Saúde da SES, com carga 
horária mínima de 40h. 

4 0 
Ação não realizada, por falta de dotação 
orçamentária 

- 

11.  Implantar, por GERES, sistemas de 
fluoretação das águas de abastecimento da 
rede pública do Estado, exigindo o cumprimento 
do art. 169 da Constituição Estadual. 
(intersetorialidade) 

4 0 Ação suprimida - 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS ANUAIS DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 
 Progr. Exec. 

12.  Confeccionar e distribuir anualmente 1000 
unidades de materiais didáticos com temas 
relacionados à promoção e educação em saúde. 

1.000 5000 

Ação executada por haver disponibilidade no 
saúdeLOG, foi repassado para os municípios o 
quantitativo de 5000 escovas e creme dental Esta é 
uma ação de competência do nível federal e 
municipal.Os municípios já recebem 1000 escovas 
e creme dental semestralmente por ESB do MS.  
. 
 

RD 10: Catende e Sirinhaém; 
RD 12: Paulista. 

 

13.  Criar programa para 
atendimento/tratamento com fluoretação da 
qualidade das águas em localidades que não 
dispõem de abastecimento oficial, 
abastecimento por poços/açudes, 
(intersetorialidade). 

1 0 
Suprimida. Fora da governabilidade da 
coordenação de Saúde bucal 

- 

14.  Distribuir 450.000 kits de escovas, cremes e 
fios dentais, prioritariamente para populações 
indígenas, quilombolas, assentados e 
moradores de rua. 

150.000 7.500 

Ação executada por haver disponibilidade no 
saúdeLOG, foi repassado para os municípios o 
quantitativo de 5000 escovas e creme dental, além 
de apoiar com 2.500 escovas e creme dental, 
ações da sociedade civil organizada Esta é uma 
ação de competência do nível municipal, contando 
com incentivo do Ministério da Saúde.Os 
municípios já recebem 1000 escovas e creme 
dental semestralmente por ESB. Ação proposta: 
Adquirir 20.000 para continuar apoiando iniciativas 
da sociedade civil e populações remotas 

RD 10: Catende e Sirinhaém; 
RD 12: Paulista. 
Todos os 96 municípios com Canto 
Mãe Coruja Implantados. 

15.  Realizar 1 Encontro Anual de Experiências 
Exitosas em Saúde bucal. 

1 0 

Transferido para maio de 2010 em consonância 
com demais estados da federação para realização 
conjunta com Encontro Pernambucano de Técnicos 
e administradores de Serviços Públicos de 
Odontologia, com mostra de experiências exitosas 

- 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS ANUAIS DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 
 Progr. Exec. 

16.  Apoiar tecnicamente os municípios, por 
GERES, na implantação de laboratórios para 
confecção de próteses dentárias.  

5 
GERES 

0 

A opção de implantação dos laboratórios de 
prótese é de competência dos municípios, não 
sendo possível ao Estado estabelecer metas, mas 
sim apoiar tecnicamente os municípios, por 
GERES, na implantação de seus laboratórios para 
confecção de próteses dentárias. 

- 

17.  Implantar estrutura para realizar cirurgia de 
Alta Complexidade em câncer bucal nos 8 
hospitais de grande porte.  

2 0 

Fora da governabilidade da coordenação e em 
desacordo com o modelo de atenção á saúde do 
Estado. Ação proposta: Fortalecer as ações de 
prevenção do câncer de boca com uma 
capacitação executada para cirurgiões-dentistas 
nos municípios com Centro de Especialidades 
Odontológicas- CEO's para abordagem ao 
tabagista, diagnóstico de lesões e realização de 
biópsia. 

- 

 

 

AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 

 

A Coordenação de Saúde Bucal desenvolve regularmente assessoramento técnico e ações de monitoramento e avaliação das ações de saúde bucal realizadas 

pelos municípios na Atenção Primária e Média Complexidade, realizando encontro semestral com os Coordenadores Municipais, para discutir indicadores, resultados e 

propor estratégias de enfrentamento. 

 Além dessas ações, são realizadas capacitações periódicas, pontuais com as demandas buscando fortalecer os municípios, contribuindo para ampliação do 

acesso e resolutividade. 

 Em consonância com eventos do cenário nacional, algumas ações foram transferidas para o ano de 2010 e algumas metas redimensionadas, respeitando a 

autonomia decisória municipal.  
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2.1.1.1 - LINHA DE AÇÃO DO PES: INTERVENÇÕES ESPECÍFICAS: PROGRAMA NACIONAL DE IMUNIZAÇÃO (PNI) 

OBJETIVO: Coordenar, apoiar e supervisionar no âmbito do Estado a execução das Políticas de Saúde envolvendo a implementação de modelos de atenção com foco na 
vigilância da saúde abrangendo grupos populacionais específicos, agravos e ciclos de vida, na perspectiva da promoção, prevenção e assistência à saúde, bem como 
executar em caráter suplementar ações de saúde articuladas com os municípios e outras secretarias. 
 

PROGRAMA DO PPA: 0512 – Fortalecimento da Atenção Primária. 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1.    Vacinar anualmente 95% da população 
<1 ano com as vacinas: Poliomielite (Sabin), 
Hepatite B, Tetravalente e Rotavirus. 

95% 

104,4% 
100,7%
103,3% 
88,70% 

O PNI Estadual tenhe como função distribuir 
vacinas e serinagas para todas as Regionais 
de saúde; Estabelecer critérios de vacinação e 
prestar apoio técnico as Regionais de Sáude e 
Municípios; Capacitar as Regionais e 
Municípios em caráter multiplicador; 
Estabelecer normas básicas para a execução 
das vacinações; Supervisionar e avaliar a 
execução das ações de vacina; Analisar os 
dados de coberturas vacinais e divulgar as 
informações. 

Todo o Estado 

2.    Vacinar anualmente 90% da população 
< 1 ano com a vacina BCG. 

90% 107,64 
Esta vacina é distribuida para todos os 
municípios e pode ser encontrada em Salas 
de Vacinas e Maternidades 

Todo o Estado 

3.    Vacinar anualmente 95% da população 
de 1 ano (12 meses) com a vacina Tríplice 
Viral. 

95% 108,75 
Esta vacina é distribuida para todos os 
municípios e pode ser encontrada nas 2.197  
Salas de Vacina 

Todo o Estado 

4.    Vacinar anualmente 70% da população 
de 60 anos e mais contra Influenza. 

70% 92,98% 
Esta vacina esta disponível nas 2.197 Salas 
de Vacina do Estado, e é realizada nos meses 
de Abril e Maio. 

Todo o Estado 

5.    Realizar anualmente 3 Campanhas 
Nacional de Vacinação, sendo 2 contra 
Poliomielite (2 etapas) e 1 contra 
Influenza/Gripe(Idoso). 

03 03 

As Campanhas de Vacinação contra 
Poliomielite tenhe como objetivo principal 
impedir a reintrodução dos vírus da 
poliomielite no país. E a Campanaha da 
Influenza seria diminuir o numéro de 
complicações respiratórios em Idosos. 

Todo o Estado 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

6.    Obter homogeneidade anual de 
cobertura vacinal adequada em 80% dos 
185 municípios do Estado. 

80% 80% 

Seguindo os crititerios do Ministério da Saúde, 
as coberturas vacinais dos Estados deverão 
ter no minimo 70% de homogeniedade entre 
as coberturas. A homogeniedade seria a 
igualdade entres as coberturas vacinais. 

Todo o Estado 

7.    Capacitar/atualizar, 528 profissionais de 
saúde que atuam como coordenadores 
supervisores e digitadores nos Programas 
de Imunizações e de Saúde da Família, em 
parceria com o Setor de Educação 
Permanente em Saúde da SES, com carga 
horária mínima de 40h. 

132 609 
Realizados treinamentos: Sala de Vacina, 
Tratamento profilático anti-rábico. 

Todo o Estado 

8.    Realizar 132 supervisões/ano na Rede 
de Frio: regional, municipal e salas de 
vacinas. 

132 102 

As supervisões com carater educativo nas 
Sedes das Regionais de Saúde e Municípios. 
Sendo responsável por esta ação o PNI 
Estadual, Regional e Municipal. 

Todo o Estado 

9.    Divulgar os Calendários de Vacinação 
da Criança, Adolescente e Adulto nos 185 
municípios do Estado. 

185 185 

A portaria Nº 1.602 de 17 de julho de 2006, 
Institui em todo território Nacional três 
calendários Básicos de Vacinação: Criança, 
Adoloscente, Adulto Idoso. 

Todo o Estado 

10.  Realizar supervisão nas 11 
Coordenações Regionais. 

06 17 
Meta superada. As supervisões nas Regionais 
de Saúde tiveram um caráter educativo. 

Todo o Estado 

11.  Promover atividades extramuro para 
intensificar a vacinação de rotina das 
populações excluídas (assentamentos, 
quilombolas, população carcerária) e 
Programa Chapéu de Palha. 

10 0 
Execução desta ação é de responsabilidade 
dos Municípios. 

- 

12.  Intensificar em 95%/ano vacinação 
contra o tétano para as ações do Plano de 
Eliminação do Tétano Neonatal, integrados 
ao Projeto Mãe Coruja. 

95% 95% 
Sensibilização dos profissionais quanto à 
importância da vacinação contra o tétano em 
gestantes. 

Todo o Estado 
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AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 

 
O PNI foi instituído em 1973 como uma forma de coordenar ações que se caracterizavam até então, pela descontinuidade, pelo caráter episódico e pela reduzida 

área de cobertura. Estas ações conduzidas dentro de programas especiais (erradicação da varíola, controle da tuberculose) e como atividades por iniciativa de governos 

estaduais, necessitam de uma coordenação central que lhes proporcionassem sincronia e racionalização. 

A Lei nº 6.259, de 30/10/1975, regulamentada pelo Decreto nº 78.231, de 12/08/1976, institucionaliza o PNI e define competências que podem ser consideradas 

válidas até o momento: 

 Implantar e implementar as ações do Programa, relacionadas com as vacinações de caráter obrigatório; 

 Estabelecer critérios e prestar apoio técnico e financeiro à elaboração, implantação e implementação do programa de vacinação; 

 Estabelecer normas básicas para a execução das vacinações; 

 Supervisionar e avaliar a execução das vacinações no território nacional; 

 Analisar e divulgar informações referentes ao PNI; 

 Realizar treinamentos em Sala de Vacina, Rede de Frio, Eventos Adversos. 

E uma das formas de acompanhar a execução estas competências é através das Coberturas vacinais. O Programa de Imunização estabeleceu metas para o 

acompanhamento destas coberturas, conforme os parâmetros abaixo. 

Crianças menores de um ano (Esquema Básico): 

 Vacina Contra Poliomielite - 95%; 

 Vacina Contra Hepatite B - 95%; 

 Vacina Contra BCG - 90%; 

 Vacina Contra difteria, tétano, coqueluche e Haemophilus Influenza (Tetravalente) - 95%; 

 Vacina Contra Rotavírus - 90%. 

Crianças de um ano: 

 Vacina Contra Sarampo, Rubéola e Caxumba (Tríplice Viral) - 95%; 

Campanhas de Vacinação; 

 Campanha de vacinação contra poliomielite 1ª e 2ª Etapa - 95%; 

 Campanha de Vacinação dos Idosos (Influenza Sazonal) - 80%. 

Estas coberturas deverão ser de modo homogêneo (igualdade de cobertura entre os municípios), a fim de que sejam obtidos impactos sobre a ocorrência das 

doenças-alvo. 
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2.1.1.1 - LINHA DE AÇÃO DO PES: INTERVENÇÕES ESPECÍFICAS: ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO  

OBJETIVO: Implementar a Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) e a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN), no contexto do 
fortalecimento da Atenção Primária e no desenvolvimento dos Programas Mãe Coruja Pernambucana e Chapéu de Palha. 
PROGRAMA DO PPA: 0512 – Fortalecimento da Atenção Primária. 

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1.   Realizar 11 Oficinas Regionais em Sistema de 
Vigilância Alimentar e Nutricional – SISVAN. 

- 11 
Realizado em parceria com o DATASUS e o 
Ministério da Saúde 

Todo o Estado 

2.   Realizar 20 Oficinas de capacitação/ 
atualização com carga horária mínima de 40h, em 
parceria com o Setor de Educação Permanente em 
Saúde da SES, para profissionais da Atenção 
Básica, com o objetivo de atualizar as ações de 
Alimentação e Nutrição (SISVAN, combate às 
carências nutricionais, promoção da alimentação 
saudável e segurança alimentar). 

4 12 

Foram realizadas 12 oficinas em módulos, sobre as 
ações de alimentação e nutrição para públicos 
específicos, não podendo ser de 40 horas cada 
uma delas. 

Todo o Estado 
 

3.   Realizar 1 Inquérito Alimentar e Nutricional na 
IX GERES (Mãe Coruja Pernambucana). 

1 0 

Foram realizados treinamentos na VI Regional (2) e 
IX Regional de saúde num total de 600 
participantes. Entretanto a Gerência do Programa 
Mãe Coruja resolveu transferir para 2010 onde 
treinaremos os Agentes comunitários de Saúde, em 
antropometria. 

- 

4.   Realizar 4 eventos alusivos à “Semana Mundial 
de Alimentos”. 

1 1 
Todos os Municípios foram sensibilizados para 
promoverem ações nesta temática. 

Todo o Estado 
 

5.   Confeccionar material instrucional (cartaz, 
folder, banner e botons) para divulgação das ações 
de Alimentação e Nutrição no Estado. 

20.000 0 
Foram elaborados seis folders sobre alimentação e 
Nutrição nos diversos ciclos de vida. Encontra-se 
na gráfica, para reprodução 

- 

6.   Realizar 4 seminários estadual sobre carências 
nutricionais e promoção de alimentação saudável. 

1 1 

Foi realizada uma oficina de combate as carências 
nutricionais direcionadas aos coordenadores das 
onze regionais e coordenadores municipais dos 
municípios Sede das Regionais e Região 
Metropolitana  

11 Municípios sede das regionais 
de Saúde e Municípios da Região 
Metropolitana 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

7.   Reduzir em 2% a desnutrição protéico calórica 
em menores de 5 anos. 

0,5% 

P/I : 4,7% 
E/I: 6,4% 
P/E: 1,7% 

  

Dados da III PNSN de 2006. 
Esta meta é alcançada mediante resultados obtidos 
através dos programas de suplementação de 
vitamina A e ferro, bem como das ações de 
promoção da alimentação complementar saudável 
(ENPACS) e dos programas sociais desenvolvidos 
pelo Estado. Sendo monitorado através de 
pesquisas realizadas periodicamente a exemplo da 
III PESN, 2006 

Todo o Estado 

8. Realizar 12 atividades de promoção da 
alimentação saudável nos dias nacional de 
mobilização à prevenção e controle da hipertensão 
arterial (26/04/08), da obesidade (27/10/08) e do 
diabetes (14/11/08). 

3 3 

Ações em parceria com o Governo presente para 
adoção de práticas alimentares saudáveis em 
áreas com alto índice de violência; Orientação e 
panfletagem sobre Alimentação Saudável no Dia 
Mundial da Alimentação em parceria com 
APEVISA; Promoção de hábitos saudáveis de vida 
no dia Mundial da Alimentação Saudável.                                                                                                                                                                      

Jaboatão dos Guararapes RD-  
12 RMR; Recife RD - 12 RMR; 
Olinda RD - 12 RMR Observação: 
Todos os municípios do estado 
foram sensibilizados pra 
promoverem ações de acordo 
com nosso calendário temático. 

09. Monitorar a distribuição anual de sulfato ferroso 
para 553.625 crianças de 06 a 18 meses, gestantes 
e mulheres no puerpério, em todo o Estado, 
visando à redução e controle da anemia ferropriva. 

326.673 
(C); 

113.476 
(G); 

113.476 
(M) 

 
 
 
 

 37.304 
(C)  

117.572 
(G) 

 40.179 
(M)   

 
 
 
 

O PNSF (MS) envia os insumos diretamente aos 
municípios com a meta de 30% para aqueles acima 
de 20.000 hab. E de 100% para 20.000 hab.                  

Todo o Estado 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS ANUAIS DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 
 Progr. Exec. 

10. Realizar a distribuição anual com 
monitoramento de vitamina A para 885.639 
crianças de 06 a 59 meses e mulheres no 
pós-parto imediato, visando à redução e 
controle da hipovitaminose A. 

(C) 
6-11 m 

123.812; 
12-59 m 
664.646; 

(P) 
97.181 

CRIANÇA 
6-11m  

156.205 
(126%) 
12-59m  
1ª dose 
379.799 
(57,14%) 
2ª dose 
193.267 
(48,46%) 

PUÉRPERA 
85.825 

(88,24%) 

Dados preliminares. Os resultados de 2009 serão 
consolidados ao final do 1º trimestre de 2010 

Todo o Estado 

11.  Realizar treinamento das merendeiras 
em 40% das Escolas Estaduais com a 
finalidade de aperfeiçoar a qualidade 
dietética e higiene da merenda escolar, 
visando à melhoria do Estado nutricional 
dos escolares.  

15%   

A SES é membro permanente da CIGESAN e 
estabeleceu parceria com a Secretaria de 
Educação que é responsável pela realização dos 
treinamentos. Foram capacitadas pela Sec. de 
Educação 1500 merendeiras de todas as escolas 
estaduais. 

Todo o Estado 

12.  Sensibilizar os gestores municipais 
para inserir as 46 equipes do NASF como 
suporte na capacitação dos profissionais. 

46 24 
Foi realizada uma oficina de sensibilização com 24 
municípios. 

Paulista, Ibimirim, Pedra, 
Arcoverde, Belo Jardim, Recife, 
São Lourenço, Fernando de 
Noronha, Olinda, Cabrobó, 
Machado, João Alfredo, Itambé, 
Salgadinho, Limoeiro, Jaboatão, 
Araçoiaba, Lagoa de Itaenga, 
Paudalho Jataúba, Alagoinha. 

 
 
 
 



 

87 
 

AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 

 

Considerando que a Coordenação de Segurança Alimentar e Nutricional tem como objetivo implementar a Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) e a 

Lei Orgânica de Segurança Alimentar (LOSAN) no contexto do fortalecimento da Atenção Primária e no desenvolvimento dos Programas Mãe Coruja Pernambucana e 

Chapéu de Palha. 

Informamos que os indicadores utilizados no PES 2008/2011 são:  

 Percentual de crianças menores de cinco anos com baixo peso para idade; 

 Percentual de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família acompanhadas pela atenção primária. 

 

Verificamos nos dados obtidos através dos sistemas de informação SISVAN e Programa Bolsa Família, específicos para o acompanhamento dos respectivos 

indicadores acima, o alcance dos seus objetivos estimados anualmente. Isto se deve sobretudo à crescente e eficaz cobertura da atenção primária junto aos usuários do 

Sistema Único de Saúde.  

A Coordenação de Segurança Alimentar e Nutricional, atuante no âmbito da Superintendência de Atenção Primária e Programa Mãe Coruja, realiza ações 

transversais a outros programas prioritários deste governo, o qual tem por objetivo principal garantir os cuidados integrais de saúde aos usuários dos SUS.  A CSANS 

conta com o Programa Mãe Coruja Pernambucana como parceiro nas ações em todo o estado, além disso, está presente nas ações realizadas por outras secretarias, 

bem como Ministério da Saúde e Coordenação Geral de Políticas de Alimentação e Nutrição - CGPAN. 

Suas ações visam a promoção da alimentação saudável em todos os ciclos de vida, tendo como base de atuação a Política Nacional de Alimentação e Nutrição, 

com vista à implementação da Política de Alimentação e Nutrição de âmbito estadual. Dentre outras atividades, a capacitação de profissionais de saúde nas práticas de 

alimentação e nutrição saudável garante a educação continuada e maior difusão desta importante temática.  

Além disso, a elaboração e a ampla divulgação de material educativo têm facilitado a disseminação da alimentação saudável e seus benefícios à vida. 

Diante do exposto e da analise técnica desta coordenação entende-se que as ações realizadas para conclusão das metas pactuadas no PES 2008/2011 atendem ao 

objetivo do mesmo. 
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2.1.1.1 - LINHA DE AÇÃO DO PES: CONTROLE DE DOENÇAS E AGRAVOS: CRÔNICAS E TRANSMISSÍVEIS: HIPERTENSÃO E DIABETES   

OBJETIVO: Implementar ações de prevenção, detecção precoce e controle da Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS) e Diabetes Mellitus (DM) no âmbito da Atenção 
Primária em Saúde. 
PROGRAMA DO PPA: 0512 – Fortalecimento da Atenção Primária. 
 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1.    Elaborar 14.000 cartilhas e distribuir 
para os Agentes Comunitários de Saúde – 
ACS, por GERES, objetivando desenvolver 
Programas de Educação em Saúde para a 
população, com vistas à promoção da 
alimentação saudável e de atividade física 
regular. 

3 0 
O quantitativo de cartilhas foi ampliado para 42.000 para 
contemplar Hipertensão Arterial e Diabetes, e já foram 
encaminhadas à gráfica para impressão. 

 

2.    Capacitar/atualizar, os ACS, por 
GERES, no sentido de desenvolver 
Programas de Educação em Saúde para a 
população, com vistas à promoção da 
alimentação saudável e de atividade física 
regular, em parceria com o Setor de 
Educação Permanente em Saúde da SES, 
com carga horária mínima de 40h. 

3 1 
As ações foram interrompidas para reelaboração do 
material e das oficinas de trabalho. Serão reiniciadas em 
2010 com novo material (ver item anterior). 

Todo o Estado 

3.    Capacitar/atualizar, os profissionais de 
saúde de nível superior e médio (médicos, 
enfermeiros e técnicos), por GERES, para 
detecção, diagnóstico, tratamento e manejo 
dos casos identificados de hipertensão 
arterial sistêmica e de diabetes mellitus, em 
parceria com o Setor de Educação 
Permanente em Saúde da SES, com carga 
horária mínima de 40h. 
 
 

3 1 
As ações foram interrompidas para reelaboração do 
material e das oficinas de trabalho. Serão reiniciadas em 
2010 com novo material (ver item anterior). 

Todo o Estado 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

4.    Realizar detecção de casos de 
hipertensão arterial sistêmica e de diabetes 
mellitus, por GERES, com foco na 
população com idade maior que 40 anos. 

3 11 
As ações de assistência que envolve detecção de casos 
de Hipertensão Arterial e Diabetes são realizadas pela 
rede de Atenção Primária, sob gerência dos municípios. 

Todo o Estado 

5.    Realizar supervisão das equipes de 
saúde da família, por GERES, para os 
casos identificados de hipertensão arterial 
sistêmica e de diabetes mellitus. 

3 11 

As ações de supervisão das Equipes de Saúde da 
Família são realizadas sistematicamente pela 
Superintendência de Atenção Primária da SES-PE, e 
contemplam, entre outras questões, a Hipertensão 
Arterial e Diabetes. 

Todo o Estado 

6.    Elaborar e implantar, por GERES, 
protocolos clínicas e diretrizes terapêuticas 
para referência de média e alta 
complexidade no controle da hipertensão 
arterial sistêmica e do diabetes mellitus. 

3 0 

Os protocolos de assistência já estão elaborados. A 
reestruturação da rede de atenção em cada regional está 
em discussão com as regionais, e levará à definição dos 
protocolos de referência e contra-referência. 

 

7.    Realizar uma oficina anual de 
planejamento e avaliação do Programa com 
as GERES. 

1 0 
Ação não realizada, mas em construção em conjunto 
com a GEQAP. 

 

8.    Assegurar medicamentos anti-
hipertensivos e hipoglicemiantes para os 
usuários cadastrados na USF e NASF e no 
PACS. 

100% 100% 

Os medicamentos são enviados pelo MS diretamente 
aos municípios, e este envio está regular segundo o MS. 
A SES repassa recurso financeiro per capita para que os 
municípios sejam capazes de adquirir mais 
medicamentos. 

Todo o Estado 

9.    Monitorar 100% da utilização dos 
protocolos clínicos pela Atenção Básica, de 
Média e Alta Complexidade em parceria 
com as GERES. 

100% 0 
Os protocolos serão rediscutidos pela Câmara Técnica 
de Cardiologia da SES 

 

10. Realizar, no mínimo, 3 campanhas  
educativas/ano para orientação aos 
usuários portadores de hipertensão e 
diabetes. 
 

3 2 
Realizado 02 Campanhas de divulgação sendo 01 de 
Hipertensão e 01 de Diabetes em local público com 
envolvimento do Município e população 

RD 12 - Recife 



 

90 
 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

11. Elaborar e implantar, por GERES, 
protocolos de normas e rotinas junto aos 
conselhos de classe, na promoção, 
prevenção, assistência, reabilitação e 
monitoramento da hipertensão e diabetes, 
na Atenção Primária. 

11 0 

Os protocolos de assistência já estão elaborados. A 
reestruturação da rede de atenção em cada regional está 
em discussão com as regionais, e levará à definição dos 
protocolos de referência e contra-referência. 

 

 

 

AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 

 

A Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco (SES-PE) vem realizando uma política de fortalecimento da Atenção Primaria que tem por definição instituir um 

processo de educação permanente, com a capacitação de profissionais para o acolhimento e atendimento aos grupos e familiares de hipertensos e diabéticos. 

Este funcionará como sensibilização, preparação, e fortalecimento a ser oferecido, em larga escala, a toda a rede básica nos municípios. 

A preocupação pela qualificação dos técnicos e gestores é para que a atenção prestada se caracterize pelos postulados e diretrizes do SUS. 

Nos últimos anos, no Estado de Pernambuco, a exemplo do que vem ocorrendo no Brasil, foram registradas reduções nas taxas de fecundidade e natalidade, com 

aumento progressivo da expectativa de vida e do envelhecimento da população. 

Essa mudança na estrutura etária resulta em modificações no padrão de ocorrência de doenças e óbitos, salientando-se a alta magnitude da mortalidade por 

doenças do aparelho cardiovascular. Esses óbitos resultam, em grade parte, da elevada prevalência de hipertensão arterial sistêmica e diabetes mellitus que também 

contribuem para elevação da ocorrência das doenças renais crônicas. 

As elevadas prevalências dos fatores de risco como o habito de fumar, o sedentarismo, os padrões alimentares e a obesidade, entre outros, tem elevado a 

prevalência dessas doenças, inclusive entre crianças e adolescentes. 

Estima-se uma prevalência de 35% de hipertensão arterial sistêmica e de 11% de diabetes mellitus, na população de 35 anos e mais. O que corresponde a 

aproximadamente, 780.217 hipertensos e 245.208 diabéticos tipo 2 considerando a população residente no estado de Pernambuco no ano de 2007, segundo estimativas 

do IBGE. 

A multiplicidade e diversidade de fatores de risco envolvidos no processo de adoecimento de morte, dessa população, a necessidade de provimento de 

diagnóstico precoce e tratamento adequando e contínuo, alem de reavaliações clínicas periódicas, torna essencial a tomada de medidas que resultem melhorias no 

controle e redução das complicações. 
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As ações de fortalecimento da Atenção Primária em Saúde são da mais alta prioridade para a atual gestão, assim como também, mas especificamente, a 

efetivação das ações de promoção da saúde, e da prevenção e controle do diabetes mellitus e da hipertensão arterial sistêmica. 

Cabe salientar que a execução das ações de saúde é do município, cabendo o Estado através das Gerências Regionais de Saúde - GERES, complementar por 

assessoria, supervisão acompanhamento e avaliação. 

Diante do exposto a SES/PE, através da Superintendência de Atenção Primária - SAP em parceria com a Superintendência de Recursos Humanos pretende 

iniciar uma proposta de educação permanente para as equipes de PSF, e profissionais do Canto Mãe Corujas, com o objetivo de melhorar sua prática profissional, tanto 

na assistência como no registro dos dados e dessa forma reduzir os indicadores de morbi-mortalidade dos hipertensos e diabéticos. 
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2.1.1.3- LINHA DE AÇÃO DO PES: CONTROLE DE DOENÇAS E AGRAVOS: CRÔNICAS E TRANSMISSÍVEIS: DST, HIV, AIDS e HTLV  
OBJETIVO: manter o controle de DST, HIV, AIDS, HTLV e Sífilis Congênita através de ações que visem à redução da morbimortalidade no Estado de Pernambuco 
PROGRAMA DO PPA: 0512 – Fortalecimento da Atenção Primária. 

 
 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS 

PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E 

METAS ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr Exec 

1.   Realizar 
capacitação/atualização, para 
2.600 técnicos, profissionais 
de saúde e sociedade civil em 
prevenção, diagnóstico, 
tratamento e vigilância 
epidemiológica da Sífilis, DST, 
HIV, Vírus linfotrófico humano 
- HTLV e AIDS visando o 
fortalecimento das ações da 
Atenção Primária, do 
Programa Mãe Coruja e 
Chapéu de Palha, em parceria 
com o Setor de Educação 
Permanente em Saúde da 
SES, com carga horária 
mínima de 40h. 

500 856 

Realizados treinamentos teóricos e práticos de prevenção e diagnóstico da sífilis congênita, 
TV do HIV e sífilis e teste rápido de diagnóstico do HIV para profissionais de saúde das 
unidades de saúde e 100% dos profissionais de saúde de PSF de área indígena; Realizados 
07 Seminários Regionais de Prevenção da Sífilis e do HIV, e Abordagem Sindrômica das 
DST para profissionais de saúde da Atenção Básica. Realizadas oficinas para integrantes da 
Associação de portadores de HTLV; auxiliar de farmácia na dispensação de anti-retrovirais e 
medicamentos especiais (infecções oportunistas); de Adesão a Terapia Medicamentosa e a 
Vida para a Equipe Multiprofissional do SAE, CTA e Hospital Regional Inácio de Sá; para 
profissionais que trabalham com pessoas cegas e com baixa visão; sobre Hepatites virias 
para técnicos iniciantes em CTA, profissionais da atenção básica, gerentes regionais de 
educação e profissionais de Núcleos de Vigilância; sobre Acessibilidade aos serviços de 
Saúde para população em Situação de Rua e; sobre a Elaboração do Plano Estadual de 
Enfrentamento da Epidemia do HIV/AIDS e outras DST entre Gay, HSH e Travestis e Plano 
de Enfrentamento a Feminização; Prevenção das DST/HIV/AIDS entre Jovens para 
multiplicadores e Projeto Saúde e Prevenção nas Escolas (SPE); Insumos Estratégicos de 
Prevenção às DST/AIDS; Realizada Jornada Municipal de Prevenção às DST/AIDS para 
profissionais de saúde nível médio e nível superior, Agentes de Saúde, Agentes de 
Endemias, e sociedade civil, (lideranças) através de oficinas de prevenção às 
DST/HIV/AIDS, supervisões aos serviços de saúde e de vigilância epidemiológica, 
entrevistas em rádios, distribuição de material informativo e didático; Realizados 06 Cursos 
Básicos de Vigilância Epidemiológica - Transmissão Vertical do HIV e Sífilis para estagiários 
dos NEPI, profissionais da atenção básica e técnicos do Nível Central da SES - Programa 
da mulher, do Programa da Criança, da Atenção Básica (Monitoramento e Avaliação), 
vigilância Epidemiológica e estagiários; Realizadas oficinas em parceria com Centro de 
Testagem e Aconselhamento (CTA), Vigilância Epidemiológica da SES, PN, SBDST/PE, 
UNICEF e Programas Municipais de DST/AIDS, Gerência de Saúde do Idoso da SES para 
professores, jovens, profissionais das recepções de Hospitais Públicos, profissionais que 
trabalham com população em Situação de Rua, profissionais da rede básica de Saúde, 
profissionais que trabalham com grupos de terceira idade; Realizados 10 treinamentos 
teórico e prático para capacitar técnicos na utilização dos sistemas de informação: SIREX - 
CTA de Afogados da Ingazeira; SISCEL - CTA de Paulista e SICLOM – HGOF, HBL, HCP, 
SAE Jaboatão, SAE Olinda, Policlínica Lessa de Andrade. 

Recife, Abreu e Lima, Goiana, Igarassu, 
Ipojuca, Vitória, Paulista, Jaboatão dos 
Guararapes, Camaragibe, Cabo, Olinda e 
Fernando de Noronha (RD-12), Caruaru, 
Belo jardim, Pesqueira Lagoa dos Gatos 
(RD 08), Ibimirim, Pedra, Tupanatinga e 
Venturosa (RD 06) Floresta do Navio, 
Tacaratu, Custódia, Inajá, Petrolândia, 
Manari, Sertânia e Jatobá (RD 01), 
Araripina, Bodocó, Exu, Granito, Ipubi, 
Moreilândia, Parnamirim, Santa Cruz, 
Trindade Ouricuri (RD 03), Águas Belas, 
Garanhuns e Buíque (RD 07); Bom 
Jardim, Casinhas, João Alfredo, 
Salgadinho, Passira, Orobó, Feira Nova, 
Machados, Cumaru, São  Vicente Férrer, 
Limoeiro Surubim, e Vertente do Lério 
(RD 09); Água Preta, Gameleira, 
Jaqueira, Palmares, Maraial, Ribeirão, 
Tamandaré, Catende, Barreiros, São 
José da Coroa Grande, Escada, Joaquim 
Nabuco, São Benedito do Sul, Amaraji, 
Quipapá, Belém de Maria, Cortez, 
Primavera, (RD 10), Aliança, Buenos 
Aires, Condado, Chã de Alegria, Carpina, 
Gloria do Goitá, Itambé, Itaquitinga, 
Macaparana, Nazaré da Mata, Paudalho, 
Timbaúba, Ferreiros, Vicência e 
Tracunhaém (RD 11), Cabrobó Petrolina 
Santa Maria da Boa Vista, Lagoa Grande, 
Orocó  (RD 02), Arcoverde (RD 06), 
Salgueiro (RD 04)  
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

2.    Ampliar o número de maternidades com 
Projeto Nascer no Estado de 36 para 60 
com ênfase na interiorização, beneficiando 
municípios sede de GERES e outras 
maternidades com maior nº de partos do 
Estado, alcançando mais de 100% dos 
municípios com mais de 50.000hab. para o 
fortalecimento das ações do Programa Mãe 
Coruja.  

6 11 

Implantado nas maternidades: dos hospitais: Raimundo 
Francilino Aragão, Hospital Municipal de Abreu e lima, 
Unidade Mista de Igarassu e Hospital Municipal Dr. 
Francisco Simões de Lima, Hospital Municipal Santa 
Terezinha, Hospital Petronila Campos, Hospital Santa 
Maria e Hospital Central de Paulista, Hospital Municipal 
Eulina Silva Lácia de Alencar, Casa de Saúde Santa 
Filomena, Hospital Municipal de Santa Cruz, Hospital 
Regional Emília Câmara, Hospital Regional de Ouricuri, 
Unidade Mista Argemiro José Torres, Hospital Regional de 
Serra Talhada, Hospital Regional Fernando Bezerra, 
Unidade Mista Joaquim de Sá Parente, Unidade Mista de 
Ipubi, Unidade Mista de Saúde de Trindade, Casa de 
Saúde Nossa Senhora de Fátima, Unidade Mista de 
Jatobá, Unidade Mista Francisco de Assis Chateaubriand, 
Unidade Mista Marcos Ferreira D”avila Unidade Mista Dr. 
Hercílio Borba, Maternidade Brites de Albuquerque, 
Hospital Maria Alice Gomes Lafayete, Unidade Mista 
Elisabete Barbosa, Hospital Municipal José Henrique 
Lima, Hospital Municipal Coronel Álvaro Ferraz, Unidade 
Mista Maria Rafael de Siqueira, Unidade Mista de Saúde 
de Mirandiba, Hospital Central de Paulista e Hospital Dr. 
João Ferreira Lima  

São Lourenço da Mata e Timbaúba (RD 
11), Garanhuns (RD 07), Santa Cruz do 
Capibaribe (RD 08) Serra Talhada, 
Afogados da Ingazeira (RD 05), 
Bodocó,Ouricuri, Santa Filomena e Santa 
Cruz, Ipubi, Trindade, Salgueiro (RD 03),  
Paulista,  Abreu e Lima e Igarassu (RD 12) 
Carnaubeira da Penha, Terra Nova, Jatobá 
Itambé Ibimirim Floresta São José do Egito 
Petrolândia  (RD 01) Sertânia Custódia (RD 
06), Lagoa Grande (RD 02) 

3.    Implantar 23 sistemas de 
monitoramento de exames laboratoriais e 
medicamentos Anti-retrovirais (Sistema de 
Requisição de Exames Laboratoriais - 
SIREX, Sistema de Controle e Logística de 
Laboratório - SISCEL e Sistema de Controle 
de Logística de Medicamentos - SICLOM) 
para o controle da logística de exames de 
CD4, CD8, carga viral e genotipagem nos 
SAE e laboratórios 

5 4 

Implantado o SICLOM no HGOF, HCP, HBL, HC, 
SAE Jaboatão, SAE Olinda, Policlínica Lessa de 
Andrade e Pedro Cônego de Souza; SISCEL no 
CISAM e CTA de Paulista e SIREX no CTA de 
Vitória, Afogados da Ingazeira e Paulista e SAE de 
Salgueiro; 

Recife, Vitória de Santo Antão, Jaboatão, 
Olinda e Paulista (RD 12) Salgueiro e  
Afogados da Ingazeira (RD 05) Vitória e 
Palmares (RD 10), Itambé (RD 11) Caruaru 
(RD 08). 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

4.    Estabelecer  9 convênios com 
municípios (Goiana, Timbaúba, Sta. Cruz do 
Capibaribe, Bezerros, Nazaré, Surubim, Belo 
Jardim, Carpina e Araripina.) estratégicos 
sedes de microrregionais que tenham CTA 
para implementação das ações de controle 
das DST, HIV e AIDS. 

3 0 

Meta programada para 2010, O município de Goiana 
já apresentou um plano de ações que está sendo 
analisado pela Coordenação, bem como Itambé, este, 
porém foi incluído uma vez que é um município 
estratégico com 35mil/hab que faz divisa com o 
município paraibano de Pedras de Fogo, também com 
35mil/hab, perfazendo um total de 70mil/hab, 
conseqüentemente aumentando a demanda por 
saúde. 

Itambé e Goiana (RD 11) 

5.    Repassar recursos financeiros do 
incentivo para 47 projetos de sociedade civil 
por meio de seleção pública, para 
desenvolverem ações no âmbito das 
DST/HIV/AIDS de acordo com a portaria 
2.313 de 02/12/2002. 

10 14 

ONG com projetos aprovados:  
APPS - Projeto: Sinal Verde: vermelho para infecção, 
amarelo para a prevenção, verde para a saúde; e 
Prevenidas e organizadas;  
ASEV - Projeto: Vivendo, aprendendo e trabalhando; 
ASQV - Projeto: Lipodistrofia, prevenção, tratamento e 
reintegração social; 
GESTOS - Projetos: Entre A Rua, A Comunidade e as 
DST/AIDS: Travestis Enfrentando e Minimizando 
Seus Problemas; e Se você tem HIV... Tem muitos 
motivos para nos conhecer; 
GRUPO HOMOSSEXUAL DO CABO – GHC, Projeto: 
CINE CULTURAIDST; 
Grupo Viva Rachid - Projeto: Promovendo cidadania;  
Grupo Viva Rachid - Projeto: Minimizando conflitos 
familiares e sociais; 
GTP + - Projeto: Grupo De Teatro Turma da 
Prevenção; 
GTP+ - Projeto: Mercadores de ilusões; 
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DO 
TRABALHO DE PERNAMBUCO - Projeto: Promoção 
à vida; 
Movimento Gay Leões Do Norte, Projeto: As Rosas 

Recife e RMR 
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Por Trás Dos Espinhos: Corpos Sujeitos E 
Soropositividade Do Estado De Pernambuco;  
Movimento Gay Leões do Norte - Projeto: O HIV por 
trás das grades: ações preventivas e de orientação 
em unidades prisionais de PE. 

6.    Concluir 2 pesquisas avaliativas 
relacionadas ao monitoramento e avaliação 
das ações do Programa Estadual DST/Aids.  
(Pesquisa de avaliação da ação de 
prevenção de transmissão vertical da AIDS e 
Sífilis e Pesquisa de soroprevalência e 
mutações genéticas em usuários virgens de 
anti-retrovirais em CTA/COAS). 

 1 
Concluída a Pesquisa de avaliação da ação de 
prevenção de transmissão vertical da AIDS e Sífilis. 

Todo o Estado 

 

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

7.    Realizar 100 supervisões aos serviços 
de prevenção, assistência e vigilância das 
DST/HIV/Aids e sífilis (maternidades com 
projeto nascer, CTA e SAEs e ONG com 
projetos aprovados). 

25 71 

Realizadas supervisões aos ambulatórios dos SAE do IMIP, 
HC, Hospital Júlio Alves de Lira, HAM, Garanhuns Hospital 
Regional e HOF; e CTA de: Belo Jardim, Ouricuri, Olinda 
Santa Cruz do Capibaribe 
Realizadas supervisões aos núcleos de epidemiologia do 
HGOF e IMIP para aprimoramento das atividades de 
Vigilância Epidemiológica/melhoria da qualidade das 
informações (completitude e consistência); aos Pólos Base 
PIPIPAN e KAMBIWA 
Realizadas supervisões para adequação e manutenção 
corretiva ou preventiva para melhor funcionamento dos 
programas implantados: SICLOM no CISAM, HUOC, HBL, 
HOF, HCP, HC, SAE Olinda e CTA de Caruaru; SISCEL no 
SAE do CISAM LACEN/Virologia e Imunologia Laboratório 
Central do Recife; SIREX no CTA do CABO, CTA Goiana, 
CTA Jaboatão e Paulista, HUOC, SES, Laboratório Central 

Petrolândia, São José do Egito, 
Floresta, Ibimirim (RD 01) 
Custódia, Sertânia (RD 06),  
Serra Talhada. Bodocó (RD 05) 
Ouricuri Ipubi Trindade Araripina 
Terra Nova Santa Cruz Belo Jardim  
(RD 03) Santa Maria da Boa Vista 
Petrolina Cabrobó (RD 02)  
Pesqueira (RD 08) Carnaubeira da 
Penha Mirandiba Salgueiro (RD 04) 
 Caruaru, Santa Cruz do 
Capibaribe (RD 08) Olinda, Recife 
e Cabo de Santo Agostinho (RD 
12) Afogados da Ingazeira (RD 05), 
Limoeiro Carpina (RD 09), 
Arcoverde (RD 06) 
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do Recife; 
Realizada supervisão ao Hospital Geral Otávio de Freitas 
para verificar instalações para pacientes com tuberculose 
multi-resistente; Realizadas 10 supervisões Farmácia, 
laboratório, sala de parto, triagem, berçário, registros e 
armazenamento dos insumos e alojamento da Casa de 
Saúde e Maternidade São Vicente e Hospital Regional de 
Salgueiro Inácio de Sá, Hospital Municipal Eulina da Silva, 
Hospital Regional de Ouricuri, IMIP, Hospital Municipal de 
Caruaru, Hospital Regional de Arcoverde, Hospital Regional 
de Afogados.  
Realizada supervisão a SAÚDE LOG, com o objetivo de 
avaliar procedimentos de recebimento, armazenamento e 
distribuição de medicamentos referentes ao Programa 
Estadual de DST/AIDS.  
Realizadas supervisões das ações do Projeto Nascer 
Maternidades de: Hospital Maria Alice Gomes Lafayete, 
Unidade Mista Elisabete Barbosa, Hospital Regional 
Professor Agamenon Magalhães, Casa de Saúde São 
Vicente, Hospital Municipal Eulina Silva Lócio de Alencar, 
Hospital Municipal de Santa Cruz, Hospital Regional 
Fernando Bezerra, Hospital Municipal Marcelino da Silva,  
Unidade Mista de Trindade, Hospital e Maternidade Santa 
Maria, Unidade Mista de Sá Parente,  
Hospital Municipal Dr. Arnaldo Vasconcelos de Alencar, 
Hospital Municipal Ângelo Sampaio, Hospital Regional de 
Petrolina, Hospital Municipal Dr. Lídio Paraíba, Hospital 
Municipal Coronel Álvaro Ferraz, Unidade Mista Maria 
Rafael de Siqueira, Maternidade Britesde Albuquerque, 
Hospital Coronel Álvaro Ferraz, Casa de Saúde São 
Vicente,Hospital Regional Agamenon Magalhães, Unidade 
Mista Elizabeth Barbosa, Hospital Lídio Paraíba, Unidade 
Mista Argemiro José Torres, Unidade de Saúde de 
Mirandiba Hospital Municipal Dr. Francisco Simões de Lima 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS AÇÕES E METAS DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 
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 ANUAIS  

Progr. Exec. 

8.    Descentralizar o diagnóstico da 
infecção pelo HIV (CTA), o atendimento 
(SAE) e os exames de controle clínico de 
pacientes (MÁQUINAS), totalizando 35 
ações, para municípios sede de regionais, 
visando o fortalecimento da Atenção 
Primária. 

10 9 

Implantação de 04 CTA: Belo Jardim, 
Igarassu, Santa Cruz do Capibaribe e Abreu e 
Lima 
Implantados 02 SAE: Camaragibe e 
Garanhuns  
Descentralização das testagem do HIV I e II 
no Hospital Agamenon Magalhães, Vitória de 
Santo Antão, CISAM, Itambé, Goiana, 
Afogados da Ingazeira, Palmares, Jaboatão, 
CTA Ouricuri, Belo Jardim, HUOC, LACEN – 
PE CTA Salgueiro, Serra Talhada, Santa 
Cruz, Capibaribe, Garanhuns e Limoeiro 
 (instalação de máquinas: leitora de 
microplacas, lavadoras de microplacas e 
incubadora de microplacas) 

RD 03: Ouricuri; 
RD 04: Salgueiro; 
RD 05: Afogados da Ingazeira e Serra Talhada; 
RD 07: Garanhuns; 
RD 08: Belo Jardim, Santa Cruz do Capibaribe; 
RD 09: Limoeiro; 
RD 10: Vitória de Santo Antão; 
RD11: Itambé e Goiana; 
RD 12: Igarassu, Abreu e Lima, Camaragibe 
Recife e Jaboatão. 
 
 
 

9.    Realizar 8 campanhas educativas de 
prevenção às DST/HIV/AIDS e Sífilis 
Congênita. 

2 3 

Realizadas no período de carnaval e 1º de 
dezembro com distribuição de porta-
preservativos, bandanas, informes sobre 
prevenção às DST/HIV/AIDS.  
E em outubro prevenção da TV da Sífilis 
congênita 

Todo o Estado 

10. Adquirir e distribuir equipamentos e 
material permanente para atender demanda 
das unidades de referência e do Programa 
Estadual de DST/AIDS. 

100% 1 

Foram adquiridos 02 veículos para auxiliar o 
desenvolvimento das ações, equipamentos 
para o COAS, autoclaves, frízer, 
computadores para atender as necessidades 
do Programa Estadual de DST/AIDS, COAS e 
serviços de referência. 

Todo o Estado 

 

 

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS AÇÕES E METAS DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 



 

98 
 

 ANUAIS  

Progr. Exec. 

11. Adquirir e distribuir suprimentos 
necessários para a testagem do HIV, Vírus 
linfotrófico humano - HTLV e Sífilis nas 
unidades de referência. 

100% 1 
Foram adquiridos kits de teste Elisa, Hepatite 
B, HTLV I e II, 

Todo o Estado 

12. Adquirir e distribuir os insumos de 
prevenção: fórmula infantil, gel e 
preservativos (masculinos e femininos) para 
abastecer as unidades de referência. 

100% 1 Foram adquiridos testes Todo o Estado 

13. Adquirir e distribuir medicamentos de 
DST pactuados pela CIB para abastecer as 
unidades de referência. 

100%  

Foram adquiridos medicamentos de DST e IO 
num valor de R$ 1.066.226,04. Alguns 
medicamentos não foram adquiridos por ainda 
termos em estoque como Ciprofloxacino e 
Aciclovir; o Fluconazol foi emitido pedido e 
empenho, no entanto o fornecedor não 
entregou. Já foi solicitado novo registro de 
preços. 

Todo o Estado 

14. Confeccionar e distribuir material 
instrucional sobre prevenção às DST/HIV/ 
AIDS/HTLV para realização das oficinas, 
seminários, capacitações, atendimentos e 
campanhas conforme demanda, incluindo 
especificidades de grupos populacionais 
(idosos deficientes e outros). 

100% 1 

Foram confeccionados folders, lâminas, 
cartazes, blocos, camisas, bandanas e porta-
preservativos sobre prevenção para atender a 
demanda de oficinas capacitações e 
campanhas. 

Todo o Estado 

15. Elaborar 7 boletins informativos para à 
retro alimentação dos serviços e 
profissionais identificadores e à população 
geral para conhecimento do perfil 
epidemiológico. 

2 2 Elaborados com tiragem de 10.000 cada. Todo o Estado 

17. Disponibilizar/implantar teste rápido 
para HIV/AIDS em todas as unidades de 
saúde do Estado. 

50%  
Os testes estão sendo implantados nas 
maternidades e unidades de saúde referência 
para pacientes de tuberculose. 

Todo o Estado 

 

AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 
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O primeiro caso de AIDS em Pernambuco foi detectado em 1983, apresentando desde então, tendências de crescimento, demonstradas nas taxas de detecção. 

Nos anos 83/86 eram inferiores a 0,25 casos em cada 100.000 habitantes e em média nos anos de 2005-2007, 11,8 casos/100.000 habitantes, considerando que nos 

últimos dois anos ainda há subnotificação. Atualmente, o Estado de Pernambuco tem 12.827 casos de AIDS notificados até 11/05/2009. 

Dentre as tendências observadas nos últimos anos da epidemia do HIV/AIDS em Pernambuco destaca-se a interiorização crescente. Apesar da Região 

Metropolitana do Recife (RMR) ainda concentrar 81,0 % dos casos de AIDS, a epidemia avança pelo interior. Hoje, dos 185 municípios de Pernambuco, 169 (91,4%) já 

tem pelo menos um caso registrado. 

Com base nos dados epidemiológicos do Estado de PE, consideram-se como metas prioritárias o desenvolvimento de ações de prevenção e controle das 

DST/HIV/AIDS, da sífilis congênita que no Estado, a 5ª maior taxa do país em 2007, sendo, portanto necessário uma maior atenção as ações de prevenção da 

transmissão vertical do HIV e de redução da morbimortalidade associada esse agravo, sobretudo no momento em que o país está comprometido com a meta de 

eliminação da sífilis congênita até 2011 (< 0,5 por 1000 NV). 

É fundamental o aumento da cobertura de diagnóstico e tratamento desses agravos na atenção pré-natal e ao parto, a qualificação dos profissionais da UBS/ESF 

que são a porta de entrada dessa população aos cuidados básicos de saúde, além das outras ações preventivas nos demais grupos vulneráveis ao HIV/Aids como 

profissionais de sexo, gays, lésbicas, homossexuais, transexuais e transgêneros, da população geral e das pessoas vivendo com o HIV. 

Em 2009 foram realizadas oficinas, treinamentos e seminários de prevenção e diagnóstico da sífilis congênita, teste rápido de diagnóstico do HIV, Abordagem 

Sindrômica das DST, Cursos Básicos de Vigilância Epidemiológica da Transmissão Vertical do HIV e Sífilis para 856 profissionais de saúde das unidades, além de outras 

ações preventivas para grupos vulneráveis ao HIV/Aids como profissionais de sexo, gays, lésbicas, homossexuais, transexuais e transgêneros, da população geral e das 

pessoas vivendo com o HIV/Aids. 

Ampliamos a testagem rápida de diagnóstico do HIV para mais 13 maternidades, totalizando 70 no Estado, objetivando assim a redução das taxas de transmissão 

vertical do HIV e da morbimortalidade associada à sífilis congênita, a meta de Pernambuco é ampliar estas ações em outros municípios com mais de 50.000hab e na 

totalidade dos municípios com sede de microrregionais. Todos os PSF indígenas hoje possuem teste rápido de diagnóstico do HIV. 

Implantamos e implementamos o controle da logística de exames de CD4. CD8, carga viral e genotipagem, e o monitoramento da qualidade da assistência aos 

portadores de DST/AIDS em 07 SAE e 04 CTA através dos Sistemas de Informações: SICLOM, SISCEL E SIREX; 

Repassamos recursos financeiros no valor de R$ 505.386,30 do incentivo para 14 projetos de sociedade civil por meio de seleção pública, para desenvolverem ações no 

âmbito das DST/HIV/AIDS de acordo com a portaria 2.313 de 02/12/2002.  

Ampliamos o número de Centros de Testagem e Aconselhamento – CTA, onde é feita a prevenção e o diagnóstico do HIV através de aconselhamento, 

distribuição de material informativo, preservativo, gel e realização de exames de HIV para o município de Santa Cruz do Capibaribe. Hoje o Estado possui 23 CTA. 

Implantamos 02 Serviços de Assistência Especializada – SAE para o atendimento a pacientes HIV+ em Garanhuns e Camaragibe; 

Realizamos campanhas educativas de prevenção às DST/HIV/AIDS no período de carnaval e 1º de dezembro com distribuição de 90.000 bandanas, 150.000 

porta camisinhas e informes sobre prevenção às DST/HIV/Aids. E em outubro realizamos a de prevenção da TV da Sífilis congênita.  
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Adquirimos os insumos de prevenção: 20.000 latas de fórmula infantil para Implementar o Projeto Nascer com prevenção da TV do HIV; 400.000 saches de gel 

lubrificante para reduzir o risco da infecção pelo HIV nas populações mais vulneráveis e para cumprir a pactuação foram adquiridos ainda medicamentos de DST e IO 

num valor de R$ 1.066.226,04 e 3.000.000 de preservativos masculinos e para abastecer as unidades de referência;  

Elaboramos e distribuímos 02 boletins informativos (com tiragem de 10.000 cada) para à retro alimentação dos serviços e profissionais identificadores e à 

população geral para conhecimento do perfil epidemiológico. 

Descentralizamos a testagem do HIV I e II (instalação de máquinas: leitora de microplacas, lavadoras de microplacas e incubadora de microplacas) para o HUOC, 

LACEN – PE, CTA de Salgueiro, Serra Talhada, Santa Cruz do Capibaribe, Garanhuns e Limoeiro;   

Algumas metas não foram atingidas 100% devido às dificuldades nos processos de aquisição de insumos e serviços e falta de recursos humanos. 
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2.1.1.3- LINHA DE AÇÃO DO PES: CONTROLE DE DOENÇAS E AGRAVOS: CRÔNICAS E TRANSMISSÍVEIS: HEPATITES VIRAIS  

OBJETIVO: Manter o controle das Hepatites Virais, através de ações que visem à redução da morbimortalidade no Estado de Pernambuco. 

PROGRAMA DO PPA: 0512 – Fortalecimento da Atenção Primária. 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1.    Realizar Capacitação/atualização, para 
100 profissionais de saúde na atualização 
em hepatites virais para profissionais de 
núcleos de epidemiologia, distritos 
sanitários e Vigilância epidemiológica de 
GERES, gerentes e técnicos (nível médio e 
nível superior) e técnicos de laboratórios 
dos Centros de Testagem e 
Aconselhamento – CTA, em parceria com o 
Setor de Educação Permanente em Saúde 
da SES, com carga horária mínima de 40h. 

100 320 

1. Oficina de Aconselhamento das 
DST/HIV/AIDS, para técnicos de saúde 
iniciantes em COAS/CTA; 2. Oficina de 
Hepatites Virais para Gerentes de regionais de 
Educação; três.  Oficina de Aconselhamento 
em Hepatites Virais, para técnicos de saúde 
iniciantes em COAS/CTA; 4. Oficina de 
Hepatites Virais para – técnicos iniciantes em 
CTA participantes; 5.Oficina de Hepatites 
virais para profissionais da atenção básica; 
6.Oficina de Hepatites virais para profissionais 
de Núcleos de Vigilância Epidemiológica; 
7.Atualização de Hepatites virais para 
Profissionais de Laboratório de COAS/CTA; 
8.Reunião administrativa de Coordenadores 
de CTA- 

RD02: Petrolina; 
RD03: Ouricuri; 
RD06: Arcoverde; 
RD07: Garanhuns; 
RD-08: Belo jardim; 
RD-09: Santa Cruz do Capibaribe; 
RD10: Palmares; 
RD-12: Recife, Paulista, Vitória, Igarassu, 
Ipojuca, Jaboatão dos Guararapes Goiana 
Igarassu, Camaragibe. São Lourenço da mata. 

 

2.    Confeccionar e distribuir materiais 
informativos para todo o Estado sobre 
prevenção, diagnóstico e tratamento das 
Hepatites Virais. 

100% 0 
O conteúdo do material foi elaborado, mas 
não foi possível realizar impressão. 

- 

3.    Realizar 11 supervisões nas regionais 
de saúde e municípios, para garantir o 
encerramento e a notificação dos casos. 

3 0 

Supervisões não realizadas por dificuldades 
administrativas. Diminuição de RH e veículos 
sem condições de viagem 
 

- 

4.    Monitorar as notificações das hepatites 
através da análise do banco de dados 
(SINANW/SINANNET). 

100% 100% 
Foram analisadas duplicidades, 
inconsistências, incompletitudes, tempo de 
encerramento dos casos. 

Todo o Estado 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

5.  Realizar campanha estadual de 
divulgação de vacinas e prevenção contra 
hepatite. 

1 1 

Foi trabalhado nos meses de abril e maio com 
representantes da Secretaria de educação e 
com Gerentes de Regionais de Eduacação 
sobre hepatites virais que trabalharam com 
professores de ciências e Biologia de escloas 
públicas, para trazerem a temática à sala de 
aula na semana de 19/05 assim como PNI 
Estadual e Municipal para a oferta da vacina 
divulgação e disponibilidade da mesma. 

Todo Estado 

 

AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 

 

O Programa Nacional de Hepatites Virais, criado em fevereiro de 2002, visa estabelecer diretrizes e estratégias junto às diversas áreas programáticas do setor 

Saúde e nos diferentes níveis do Sistema Único de Saúde (SUS), com o objetivo de sistematizar os esforços empreendidos pelos profissionais ao longo dos anos, visando 

o controle efetivo deste agravo em nosso meio.  

 Os objetivos do Programa são: desenvolver as ações de promoção da saúde, prevenção e assistência aos pacientes com hepatites virais; reforçar a vigilância 

epidemiológica e sanitária; ampliar o acesso e incrementar a qualidade e a capacidade instalada dos serviços de saúde em todos os seus níveis de complexidade; 

organizar, regulamentar, acompanhar e avaliar o conjunto das ações de saúde na área de hepatites. 

 Neste mesmo ano foi implantada a Coordenação Estadual de Hepatites Virais no Estado que faz parte da Gerência de DST/AIDS.  

  Em Pernambuco já são mais de 5.000 casos de Hepatites B e C notificados de 2007 até 2009. Destes, apenas 253 casos do tipo B e 324 casos do tipo C e 21 

tem exames confirmatórios devido às dificuldades em realizar os exames. O diagnóstico do estado esta centralizado no Lacen, que apresentou problemas de recursos 

humanos e de espaço físico implicando no atraso do diagnóstico, e interferindo no encerramento dos casos assim como no acompanhamento dos mesmos por parte dos 

pacientes. 

  Os pacientes são acompanhados nos 09 Serviços de Referência em Hepatites existentes no Estado. (Serviços municipais de Petrolina (Espaço Vida), Caruaru 

(Centro de Saúde Amélia de Pontes), e nos Serviços do Hospital das Clínicas, Hospital Otávio de Freitas, Hospital Oswaldo Cruz, Hospital Barão de Lucena, Hospital da 

Restauração, Instituto do Fígado de Pernambuco, e do Hospital dos Servidores do Estado. 

 Hoje temos uma necessidade urgente de descentralizar atendimentos de média complexidade assim como a implantação de serviços laboratoriais de diagnóstico 

e de biópsia nos municípios sede das Regionais de Caruaru e Petrolina. 
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2.1.1.3- LINHA DE AÇÃO DO PES: CONTROLE DE DOENÇAS E AGRAVOS: CRÔNICAS E TRANSMISSÍVEIS: HANSENÍASE  
 

OBJETIVO: Coordenar, apoiar e supervisionar definição de estratégias que propiciem o controle da hanseníase no Estado, subsidiando às GERES e municípios na 
execução das ações do Programa de Hanseníase, visando à redução da sua magnitude e transcendência. 

 
PROGRAMA DO PPA: 0512 – Fortalecimento da Atenção Primária. 

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1.   Ampliar a cobertura do programa de 
Hanseníase no Estado para as unidades de 
saúde de 38% para 51% ao final do plano 
(ano base 2007). 

47% 38% 

Foram realizados 10 cursos, nos quais participaram 335 
enfermeiros; 168 médicos e 05 outras categorias (assistente 
social; técnico de enfermagem; odontólogo). Contudo, a 
baixa adesão dos médicos comprometeu a descentralização 
das ações do programa nas unidades básicas de saúde; 
A ampliação da cobertura não ocorreu, conforme o 
programado, devido a alguns fatores: não priorização do 
programa por parte de alguns gestores municipais de saúde 
- a cobertura do programa em nível de UBS é de 38% e a 
cobertura municipal é 87%. Como dificuldades, temos: 
reduzido quadro de colaboradores / instrutores médicos (05) 
para condução das capacitações dos profissionais da 
atenção primária do estado; dificuldade de adesão de alguns 
profissionais da assistência às capacitações. 

Todo o Estado 

2.   Reduzir o abandono no registro ativo de 
19% para 12% (ano base 2007), 
incentivando a busca ativa dos faltosos. 

16% 6,80% 

Algumas ações colaboraram para isso: monitoramento, 
trimestral, do banco de dados; capacitação/atualização dos 
profissionais do SINAN, dos coordenadores regionais e 
muncipais do PPH e das equipes da Atenção Básica; 
Concessão de alguns benefícios: vales-transporte, 
sandálias, óculos, óleo mineral, colírio, pomada, etc. 
A redução do abandono de tratamento contribui para o 
controle da transmissão e reflete a adesão ao tratamento, a 
melhoria da qualidade do atendimento e aumento do 
percentual de cura. 

Todo o Estado 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1. 3. Aumentar a partir de 2008 a cura entre os 
casos novos diagnosticados, evoluindo de 
76% para 85% (ano base pactuação Pacto 
MS/2007). 

79% 81,80% 

Algumas ações colaboraram para isso: monitoramento, 
trimestral, do banco de dados; capacitação/atualização dos 
profissionais do SINAN, dos coordenadores regionais e 
muncipais do PPH e das equipes da Atenção Básica; 
Concessão de alguns benefícios: vales-transporte, 
sandálias, óculos, óleo mineral, colírio, pomada, etc. 
A cura contribui para o controle da transmissão e redução 
do abandono. A superação do percentual programado é 
resultante do monitoramento e empenho dos técnicos, 
profissionais e pacientes envolvidos no programa. 

Todo o Estado 

4.   Aumentar a proporção de contatos 
intradomiciliares examinados entre os casos 
novos diagnosticados de 51% para 59% 
(ano base 2007). 

55% 55,70% 

Nas capacitações dos profissionais, nas reuniões com os 
coordenadores regionais e municipais e no monitoramento 
do banco de dados se enfatizou a importância dessa ação. 
Pois, contribui para o diagnóstico precoce, redução da 
transmissão e de possíveis seqüelas. 
 

Todo o Estado 

5. Avaliar os casos quanto ao grau de 
incapacidades físicas no diagnóstico 
anualmente em 92%. 

92% 91% 

Essas avaliações revelam se o diagnóstico foi precoce ou 
tardio e possibilitam, através de orientações, ações de 
prevenção de incapacidades e o acompanhamento, evitar 
ou reduzir as seqüelas. 

Todo o Estado 

6.   Aumentar a proporção de casos curados 
com o grau de incapacidade física avaliado 
de 50% para 59% (Ano base 2007). 

54% 63,4% 

Permite, além de avaliar a qualidade da assistência 
prestada, evitar ou reduzir as seqüelas através de 
orientações sobre as medidas de prevenção de 
incapacidades ao paciente pós-alta. 

Todo o Estado 

7.   Diagnosticar anualmente, no mínimo, 
90% dos casos novos esperados (ano base 
2007). 

90% 103% Contribui para o controle da cadeia de transmissão Todo o Estado 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

8.   Promover nove seminários de 
atualização em áreas estratégicas, 
regionalizada, para profissionais da atenção 
primária (nível superior e médio) nas ações 
de controle da Hanseníase, contemplando 
todos os municípios. 

3 3 

Foram realizados três seminários, de modo descentralizado, 
em Ouricuri, Salgueiro e Recife, envolvendo os profissionais 
da Atenção Básica, Vigilância Epidemiológica e 
Coordenação do Programa de Hanseníase dos municípios. 

Todo o Estado 

9.   Realizar 20 cursos, por ano, sobre as 
Ações de Controle da Hanseníase para 
profissionais das equipes de saúde da 
família, em parceria com o Setor de 
Educação Permanente em Saúde da SES, 
com carga horária mínima de 40h. 

20 14 

Os cursos foram realizados, com carga horária de 16 a 20 
horas, visando preservar, ao máximo, o atendimento 
assistencial à população e, em virtude da pouca 
disponibilidade de instrutores médicos para a condução das 
capacitações, o que, também, dificultou o cumprimento da 
meta. 

Todo o Estado 

10. Realizar 30 cursos de baciloscopia em 
Hanseníase, para profissionais da rede 
laboratorial para as 11 GERES, em parceria 
com o Setor de Educação Permanente em 
Saúde da SES, com carga horária mínima 
de 40h. 

10 0 

O diagnóstico da hanseníase é eminentemente clínico e o 
exame baciloscópico deixou, por vários anos, de ser 
prioridade do Ministério da Saúde - MS. O manual que 
regulamenta o referido exame encontra-se em revisão pelo 
citado órgão e a coordenação estadual aguarda a resposta 
do MS, quanto à realização de um curso de atualização para 
os técnicos de laboratório da rede estadual e municipal. 

- 

11. Realizar quatro cursos, para 
profissionais do Sistema de Informação de 
Agravo e Notificação em Hanseníase das 
11 GERES, em parceria com o Setor de 
Educação Permanente em Saúde da SES, 
com carga horária mínima de 40h. 

1 1 

O curso, com carga horária de 20 horas, destinado aos 
profissionais do Sistema de Investigação de Notificação de 
Agravos de Notificação (SINAN) e coordenadores regionais 
e municipais do PPH foi realizado em parceria com a 
Gerência do Sistema de Informação/SES. O referido sistema 
é uma relevante ferramenta que os subsidiarão na análise 
epidemiológica e operacional do programa e planejamento 
das ações. 

RD's 2; 3; 4; 5; 6; 9; 10; 11; 12 

12. Realizar 32 supervisões de vigilância 
epidemiológica, por ano, nos 32 municípios 
prioritários em hanseníase. 

32 63 

O quantitativo de supervisões praticamente dobrou em 
relação ao programado, em virtude do aumento do nº de 
municípios prioritários, que passou para 69, sendo 32 
prioritários e 37 de áreas de clusters, após estudo do MS. 

Todo o Estado 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

13. Realizar quatro monitoramentos, por 
ano, nas ações de vigilância epidemiológica 
do Programa de Hanseníase, através dos 
indicadores epidemiológicos, contemplando 
os 185 municípios. 

4 4 

Essa ação ocorre trimestralmente, através da consolidação 
dos dados do banco e do seu envio para as GERES e 
municípios, sinalizando os resultados, conforme os 
parâmetros do MS. 
Essa ação vem ratificar a importância do monitoramento do 
banco e avaliação dos resultados para subsidiar ou 
reprogramar o Plano de Ação de Hanseníase do estado e 
municípios. 

Todo o Estado 

14. Promover 15 encontros anuais de 
educação continuada para os profissionais 
da atenção primária envolvidos nas ações 
de controle da hanseníase, contemplando 
os municípios prioritários. 

15 11 
Foram promovidos 11 encontros, optando-se por realizar no 
município sede das 11 Regionais de Saúde, a fim de facilitar 
a participação dos profissionais das GERES e municípios. 

Todo o Estado 

15. Realizar anualmente duas campanhas 
informativas sobre os sinais e sintomas da 
Hanseníase no Estado, incluindo os meios 
de transporte e o incentivo à realização de 
atividades educativas (peças, teatrais, 
oficinas) nos equipamentos sociais das 
comunidades (escolas, igrejas, 
associações, etc). 

2 1 

Foi realizada uma campanha no dia 11 de outubro - Dia das 
Crianças - no Parque 13 de maio, em Recife, em virtude do 
crescente nº de casos em menores de 15 anos de idade, no 
estado.  Optou-se por essa estratégia e se montou 
consultórios, com médico e enfermeiras, para avaliação 
dermatoneurológica, diagnóstico e encaminhamento para o 
serviço de saúde para tratamento, além de distribuir 
panfletos e orientar a população sobre os sinais e sintomas 
da hanseníase, com o apoio de arte educador. 

Todo o Estado 

16. Implantar 01 serviço de referência 
estadual em oftalmologia para atender aos 
portadores de Hanseníase com 
complicações da doença; 

1 0 

A coordenação estadual está revendo a questão, pois após 
identificação do serviço de oftalmologia na rede, já existente, 
e do profissional interessado em atuar nessa área, será 
viabilizada, junto ao MS, a capacitação do médico, visto as 
especificidades oculares da hanseníase. 

- 

17. Assegurar a distribuição aos pacientes 
acometidos pela hanseníase de 2.000 
órteses simples para melhoria funcional dos 
pés e mãos com incapacidades e/ou 
seqüelas em decorrência da doença. 

500 466 

Foram produzidas e distribuídas 382 órteses para os 
pacientes, apesar de tais procedimentos não estarem 
devidamente regulamentados em legislação, pelo MS, e não 
serem pagos (ver meta 18). 

Todo o Estado 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

18. Cadastrar na SES e habilitar a oficina de 
produção de órteses e adaptações de 
calçados do Hospital da Mirueira para 
melhoria funcional das pessoas com 
incapacidades físicas e ou seqüelas. 

1 0 

Apesar do cadastramento da oficina não está na 
competência da coordenação estadual do programa de 
hanseníase, esta tem se esforçado nesse sentido, Discutiu a 
questão com as diretorias de Assistência, Regionalização e 
coordenação da Pessoa com Deficiência. Contudo, se faz 
necessário aguardar a publicação da portaria elaborada pelo 
M.S, na qual se definem os procedimentos de reabilitação 
em hanseníase para que as unidades de saúde cadastradas 
no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde - CNES 
possam cobrar e receber pelos procedimentos realizados. 

- 

19. Realizar 15 eventos de mutirões 
(campanhas), em todo o Estado, sob a 
gerência e monitoramento da Coordenação 
Estadual de Prevenção em Hanseníase, 
para busca ativa das pessoas com sinais e 
sintomas sugestivos da doença, em áreas 
cobertas pela Estratégia de Saúde da 
Família. 

5 21 

A coordenação estadual apoiou a promoção de campanhas 
nas GERES e municípios, que definiram suas estratégias 
conforme a sua realidade, como: realização de exame em 
casos suspeitos; exame de contatos intradomiciliares; Dia 
“D’ na Unidade de Saúde, através do fornecimento de 
faixas, cartazes, folderes e camisas. 

Todo o Estado 

20. Garantir a aquisição/dispensação dos 
medicamentos para tratamentos das 
reações hansênicas (cortecosteróides) pelo 
Estado e os Municípios, em situação de 
carência no fornecimento desse insumo 
pelo Ministério da Saúde. 

100% 0 
A aquisição não foi necessária. Houve o abastecimento pelo 
MS 

- 

21. Implantar nas 11 GERES, Centros de 
Referências, com equipe multiprofissional 
para atendimento das pessoas atingidas 
pela Hanseníase e outras patologias. 

3 0 

Ação com necessidade de ser revista e discutida com a 
Diretoria de Assistência, uma vez que as ações de 
hanseníase já ocorrem em Serviços de Referências de 
algumas GERES e podem ser implantadas e/ou 
implementadas na rede assistencial já existente. 

- 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR 

RD 
 Progr. Exec. 

22. Articular com as 185 Secretarias 
Municipais de Saúde e Assistência Social 
para garantir os benefícios sociais que 
possibilitem a continuidade do tratamento 
dos pacientes (transporte, cesta básica e 
outros). 

185 0 

A coordenação estadual promoveu encontros com os 
coordenadores municipais do Programa de Hanseníase, da 
Atenção Básica e os Conselheiros Municipais de Saúde e os 
estimulou a elaborarem, em parceria, o Plano Municipal de 
Hanseníase a partir das dificuldades identificadas. O plano 
poderia contemplar a articulação entre as Secretarias Municipais 
de Saúde e de Assistência Social, visando garantir os benefícios 
sociais para os pacientes. A Coordenação Estadual do Programa 
de hanseníase / SES, em parceria com a ONG LRA, tem apoiado 
alguns municípios e serviços nesse sentido, concedendo 
materiais para prevenção de incapacidades ou para minorar as 
sequelas, como: sandálias, óculos, colírio, pomada, óleo mineral, 
pedra pome e vales-transporte. 

- 

 
23. Elaborar e implantar protocolo de 
normas e rotinas de promoção, prevenção, 
assistência, reabilitação e monitorização da 
Hanseníase, junto aos conselhos de classe. 
Está no PES e não esta no RAG 

 
1 

 
0 

Os protocolos (normas, manuais, notas técnicas e instruções 
normativas), editadas pelo Ministério da Saúde, assim como, 
pelo estado, existem e são divulgadas e adotadas pelos serviços 
de hanseníase. No que se refere aos Conselhos de Classe das 
categorias profissionais que atuam no programa de hanseníase 
(CREMEPE, COREN, CREFITO, CRESS, CRP e outros), a 
coordenação estadual pretende estabelecer parcerias com os 
mesmos para o desenvolvimento de ações de educação em 
saúde; sensibilização dos profissionais para a questão da 
hanseníase, etc. 

- 

24. Padronizar os procedimentos e 
medicamentos utilizados nos ferimentos das 
pessoas atingidas pela Hanseníase. 
 

1 0 
Essa ação está em processo de negociação com a Diretoria da 
Faculdade de Enfermagem Nossa Senhora das Graças – 
FENSG/UPE e será efetivada em 2010. 

- 

25. Realizar 8 cursos de capacitação/ 
atualização, em prevenção da Hanseníase, 
em parceria com o Setor de Educação 
Permanente em Saúde da SES, com carga 
horária mínima de 40h. 

4 1 

Foi realizado um curso de Prevenção de Incapacidades em 
virtude do reduzido quadro de instrutores nessa área no estado 
(3) e a indisponibilidade deles, na ocasião, para conduzir os 
demais cursos programados. 

Todo o Estado 
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AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 

 

   Em Pernambuco, no ano de 2009, se evidencia progressos nas ações de vigilância, prevenção e controle da hanseníase. Verifica-se que dentre os avanços do 

Programa um tem destaque especial, após inúmeras estratégias definidas até o alcance da meta estabelecida. Numa breve retrospectiva, lembramos que no ano 2004, o 

estado de Pernambuco apresentava um registro ativo de 10.578 notificações e um percentual de 68% de abandono no registro ativo. Em 2009, o total de casos em 

registro ativo, até o momento, corresponde a 3.590 casos e desses, 240 se encontra em situação de abandono, representando 6,7% do total, parâmetro bom segundo os 

critérios preconizados pela Organização Mundial de Saúde - OMS. O empenho dos técnicos da vigilância, do sistema de informação e dos profissionais da assistência dos 

níveis central, regional e municipal, possibilitou o êxito dessa ação, destacando que esse indicador é dinâmico e tem sido monitorado, sistematicamente, para que a 

proporção alcançada seja mantida ou reduzida. Destacando-se que a base de dados será encerrada no final do 1º semestre de 2010. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Visando validar os casos diagnosticados em menores de 10 anos de idade e de recidiva, preconizado pelo Ministério da Saúde, outra ação realizada pela 

coordenação estadual, com o apoio de alguns médicos colaboradores e coordenações municipais, foi o evento de validação desses casos, onde se confirmou todos os 

casos avaliados, demonstrando a boa qualidade do diagnóstico na rede.  

Ação, também, relevante é o monitoramento, sistemático, dos indicadores epidemiológicos e operacionais, bem como o acompanhamento das atividades 

planejadas pelo programa estadual, que vem se firmando como uma estratégia eficaz para o alcance das metas estabelecidas. As Gerências Regionais de Saúde e os 

Outra ação exitosa foram os casos diagnosticados (3.069) dentre os 

esperados (2.968), correspondendo a 103% do resultado esperado. Nos 

últimos anos, mesmo apresentando hiperendemicidade em menores de 15 

anos, o Estado de Pernambuco vem reduzindo o coeficiente de detecção 

geral de modo gradativo, ver Figura 2, ao lado, apesar das estratégias 

adotadas focando o diagnóstico precoce e/ou oportuno dos casos. Outro 

indicador importante, que apresentou um incremento de 70% no período de 

2003 a 2009 é o da proporção da cura na coorte, que no momento 

apresenta o resultado de 82% (regular). Contudo, o fortalecimento das 

ações de educação em saúde (campanhas), direcionadas a população 

geral; as capacitações para médicos e enfermeiros da atenção primária; o 

exame dos contatos e a divulgação na mídia, dentre outras atividades, 

contribuíram para o elevado percentual de detecção dentre os casos 

esperados, ultrapassando os 100%. 

Figura 2 – Distribuição do coeficiente de detecção geral e em menor de 15 anos 

no Estado de Pernambuco, no período de 1986 a 2009. 
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municípios são retroalimentados, trimestralmente, com as informações por eles produzidas, com análise dos dados, conforme os parâmetros da OMS, pela coordenação 

estadual, podendo, assim, redefinir estratégias e ações necessárias a melhoria dos indicadores. 

Em 2009, a rede de parcerias, iniciada no ano anterior, foi fortalecida e algumas ações foram desenvolvidas, conjuntamente, com a Pastoral da Saúde, a Secretaria 

Estadual de Educação, o Movimento de Reintegração das Pessoas Acometidas pela Hanseníase / PE (MORHAN) e o Serviço Social do Comércio (SESC), dentre outros.  

Na parceria com a Pastoral da Saúde, destacou-se o I Concurso Pernambucano de Educação em Saúde – Tema: Hanseníase, destinados a alunos de escolas públicas. 

Foram inscritas 540 histórias em quadrinho sobre a hanseníase, oriundos de todas as regiões do estado, sendo premiados 10 trabalhos. Quanto à parceria com a 

Secretaria Estadual de Educação, essa possibilitará a preparação dos professores das áreas de ciências, biologia e educação física para trabalharem o tema hanseníase 

com a comunidade escolar e orientar os casos suspeitos a procurarem os serviços de saúde 

Em 2009, os avanços foram imprescindíveis para o fortalecimento do programa, apesar da persistência de algumas dificuldades, como: não priorização do 

programa por parte de alguns gestores municipais de saúde - a cobertura do programa em nível de UBS é 38% e municipal 87%; dificuldade de adesão de alguns 

profissionais da assistência às capacitações - foram realizados 10 cursos, nos quais participaram 335 enfermeiros; 168 médicos e 05 outras categorias, comprometendo a 

efetivação das ações nas unidades básicas de saúde; reduzido quadro de colaboradores/instrutores médicos (05) para condução das capacitações dos profissionais da 

atenção primária no estado; fragilidade na compreensão de alguns profissionais quanto à importância do exame dermatoneurológico dos contatos intradomiciliares (56% 

dos contatos registrados – parâmetro regular)); avaliação do grau de incapacidade no diagnóstico (91% - parâmetro bom) e na cura (64% - parâmetro precário), 

indicadores esses pactuados com os municípios na Pactuação Anual de Vigilância em Saúde - PAVS.  
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2.1.1.3- LINHA DE AÇÃO DO PES: CONTROLE DE DOENÇAS E AGRAVOS: CRÔNICAS E TRANSMISSÍVEIS: TUBERCULOSE 
OBJETIVO: Integrar as ações do Programa de Controle da Tuberculose – PCT aos eixos prioritários das Políticas de Saúde do Estado de Pernambuco, visando reduzir a 
morbimortalidade e a transmissão desse agravo nos 185 municípios do Estado. 
PROGRAMA DO PPA: 0512 – Fortalecimento da Atenção Primária. 

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1. Realizar seminários anuais de 
atualização da tuberculose visando 
articulação permanente com a Atenção 
Básica nos Municípios envolvidos no 
Programa Chapéu de Palha. 

4 7 

Foram realizados sete seminários em 2009, sendo: Oficina 
Chapéu de Palha em Ribeirão (53 participantes), em Recife 
(38 participantes), em Limoeiro (62 participantes), em 
Palmares, em Carpina, no Cabo (68 participantes), e em 
Barreiros. De acordo com a mudança do esquema 
terapêutico as capacitações serão direcionadas para nova 
demanda, em 2010. 

RD 09, 10 e 11. 

2. Implementar o Programa de Controle da 
Tuberculose - PCT em 5 municípios do 
Estado, visando atingir 100% dos 
municípios no período de quatro anos. 

1 2 

Foi implementado o Programa de Controle da Tuberculose 
nos municípios de Vertente do Lério, Calçados e 
Moreilândia. Atualmente os 3 estão realizando diagnostico e 
tratamento da doença. 

RD03 - Sertão do Araripe, RD09 - 
Agreste Setentrional, RD07 - 
Agreste Meridional 

3 Implantar o PCT em 17 Unidades 
Prisionais, visando atingir 100% das 
unidades. 

6 7 
Cotel, Barreto Campelo, Manicômio Judiciário, PAI, Aníbal 
Bruno, Canhotinho, 

RD10 Região Metropolitana                        
RD10 Mata Sul (Palmares) RD07 
Agreste Meridional (Canhotinho) 
RD10 Mata Sul (Vitória) RD08 
Agreste Setentrional (Limoeiro) 
RD08 – Agreste Central RD07 – 
Agreste Meridional RD06 Agreste 
do Moxotó (Arcoverde) RD07 
Agreste Meridional (Buíque), RD01 
Sertão Central (Salgueiro) e RD02 
Sertão do S. Francisco (Petrolina 
RD12 Região Metropolitana 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

4. Capacitar 50% dos profissionais de 
saúde dos 30 municípios (prioritários) nas 
ações de controle da Tuberculose, com 
ênfase na abordagem para solicitação do 
teste HIV, busca de sintomáticos 
respiratórios, DOTs e co-infecção ao HIV 
para pacientes portadores de Tuberculose. 

10% 0,1 
Houve mudanças no esquema terapêutico da Tuberculose, 
necessitando capacitar médicos e enfermeiros da Atenção 
Básica no Estado. 

RD12 - Região Metropolitana 

5. Implantar/implementar Centros de 
Referência Regionais com equipes 
multiprofissionais para o atendimento das 
complicações de Tuberculose nas ações do 
Programa de Controle da Tuberculose em 
100% das 11 GERES, de forma integrada 
com outras áreas da Gerência de Controle 
de Micro Bactéria. 

3 0 
Meta relacionada com a direção do desenvolvimento 
regional da Secretaria Executiva de Atenção a Saúde. 

- 

6. Capacitar/atualizar, o profissional de 
saúde nas ações de controle da tuberculose 
para o atendimento junto a populações de 
rua, assentados, indígenas e quilombolas, 
nas 11 GERES, em parceria com o Setor de 
Educação Permanente em Saúde da SES, 
com carga horária mínima de 40h. 

3 0 
Devido à mudança do esquema terapêutico as capacitações 
serão direcionadas para nova demanda, para 2010. 

- 

7. Realizar quatro inquéritos tuberculínicos 
em Instituições de longa permanecia, com a 
finalidade de detectar a infecção 
tuberculosa. 

1 1 

Foram realizados três inquéritos tuberculínicos nas 
Instituições de longa permanência em parceria com o Centro 
de Pesquisa Ageu Magalhães, com aplicação do PPD em 03 
instituições de longa permanência (Iêda Machado, PE. 
Venâncio e Porto Seguro) restando um inquérito para 2010. 

RD12 - Região Metropolitana 

8. Aumentar o percentual de cura em pelo 
menos 2% a cada ano atingindo 81% no 
ano de 2011. 

75% - 
Houve mudança de versão do Sistema de Informação com 
impossibilidade de verificar o atingimento desta meta devido 
o SINAN ainda estar em fase de teste 

- 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

9. Realizar duas campanhas/ano de 
divulgação dos sinais e sintomas da 
tuberculose nos meios de comunicação. 
Não consta no RAG 

2 2 

No ano de 2009 foram realizadas duas campanhas: uma no 
mês de março e outra em novembro. Além disso, foram 
realizadas outras atividades, como: Campanha Nacional de 
TB com distribuição de folders (no Metrô Recife, Praça do 
Diário) e com apresentação de peça teatral e arte 
educadora. Ações nos municípios de Afogados, Carnaíba, 
Iguaraty e São José do Egito; Ação no Sopão na Católica e 
distribuição de folders; Ação no presídio Barreto Campelo 
(distribuição de folders e coleta de material e entrevistas em 
imprensa local). Campanha estadual de TB: passeata pelas 
ruas do Recife com a presença de arte educadores e 
profissionais de saúde, distribuição de folders durante o 
percurso e na culminância do evento (na estação do metrô 
Recife). 

Todo o Estado 

10. Reformar as instalações físicas do 
ambulatório de TBMDR do Hospital Geral 
Otávio de Freitas no tocante às condições 
de biossegurança. 

100% 0 

Em 2009 houve planejamento das reformas, com inicio das 
discussões no Hospital Otávio de Freitas e inicio da 
elaboração das plantas de reforma e orçamentos, ficando a 
execução para o ano de 2010. 

- 

11. Adquirir e disponibilizar os 
equipamentos para a realização de cultura 
rápida de BAAR no LACEN. 

100% 0 
Foi iniciado o processo de aquisição do equipamento de 
cultura rápida. Está prevista para 2010 a implantação do 
serviço no LACEN. 

- 

12. Descentralizar a realização de exames 
de cultura de BAAR para os laboratórios 
das IV, VI, VIII e IX GERES. 

4 0 
Os equipamentos necessários para descentralização da 
cultura estão em processo de compra (Pregão em 13.04.10 
para últimos equipamentos). 

- 

13. Ampliar em 100% o numero de leitos no 
HGOF destinado aos pacientes portadores 
de tuberculose multirresistente. 

100% 0 
Meta relacionada com a direção Geral da Assistência da 
Secretaria Executiva de Atenção a Saúde. 

- 
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AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 

 

Em 2009, o Ministério da Saúde informou sobre a mudança do esquema terapêutico da tuberculose no Brasil. As novas apresentações das medicações já 

chegaram ao Estado neste mesmo ano. As mesmas só poderão ser distribuídas após os técnicos estarem devidamente seguros para prescrevê-las. Foram capacitados 

profissionais das referencias de TB da media e alta complexidade (sete turmas) em 2009. Para 2010 restam capacitar médicos e enfermeiros da atenção básica. 

Considerando que existem em Pernambuco aproximadamente 1900 equipes de saúde da família, teremos que capacitar aproximadamente 3800 profissionais, devendo 

os esforços ser direcionados para este fim, uma vez que o estoque das medicações do antigo esquema esta próximo de acabar, não sendo viável distribuir um novo 

esquema sem os técnicos que os prescrevem estarem devidamente capacitados. Desta forma sugerimos que capacitar profissionais da atenção básica substitua as 

metas de numero 1, 4 e 6. 

Espera-se que o novo esquema favoreça a adesão do paciente ao tratamento, diminuindo o percentual de abandono e aumentando o de cura, favorecendo a 

redução da morbimortalidade da tuberculose em Pernambuco.  
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2.1.2.1- LINHA DE AÇÃO DO PES: ORGANIZAÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE: FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO BÁSICA  

OBJETIVO: Propor, coordenar, qualificar e supervisionar no âmbito do Estado a execução da Política de Atenção Primária em Saúde, através da Estratégia de Saúde da 
Família, pautada no modelo de atenção da vigilância à saúde, priorizando grupos populacionais que vivem em condições precárias de vida, agravos e ciclos de vida, na 
perspectiva da promoção, prevenção e assistência à saúde, bem como, executar em caráter suplementar ações de saúde articuladas com os municípios, regionais de 
saúde  e outras secretarias, no âmbito da Atenção Primária em Saúde (APS). 
PROGRAMA DO PPA: 0512 – Fortalecimento da Atenção Primária. 

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1.    Adequar a estrutura física, 
equipamentos, insumos e os procedimentos 
em 300 Unidades de Saúde da Família - 
USF e atendimento de pequenas urgências 
em 50 Unidades Básicas de Saúde - UBS. 

100 
USF 10 

UBS 

295 
equipes 

Entrega de 295 Kit's: estetoscópio, otoscópio, 
autoclave, balança bebê, tensiômetro adulto e 
infantil, espéculos pequeno e grande às 
Equipes de Saúde da Família Certificadas. 
Foram entregues às ESF certificadas pela 
política Estadual de Fortalecimento da 
Atenção Primária (portaria 720) 

Agrestina; Amaraji; Arcoverde; Barreiros; Bom 
Jardim; Brejo M. Deus; Cabrobó; Condado; 
Cachoeirinha; Caetés; Camaragibe; Caruaru; 
Catende; Chã Grande; Cortês; Exú; Ferreiros; 
Gravatá; Iati; Itambé; Jaboatão; Limoeiro; 
Moreno; Olinda; Orocó; Palmares; Paudalho; 
Pombos; Recife. Riacho das Almas; Salgueiro; 
Sanharó; São Joaquim do Monte; Santa Maria da 
Boa Vista; Surubim; Tacaimbó; Triunfo; 
Venturosa e Vitória Sto Antão. 

2.    Qualificar a  estratégia saúde da família 
através de implantação de um plano de 
educação permanente para profissionais da 
rede de atenção primária. 

 0 

O Plano ainda não foi implantado, contudo, 
foram realizadas 11 Oficinas para o Curso 
Introdutório para Estratégia de Saúde da 
Família. Foram capacitados 423 profissionais 
da At. Primária (Médicos, Enfermeiro, 
Odontólogos, profissionais NASF, Cantos Mãe 
Coruja e coordenações municipais da AP) da 
VII e IX GERES. Há programação de módulos 
de atualização a serem executados pelas 
áreas técnicas em 2010, dando seqüência ao 
curso introdutório. Formada parceria com a 
Diretoria de Educação em Saúde da SES para 
organização de especialização em Saúde da 
Família a ser oferecida a todo o estado. 

Afrânio, Cabrobó, Dormentes, Lagoa Grande, 
Orocó, Santa Maria Boa Vista, Petrolina, 
Araripina, Bodocó, Exu, Granito, Ipubi, 
Moreilândia, Ouricuri, Parnamirim, Santa Cruz, 
Santa Filomena, Trindade 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

3.    Distribuir 180.000 cartilhas para 
equipes de saúde da família sobre 
protocolos e linhas de cuidado na área 
técnica de saúde da criança, idoso e 
endemias prevalentes. 

60000 0 

As cartilhas serão distribuídas durante as 
ações de educação permanente que estão 
programadas, de forma que os conteúdos 
sejam apresentados aos profissionais 
permitindo melhor assimilação deste 
conteúdo. 

- 

4.    Realizar estudo da rede de atenção 
primária (Equipes de Saúde da Família), 
para definir seu desenho e implantar um 
Plano Diretor em municípios prioritários. 

600 0 

O estudo da rede de atenção primária 
começou a ser redefinido a partir das oficinas 
de regionalização promovidas pela SES, e o 
Plano Diretor será elaborado a partir deste 
estudo em discussão conjunta com os 
municípios. 

 

5.    Implantar 450 Unidades Básicas de 
Saúde em municípios prioritários. 

120 0 

A Política de Atenção Primária passou por 
redirecionamento das suas ações, 
reconhecendo que a implantação da 
Estratégia Saúde da Família é uma ação 
municipal 

- 

6.    Implantar na SES, em parceria com o 
movimento LGBT, uma coordenação para 
tratar de políticas dessa população. 

1  
Ações desenvolvidas pelas áreas afins 
(vigilância em saúde) 

 

7.    Realizar capacitação/atualização, para 
profissionais de 772 equipes de saúde da 
família, para identificação precoce dos 
casos de violência contra as mulheres e 
LGBT, garantindo a assistência humanizada 
e a notificação compulsória, em parceria 
com o Setor de Educação Permanente em 
Saúde da SES, com carga horária mínima 
de 40h. 

372  
Ações desenvolvidas pelas áreas afins 
(Mulher e vigilância em saúde) 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

8.    Sensibilizar e qualificar 
permanentemente, através de oficinas, 
trabalhadores de 944 equipes de saúde da 
família, para abordagem e assistência de 
profissionais do sexo, homossexuais 
masculinos e femininos. 

372  
Ações desenvolvidas pelas áreas afins 
(Mulher e vigilância em saúde) 

 

9.  Avaliar no mínimo, 2 vezes por ano as 
equipes multiprofissionais dos PSFs, com 
ênfase nos ACS quanto a sua conduta 
profissional. 

2  
Foram realizadas166 - 63 visitas de 
certificação, 15 visitas para averiguação de 
denúncias e 88 supervisões de re-visita 

Belém de Maria; Abreu e Lima; Cabo Sto. 
Agostinho; Camaragibe; Gravatá; Olinda; Pedra; 
Recife; Sta. M. Cambucá;  Vitória Sto. Antão; 
Salgueiro, Custódia, Calumbí e Itapetim. 
Casinhas, Itamaracá; Tracunhaém, Tamandaré; 
Brejo da Madre de Deus, São Lourenço da Mata, 
Cachoeirinha, Santa Maria da Boa Vista, São 
Caetano, Sairé, Pesqueira, Sanharó, Capoeiras, 
Ipubí, Jurema, Sirinhaém, Itambé, São Bento do 
Una, Caruaru, Bom Conselho Recife; Olinda; 
Vitória de Santo Antão, Catende, Barreiros; 
Moreno; Bom Jardim; Surubim; Limoeiro; 
Agrestina; Brejo M. Deus; Caruaru; Gravatá; 
Sanharó e Tacaimbó. 

10.  Implantar a Política Estadual de 
Oftalmologia. 

1  
Ação desenvolvida pela Diretria Geral de 

Atenção Iintergal à Saúde 
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AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 

 

Como a Estratégia de Saúde da Família é de governabilidade municipal cabe ao Estado apoiar com incentivos técnicos, científicos e financeiros. Seguindo esta 

linha, temos a missão de promover a expansão e a qualificação da Estratégia Saúde da Família através do monitoramento, capacitação e qualificação. Promovemos 

seminários, fóruns e cursos de capacitação. Participamos, quando solicitados, de atividades educativas programadas pelos municípios. Somos os interlocutores junto ao 

Ministério da Saúde para acompanhar os processos de qualificação e expansão. Divulgamos as portarias que digam respeito à estratégia. 

Com a discussão de readequação da portaria estadual 720/07, que versa sobre a Política de Fortalecimento da Atenção Primária, ficamos sem a expansão 

desejada, não levando este benefício como gostaríamos, no ano de 2009, a um numero maior de municípios. O olhar que defendemos é de uma política menos 

excludente e que um maior número da população seja atingido. 

Está em andamento o Programa de Educação Permanente com o Curso Introdutório sendo oferecido aos diversos municípios. O curso tem o objetivo de capacitar  

os profissionais que trabalham nas Equipes de Saúde da Família com a lógica da estratégia. 

 Para conhecimento, as atribuições da Gerência de Expansão e Qualificação da Atenção Primária são as seguintes: 1. Estimular a ampliação da estratégia SF com 

responsabilidade; 2. Monitorar o funcionamento destas equipes e dos NASF com apoio técnico, pedagógico, e processual, fazendo o contato com o Ministério da Saúde 

quando necessário; 3. Buscar a meta de 70% pactuada pelo estado no PPA de cobertura com o programa AMQ 15% dos municípios aderindo em 2009; 4. Identificar os 

municípios com maiores dificuldades para execução da estratégia e procurar chegar mais perto nas ações; 5. Orientar na política de fortalecimento da AB com a aquisição 

pelo município dos novos incentivos criados pelos governos na esfera estadual e federal, como NASF, PSE; 6. Ouvir as denuncias e tentar esclarecer com respostas 

efetivas a população, auditoria, ouvidoria e MS; 7. Incentivar a participação do controle social. 8. Facilitar a implantação ou colaborar com criação de núcleos de atenção 

continuada; 9. Qualificar os técnicos das GERES para efetuarem estas funções a nível regional; 10. Acompanhar os indicadores pactuados pelos municípios e usá-los 

como ferramenta de monitoramento da qualidade; 11. Sensibilizar, capacitar e qualificar os gestores e ESF para aderirem ao AMQ como ferramenta de monitoramento e 

avaliação das ações da estratégia, formando multiplicadores e dando apoio técnico; 12. Tentar uniformizar a linguagem entre as regionais mantendo um padrão adequado 

nas aprovações das solicitações de ampliação; 13. Visitar as ESF qualificadas pelas regionais após a sua implantação; 14. Definir critérios de qualificação das equipes. 
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2.1.2.2-LINHA DE AÇÃO DO PES: ORGANIZAÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE: REDE DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE e HUMANIZAÇÃO DA 
REDE HOSPITALAR. 
OBJETIVO: Estruturar a rede de assistência de média e alta complexidade ambulatorial e hospitalar, incluindo o atendimento às urgências e emergências, em 
conformidade com o Plano Diretor de Regionalização e Programação Pactuada e Integrada, articulando os vários níveis da atenção, visando à equidade do acesso e a 
integralidade do atendimento. 
PROGRAMA DO PPA: 0511 – Reestruturação da rede própria de referência Estadual. 

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS 

POR RD 
 Progr. Exec. 

1.    Implantar uma rede de atenção 
especializada em Urologia no Estado de 
Pernambuco. 

30% 100% 

Criado o serviço público de emergência urológica no Estado, 
investindo em equipamentos e recursos humanos para estruturar o 
serviço no Hospital Otávio de Freitas. Em 2008/2009 foram nomeados 
médicos urologistas para esta unidade. 

Todo o Estado 

2.    Garantir a organização da rede pública 
para cirurgias pediátricas no Estado de 
Pernambuco 

50% 75% 

A rede Estadual já oferta serviços de cirurgia pediátrica (HR e HBL, e 
nos conveniados IMIP, e Memorial Guararapes). Foi realizado 
concurso público para suprir as necessidades da especialidade. O 
chamamento dos cirurgiões pediátricos foi realizado em 2009 

Todo o Estado 

3.    Implantar uma rede de atenção 
especializada em Neurocirurgia no Estado 
de Pernambuco. 

30% 50% 

A rede Estadual já oferta serviços de Neurocirurgia (HR, HGV e HRA). 
Foi realizado concurso público para suprir as necessidades da 
especialidade. O chamamento de neurocirurgiões foi realizado em 
2009 conseguindo fechar as escalas no Hospital da Restauração. 
Além disso, serão implantados mais 10 leitos da USAN no HR no ano 
de 2010. 

Todo o Estado 

4.    Implementar a rede de atenção 
especializada em Terapia Intensiva no 
Estado de Pernambuco, através da 
implantação de 245 leitos. 

105 104 

Em 2008 existiam 469 leitos entre próprios e conveniados e a 
programação até final de 2010 era 637 leitos de UTI SUS entre 
próprios e conveniados com cobertura assistencial de 3% (pela 
Portaria 1101 GM/MS é preconizado 4% a 10% de todos os leitos 
hospitalares, em 2009 havia cerca de 23000 leitos hospitalares 
(CNES) e 4 % corresponde a 920 leitos) Ação reprogramada para 
2009, por pendência relativa à homologação do concurso público e 
atraso na entrega de obras e equipamentos. Em 2009, foram 
chamados os profissionais iniciando as implantações, sendo previstos 
para 2010. 

Todo o Estado 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

5.    Ampliar e manter a organização da 
rede de alto risco em obstetrícia e 
neonatologia dos serviços públicos no 
Estado de Pernambuco. 

30% 
32 

leitos 

Em 2009 foram ampliados no HBL 4 leitos na UTI neonatal, 
9 leitos da UCI neonatal e 10 leitos canguru, no HAM 
ampliamos mais 6 leitos de UTI neo e 04 UCI neo, tentamos 
abrir os 13 leitos UTI/UCI neo no HJN sem sucesso pois não 
houve neonatologista no concurso. Em 2010 serão 
inaugurados 9 leitos da UTI neo externa no HBL e 
tentaremos seleção simplificada para o HJN. 

Todo o Estado 

6.    Implantar o atendimento, com 
classificação de risco por cores, vigente 
hoje apenas no HAM, para todas as 
Unidades de Saúde do Estado. 

2 0 

Aguardando estrutura física da nova emergência clínica do 
HR para implantação do ACCR. No HOF, encontra-se 
aguardando alocação de RH (profissionais de ambas as 
emergências capacitadas para implantação) 

- 

7.    Implantar e manter um serviço no HOF 
para distribuição de medicamentos a 
pacientes com Asma Brônquica, Doença 
Pulmonar Obstrutiva Crônica (DPOC) e 
Hipertensão Arterial Pulmonar. 

100% 0% 

A distribuição do respectivo programa já é feito na Farmácia 
no nível central. O programa de Asma Grave são dois 
pacientes inseridos neste programa no HOF e 06 no HC, a 
expectativa para Pernambuco são 10 pacientes. Em relação 
à DPOC são aproximadamente 400 pacientes, e os 
pacientes são atendidos no HOF e HUOC. A previsão para a 
farmácia no HOF é para 2010. 

- 

8.    Ampliar em 150 pacientes o Programa 
de Assistência Ventilatória não Invasiva na 
Clínica Pneumológica do HOF. 

35% 66% 
O HOF atende hoje uma demanda de 100 pacientes no 
programa 

Todo o Estado 

9.    Ampliar em pelo menos 39 pacientes o 
Programa de Assistência ao Paciente 
Portador de Bexiga Neurogênica da Clínica 
Urológica do HOF. 

13 54 
Em 2009 houve a ampliação do serviço do Programa de 
Bexiga Neurogênica, atendendo 54 pacientes, indo além da 
meta pactuada. 

Todo o Estado 

10. Criar 300 leitos no Hospital Otávio de 
Freitas. 

100% 239 
Foram implantados 144 leitos traumato ortopedia, 25 leitos 
de clínica médica e 70 novos leitos de Emergência 
passando de 17 para 87 leitos totalizando 239 leitos. 

Todo o Estado 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR 

RD 
 Progr. Exec. 

11. Estruturar os serviços hospitalares de 
alta complexidade oferecidos pelos seis 
grandes hospitais do Estado. 

40% 100% 

Em 2009 foram reformada as estruturas físicas da emergência do 
HOF, HBL, HGV. das UTI do HOF, HBL e HAM,  fachadas 
externas do HBL, HOF e HAM, melhora na subestação do HAM, 
HR e HBL, equipagem dos hospitais (em anexo), reforma nos 
vestiários e salas de descanso dos profissionais do HAM,  
reforma da Nefro (TRS agudo) do HOF, construção de uma nova 
enfermaria de traumatologia no HOF, Iluminação externa do 
HBL, reforma do bloco cirúrgico da lavanderia do HOF. 

Todo o Estado 

12. Implantar o Projeto Tele Saúde em 10 
hospitais públicos da rede da SES-PE: 
Hospital da Restauração, Hospital 
Agamenon Magalhães, Hospital Otávio de 
Freitas, Hospital Getúlio Vargas, Hospital 
Barão de Lucena, Hospital e Maternidade 
Jesus Nazareno, Hospital Regional do 
Agreste, Hospital Regional Ruy Barros 
Correia, Hospital Regional Fernando 
Bezerra, Hospital Regional Prof. Agamenon 
Magalhães. 

100% 0 
Redirecionada para outra linha de ação do PES - Modernização 
dos Hospitais. 

-- 

13. Implantar o Projeto Telessaúde em 15 
hospitais públicos da rede da SES-PE: 
Hospital Correia Picanço, Hospital Geral de 
Areias, Hospital Jaboatão Prazeres, 
Hospital Regional José Fernandes Salsa, 
Hospital Regional Dr. Silvio Magalhães, 
Hospital São Sebastião, Hospital Regional 
Dom Moura, Hospital Regional Inácio de Sá,  
Hospital Regional Emília Câmara,  Hospital 
Regional Dom Malan, Hospital de Trauma,  
Hospital Belarmino Correia, Hospital João 
Murilo, Hospital São Lucas, Hospital de 
Itaparica. 

50%  
Redirecionada para outra linha de ação do PES - Modernização 
dos Hospitais. 

- 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

14. Implantar e manter sistemática de 
monitoramento da produção, dos custos e 
da resolutividade do Projeto Telessaúde em 
hospitais públicos da rede da SES-PE. 

100%  
Redirecionada para outra linha de ação do PES - 
Modernização dos Hospitais. 

- 

15. Implementar uma rede de serviços em 
reabilitação no Estado. 

40% 40% 

Considerando os serviços de reabilitação de nossos 
hospitais de grande porte. Receberam equipamentos e 
materiais de reabilitação os hospitais da Restauração e 
Regional do Agreste. 

Todo o Estado 

16. Adequação das Emergências adulto e 
pediátrica e Ambulatório do Hospital da 
Restauração. 

30% 0% 
Em 2009 houve a mudança provisória do ambulatório para o 
HGA para iniciar as obras de adequação do Ambulatório do 
Hospital da Restauração. 

- 

17. Implementar e acompanhar a Política 
Nacional de Humanização nas unidades do 
Estado, priorizando as grandes 
emergências e hospitais de médio porte da 
região metropolitana do Recife. 

100% 0% 

Considerando que a implantação/implementação do ACCR 
acontecerá no HR e HOF até maio de 2010, informamos que 
esta meta (acompanhamento da PNH nas unidades do 
estado) somente poderá ser executada após a realização da 
Meta 06. 

RMR 

18. Discutir com Hospital das Clínicas as 
cirurgias de neovulplastia e o plano de 
feminilização dos transexuais para 
realização em Hospital Universitário do 
Estado. 

1 0 
Ação não realizada. Há a necessidade de repactuar esta 
ação. 

- 

19. Criar uma campanha de prevenção para 
acompanhar os travestis que usam silicone 
industrial e capacitar às equipes médicas 
para acompanhamento. Está no PES e não 
esta no RAG. 

1 0 
Ação não realizada. Há a necessidade de repactuar esta 
ação. 

- 

20.  Habilitar um Centro de Referência para 
Alta Complexidade em Cardiologia no 
Hospital Agamenon Magalhães. 

50% 0 
Segundo a portaria GM 1101, para 4 milhões de habitantes 
tem de haver 1 centro, existindo hoje na RMR 3 centros, 
ultrapassando a portaria que exige 2. 

- 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

21.  Criar fluxo de acesso aos serviços de 
assistência cardiovascular, incluindo a 
baixa, média e alta complexidade. 

50% 0 

Está sendo discutido nas oficinas de regionalização, 
realizada entre os meses de dez/09 a mar/10, aguardando 
retorno da pactuação para conclusão do fluxo, tendo como 
proposta inicial a criação de uma central de regulação em 
cardiologia. 

- 

22.  Implantar 4 (quatro) novos serviços de 
cirurgia cardiovascular adulto, 3 (três) de 
cirurgia cardiovascular infantil, 3 (três) de 
cardiologia intervencionista e 6 (seis) de 
cirurgia vascular, conforme necessidade. 

50% 0% 

Segundo a Portaria 210 GM de 15/06/2004, indica-se um 
centro de referencia para cada quatro milhões de hab. 
Recife já possui três centros de referência. Por duas vezes 
ocorreu reunião na SES/CIB com indicação de 
descredenciar o Hospital das Clínicas, pois o mesmo não 
tem Emergência 24hs em Cardiologia. Entretanto não houve 
sucesso (Emergência Cardiológica 24hs é exigência da 
portaria que a unidade seja um centro de referencia em 
cardiologia). Em relação a implementação  de novos 
serviços, temos a considerar que a abertura de um serviço 
de cirurgia cardiovascular adulto requer uma UTI de alta 
complexidade com oito médicos cardio-intensivistas, no 
mínimo dois cirurgiões cardio-vasculares, dois anestesistas 
com habilitação para atuar em cirurgia cardíaca. No caso de 
cirurgia cardíaca pediátrica, há a mesma necessidade: UTI 
pediátrica com oito cardio-intensivistas pediátricos além dos 
requisitos já descritos acima. Sendo esse tipo de serviço de 
elevada complexidade e que requer experiência da equipe 
que o executa, o MS aconselha que sejam concentrados em 
grandes centros urbanos onde se localizam os profissionais 
com "expertise" satisfatória, pois já se observou que fora 
dos grandes centros a mortalidade é elevada. 

- 

23.  Implantar em Caruaru 3 (três) novos 
serviços de cirurgia cardiovascular adulto, 2 
(dois) de cirurgia cardiovascular infantil, de 
2 (dois) cardiologia intervencionista e 4 
(quatro) de cirurgia vascular. 

50% 0 Igual ao item anterior. - 
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24.  Implantar em Petrolina 1 (um) serviço 
de cirurgia cardiovascular infantil e 1 (um) 
serviço de cirurgia vascular.  

50% 0 Igual ao item anterior. - 

25.  Criar fluxo de acesso aos serviços de 
traumato-ortopedia, de baixa, média e alta 
complexidade. 

70% 0 

Está sendo discutido nas oficinas de regionalização, 
realizada entre os meses de dez/09 a mar/10, aguardando 
retorno da pactuação para conclusão do fluxo, tendo como 
proposta inicial a criação de uma central de regulação em 
Traumato-ortopedia. 

- 

26.  Implantar 4 (quatro) novos serviços de 
urgência e emergência em traumato-
ortopedia em Recife. 

50% 100% 

A Meta foi superada. Foram implantados quatro centros. Os 
serviços são oferecidos no Hospital Miguel Arraes, Hospital 
tricentenário, Hospital Maria Lucinda e Hospital Oscar 
Coutinho. A rede pactuada na CIB/2008 de Traumato-
ortopedia em Alta Complexidade de acordo com a portaria 
PT SAS/MS Nº95/2004 foi: HGV, HR, HOF, HRA, HC e 
IMIP. 

Todo o Estado 

27.  Implantar dois serviços de cirurgia 
ortopédica infantil no Recife, sendo 1 no 
HUOC. 

50% 50% 

Foi implantado um serviço. O serviço é oferecido no Hospital 
Maria Lucinda, e a rede pactuada na CIB/2008 de acordo 
com a portaria PT SAS/MS Nº95/2004 foi: IMIP, HC, HGV, 
HR e HRA. 

Todo o Estado 

28.  Implantar 4 (quatro) novos serviços de 
sub especialidade em cirurgia de perna, 
tornozelo e pé, incluindo urgência e 
emergência no Recife. 

50% 100% 

A Meta foi superada. Foram implantados quatro centros. Os 
serviços são oferecidos no Hospital Miguel Arraes, Hospital 
tricentenário, Hospital Maria Lucinda e Hospital Oscar 
Coutinho. A rede pactuada na CIB/2008 de Traumato-
ortopedia em Alta Complexidade foi: HGV, HR e HRA. 

Todo o Estado 

29.  Implantar 2 (dois) novos serviços de 
sub especialidade em cirurgia de coxa, 
joelho e perna, incluindo urgência e 
emergência no Recife. 

50% 200% 

Foram implantados quatro centros. Os serviços são 
oferecidos no Hospital Miguel Arraes, Hospital tricentenário, 
Hospital Maria Lucinda e Hospital Oscar Coutinho. A rede 
pactuada na CIB de Traumato-ortopedia em Alta 
Complexidade de acordo com a portaria PT SAS/MS 
Nº95/2004 foi: HGV, HR, HOF, HRA e HC. 

Todo o Estado 
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30.  Implantar 2 (dois) novos serviços de 
sub especialidade em cirurgia de cintura 
pélvica, quadril e coxa, incluindo urgência e 
emergência no Recife. 

50% 200% 

Os novos serviços oferecidos foram no Hospital Miguel Arraes, 
Hospital tricentenário, Hospital Maria Lucinda e Hospital Oscar 
Coutinho. A rede pactuada na CIB/2008 de Traumato-ortopedia 
em Alta Complexidade foi: HGV, HR, HOF, HRA e HC. 

Todo o Estado 

31.  Implantar 2 (dois) novos serviços de 
sub especialidade em cirurgia de antebraço, 
punho e mão, incluindo urgência e 
emergência no Recife. 

50% 50% 
Foi implantado no Hospital Miguel Arraes.  Além deste, o 
serviço já era ofertado nos hospitais: HGV, HRA, HR, HOF, HC. 

Todo o Estado 

32.  Implantar 3 (três) novos serviços de sub 
especialidade em cirurgia de cintura 
escapular, braço e cotovelo, incluindo 
urgência e emergência no Recife. 

70% 33% 
Foi implantado no Hospital Miguel Arraes.  Além deste, o 
serviço já era ofertado nos hospitais: HGV, HRA, HR e HOF. 

Todo o Estado 

33.  Implantar 3 (três) novos serviços de sub 
especialidade em cirurgia de coluna 
vertebral, incluindo urgência e emergência 
no Recife. 

70% 33% 
Foi implantado no Hospital Miguel Arraes.  Além deste, o 
serviço já era ofertado nos hospitais: HGV, HRA, HR, HOF, HC. 

Todo o Estado 

34.  Implementar centros de referência em 
cirurgia traumato-ortopédica . 

100% 50% 
Não foi implementado nenhum centro de referência em 
Traumato-ortopedia, mas foi credenciado, em Garanhuns, o 
Hospital Perpétuo Socorro. 

Todo o Estado 

35.  Implantar 2 (dois) novos serviços de 
urgência e emergência em traumato-
ortopedia no município de Caruaru. 

50% 50% 

Foi habilitado o serviço de traumato-ortopedia no Hospital 
Perpétuo Socorro na macro de Caruaru. Além disso, Houve um 
incremento no quadro ortopedista do Hospital Regional Dom 
Moura para servir de suporte para o HRA 

Macrorregional de Caruaru 

36.  Implantar 2 (dois) novos serviços de 
cirurgia ortopédica infantil em Caruaru. 

50% 50% 

Foi habilitado o serviço de traumato-ortopedia no Hospital 
Perpétuo Socorro na macro de Caruaru. Além disso, Houve um 
incremento no quadro ortopedista do Hospital regional Dom 
Moura para servir de suporte para o HRA 

Macrorregional de Caruaru 

37.  Implantar 2 (dois) novos serviços de 
sub especialidade em cirurgia de perna, 
tornozelo e pé, incluindo urgência e 
emergência em Caruaru. 

50% 50% 

Foi habilitado o serviço de traumato-ortopedia no Hospital 
Perpétuo Socorro na macro de Caruaru. Além disso, Houve um 
incremento no quadro ortopedista do Hospital regional Dom 
Moura para servir de suporte para o HRA 

Macrorregional de Caruaru 
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38.  Implantar 2 (dois) novos serviços de 
sub especialidade em cirurgia de coxa, 
joelho e perna, incluindo urgência e 
emergência em Caruaru. 

50% 50% 

Foi habilitado o serviço de traumato-ortopedia no Hospital 
Perpétuo Socorro na macro de Caruaru. Além disso, Houve 
um incremento no quadro ortopedista do Hospital regional 
Dom Moura para servir de suporte para o HRA 

Macrorregional de Caruaru 

39.  Implantar 2 (dois) novos serviços de 
sub especialidade em cirurgia de cintura 
pélvica, quadril e coxa, incluindo urgência e 
emergência em Caruaru. 

50% 50% 

Foi habilitado o serviço de traumato-ortopedia no Hospital 
Perpétuo Socorro na macro de Caruaru. Além disso, Houve 
um incremento no quadro ortopedista do Hospital regional 
Dom Moura para servir de suporte para o HRA 

Macrorregional de Caruaru 

40.  Implantar 2 (dois) novos serviços de 
sub especialidade em cirurgia de cintura 
escapular, braço e cotovelo, incluindo 
urgência e emergência em Caruaru. 

50% 50% 

Foi habilitado o serviço de traumato-ortopedia no Hospital 
Perpétuo Socorro na Macro de Caruaru. Além disso, Houve 
um incremento no quadro ortopedista do Hospital regional 
Dom Moura para servir de suporte para o HRA 

Macrorregional de Caruaru 

41.  Implantar 1 (um) novo serviço de 
urgência e emergência em Traumato-
ortopedia em Petrolina. 

100% 100% 
Hospital de Urgência e Trauma foi inaugurado em setembro 
de 2008. 

Macrorregional de Petrolina 

42.  Implantar 1 (um) novo serviço de 
cirurgia ortopédica infantil em Petrolina. 

100% 0 

O município de Petrolina implantou o Hospital de Urgência e 
Trauma, através de parceria com o Ministério da Saúde. A 
unidade foi inaugurada em setembro de 2008 e passou a 
funcionar como referência regional para os serviços de 
traumato-ortopedia, não havendo mais necessidade do 
Governo do Estado imlantar um novo serviço para a região. 

Macrorregional de Petrolina 

43.  Implantar 1 (um) novo serviço de sub 
especialidade em cirurgia de coxa, joelho e 
perna, incluindo urgência e emergência em 
Petrolina. 

100% 0 

O município de Petrolina implantou o Hospital de Urgência e 
Trauma, através de parceria com o Ministério da Saúde. A 
unidade foi inaugurada em setembro de 2008 e passou a 
funcionar como referência regional para os serviços de 
traumato-ortopedia, não havendo mais necessidade do 
Governo do Estado imlantar um novo serviço para a região. 

Macrorregional de Petrolina 
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44.  Implantar 1 (um) novo serviço de sub 
especialidade em cirurgia de coluna 
vertebral, incluindo urgência e emergência 
em Petrolina. 

100% 0 

O município de Petrolina implantou o Hospital de Urgência e 
Trauma, através de parceria com o Ministério da Saúde. A 
unidade foi inaugurada em setembro de 2008 e passou a 
funcionar como referência regional para os serviços de 
traumato-ortopedia, não havendo mais necessidade do 
Governo do Estado imlantar um novo serviço para a região. 

Macrorregional de Petrolina 

45.  Implantar sistemática de capacitação 
de médicos clínicos nos grandes hospitais 
na identificação do paciente potencialmente 
portador de doença renal crônica, 
incentivando o tratamento conservador. 

40% 0 A meta foi reprogramada para 2010. - 

46.  Implantar a rede de referência 
ambulatorial em Nefrologia no Estado, de 
acordo com o PDR. 

50%  

Dispomos de cinco empresas que fornecem a terapia renal 
substitutiva móvel nos seguintes hospitais do Estado: HR – 
SOS RENAL SERVICE, HGV – NEFOCLINICA, HOF e PAM 
de AREIAS – MULTIRIM, HAM e HOSPITAL CORREIA 
PICANÇO - UNINEFRON, HEMOPE e PROCAPE – 
HEMONEFRON. E a média mensal de atendimento é de 30 
pacientes/mês por unidade, beneficiando 150 
pacientes/mês, com garantia de melhoria da assistência na 
urgência dialitica do Estado. 

Todo o Estado 

47.  Fortalecer o setor de Nefrologia do 
Hospital Barão de Lucena. 

50% 50% 
As escalas foram preenchidas, o quadro de Rh foi 
capacitado e a manutenção corretivo-preventiva foi 
atualizada, deixando apenas a estrutura física para 2010 

Todo o Estado 

48.  Criar a residência médica em 
Nefrologia. 

1 0 
Ação não realizada. Esta meta foi redidecionada para a linha 
de ação da Secretaria Executiva de Gestão do Trabalho e 
Educação em Saúde. 

- 

49. Pactuar fluxo de acesso aos serviços de 
Oncologia, incluindo a baixa, média e alta 
complexidade. 

50% 0 

Está sendo discutido nas oficinas de regionalização, 
realizadas entre os meses de dez/09 a mar/10, aguardando 
retorno da pactuação para conclusão do fluxo, tendo como 
proposta inicial a criação de uma central de regulação em 
Oncologia. 

- 
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50. Implantar uma Unidade de Assistência 
de Alta Complexidade em Oncologia - 
UNACON na macro região Caruaru. 

50% 100% 

Implantar uma Unidade de Assistência de Alta 
Complexidade em Oncologia - UNACON na Macro Região 
Caruaru. De acordo com a Base Legal PT SAS/MS nº 62 DE 
11/03/09 que define a integração de serviços isolados de 
quimioterapia e radioterapia, onde estabelece prazos dos 
planos de integração até maio de 2009 para  enquadrar 
serviço de quimioterapia e até dezembro de 2011 para o 
serviços de Radioterapia que deverão estar enquadrados a 
um Complexo Hospitalar de Cirurgia Oncológica. Portanto 
foi iniciado em 2009, 02 serviços de UNACONS para a 
macro de Caruaru, onde temos o Hospital Regional do 
Agreste (HRA), que funciona como mantenedora do 
CEOC(Centro de Oncologia de Caruaru) que realiza o 
tratamento de quimioterapia e a Unidade Santa Aguida ,que 
realiza o serviço de tratamento de 
radioterapia(Teleterapia)Na macro de Caruaru existe 02 
UNACONS (Hospital Regional de Agreste ) e o Hospital 
Nossa Senhora do Perpetuo do Socorro situado no território 
de Garanhuns,que faz parte da macro de Caruaru. 

Todo o Estado 

51. Implantar uma Unidade de Assistência 
de Alta Complexidade em Oncologia - 
UNACON na macro região Petrolina. 

50% 100% 
E a média mensal de atendimento é de 30 pacientes, 
beneficiando 150 pacientes por mês, com garantia de 
melhoria da assistência na urgência dialítica do Estado. 

Todo o Estado 

52. Pactuar fluxo de acesso para tratamento 
de Radioterapia e Quimioterapia no Estado.  

50% 100% 

O fluxo de quimioterapia está todo definido nas três 
macroregiões. O fluxo de radioterapia está funcionando 
normalmente em Recife, restando apenas que as unidades 
privadas (conveniadas ou contratualizadas) sejam 
vinculadas a um hospital de cirurgia oncológica, conforme a 
portaria Nº 62, de 11/03/09 que estabelece prazo até 2011. 
No macro de Caruaru já existe um serviço de radioterapia 
(tele terapia). 

Todo o Estado 
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53.  Equipar os 6 grandes hospitais públicos 
do Estado. 

 30% 
Foram adiquiridos e distribuídos 843 equipamentos, em 
diversas especialidades, para os seis grandes hospitais da 
rede estadual 

Todo o Estado 

54.  Reequipar os 6 grandes hospitais do 
Estado, apresentando o balanço 
patrimonial. 

100% 40% 
Foram adiquiridos e distribuídos 843 equipamentos, em 
diversas especialidades, para os seis grandes hospitais da 
rede estadual 

Todo o Estado 

55.  Equipar os 300 novos leitos e o Bloco 
cirúrgico do HOF. 

100% 40% 

Foram equipados 239 novos leitos abertos no Hospital 
Otávio de Freitas. E o bloco cirúrgico encontra-se 
completamente equipado, com equipamentos de última 
geração, tais como: intensificador de imagem/sala, arco 
cirúrgico, etc. 

Todo o Estado 

56.  Equipar os Hospitais de média 
complexidade em 100%. 

25% 50% 
Será realizado em 2010, levantamento para o restante das 
necessidades dos Hospitais para terminar a equipagem 

Todo o Estado 

57.  Implantar o Sistema de Atendimento ao 
Paciente – SAPE com todos os módulos, 
em onze hospitais do Estado (HBL, 
Arcoverde, Afogados da Ingazeira, Caruaru, 
Garanhuns, Goiana, Limoeiro, Ouricuri, 
Palmares, Serra Talhada, Vitória de Santo 
Antão) e implantar o módulo de emergência 
em quatro hospitais (HAM, HGV, HR E 
HGOF). 

40%  
Implantado em Goiana e Limoeiro. Tem previsão para 2010 
e 2011 a implantação do sistema de gestão hospitalar nos 
seis grandes hospitais 

Todo o Estado 

58.  Implantar o Comitê Estadual de 
Urgência e Emergência. 

1  
Aconteceram em 2009, onze reuniões com o Comitê 
Estadual e, retomaremos as mesmas todas as primeiras 
terças-feiras de cada mês a partir de Maio. 

Todo o Estado 

59.  Criar Plano de Acidentes com Múltiplas 
Vítimas e Produtos Perigosos. 

100%  

Em março de 2010, foi dado inicio, em conjunto com o setor 
de Epidemiologia da SES, às primeiras discussões sobre 
como e com quem realizarmos a criação do Plano de 
Acidentes com Múltiplas vítimas e Produtos Perigosos e já 
temos novas reuniões agendadas. 
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60.  Implantar 29 Unidades de Pronto 
Atendimento em Saúde – UPAS, sendo 13 
na RMR e 16 no interior do Estado, sendo o 
local definido pelo município contemplado. 

21 3 
Está sendo programada para 2010 a construção de mais 11 
UPA, totalizando 14. As demais serão programadas para 
2011, totalizando 29. 

Todo o Estado 

61.  Habilitar os municípios de Olinda, 
Recife, Cabo, Camaragibe, Jaboatão, Abreu 
e Lima e São Lourenço, no Programa de 
Fortalecimento da Urgência e Emergência. 

2 1 Foi implantado apenas em Olinda e Recife Todo o Estado 

62.  Pactuar com os municípios que têm 
SAMU, a estruturação dos serviços para o 
acolhimento das urgências de baixa e 
média complexidade. 

100% 0 
Em dezembro de 2009, iniciou-se o processo de discussão, 
através da regionalização. Em 2010 o tema será discutido 
junto ao ministério da saúde e a atenção básica 

- 

63.  Implantar o Serviço de Atendimento 
Móvel de Urgência – SAMU (base 
descentralizada) em todas as 11 GERES do 
Estado. 

3 0 

Está previsto para 2010 a conclusão da Regionalização, de 
forma a oferecer cobertura de 100% do Estado com o 
Serviço Móvel de Urgência e Emergência - SAMU, 
oferecendo atendimento e remoção com equipe qualificada 
em todo o território, oportunizando a toda população, 
mesmo das áreas mais distantes, o acesso às regiões com 
serviços de saúde com maior resolutividade, diminuindo com 
isso, a morbimortalidade da população habitante das regiões 
menos favorecidas. 

- 

64.  Classificar todos os acidentes conforme 
protocolo SINAN-NET em todas as 
unidades de saúde do Estado. 

40% 100% A classificação foi realizada.  

65.  Implementar o Serviço de Atendimento 
Móvel de Urgência – SAMU Aéreo em 
parceria com a Policia Rodoviária Federal - 
PRF. (intersetorialidade) 

100%  
Já existe convênio entre o município do Recife e PRF, com 
participação da Secretaria de Saúde do Estado. 

 

66.  Implementar a sistemática de educação 
permanente do Serviço de Atendimento 
Móvel de Urgência – SAMU. 

100% 0 
Encontra-se em cotação a empresa para ministrar os 
cursos. 

- 
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67.  Implementar o serviço de regulação do 
SAMU, nas macrorregionais do Estado 
diminuindo o tempo resposta. 

100% 100% 
O Serviço de regulação já existe nas três sedes das 
macrorregiões: Petrolina, Caruaru e Recife (abrange a 
RMR). A ampliação está prevista pra 2010. 

Todo o Estado 

68.  Incentivar/articular os municípios para 
implantação de HPP em consonância com o 
Plano Diretor de Regionalização - PDR e 
Plano Diretor de Investimento- PDI. 

20%  

Está sendo discutido nas oficinas de regionalização, 
realizada entre os meses de dez/09 a mar/10, aguardando 
retorno da pactuação para conclusão da necessidade de 
contratação de novos serviços. 

- 

69.  Capacitar/atualizar, as equipes do 
SAMU para atendimentos dos pacientes 
com transtornos mentais e emergências 
cardiovasculares em parceria com o Setor 
de Educação Permanente em Saúde da 
SES, com carga horária mínima de 40h. 

100% 0 

Previsto para 2010 e 2011 capacitação em emergências 
cardiovasculares e psiquiátricas, com o recurso destinado às 
capacitações, assim que findar o processo de cotação com 
as empresas que ministram esses cursos. 

- 

70.  Adquirir 100 macas reserva para todas 
as emergências do Estado. 

 50 Meta cumprida em 2009. Todo o Estado 

71.  Construir Helipontos: 1 no Recife, 2 na 
Região Metropolitana do Recife (norte e 
sul). 

50% 50% 
O heliporto da região norte foi construído no HMA, o da 
região sul está previsto para 2010 no HDH. 

Todo o Estado 

72.  Implantar 300 leitos domiciliares em 
todo Estado, garantindo a assistência 
necessária. 

 0 

A competência pela implantação e execução da Política de 
Assistência Domiciliar é municipal. Com base na Portaria n. 
2.526, de 19 de outubro de 2006, considera-se que a 
Assistência Domiciliar no âmbito do SUS é desenvolvida por 
profissionais da Atenção Básica e/ou Atenção Especializada 
(ex: SAMU). Contudo, cabe ao Estado apoio técnico no 
sentido de ser parceiro dos municípios no acompanhamento 
e monitoramento das ações deste tipo de atenção. 

- 
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AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 

 

Em relação às ações Integrais de Atenção à Saúde e Humanizada da Rede Hospitalar, podemos citar: 

 

 A Secretaria Estadual de Saúde inovou, criando o primeiro serviço público de emergência urológica no Estado, investindo em equipamentos e recursos humanos 

para estruturar o serviço existente no Hospital Otávio de Freitas. Em 2008/2009 foram nomeados médicos urologistas para esta unidade e está programada 

aquisição de mais equipamentos e instrumentais para o serviço, incluindo o equipamento de urodinâmica (processo licitatório em andamento desde 2009). A meta 

para 2010 será a ampliação de mais 44 novos leitos de urologia no HOF.  

 Sobre a atenção especializada em Terapia Intensiva, em 2008 existiam 469 leitos entre próprios e conveniados e a programação até final de 2010 era 637 leitos 

de UTI SUS entre próprios e conveniados com cobertura assistencial de 3% (pela Portaria 1101 GM/MS é preconizado 4% a 10% de todos os leitos hospitalares, 

em 2009 havia cerca de 23000 leitos hospitalares (CNES) e 4 % corresponde a 920 leitos) Ação reprogramada para 2009, por pendência relativa à homologação 

do concurso público e atraso na entrega de obras e equipamentos. Em 2009, foram chamados os profissionais iniciando as implantações, sendo previstos para 

2010. 

 Houve a ampliação do Programa de Bexiga Neurogênica do HOF, foram cadastrados 13 novos pacientes. A proposta da SES é ampliar a aquisição de kits, 

objetivando atender um maior número de pacientes, chegando a 100 beneficiados até 2011. Sabe-se que diante da demanda este número ainda é bem incipiente, 

porém pensa-se em construção de um Programa bem estruturado, inclusive com cadastro deste pacientes e mapeamento da necessidade da população de forma 

referenciada a unidade. 

 Foi implantado, no Hospital Otávio de Freitas, 144 leitos traumato ortopedia, 25 leitos de clínica médica e 70 novos leitos de Emergência passando de 17 para 87 

leitos totalizando 239 leitos. Registre-se que fizemos ainda inauguração do novo Bloco Cirúrgico de traumato com 03 salas de cirurgia e mais 05 leitos de Sala de 

Recuperação. A emergência foi reformada, havendo a separação da emergência pediátrica com entrada separada da emergência geral. 

 Quanto à estruturação dos serviços de alta complexidade nos seis grandes hospitais, foi reformada a estrutura física de emergências, UTI´s, Enfermarias e 

fachadas externas, equipagem, serviço de imagem, lavanderia, saneamento, climatização, reforma da Nefro (TRS) e ampliação do quadro de recursos humanos 

nas diversas categorias profissionais; 

 Foram implantados em Recife mais quatro novos serviços de subespecialidades em traumato-ortopedia sendo três da rede conveniada: Hospital do Tri-centenário 

(com capacidade instalada de 10 leitos, realiza em média 50 cirurgias por mês), Hospital Maria Lucinda (com capacidade instalada de 06 leitos), Hospital Oscar 

Coutinho (com capacidade instalada de15 leitos, atende em média 1400 pacientes por mês) e Hospital Miguel Arraes (com capacidade instalada de 56 leitos, 

realiza em média 300 cirurgias por mês); 

 Foram implantados em 2009 dois novos serviços da rede conveniada de subespecialidades em traumato-ortopedia na Macrorregional de Caruaru: Hospital Dom 

Moura (capacidade instalada de 02 leitos e atende em média 4731 pacientes por mês e realiza em média 40 cirurgias por mês) e Hospital Perpétuo Socorro 

(capacidade instalada de 28 leitos); 
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 Foram iniciadas duas Unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (UNACON) na macrorreginal de Caruaru (Hospital Regional de Agreste, em 

Caruaru e o Hospital Nossa Senhora do Perpetuo do Socorro em Garanhuns).  
 

Propõem-se os ajustes das metas abaixo, considerando-se que as mesmas não são da competência da Diretoria Geral de Assistência Integral à Saúde (DGAIS), 

a qual é responsável pela assistência à saúde de alta complexidade: 
 

 Implantar o Projeto Tele Saúde em 10 hospitais públicos da rede da SES-PE: Hospital da Restauração, Hospital Agamenon Magalhães, Hospital Otávio de 

Freitas, Hospital Getúlio Vargas, Hospital Barão de Lucena, Hospital e Maternidade Jesus Nazareno, Hospital Regional do Agreste, Hospital Regional Ruy Barros 

Correia, Hospital Regional Fernando Bezerra, Hospital Regional Prof. Agamenon Magalhães. 

 Implantar o Projeto Telessaúde em 15 hospitais públicos da rede da SES-PE: Hospital Correia Picanço, 13. Implantar o Projeto Telessaúde em 15 hospitais 

públicos da rede da SES-PE: Hospital Correia Picanço, Hospital Geral de Areias, Hospital Jaboatão Prazeres, Hospital Regional José Fernandes Salsa, Hospital 

Regional Dr. Silvio Magalhães, Hospital São Sebastião, Hospital Regional Dom Moura, Hospital Regional Inácio de Sá, Hospital Regional Emília Câmara, Hospital 

Regional Dom Malan, Hospital de Trauma, Hospital Belarmino Correia, Hospital João Murilo, Hospital São Lucas, Hospital de Itaparica. 

 Implantar e manter sistemática de monitoramento da produção, dos custos e da resolutividade do Projeto Telessaúde em hospitais públicos da rede da SES-PE; 

 

Diante do exposto solicita-se que as mesmas sejam redirecionadas para outra linha de ação, mais precisamente a ação de Modernização dos Hospitais, que está 

ligada à Diretoria Geral de Modernização e Monitoramento da Assistência à Saúde, por se tratar de ações inovadoras na saúde do Estado. 
 

Sobre a equipagem dos hospitais da rede estadual, foram adquiridos e distribuídos vários equipamentos para as mais variadas finalidades, incluindo 

equipamentos de informática (Tabela1). 
 

TABELA 1– quantitativo de equipamentos adquiridos para os grandes hospitais da rede estadual de saúde no ano de 2009. 

 

UNIDADE DE SAÚDE QUANTITATIVO 

HOSPITAL OTÁVIO DE FREITAS 558 

HOSPITAL DA RESTAURAÇÃO 20 

HOSPITAL GETÚLIO VARGAS 73 

HOSPITAL BARÃO DE LUCENA 81 

HOSPITAL AGAMENON MAGALHÃES 24 

HOSPITAL REGIONAL DO AGRESTE 34 

HOSPITAL JESUS NAZARENO 53 

TOTAL 843 
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Considerando-se que a implantação e a execução da Política de Assistência Domiciliar são de competência municipal e que o Estado não dispõe de 

financiamento específico para este tipo de assistência, sugere-se que a permanência das metas desta linha de ação no PES 2008-2011 sejam avaliadas. Com base na 

Portaria n. 2.526, de 19 de outubro de 2006, considera-se que a Assistência Domiciliar no âmbito do SUS é desenvolvida por profissionais da Atenção Básica e/ou 

Atenção Especializada, como por exemplo, o SAMU. O Governo do Estado compromete-se a ser parceiro dos municípios, acompanhando e monitorando as ações que 

competem ao mesmo. 
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2.1.2.3- LINHA DE AÇÃO DO PES: ORGANIZAÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE:                                  

OBJETIVO: Implantar a nova Política de Assistência Farmacêutica, garantindo o acesso racional e humanizado da população aos medicamentos básicos, estratégicos, 
de média e alta complexidade, visando à promoção à saúde e a prevenção, a recuperação e o tratamento de doenças. 
PROGRAMA DO PPA: 0517 – Implantação de Nova Política de Assistência Farmacêutica. 

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1.     Reestruturar o modelo organizacional 
da Gerência de Assistência Farmacêutica 
para operacionalização com agilidade e 
eficiência das suas atribuições. 

20% 70% 

A implantação da nova estrutura 
organizacional permitiu ampliação com 
qualidade das atividades, principalmente junto 
aos municípios 

Todo o Estado 

2.     Definir, atualizar, monitorar e avaliar o 
planejamento dos medicamentos a serem 
adquiridos, considerando a necessidade e 
comprometimento orçamentário. 

100% 100% 

A programação anual das aquisições, com 
revisões mensais, permitiu melhor utilização 
dos recursos e otimização do processo de 
aquisição evitando desabastecimento 

Todo o Estado 

3.     Elaborar e implementar o programa 
Medicamentos para Todos nos 185 
municípios pernambucanos. 

45 0 

A meta de 2009 foi transferida para iniciar em 
2010, em função do diagnóstico que tínhamos 
que realizar junto aos serviços municipais de 
assistência farmacêutica e da reestruturação 
que realizamos na nossa estrutura 
organizacional 

Todo o Estado 

4.     Implantar oito unidades da Farmácia 
de Pernambuco para dispensação de 
medicamentos excepcionais e especiais, 
contemplando uma em cada GERES. 

2 1 

Foi implantada a Unidade Agreste Meridional 
em Garanhuns e iniciada atividades no Sertão 
Central em Salgueiro. Para demais GERES foi 
necessário rever projeto 
arquitetônico/engenharia. 

Todo o Estado 

5.     Ampliar a capacidade de atuação do 
Serviço Farmacêutico de Atendimento 
Domiciliar – SFAD, passando a contemplar 
5.000 pacientes, aumentando a cobertura 
em 100%. 
 

2.000 1000 
Em processo de licitação para locação de 
mais 10 (dez) motos. A meta esta sendo 
reprogramada para 2010 e 2011 

RD 12 - Região Metropolitana 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

6.     Implantar o Serviço Farmacêutico de 
Atendimento Itinerante – SFAI 
contemplando 3.000 pacientes nos serviços 
de terapia renal substitutiva e hospitais.  

1.500 4000 

Inicialmente planejamos atender neste serviço 
os pacientes renais crônicos diretamente nas 
clínicas de hemodiálise da região 
metropolitana por qualificar e humanizar o 
atendimento, mas percebemos que era 
possível atender outros grupos inclusive no 
interior e assim estamos fazendo com 
resposta extremamente satisfatória.  

RD 12 - Região Metropolitana; RD 11 - Mata 
Norte (Carpina); Mata Sul (Vitória de Santo Antão 
e Palmares); (Garanhuns) (Petrolina) 

7.     Reduzir a demanda reprimida de 
pacientes, aumentando a cobertura em 
100%, passando dos atuais 15.000 para 
30.000 usuários, em medicamentos 
excepcionais e especiais.  

22.000 23.000 

No inicio de 2007 eram apenas cerca de 
10.000 pessoas atendidas, hoje já são mais 
de 23.000. O Trabalho realizado contribui para 
reduzir a demanda reprimida permitindo o 
acesso qualificado a todas às pessoas que 
precisam destes medicamentos. 

Todo o Estado 

8.     Dispensar medicamentos especiais e 
excepcionais a 100% dos pacientes 
cadastrados. 

85% 95% 

Era comum registro de falta de medicamento, 
em 2009 em função do trabalho realizado 
tivemos o menor índice de falta desde 
implantação do programa. A redução das 
faltas de medicamentos garante o tratamento 
de forma continua evitando-se intercorrências 
e/ou alteração na terapêutica. 

Todo o Estado 

9. Implementar e operacionalizar a 
Coordenação Estadual de Farmácia e 
Terapêutica – CEFT.  

100% 100% 

Articular as atividades entre os seguimentos 
farmacêuticos ambulatoriais e hospitalares em 
busca de consenso em torno dos 
medicamentos e materiais a serem utilizados. 

Todo o Estado 

10.   Instituir 10 (dez) novos Comitês 
Técnicos Assessores em Farmácia e 
Terapêutica, que atuarão na seleção e 
normatização de medicamentos para 
compor a Relação Estadual de 
Medicamentos Essenciais. 

2 3 

Os Comitês, por especialidade clinica, são 
compostos por médicos e farmacêuticos para 
atuarem em apoio à CEFT, esclarecendo 
questionamentos sobre inclusão/exclusão de 
medicamentos e materiais. 

Todo o Estado 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

11.   Implantar e/ou atualizar 20 (vinte) 
Protocolos Clínicos e Diretrizes 
Terapêuticas e/ou Normas Técnicas.  

5 5 

As Normas e Protocolos têm a como finalidade 
disciplinar a prescrição e dispensação dos 
medicamentos, agregando qualidade às análises 
evitando as ações individuais  

Todo o Estado 

12.   Elaborar, publicar e atualizar a Relação 
Estadual de Medicamentos Essenciais. 

100% 75% 

Foi elaborado o Catálogo Pernambucano de 
Medicamentos que é a base para elaboração da 
REME, por unificar os medicamentos a serem 
adquiridos pelas unidades hospitalares e 
ambulatoriais.   

Todo o Estado 

13.   Realizar 4 Encontros Pernambucanos 
de Assistência Farmacêutica. 

1 1 

Apresentar temas de interesse aos trabalhadores e 
gestores que atuam nos serviços de assistência 
farmacêutica estadual e municipal, bem como 
estimular e a troca de experiências. 

Todo o Estado 

14.   Realizar 11 oficinas de 
capacitação/atualização uma em cada 
GERES, para implantação e/ou 
implementação das estruturas de 
assistência farmacêutica, compreendendo 
as centrais de abastecimento e unidades de 
dispensação conforme normas legais 
vigentes, em parceria com o Setor de 
Educação Permanente em Saúde da SES 

4 5 
Identificar a rede municipal e regional de assistência 
farmacêutica e orientar quanto a estruturação e 
operacionalização. 

Todo o Estado 

15.   Realizar programa de educação 
continuada para 50 profissionais que atuam 
na dispensação de medicamentos 
excepcionais. 

100% 100% 
Apresentar e atualizar os profissionais que atuam no 
Componente Especializado (Excepcional), bem 
como estimular a troca de experiências. 

Todo o Estado 

16.   Realizar 2 oficinas para farmacêuticos 
dos 185 municípios, para orientar a 
construção dos Planos Municipais de 
Assistência Farmacêutica. 

1 1 

Capacitar as pessoas que atuam nos Serviços 
Municipais de Assistência Farmacêutica quanto 
elaboração dos planos municipais de saúde, 
inserindo as metas da assistência farmacêutica 

Todo o Estado 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

17.   Realizar capacitação/atualização, para 
150 profissionais que atuam em centrais de 
abastecimento, em parceria com o Setor de 
Educação Permanente em Saúde da SES, 
com carga horária mínima de 40h. 

50 30 

Capacitar os trabalhadores que atuam em 
Centrais de Abastecimento sobre as técnicas 
de recepção, armazenamento, controles e 
distribuição de medicamentos e outros 

Todo o Estado 

18.   Realizar 200 supervisões para 
identificação “in loco” da estrutura e 
operacionalização das ações de assistência 
farmacêutica na atenção básica, Farmácias 
de Pernambuco e hospitais, com apoio das 
GERES e outras Gerências da SES. 

50 50 

Identificar a estrutura dos serviços municipais 
de assistência farmacêutica e orientar quanto 
à melhoria da estrutura e operacionalização 
em acordo como as normas vigentes  

Todo o Estado 

19.   Realizar 12 reuniões com 
representantes das entidades de usuários 
para avaliar as ações desenvolvidas.  

3 3 

Apresentar os trabalhos desenvolvidos pela 
assistência farmacêutica e qualificar os 
representantes e dirigentes das entidades de 
usuários, contribuindo para qualificação do 
controle social 

Todo o Estado 

20.   Realizar 3 Encontros de Usuários de 
Medicamentos Excepcionais e Especiais 
para integração com unidades de referência 
e dispensação.  

1 - 

Aproximar usuários, trabalhadores e 
prescritores para estimular o uso racional de 
medicamentos, melhoria do atendimento e 
estimular o controle social 

Todo o Estado 

21.   Implantar a Política Estadual em 
Fototerapia e Homeopatia.  

100% 50% 
Foi implantado o Comitê Técnico e 
apresentado as bases para política estadual 
em consonância com a nacional 

Todo o Estado 

22.   Implantar serviços de assistência 
farmacêutica para os pacientes atendidos 
nos ambulatórios de média e alta 
complexidade de hospitais sob gestão 
estadual (HOF, HBL, HGV, HR, HAM, HGA, 
HCP, HUOC, PROCAPE, CISAM E 
HEMOPE).  

25% 25% 

Implantamos as duas primeiras farmácias 
(HGA e PROCAPE), qualificando a assistência 
farmacêutica de forma integral aos pacientes 
atendidos nos ambulatórios sob gestão 
estadual 

RD 12 - Região Metropolitana 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

23.   Implantar assistência farmacêutica 
para o tratamento dos pacientes de alta 
hospitalar nas emergências.  

25% 0% 

Realizamos levantamento junto aos hospitais 
estaduais sobre os medicamentos e fluxo de 
dispensação aos pacientes em alta hospitalar 
e emergenciais. Com o resultado podemos 
elaborar e implantar a política devendo 
reprogramar a meta para 2010 e 2011. 

Todo o Estado 

24.   Elaborar e distribuir cartilhas 
educativas, sobre orientação do manuseio, 
distribuição e uso racional do medicamento 
em todo o Estado.  

100% 50% 
A Cartilha foi elaborada e encontra-se na 
gráfica para impressão. 

Todo o Estado 
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As ações para democratização e ampliação do acesso aos medicamentos 

excepcionais, iniciada em 2007 foram intensificadas em 2008 e 2009 chegando 

atender a 23 mil pessoas, caracterizando avanço significativo na redução da 

demanda reprimida neste seguimento. Em 2007, nove mil pessoas eram atendidas. 

(FIGURA 3). 

Contruibuiu para este aumento expressivo ações como as capacitações 

realizadas com prescritores, usuários e gestores, credenciamento de novos serviços 

médicos na capital e interior, abertura de novas unidades da Farmácia de 

Pernambuco nas cidades sedes das Gerencias Regionais de Saúde e Hospitais.  

 

Figura 3 – Distribuição do número de usuários de medicamentos 
excepcionais atendidos entre 2007 e 2009. 
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Neste ponto, destaca-se a implantação da Farmácia de Pernambuco (Unidade Itinerante), que já atende a mais de quatro mil pessoas diretamente nas Clinicas de 

Hemodiálise, Centros de Infusão e/ou aplicação de medicamentos injetáveis e Associações de usuários, evitando o deslocamento dos usuários até as unidades 

centralizadas e assim qualificando e humanizando o atendimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Se considerarmos o número máximo de pacientes atendidos no final de 2007 e 2009, podemos estimar que o custo médio anual por paciente caiu de R$ 6.221,17 

para R$ 3.011,00, resultado do conjunto de ações desenvolvidas. 

 

Em 2009, registramos o menor índice de falta de medicamento desde a implantação do programa garantindo o tratamento de forma contínua evitando-se 

intercorencias e/ou alterações terapêutico. 

A organização do Componente de Medicamentos de Dispensação Excepcional, foi otimizado com implantação de novos comitês técnicos, protocolos clínicos e 

normas técnicas sob coordenação da Comissão Estadual de Farmácia e Terapêutica - CEFT, que já emitiu o Catálogo Pernambucano de Medicamentos, unificando os 

códigos e descrições dos itens a serem utilizados no âmbito da secretaria, e já trabalha no sentido da edição da Relação Estadual de Medicamentos Essências – REME.  

Destaca-se ainda a nova estrutura organizacional da assistência farmacêutica que permitiu ampliação com qualidade das atividades desenvolvidas, 

principalmente junto aos municípios que cresceu significativamente possibilitando a implementação das ações de capacitação, orientação e supervisão.  

A aproximação com os serviços municipais de assistência farmacêutica seja nos cursos de capacitação ou nas supervisões estão contribuindo positivamente para 

democratização e ampliação do acesso seguro e racional aos medicamentos básicos. 

Figura 4 – Distribuição dos recursos utilizados na aquisição de 
medicamentos no Estado de Pernambuco, por fonte de recurso, entre 
2007 e 2009. 
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Verificamos, ainda, inicio de uma nova etapa no processo de abastecimento, 

destacando-se a melhoria dos instrumentos de planejamento, controle orçamentário, 

ações para redução de preços dos medicamentos adquiridos, agilização dos processos 

de aquisição e otimização do faturamento.  

A melhoria do processo de faturamento, com implantação de sistema 

informatizado, permitiu maior participação do Ministério da Saúde no financiamento da 

aquisição dos medicamentos, reduzindo a participação do tesouro estadual. Em 2007, 

55% do custeio com aquisição dos medicamentos era financiado pelo tesouro estadual já 

em 2009 este percentual caiu para 35%. Na figura ao lado (Figura 4), apresentamos 

evolução da fonte de financiamento na aquisição dos medicamentos excepcionais. 
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O Programa de Assistência Farmacêutica para os Pacientes Portadores de Glaucoma é um dos melhores exemplos da relação entre o gestor estadual e 

municipais, implantado em 2008, hoje já atende a mais de 14.000 pessoas em todo estado de forma contínua, racional e humanizada. 

A relação com usuários e suas entidades representativas foi intensificada com reuniões e encontros programados para apresentação e discussão das atividades 

desenvolvidas, orientação, promoção do uso racional de medicamentos e congraçamento. 

A implantação de Comitê Técnico para orientação quanto à política estadual de plantas medicinais e fitoterapia, em consonância com a nacional, traz novas 

perspectivas para atividades vinculas à atenção básica à saúde. 

Consideramos positivo o conjunto da execução das ações e o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Estadual, uma vez que 67% das ações planejadas 

foram executadas integralmente, e 25% parcialmente. Apenas duas ações (8%) não foram possíveis iniciar, pois necessitaram de ações preliminares, como por exemplo, 

o Programa Medicamentos para Todos que necessitou de um diagnóstico estrutural preliminar dos Serviços Municipais de Assistência Farmacêutica.  
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2.1.2.4- LINHA DE AÇÃO DO PES: ORGANIZAÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE: CENTRAL DE TRANSPLANTES DE PERNAMBUCO  

OBJETIVO: Melhorar a satisfação dos clientes, fornecedores e funcionários, garantindo a oferta de serviços, o atendimento às demandas, o cumprimento dos 

compromissos e a melhoria de infra-estrutura de trabalho. 

PROGRAMA DO PPA: 2139 – Implementação das ações da Central de Transplantes Estadual 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1.     Realizar duas campanhas/ano para 
sensibilizar a sociedade em geral (capital e 
interior), quanto à importância da doação de 
órgãos. 

02 02 

1ª campanha: realizada no período de 25 a 29 de maio 
de 2009, a Campanha Estadual de Incentivo à Doação 
de Órgãos e Tecidos. Com o tema “SEUS ÓRGÃOS 
PODEM COMPLETAR UMA VIDA. SEJA DOADOR”. 
Ações realizadas: entrevistas em rádios, jornais, 
Televisão, Palestras e Cadastro de Doadores de Medula 
Óssea. Realizado concurso de frases para Campanha 
Estadual de 2010, com os estudantes dos cursos de 
saúde das Universidades em Pernambuco, sendo 
vencedores alunos do curso de medicina da Faculdade 
Boa Viagem, com a frase: “A Sociedade pela Vida: Doe 
Órgãos”. 
Público alvo: profissionais de saúde; 
2ª campanha: realizada no período de 27 de setembro a 
02 de outubro de 2009, com o tema: “DOAR E 
RECEBER: DOIS LADOS DA MESMA VIAGEM”.  

Todo o Estado 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

2.     Promover 6 oficinas/ano de 
Capacitação/atualização e sensibilização, 
para profissionais de saúde das UTI´s e 
emergências dos hospitais da Restauração, 
Getúlio Vargas, Agamenon Magalhães, 
Otávio de Freitas, Regional do Agreste 
(Caruaru), Dom Malan (Petrolina), em 
parceria com o Setor de Educação 
Permanente em Saúde da SES, com carga 
horária mínima de 40h. 

06 11 

1. Oficina de Humanização para profissionais de saúde 
do Hospital da Restauração – HR. Tema: Humanização. 
Recife/PE. Facilitadores: Enfª. Noemy, e Gerlene e Psic. 
Rosário. Fevereiro/2009; 
2. Curso sobre Processo de Doação / Transplantes para 
médicos intensivistas. Local: Hotel Marulhos – Muro Alto 
– Ipojuca/PE. Hospitais representados: Otávio de Freitas, 
Prontolinda, Alfa, PROCAPE, Real Hospital Português, 
Esperança, Osvaldo Cruz, Agamenon Magalhães, IMIP, 
Barão de Lucena, Restauração, Santa Joana, Regional 
do Agreste – Caruaru, Memorial São José, Getúlio 
Vargas. Recife. Período 20 a 22 de março de 09; 
3. Contexto Histórico, Social e Ético do Processo de 
Trabalho e Saúde – HRA – Caruaru – Prof. Evanísia 
Góes – Abril/09; 
4. Oficina com profissionais de saúde – Neurocárdio. 
Petrolina. Maio/09; 
5. Oficina para profissionais de saúde da UNIMED II 
sobre Doação de Órgãos e Tecidos e Responsabilidade 
Social – Enfª Gerlene Grudka. Junho/09. Recife; 
6. Doação de órgãos e responsabilidade social. 
Realizado para técnicos de enfermagem, higienização, 
farmácia, assistente de nutrição e pessoal administrativo. 
Hospital Prontolinda. Enfa. Gerlene Lira e Vânia Soares. 
Outubro/09; 
7. Capacitação para primeira turma de técnicos de 
enfermagem da UTI Adulto – Hospital da Restauração – 
HR. Tema: Morte Encefálica x Reflexo Medular. Enfa. 
Noemy Alencar. Nov/09 – Recife; 
8. Capacitação para segunda turma de técnicos de 
enfermagem da UTI do HR e estudantes de enfermagem 
da FUNESO – Fundação de Ensino Superior de Olinda 

Todo o Estado. 
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Tema: Morte Encefálica x Reflexo Medular. Enfa. Noemy 
Alencar. Novembro/09. Recife; 
9. Capacitação para terceira turma de técnicos de 
enfermagem e acadêmicos de fisioterapia da unidade de 
internamento do quinto andar do HR. Tema: Morte 
Encefálica x Reflexo Medular. Enfa. Noemy Alencar. 
Novembro/09. Recife; 
10. Capacitação para quarta turma (plantão noturno) de 
técnicos de enfermagem da UTI Adulto – Hospital da 
Restauração – HR. Tema: Morte Encefálica x Reflexo 
Medular. Enfa. Noemy Alencar. Novembro/09. Recife; 
11. Doação de Órgãos: Uma Responsabilidade Social – 
Hospital da Aeronáutica de Recife – Enfa. Gerlene 
Grudka. Outubro/09. 
 

 

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

3.     Implementar as CIHDOTT´s através da 
realização de 2 cursos/ano para formação 
de coordenadores intra-hospitalares de 
transplante. 

02 02 

Primeiro Curso para coordenadores Intra-hospitalares de 
transplantes no Hospital Nossa Senhora do Perpétuo 
Socorro – Garanhuns, em Fevereiro/2009. 
Segundo Curso: realizado para as CIHDOTT’s em todo o 
Estado. Desenvolvida no Hotel Jangadeiro – Recife, em 
Abril/2009. 

 
 

Todo o Estado 
 

4.     Instituir 8 (oito) novas CIHDOTT´s em 
todo Estado. 

02 02 

Instituídas as CIHDOTTs dos Hospitais: 

 Nossa Senhora do Perpétuo Socorro – Garanhuns – 
Março/09; 

 Nossa Senhora do Ó – Paulista – Abril/09. 

 
Garanhuns e Paulista. 

 

5.     Readequar a área física e equipagem 
da Sede da Central de Transplantes. 

50% 
30% - 

acumul
ado 

Recebimento 04 computadores, em sistema de troca, no 
primeiro trimestre. Substituição de 01 ar condicionado 
para a sala principal da CNCDO PE (terceiro trimestre). 

RD 12 – Recife. 
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2008 e 
2009 

Proposto: 40% referente à aquisição de equipamento de 
informática e mobiliário; 60% referente à estrutura e 
espaço físico. 
Para as demais questões referentes à infra-estrutura, a 
SES realizará mudança de sua sede pra o Bongi e, na 
atual estrutura da SES funcionará o Complexo 
Regulador, com a qual a CNCDO PE passará a dividir 
espaço físico. 

 

 

 

 

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS 

PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS ANUAIS DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS 

BENEFICIAD

OS POR RD 
 

Progr. Exec. 

6.     Realizar Capacitação 
/ atualização, para os 
profissionais da Central 
de Transplantes através 2 
oficinas por ano, 
composta de 10 módulos, 
em parceria com o Setor 
de Educação Permanente 
em Saúde da SES, com 
carga horária mínima de 
40h. 

02 
(20 módulos) 

 
02 oficinas, 
sendo: 1ª 
oficina (05 
módulos), 

2ª oficina (18 
Módulos) 

Meta alterada em 2009 pelo Conselho Estadual de Saúde – CES. Em 2008 foi atendida 
esta meta, conforme descrito para o ano (realização de 01 oficina composta de 10 
módulos). 
Para 2009 a meta foi estabelecida para o desenvolvimento de 02 oficinas, compostas por 
10 módulos cada. A primeira oficina se refere à Qualidade de Vida – QV e a segunda 
oficina tem como objetivo a Capacitação Profissional – CP. 
Em 2009, dos 20 módulos previstos, foram realizados 23, correspondendo a 15% além da 
meta planejada. 
Oficinas Realizadas: 
OFICINA Qualidade de Vida: 
Módulo I – Ginástica Laboral; 
Módulo II – A Comunicação e suas formas; 
Módulo III – Oficina da Higiene e Beleza (03horas/aula); 
Módulo IV – Cozinha Brasil SESI em parceria com a Celpe; 
Módulo V – Processo Doação: projeção e discussão do Filme “Tudo sobre Minha Mãe” – 

Todo o 
Estado 
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Almodóvar – Cinema com Pipoca;. 
OFICINA TÉCNICA: 
Módulo I – Atualização / Revisão em Anatomia e Fisiologia do Sistema Nervoso Central; 
Módulo II – Procedimento Operacional Padrão – POP – Abordagem Familiar; 
Módulo III – Transplante de Medula Óssea – Células Progenitoras Hemopoiéticas; 
Módulo IV – Panorama dos Transplantes de Medula Óssea no Brasil e em Pernambuco; 
Módulo V – Oficina de Capacitação – Treinamento sobre Medula Óssea; 
Módulo  VI – Procedimento Operacional Padrão – POP, para Distribuição de Rim; 
CURSOS REALIZADOS NO IRH: 
Módulo VII – Elaboração de Projetos (42hs), 04 participantes; 
Módulo VIII – Nivelamento para Multiplicadores Organizacionais (42hs), 02 participantes; 
Módulo IX – Dinâmica de grupo: utilização, aplicação e prática (42hs), 01 participante. 
Módulo X – Elaboração de Relatórios. 24h. 01 participante; 
Módulo XI – Compras e Licitações. 42h. 01 participante. 
Módulo XII – A psicodinâmica da Saúde. 24h. 01 participante. 
CURSOS REALIZADOS NO CESAS - Centro de Treinamento em Saúde - Instituto 
Israelita de Ensino e Pesquisa - Rio de Janeiro: 
Módulo XIII – Treinamento CSR – Rio de Janeiro – Curso de Simulação Realística em 
Diagnóstico de Morte Encefálica, Entrevista Familiar e Manutenção Hemodinâmica de 
Doadores de Órgãos. 08h. 01 participante. 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS 

PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS ANUAIS DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS 

BENEFICIAD

OS POR RD 
 

Progr. Exec. 

6.     Realizar Capacitação 
/ atualização, para os 
profissionais da Central 
de Transplantes através 2 
oficinas por ano, 
composta de 10 módulos, 
em parceria com o Setor 
de Educação Permanente 
em Saúde da SES, com 
carga horária mínima de 
40h. 

02 
(20 módulos) 

 
02 oficinas, 
sendo: 1ª 
oficina (05 
módulos), 

2ª oficina (18 
Módulos) 

CONTINUAÇÃO - Módulo XIV – Treinamento CSR – Rio de Janeiro – Curso de 
Simulação Realística em Diagnóstico de Morte Encefálica, Entrevista Familiar e 
Manutenção Hemodinâmica de Doadores de Órgãos. 08h. 02 participantes. 
Módulo XV – II Semana de doação de órgãos e tecidos para transplantes – SEMADOTT e 
II ENCIHDOTT – Encontro Nacional das Comissões Intrahospitalares de Doação de 
Órgãos e Tecidos para transplante. 22h. 02 participantes. 
Módulo XVI – II Semana de doação de órgãos e tecidos para transplantes – SEMADOTT 
e II ENCIHDOTT – Encontro Nacional das Comissões Intrahospitalares de Doação de 
Órgãos e Tecidos para transplante. Curso de Comunicação de Más Notícias. 01 
participante. 
Módulo XVII – XI Congresso Brasileiro de Transplantes / VIII Congresso Luso- Brasileiro 

Todo o 
Estado 
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de Transplantes / X Encontro Brasileiro de Enfermagem em Transplantes / II Encontro 
Multiprofissional em Transplantes e do Fórum de Histocompatibilidade da ABH. 
Realizado no Centro de Convenções de Pernambuco – Olinda. Outubro/09. 28h. 24 
participantes. 
Módulo XVIII – III Curso Ibero Americano de Control de Gestión de Calidad de las 
Actividades Relacionadas com Tejidos. 
Realizado na Bahia. Setembro/09. 33h. 02 participantes. 

7.     Descentralizar o 
processo de diagnóstico 
complementar de ME, 
prioritariamente para 
Caruaru e Petrolina. 

1 0 

Caruaru: em processo de aquisição de 01 Doppler portátil pelo HRA para o exame 
complementar e fechamento do protocolo de Morte Encefálica – ME.  
A licitação para contrato do método complementar de ME encontra-se na Procuradoria 
Geral do Estado – PGE, para avaliação. 

Todo o 
Estado 

8.     Descentralizar a 
realização dos exames 
sorológicos próprios do 
transplante, para as 
cidades de Caruaru e 
Petrolina. 

1 0 

Em 2008 houve a abertura do certame licitatório, processo em andamento em 2009, a 
critério e definição da Secretaria Estadual de Saúde. 
Meta estabelecida inicialmente para atendimento em 2008. Todo o 

Estado 

9.  Acompanhar a 
sobrevida do enxerto e do 
transplantado de 50% dos 
transplantes de órgãos 
sólidos no ano. 

50% 100% 
Os casos de retransplante foram computados como um novo transplante, fazendo parte 
do pool dos 79 transplantes ocorridos em 2009. 

Todo o 
Estado 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

10.  Acompanhar a sobrevida dos 
transplantados de medula óssea residentes 
em Pernambuco.  

100% 100% Todos os casos foram acompanhados. Todo o Estado 

11.  Acompanhar todos os retransplantes de 
córnea (falência primária do enxerto). 

100% 100% Todos os casos foram acompanhados. Todo o Estado 

 

AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 
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O processo regulatório assistencial do SUS é um processo recentemente difundido entre as diferentes instâncias de gestão e que vem se fortalecendo ao longo 

dos últimos anos considerando o alto impacto da garantia do acesso organizado a serviços de saúde em conformidade com o perfil e a complexidade da demanda. 

Entretanto, o processo de regulação está intimamente associado a uma rede assistencial estruturada, organizada e resolutiva para que aquele se dê de forma 

adequada. 

A Secretaria Estadual de Saúde vivenciou um processo de reestruturação organizacional a partir de dezembro de 2008 com a criação da Secretaria Executiva de 

Regulação, reformulação de suas equipes técnicas e do seu processo de trabalho, criação da Diretoria de Fluxos Assistenciais deflagrando a necessidade emergencial de 

realização de diagnóstico da rede assistencial de média e alta complexidade existente em relação à necessidade da população, apropriação dos dados da Programação 

Pactuada e Integrada – PPI para viabilização da implantação do SISPPI, estratégias de descentralização das ações de transplantes, reestruturação do Tratamento Fora 

de Domicílio – TFD, bem como a revisão e reformulação da proposta de complexo regulador da Assistência Ambulatorial Especializada e Hospitalar para o Estado.  

A implantação do modelo de regulação proposto por esta equipe técnica, que inclui a implantação do novo sistema da PPI, depende de ações como a redefinição 

do PDR, deflagração da adesão ao Pacto pela Saúde, diagnóstico situacional da rede assistencial estadual por linha prioritária de cuidado, descentralização das ações 

dos transplantes e suporte diagnóstico e terapêutico visando à sustentabilidade desta rede, ações estas que foram executadas através da discussão com gestores e 

técnicos dos municípios das 11 GERES através de oficinas regionais no período de dezembro/09 a março/10. A realização da demanda emergencial e estruturante 

referida acima foi imprescindível a organização do processo de trabalho da Secretaria de Regulação em Saúde e suas diretorias. As ações estruturadas durante o período 

de diagnóstico e discussões da regionalização da assistência requereram momentos de construção conjunta entre estado e municípios. A atuação conjunta de gestores 

municipais e estadual será determinante para o estabelecimento de estratégias resolutivas passíveis de regulação e monitoramento como a implantação/implementação 

dos serviços de saúde em conformidade ao perfil de necessidade em saúde e o conseqüente fortalecimento das redes assistenciais, descentralização das ações 

relacionadas aos transplantes de órgãos, a regionalização efetiva da assistência de média e alta complexidade, a implantação do Complexo Regulador, instância de 

integração entre os diversos modelos regulatórios existentes atualmente no Estado, determinará a reestruturação do processo de regulação assistencial possibilitando a 

revisão das pactuações assistenciais vigentes adequando-as à necessidade da população e à rede de serviços exisente. 
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2.1.2.5-LINHA DE AÇÃO DO PES: ORGANIZAÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE: LABORATÓRIO CENTRAL DE SAÚDE PÚBLICA DE PERNAMBUCO Dr. 

MILTON BEZERRA SOBRAL (LACEN/PE) 

OBJETIVO: Oferecer serviços de qualidade, com foco na população e nos diagnósticos dos agravos de importância em saúde pública para promoção, prevenção e 

recuperação da saúde, em consonância com as ações prioritárias de assistência e vigilância à saúde, no âmbito do SUS. 

PROGRAMA DO PPA: 0511 – Reestruturação da rede própria de referência estadual. 

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1.    Realizar 4 Fóruns de Planejamento e 
Avaliação da Rede de Laboratórios 
Estadual em parceria com Ministério da 
Saúde. 

1 0 

O primeiro fórum de avaliação e planejamento 
foi realizado em 2007, no entanto nos anos 
seguintes foram realizados fóruns regionais 
visando à descentralização de diagnósticos 
laboratoriais, supervisões, capacitações para 
reestruturação da rede de laboratórios para 
posterior avaliação das referidas ações em um 
fórum que contemplará toda a Rede 
Pernambucana de Laboratórios de Saúde 
Pública (RPELAB). 

- 

2.    Acompanhar técnico - cientificamente a 
construção do NOVO LACEN, junto a 
Engenharia. 

100% 0 

O projeto está pronto, porém os recursos para 
construção não foram liberados por limitações 
do orçamento 2009. Em 19/01/2010 foi 
solicitado a SEPLAG a inclusão deste projeto 
como prioridade no Programa de Parcerias 
Público-Privado, através de ofício do 
Secretário de Saúde (Ofício Gabinete da SES 
nº 044/2010 de 14 de janeiro de 2010). 

- 

3.    Estruturar e implantar novo modelo 
Organizacional do LACEN em atendimento 
às Portarias Ministeriais. 

1 1 

Foi implantado o novo organograma do 
LACEN através da publicação no DO de 10 de 
Dezembro de 2008, atendendo às Portarias 
Ministeriais. 

Todo o Estado 



 

150 
 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

4.    Efetivar o LACEN como Unidade 
Gestora atendendo recomendação do 
Tribunal de Contas do Estado /2007. 

100% 0 
Estruturação administrativa através de 
capacitações de recursos humanos para 
utilização do sistema e-fisco, física e logística. 

- 

5.    Ampliar em 30 % o quadro de 
servidores do LACEN com a contratação de 
funcionários através de concurso público 
respeitando o Regime Jurídico Único. 

100% 38% 

Seleção simplificada realizada para 
contratação de 40 (quarenta) técnicos por um 
período de dois anos, podendo ser renovado 
por mais dois anos, representando 
aproximadamente 12% do quadro de 
servidores. 

Todo o Estado 

6.    Implantar a gratificação de incentivo 
como Laboratório de Referência para todos 
os profissionais e trabalhadores do LACEN, 
atendendo recomendação do Tribunal de 
Contas do Estado, conforme critério pré- 
estabelecido. 

1 0 Ação não realizada. - 

7.    Fortalecer o NEPEL (Núcleo de Estudo 
e Pesquisa do LACEN) ampliando em 70% 
sua capacidade resolutiva através da 
celebração de convênios, WORKSHOP e 
outros. 

40% 10% 

Desenvolvimento de trabalhos com a Unidade 
de Pesquisa Clinica (UNIPECLIN/HOC), 
ampliando o desenvolvimento de pesquisas de 
monografias, dissertações e teses, 

Todo o Estado 

8.    Realizar, em parceria com a Escola 
Técnica de Saúde Pública de Pernambuco 
– ETESP, cursos para formação de 
citotécnicos e análises clínicas para 
habilitação de servidores de nível médio da 
rede. 

1 50% 
Curso para formação de técnicos, nível médio, 
em Análises Clinicas em andamento 

RD08 – GERES I, III, IV, 

9.    Implantar um sistema de classificação 
para os laboratórios da Rede Estadual e 
Municipal por porte e nível, em atendimento 
ao Sistema de Gestão da Qualidade, 
conforme portarias ministeriais. 

25% 0% 

Meta reprogramada para 2010. Após 
cadastramento da Rede Pernambucana de 
Laboratórios (RPELAB) que iniciou em 
dezembro de 2009 

- 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

10.  Implantar em Salgueiro (RD 4) e 
Caruaru (RD 8) os diagnósticos 
bacteriológicos de média complexidade. 

1 0% 

Meta reprogramada para 2010 após aquisição 
dos equipamentos necessários que já estão 
em processo licitatórios e adequação da área 
física. 

- 

11.  Implementar o Sistema de Gestão da 
Qualidade e Biossegurança na rede de 
laboratórios estadual e municipal, atingindo 
100% até 2010. 

35% 0 

A implementação e implantação do Sistema 
da Qualidade será executada em 2010, uma 
vez que a realização do cadastro da Rede 
Pernambucana de Laboratórios estava ligada 
diretamente a execução desta meta, levando 
em consideração  o diagnóstico real da rede. 

- 

12.  Aumentar em 50% a capacidade de 
resolutividade do LACEN em cumprimento 
às portarias ministeriais para manter as 
referências Macroregionais e Nacional. 

25% 25% 

Foi implantado o Sistema de Gerenciamento 
de Ambiente Laboratorial (GAL); iniciado o 
cadastro da Rede Pernambucana de 
Laboratórios (RPELAB); contratado técnicos 
através do processo de seleção simplificada e 
implementado o parque tecnológico. 

Todo o Estado 

13.  Ampliar o Programa de triagem 
neonatal em 40 % para atingir 100% de 
cobertura no Estado 

15% 18% 
Para atingir uma cobertura de 100% do 
Estado, o Programa deve ser ampliado em 
2010 em 13%. 

RD 01, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11,12 

14.  Descentralizar para 40% dos 
Municípios, o diagnóstico do câncer cérvico 
– uterino. 

20% 0 

Identificação de laboratórios na rede para 
realizar o diagnóstico citológico; pactuação em 
colegiado de gestão regional (o de Arcoverde) 
das ações de descentralização do diagnóstico 
com as GERES/Municípios. Supervisões aos 
laboratórios; Realização de um fórum de 
sensibilização. 

RD 07, 08, 09, 10, 11,12 

15.  Descentralizar para os 10 laboratórios 
regionais o controle da qualidade 
microbiológico da água para consumo 
humano 

5 0 

O Controle de qualidade da água para 
Consumo Humano foi descentralizado para o 
Laboratório Regional de Água de Caruaru, que 
atende a todos os municípios da IV Regional 
de Saúde. I Fórum Águas do Agreste - IV 
GERES- Caruaru 

RD 07,08, 09 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

16.  Descentralizar para as 10 GERES a 
sorologia de HIV e o teste de VDRL para 
Sífilis, em gestantes do Programa Mãe 
Coruja Pernambucana. 

4 4 

A sorologia para HIV foi descentralizada para 
vários municípios do Estado contemplando 
quatro GERES, atendendo aos critérios do 
Programa Nacional de DST/AIDS. A realização 
dos testes VDRL em gestantes, por ser um 
procedimento de baixa complexidade e baixo 
custo, já está sob responsabilidade dos 
municípios. 

RD 04, 05, 07, 09, 12 

17.  Implantar no LACEN técnicas para 
detecção e identificação das cianotoxinas 
para o controle sanitário da água de 
hemodiálise. 

100% 100% 
Os equipamentos (ELISA) foram instalados, os 
técnicos capacitados e os procedimentos já estão 
implantados. 

Região Metropolitana e Mata Sul 

18.  Implantar no LACEN o diagnóstico 
molecular para 7 agravos (Meningites, 
Hanseníase, Cholerae, Tuberculose, 
Hepatites virais, Leishmaniose e Clamidia) 

3 2 

Em relação às Hepatites Virais foi implantado o 
diagnóstico Molecular do HBV-DNA através do 
equipamento Cobas Amplicor, pois os demais já 
funcionavam em anos anteriores. 
Está previsto para 2010 o recebimento do 
equipamento CAP-CTM 48 de HBV para 
realização do quantitativo, porém o LACEN terá 
que se adequar para o recebimento do 
equipamento já disponibilizado pelo MS para o 
Estado de Pernambuco. O diagnóstico molecular 
para tuberculose foi implantado, aguardando a 
aquisição dos kits. 

Todo o Estado 

19.  Descentralizar, monitorar e avaliar o 
diagnóstico sorológico de HIV, Hepatites 
virais e Dengues para Caruaru (RD8), 
Camaragibe (RD12), Olinda (RD12), 
Ouricuri (RD3) e Petrolina (RD2), conforme 
pactuacão na CIBE. 

5 5 

O diagnóstico do HIV já está descentralizado 
para os cinco municípios  
O diagnóstico das Hepatites Virais é realizado 
para os cinco municípios, porém em nível dos 
CTA, demanda espontânea e não como 
diagnóstico essa meta está programada para 
2010. O diagnóstico de dengue está 
descentralizado para Caruaru, Olinda, Petrolina. 

RD2 - Petrolina; 
RD 3 – Ouricuri; 
RD8 – Caruaru; 

RD12 – Camaragibe e Olinda.  
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

20.  Integrar os sistemas de informação do 
LACEN às GERES, oferecendo maior 
resolutividade, considerando os aspectos 
jurídicos e éticos, preservando o direito do 
cidadão. 

30% 10% 

Implantação do Sistema de Gerenciamento de 
Ambiente Laboratorial (GAL) 
- Início do cadastro da Rede Pernambucana 
de Laboratórios (RPELAB) 
- Contratação de técnicos através do processo 
de seleção simplificada. 
- Implementação do parque tecnológico 

RD12 

21.  Descentralizar, monitorar e avaliar o 
diagnóstico parasitológico para Doença de 
Chagas aguda para Caruaru (RD8), 
Salgueiro (RD4), Petrolina (RD2) e Serra 
Talhada (RD5). 

2 1 
Capacitação realizada para a IV GERES e 
municípios da área de abrangência. As 
demais RD foram reprogramadas para 2010 

RD -01, 04, 06, 07, 08, 09, e 10 

22.  Descentralizar, monitorar e avaliar o 
diagnóstico de Leishmaniose visceral 
canina e humana para Caruaru (RD8), 
Ouricuri (RD3) e Petrolina (RD2). 

1 0 

Devido às dificuldades na aquisição de 
microscópios de imunofluorescência para as 
regionais de saúde e recursos humanos 
disponíveis para realizar o diagnóstico esta 
meta foi reprogramada para 2010. 

Caruaru (RD8), Ouricuri (RD3) e Petrololina 
(RD2) 

23.  Descentralizar, monitorar e avaliar o 
diagnóstico da Leishmaniose tegumentar 
americana para Palmares (RD10), Limoeiro 
(RD9), Caruaru (RD8), Ouricuri (RD3) e 
Serra Talhada (RD5). 

2 0 

Capacitação para descentralização do 
diagnóstico nos municípios do Cabo de Santo 
Agostinho, Igarassu, Vitória de Santo Antão,  
Caruaru, e XI GERES e os municípios da área 
de abrangência. As demais RD foram 
reprogramadas para 2010. 

- 

24.  Implantar novas técnicas para o 
controle sanitário e da qualidade dos 
alimentos, água e produtos para a saúde de 
acordo com a legislação vigente. 

50% 50% 
Foi implantada a metodologia para pesquisa 
de Bacteriófagos em Água 

Todo o Estado 

25.  Adequar em 70% o Laboratório de 
Endemias (espaço físico e parque 
tecnológico), de acordo com a legislação 

25% 0% 
Projeto arquitetônico elaborado para 
construção do laboratório de teste de 
susceptibilidade. 

- 



 

154 
 

vigente, para ampliação do diagnóstico de 
Dengue, Peste, Malaria entre outras. 

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

26.  Realizar Capacitação, para 100% dos 
técnicos do LACEN com vistas à adequação 
das Normas e Padrões Nacional e 
Internacionais do Sistema da Qualidade, em 
parceria com o Setor de Educação 
Permanente em Saúde da SES, com carga 
horária mínima de 40h. 

30% 30% 

Foram realizados 13 treinamentos em Sistema 
de Gestão da Qualidade e 02 em Biossegurança, 
para 111 funcionários de nível médio e 
universitário do LACEN-PE. 

RD 12-Recife (Funcionários do LACEN) 

27.  Realizar exames de prevenção do 
câncer cérvico-uterino em 100% da 
demanda dos 52 municípios cadastrados no 
programa Chapéu de Palha. 

100% 11% 

A meta não foi cumprida na sua totalidade devido 
à condição precária da Unidade Móvel, que 
impossibilitou o atendimento dos municípios. 
Nesse sentido, a meta só poderá ser atingida 
com a aquisição de uma nova unidade. 

 

28.  Adequar a Unidade de Micologia do 
LACEN para realização das pesquisas de 
fungos emergentes e de difícil identificação 
(Arpergilus flavus e Penicilium citonigus) e 
outros. 

50% 0% 
Meta reprogramada para 2010. Não foi possível 
realizar a adequação da área, para atender a 
demanda dos fungos emergentes 

- 

29.  Adquirir kits para teste de HIV/AIDS e 
manter estoque compatível com a 
demanda. 

100% 100% 
Em 2009 não houve a falta de kit s para o HIV, 
nem para as áreas descentralizadas 

TODO O ESTADO 

30.  Realizar diagnóstico sorológico de 
peste de carnívoros. 

100% 100% Meta alcançada. Áreas pestígenas 

31.  Descentralizar o diagnóstico de 
leishimaniose visceral em cães para as 11 
GERES. 

5 2 

Devido à dificuldade de aquisição de 
equipamentos como microscópio de 
Imunofluorescência e recursos humanos 
disponíveis para realizar o diagnóstico, foi 
possível a descentralização para os municípios 
que compõem a IV GERES. 

RD 07, 08,09 
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Ressaltamos que a VII GERES realiza o referido 
diagnóstico para os seus municípios 

AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 

 

Os principais indicadores de acompanhamento da execução das metas escolhidos foram: razão de exames citopatológicos cervico-vaginais em idade fértil; 

percentual de municípios com amostras insatisfatórias acima de 5%, por UF, no ano; número de postos de coleta de exames de triagem neonatal no estado, que passou 

de 116 em 2006 para 168 em 2009; número de exames de Triagem Neonatal realizados. 

As principais ações executadas no biênio 2008 e 2009: identificação de laboratórios na rede para realizar o diagnóstico citológico, pactuação no colegiado de 

gestão da VI GERES das ações de descentralização do diagnóstico de citologia, supervisões aos laboratórios, realização de um fórum de sensibilização. 

Ocorreram treinamentos para 48 municípios com ampliação da cobertura do Programa, supervisões aos postos de coleta dos municípios, reuniões com 

coordenadores dos postos de coleta. Atualizações aos profissionais dos postos de coleta já existentes 

Consideramos importante destacar algumas informações sobre o impacto das ações no PES: foram analisadas 26.163 amostras a mais no ano de 2009, 

correlacionando com o número de amostras analisadas em 2007. Ocorrendo maior prevenção contra doenças como fenilcetonúria, hipotireoidismo congênito e 

diagnóstico anemia falciforme. 
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2.1.2.6- LINHA DE AÇÃO DO PES: ORGANIZAÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE: SANGUE E HEMODERIVADOS (FUNDAÇÃO HEMOPE) 

OBJETIVO: Melhorar a satisfação dos clientes, fornecedores e funcionários, garantindo a oferta de serviços, o atendimento às demandas, o cumprimento dos 

compromissos e a melhoria de infra-estrutura de trabalho. 

PROGRAMA DO PPA: 0527 – Promoção das ações finalísticas do HEMOPE 

 

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

 
1. Realizar coletas em toda hemorrede 
Estadual. 

153000 
coletas 

132668 
coletas 

A meta não foi atingida, e no número de coleta 
em 2009 foi superior a 2008 (126 mil). 

Todo o Estado 

2. Realizar atendimentos nos serviços 
Hemoterápicos para a população da II à XI 
GERES (166 Municípios). 

56.000 87.626 
Refere-se ao número de bolsas fracionadas 
 

Todo o Estado 

3. Melhorar a estrutura física das unidades 
hemoterápicas no interior do Estado. 

2 2 
Hemocentro Recife (recepção e copa doador) 
e hemocentro de Garanhuns. 

Recife e Garanhuns 

4. Informatizar os 8 Hemocentros das 
seguintes GERES, respectivamente: VIII e 
V; III e XI; VII e IX; VI e II.  3 3 

Caruaru foi informatizado. Em Petrolina e 
Garanhuns foi implantada a rede PE 
Multidigital e está em processo de 
readequação da planta para rede lógica e 
elétrica. 

Petrolina e Garanhuns 

5. Implantar 4 Agências Transfusionais na I 
GERES: Goiana, Paulista e Vitória de Santo 
Antão e na VII GERES: Belém do São 
Francisco. 

1 1 Foi implantada em Belém do São Francisco Belém do São Francisco 

6. Aumentar em 20% a produção de 
plaquetas que tem uma cobertura em torno 
de 65% da demanda total. 

3% 30,9% 
Meta atingida: Valores totais: 2008=71.749, 
2009=72.290 

Todo o Estado 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

7. Ampliar o atendimento hematológico 
ambulatorial em Caruaru, a partir da oferta 
atual. 

5% 17.4 % 
Meta atingida. Os valores absolutos são: 2008 
1.494 atendimentos e 2009 1.755 
atendimentos. 

Caruaru 

8. Ampliar o atendimento hematológico 
ambulatorial em Petrolina, a partir da oferta 
atual. 

15% 0 % 
Não atingida devido à falta de profissional 
qualificado para ação. 
 

- 

9. Realizar transplantes de Medula Óssea 20 6 
Ação retomada após regularização de pessoal 
e aquisição de insumos específicos. 

Todo o Estado 

10. Atender a pacientes hematológicos 
(pacientes atendidos, mantendo a média na 
I GERES e aumentando na II à XI). 

90000 98288 Meta atingida. Todo o Estado 

 
11. Retomar a produção de albumina 
humana, partindo dos 4.800 atuais. 

7200 4800 

Produção paralisada. A área física e os 
equipamentos estão em processo de 
elaboração de projetos para adequação às 
boas práticas. 

Todo o Estado 

12. Ampliar o número de atividades técnico-
científicas (cursos, treinamentos e eventos) 

100% 25 % 
Valores totais: em 2008 foram oito atividades 
e em 2009 foram dez. 

Todo o Estado 

13. Ampliar em 40% o número de atividades 
técnico-científicas (cursos, treinamentos e 
eventos). 

10% 16.7 % 
Meta atingida: Valores totais: em 2008 foram 
64 publicações e em 2009 foram 76. 

Todo o Estado 

14. Elaborar uma Proposta de Política 
Estadual para a Hematologia, envolvendo 
HEMOPE, SES, Municípios, Associações e 
Conselhos de Saúde. 

1 1 
Elaborada em parceria com SES (em fase de 
adequação e implementação) 

Todo o Estado 

15.   Formalizar Contrato de Gestão com o 
Governo Estadual, pactuando as ações do 
Plano Estratégico Simplificado para o 
período de 2009/2011. 

1 0 Após definição de estratégias macro - 

16.   Implantar a Comissão de Saúde do 
Trabalhador. 

1 1 Comissão implantada ainda em 2007 Todo o Estado 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

17.  HLA (Laboratório de 
Histocompatibilidade), realizar 2400 (dois 
mil e quatrocentos) testes. 

800 0 
Ação em fase final do processo de Licitação. 
Previsão de iniciar a produção em 2010 
 

- 

18. Aumentar a captação de doadores com 
objetivo de viabilizar ações de ampliação de 
oferta de hemocomponentes. 

2% 2 % 
Meta atingida: Valores totais: 
2008=129.377,2009=132.868 

Todo o Estado 

19.  Realizar Fórum sobre os critérios de 
doação de sangue com representantes 
nacionais e locais. 

1 0 
Estratégia pertinente a Coordenação Nacional 
da Política de Sangue e Hemoderivados. 
(ação pertinente à política nacional) 

. 

20.  Priorizar o atendimento aos pacientes 
de anemia falciforme e hemofilia, na rede de 
média e alta complexidade. 

100% 0 
Ação sendo discutida dentro da proposta de 
uma nova política para a atenção 
Hematológica. 

Todo Estado 

21.  Reestruturar a Unidade de 
Transplantes de Medula Óssea do 
HEMOPE para a realização de 99 
transplantes. 

33 0 
Ação em processo de definição na SES, 
(Proposta de Transferência do CTMO para 
outra instituição) 

Todo Estado 

22.  Implantar a revisão do PCCV dos  
servidores da Fundação HEMOPE lei 
12208/2002, com 2 salários mínimos na 
base inicial (nível elementar). 

50% 0 
Ação em negociação e avaliação jurídica do 
impacto. 

. 

23.  Realizar concurso público para 
preenchimento de todos os cargos da 
Fundação HEMOPE com carga horária de 
40h semanais. 

100% 0 
Ação em discussão técnica com órgãos do 
Governo. 

Todo Estado 

24.  Criar um plano de incentivo para 
aposentadoria dos servidores da Fundação 
HEMOPE sem perdas de benefícios já 
existentes. 

50% 0 Ação em discussão jurídica. . 
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AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 

 

O HEMOPE possui quatro áreas finalísticas com linhas de ação específicas, Ensino e Pesquisa, Produção de Hemoderivados, Hemoterapia e Hematologia, 

incluindo nesta a Central de Transplantes de medula óssea. 

Neste contexto o planejamento das ações requer uma atenção e um esforço maior, bem como um cuidado nas suas linhas de atenção e na política a ser definida. 

Esta característica requer uma definição macro institucional ampla, discutida interna e externamente, visando uma definição ou redefinição do perfil da instituição. 

Assim foi proposto um realinhamento institucional em 2008, contemplando as áreas de Produção de Hemoderivados (produção de albumina humana a 20%), a 

área de Hematologia (realização de exames de HLA), e Hemoterapia, (implementação de coletas por plaquetaférese). 

Estas ações vislumbravam uma reestruturação operacional e financeira do HEMOPE, sendo que duas delas (HLA e PLAQUETAFÉRESE), embora planejadas 

para 2009, deverão ser implantadas no ano de 2010. Apenas a produção de albumina humana, que requer um investimento grande e uma tramitação de processos mais 

complexa é que tem sua perspectiva para 2011. 

Quanto às ações gerais, houve um crescimento a partir de 2007, na série histórica em vários itens de prestação de serviços aos usuários, conforme as figuras 

abaixo (FIGURAS 5, 6, 7,8, 9 e 10). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 5 – Distribuição do número de exames realizados 
(sorologia e imunohemato) no período de 2003 e 2009 

 
Fonte:HEMOPE/CAE/TIC/SIG/Hemoprod 

FIGURA 6– Distribuição do número de coletas na hemorrede 
(doações realizadas) no período de 2003 e 2009 

 
Fonte:HEMOPE/CAE/TIC/SIG/Hemoprod 
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Vale destacar a articulação entre HEMOPE e Secretaria Estadual de Saúde, para redefinição do perfil institucional através da discussão e implantação em médio 

prazo de uma política para a área de Hematologia, bem como uma estratégia para transferência da unidade de transplantes de medula, que hoje está no Hospital dos 

FIGURA 7 – Distribuição do número de unidades liberadas para 
transfusão (bolsas) no período de 2003 e 2009 

 
Fonte:HEMOPE/CAE/TIC/SIG/Hemoprod 

FIGURA 8 – Distribuição do número de consultas de retorno 
(dos doadores) realizadas no período de 2003 e 2009 

 
Fonte:HEMOPE/CAE/TIC/SIG/Hemoprod 

FIGURA 9 – Distribuição do total de internações (SPA, 
enfermaria e UTI) realizadas no período de 2003 e 2009 

 
Fonte:HEMOPE/CAE/TIC/SIG/Hemoprod 

FIGURA 10 – Distribuição do número de atendimentos 
realizados no SPA no período de 2003 e 2009 

 
Fonte:HEMOPE/CAE/TIC/SIG/Hemoprod 
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Servidores com apenas três leitos, para uma unidade maior que possa disponibilizar pelo menos 10 leitos, otimizando equipamentos e pessoal, vindo de encontro a uma 

necessidade social. 

Vale salientar que pela natureza da prestação de serviços, nossos técnicos e funcionários têm alta especificidade em várias áreas, o que torna a área de gestão 

de pessoas e política de pessoal uma prioridade. 

Nos anos de 2008 e 2009, foram executadas ainda ações que não estavam no plano Estadual, embora programadas ou identificadas após a definição do mesmo, 

destacando-se entre estes, a implantação de uma sala para videoconferência, a reforma da copa do doador e da recepção no Hemocentro Coordenador (Recife), a 

modernização em Tecnologia da Informação, através da aquisição e instalação de 83 (oitenta e três), novos computadores, para todas as áreas, mais especificamente 

para a Hemoterapia, a informatização do Hemocentro caruaru, projetos contemplados para aquisição de novos servidores para a área de TI, a aquisição e instalação de 

20 (vinte), novas cadeiras para coleta de sangue no Hemocentro Recife, além das reformas no Hemocentro Caruaru e Garanhuns, documentado em fotos anexadas a 

este documento. 

Planejamos para o ano de 2010 a entrega de uma Unidade Móvel nova (ônibus para coleta externa), adquirido em 2009 a inauguração de um posto fixo para 

coleta externa, a estruturação do CTMO (central de transplantes de medula óssea), e descentralização do atendimento oncológico para a rede de assistência específica, 

avanço na política de Hematologia e Hemoterapia, e perspectiva de realização de concurso público. 
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EIXOS PRIORITÁRIOS DO PES 2008/2011 

 
1.2 CONDICIONANTES E DETERMINANTES 
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1. 2 - EIXO PRIORITÁRIO DO PES: CONDIONANTES E DETERMINANTES 
 

Apresentam-se neste eixo ações e metas constituídas de medidas intersetoriais e governamentais que interfiram de forma determinante na atenção à saúde,  
destacando-se o Programa Mãe Coruja e o Chapéu de Palha. 

 
1.2.1.1. LINHA DE AÇÃO DO PES: AÇÕES GOVERNAMENTAIS: INTERSETORIALIDADE: PROGRAMA MÃE CORUJA 
OBJETIVO: Garantir atenção integral às gestantes usuárias do sistema público de saúde, bem como aos seus filhos e famílias, incentivando o fortalecimento dos 
vínculos afetivos e criando uma rede solidária para redução da mortalidade infantil e materna. Visa ainda melhorar outros indicadores sociais, através de ações 
articuladas nos eixos da saúde, educação, desenvolvimento e assistência social. 
PROGRAMA DO PPA: 0520- Mãe Coruja Pernambucana. 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1. Implantar o Programa Mãe Coruja 
Pernambucana em 11 Regionais de Saúde. 

09 08 

O Programa foi implantado em seu formato 
completo em cinco regionais de saúde (V, VI, 
VIII, IX e XI). Nas demais regionais o 
Programa foi implantado apenas nos 
municípios onde o coeficiente de mortalidade 
infantil era superior a 25 por 1000 nascidos 
vivos (I, II, III, IV e X) - fonte SIM 2006.                                               
Essa ação de implantação abrange também a 
manutenção do Programa nos 95 municípios 
onde está implantado.    Verifica-se a 
necessidade de alterar o nome da ação para 
Implantação e Implementação do Programa 
Mãe Coruja. 

I GERES: Araçoiaba; II GERES: Aliança, Cumaru, 
Ferreiros, Macaparana, Salgadinho, Amaraji; III 
GERES: Catende, Cortês, Joaquim Nabuco, Lagoa 
dos Gatos, Maraial, Palmares, Quipapá, Rio Formoso, 
Xexéu; IV GERES: Agrestina, Belo Jardim, Bonito, 
Camocim de São Felix, Ibirajuba, Jataúba, Jurema, 
Panelas, Sairé, Sanharó, São Caetano, Tacaimbó, 
Vertentes; V GERES: Águas Belas, Angelim, Bom 
Conselho, Brejão, Caetés, Calçado, Canhotinho, 
Capoeiras, Correntes, Garanhuns, Iati, Itaíba, Jucati, 
Jupi, Lagoa do ouro, Lajedo, Palmeirina, Paranatama, 
Saloá, São João, Terezinha; VI GERES: Arcoverde, 
Buíque, Custódia, Ibimirim, Inajá, Jatobá, Manari, 
Pedra, Petrolândia, Sertânia, Tacaratu, Tupanatinga, 
Venturosa; VIII GERES: Afrânio, Cabrobó, Dormentes, 
Lagoa Grande, Orocó, Petrolina, Santa Maria da Boa 
Vista; IX GERES: Araripina, Bodocó, Exu, Granito, 
Ipubi, Moreilândia, Ouricuri, Parnamirim, Santa Cruz, 
Santa Filomena, Trindade; X GERES: Carnaíba, 
Itapetim, Santa Terezinha, Solidão; XI GERES: 
Betânia, Calumbi, Carnaubeira da Penha, Flores, 
Floresta, Itacuruba, Santa Cruz da Baixa Verde, São 
José do Belmonte, Serra Talhada, Triunfo. 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

2. Mobilizar e sensibilizar os gestores dos 
municípios e das 11 GERES para 
implantação do Programa Mãe Coruja 
Pernambucana. 

09 08 

O Programa foi implantado em seu formato 
completo em cinco regionais de saúde (V, VI, 
VIII, IX e XI). Nas demais regionais o 
Programa foi implantado apenas nos 
municípios onde o coeficiente de mortalidade 
infantil era superior a 25 por 1000 nascidos 
vivos (I, II, III, IV e X) - fonte SIM 2006.                                               
Essa ação de implantação abrange também a 
manutenção do Programa nos 95 municípios 
onde está implantado.    Verifica-se a 
necessidade de alterar o nome da ação para 
Implantação e Implementação do Programa 
Mãe Coruja. 

I GERES: Araçoiaba; II GERES: Aliança, 
Cumaru, Ferreiros, Macaparana, Salgadinho, 
Amaraji; III GERES: Catende, Cortês, Joaquim 
Nabuco, Lagoa dos Gatos, Maraial, Palmares, 
Quipapá, Rio Formoso, Xexéu; IV GERES: 
Agrestina, Belo Jardim, Bonito, Camocim de São 
Felix, Ibirajuba, Jataúba, Jurema, Panelas, Sairé, 
Sanharó, São Caetano, Tacaimbó, Vertentes; V 
GERES: Águas Belas, Angelim, Bom Conselho, 
Brejão, Caetés, Calçado, Canhotinho, Capoeiras, 
Correntes, Garanhuns, Iati, Itaíba, Jucati, Jupi, 
Lagoa do ouro, Lajedo, Palmeirina, Paranatama, 
Saloá, São João, Terezinha; VI GERES: 
Arcoverde, Buíque, Custódia, Ibimirim, Inajá, 
Jatobá, Manari, Pedra, Petrolândia, Sertânia, 
Tacaratu, Tupanatinga, Venturosa; VIII GERES: 
Afrânio, Cabrobó, Dormentes, Lagoa Grande, 
Orocó, Petrolina, Santa Maria da Boa Vista; IX 
GERES: Araripina, Bodocó, Exu, Granito, Ipubi, 
Moreilândia, Ouricuri, Parnamirim, Santa Cruz, 
Santa Filomena, Trindade; X GERES: Carnaíba, 
Itapetim, Santa Terezinha, Solidão; XI GERES: 
Betânia, Calumbi, Carnaubeira da Penha, Flores, 
Floresta, Itacuruba, Santa Cruz da Baixa Verde, 
São José do Belmonte, Serra Talhada, Triunfo. 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

3. Realizar capacitação/atualização, para 
técnicos das secretarias municipais e 
GERES no protocolo operacional do 
Programa Mãe Coruja em todo o Estado de 
Pernambuco, em parceria com o Setor de 
Educação Permanente em Saúde da SES, 
161com carga horária mínima de 40 horas. 

161 39 
Quantitativo referente ao número de 
municípios capacitados. 

V GERES: Águas Belas, Angelim, Bom Conselho, Brejão, 
Caetés, Calçado, Canhotinho, Capoeiras, Correntes, 
Garanhuns, Iati, Itaíba, Jucati, Jupi, Lagoa do ouro, 
Lajedo, Palmeirina, Paranatama, Saloá, São João, 
Terezinha; VIII GERES: Afrânio, Cabrobó, Dormentes, 
Lagoa Grande, Orocó, Petrolina, Santa Maria da Boa 
Vista; XI GERES: Betânia, Calumbi, Carnaubeira da 
Penha, Flores, Floresta, Itacuruba, Santa Cruz da Baixa 
Verde, São José do Belmonte, Serra Talhada, Triunfo. 

4. Estruturar os 185 Cantos Mãe Coruja. 161 39 

Houve uma reformulação do Programa, a 
partir do Pacto da Redução da Mortalidade 
Infantil entre o Ministério da Saúde e SES/PE, 
que engloba apenas 26 municípios. Dessa 
forma o Programa teve sua meta modificada 
para abranger 95 municípios, os quais são 
considerados prioritários para SES/PE para a 
redução da mortalidade infantil. 

V GERES: Águas Belas, Angelim, Bom Conselho, Brejão, 
Caetés, Calçado, Canhotinho, Capoeiras, Correntes, 
Garanhuns, Iati, Itaíba, Jucati, Jupi, Lagoa do ouro, 
Lajedo, Palmeirina, Paranatama, Saloá, São João, 
Terezinha; VIII GERES: Afrânio, Cabrobó, Dormentes, 
Lagoa Grande, Orocó, Petrolina, Santa Maria da Boa 
Vista; XI GERES: Betânia, Calumbi, Carnaubeira da 
Penha, Flores, Floresta, Itacuruba, Santa Cruz da Baixa 
Verde, São José do Belmonte, Serra Talhada, Triunfo. 

5. Realizar seleção de profissionais de nível 
superior para atuarem nos Cantos Mãe 
Coruja para o desenvolvimento das ações 
do programa nos 185 municípios. 

161 142 
Foram contratados 02 profissionais por 
município, totalizando190 profissionais para os 
Cantos Mãe Coruja. 

I GERES: Araçoiaba; II GERES: Aliança, Cumaru, 
Ferreiros, Macaparana, Salgadinho, Amaraji; III GERES: 
Catende, Cortês, Joaquim Nabuco, Lagoa dos Gatos, 
Maraial, Palmares, Quipapá, Rio Formoso, Xexéu; IV 
GERES: Agrestina, Belo Jardim, Bonito, Camocim de São 
Felix, Ibirajuba, Jataúba, Jurema, Panelas, Sairé, 
Sanharó, São Caetano, Tacaimbó, Vertentes; V GERES: 
Águas Belas, Angelim, Bom Conselho, Brejão, Caetés, 
Calçado, Canhotinho, Capoeiras, Correntes, Garanhuns, 
Iati, Itaíba, Jucati, Jupi, Lagoa do ouro, Lajedo, 
Palmeirina, Paranatama, Saloá, São João, Terezinha; VIII 
GERES: Afrânio, Cabrobó, Dormentes, Lagoa Grande, 
Orocó, Petrolina, Santa Maria da Boa Vista, X GERES: 
Carnaíba, Itapetim, Santa Terezinha, Solidão; XI GERES: 
Betânia, Calumbi, Carnaubeira da Penha, Flores, Floresta, 
Itacuruba, Santa Cruz da Baixa Verde, São José do 
Belmonte, Serra Talhada, Triunfo 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E 

METAS 
MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

6. Realizar seleção de profissionais de nível 
superior para atuarem na Coordenação do 
Programa Mãe Coruja nas 11 GERES do 
Estado. 

9 10 

Houve seleção para Coordenação Técnica 
de Atenção à Saúde nas GERES, esse 
cargo responde pela Coordenação do 
Programa Mãe Coruja. 

I GERES: Araçoiaba; II GERES: Aliança, Cumaru, Ferreiros, 
Macaparana, Salgadinho, Amaraji; III GERES: Catende, 
Cortês, Joaquim Nabuco, Lagoa dos Gatos, Maraial, 
Palmares, Quipapá, Rio Formoso, Xexéu; IV GERES: 
Agrestina, Belo Jardim, Bonito, Camocim de São Felix, 
Ibirajuba, Jataúba, Jurema, Panelas, Sairé, Sanharó, São 
Caetano, Tacaimbó, Vertentes; V GERES: Águas Belas, 
Angelim, Bom Conselho, Brejão, Caetés, Calçado, 
Canhotinho, Capoeiras, Correntes, Garanhuns, Iati, Itaíba, 
Jucati, Jupi, Lagoa do ouro, Lajedo, Palmeirina, Paranatama, 
Saloá, São João, Terezinha; VI GERES: Arcoverde, Buíque, 
Custódia, Ibimirim, Inajá, Jatobá, Manari, Pedra, Petrolândia, 
Sertânia, Tacaratu, Tupanatinga, Venturosa; VIII GERES: 
Afrânio, Cabrobó, Dormentes, Lagoa Grande, Orocó, 
Petrolina, Santa Maria da Boa Vista; IX GERES: Araripina, 
Bodocó, Exu, Granito, Ipubi, Moreilândia, Ouricuri, 
Parnamirim, Santa Cruz, Santa Filomena, Trindade; X 
GERES: Carnaíba, Itapetim, Santa Terezinha, Solidão; XI 
GERES: Betânia, Calumbi, Carnaubeira da Penha, Flores, 
Floresta, Itacuruba, Santa Cruz da Baixa Verde, São José do 
Belmonte, Serra Talhada, Triunfo. 

7. Realizar capacitação/atualização, para 
370 profissionais dos Cantos Mãe Coruja, 
em parceria com o Setor de Educação 
Permanente em Saúde da SES, com carga 
horária mínima de 40h. 

322 78 

Capacitação no Protocolo Operacional do 
Programa e orientações em Aleitamento 
Materno, atualização no cartão da cirança 
e da gestante, crescimento e 
desenvolvimento da criança. 

I GERES: Araçoiaba; II GERES: Aliança, Cumaru, Ferreiros, 
Macaparana, Salgadinho, Amaraji; III GERES: Catende, 
Cortês, Joaquim Nabuco, Lagoa dos Gatos, Maraial, 
Palmares, Quipapá, Rio Formoso, Xexéu; IV GERES: 
Agrestina, Belo Jardim, Bonito, Camocim de São Felix, 
Ibirajuba, Jataúba, Jurema, Panelas, Sairé, Sanharó, São 
Caetano, Tacaimbó, Vertentes; V GERES: Águas Belas, 
Angelim, Bom Conselho, Brejão, Caetés, Calçado, 
Canhotinho, Capoeiras, Correntes, Garanhuns, Iati, Itaíba, 
Jucati, Jupi, Lagoa do ouro, Lajedo, Palmeirina, Paranatama, 
Saloá, São João, Terezinha; VIII GERES: Afrânio, Cabrobó, 
Dormentes, Lagoa Grande, Orocó, Petrolina, Santa Maria da 
Boa Vista, X GERES: Carnaíba, Itapetim, Santa Terezinha, 
Solidão; XI GERES: Betânia, Calumbi, Carnaubeira da Penha, 
Flores, Floresta, Itacuruba, Santa Cruz da Baixa Verde, São 
José do Belmonte, Serra Talhada, Triunfo 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E 

METAS 
MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

8. Implantar 11 Comitês Regionais do 
Programa Mãe Coruja Pernambucana. 

09 03 

Foram implantados os Comitês Regionais 
da V, VII e XI GERES. Esses comitês são 
formados por representantes dos 
municípios e coordenação regional do 
Programa e tem como principal objetivo, 
acompanhar e apoiar as ações do 
Programa na região. 

V GERES: Águas Belas, Angelim, Bom Conselho, Brejão, 
Caetés, Calçado, Canhotinho, Capoeiras, Correntes, 
Garanhuns, Iati, Itaíba, Jucati, Jupi, Lagoa do ouro, Lajedo, 
Palmeirina, Paranatama, Saloá, São João, Terezinha; VIII 
GERES: Afrânio, Cabrobó, Dormentes, Lagoa Grande, Orocó, 
Petrolina, Santa Maria da Boa Vista; XI GERES: Betânia, 
Calumbi, Carnaubeira da Penha, Flores, Floresta, Itacuruba, 
Santa Cruz da Baixa Verde, São José do Belmonte, Serra 
Talhada, Triunfo. 

9a. Monitorar e Avaliar o Programa Mãe 
Coruja Pernambucana através de: 

 Reuniões quinzenais do Comitê 
Regional 

 

 
264 

 
60 

Devido à reformulação das metas de 
Implantação do Programa, as reuniões de 
monitoramento também foram 
reprogramadas. Sendo necessárias 324 
reuniões para cumprir a meta de uma 
reunião mensal em cada uma das 10 
regionais de saúde. 

 V GERES: Águas Belas, Angelim, Bom Conselho, Brejão, 
Caetés, Calçado, Canhotinho, Capoeiras, Correntes, 
Garanhuns, Iati, Itaíba, Jucati, Jupi, Lagoa do ouro, Lajedo, 
Palmeirina, Paranatama, Saloá, São João, Terezinha; VI 
GERES: Arcoverde, Buíque, Custódia, Ibimirim, Inajá, Jatobá, 
Manari, Pedra, Petrolândia, Sertânia, Tacaratu, Tupanatinga, 
Venturosa; VIII GERES: Afrânio, Cabrobó, Dormentes, Lagoa 
Grande, Orocó, Petrolina, Santa Maria da Boa Vista; IX 
GERES: Araripina, Bodocó, Exu, Granito, Ipubi, Moreilândia, 
Ouricuri, Parnamirim, Santa Cruz, Santa Filomena, Trindade;  
XI GERES: Betânia, Calumbi, Carnaubeira da Penha, Flores, 
Floresta, Itacuruba, Santa Cruz da Baixa Verde, São José do 
Belmonte, Serra Talhada, Triunfo 

9b. Monitorar e Avaliar o Programa Mãe 
Coruja Pernambucana através de: 

 Reuniões mensais com os 
profissionais do Canto 

 

 
132 

 
60 

Devido à reformulação das metas de 
Implantação do Programa, as reuniões de 
monitoramento também foram 
reprogramadas. Sendo necessárias 324 
reuniões para cumprir a meta de uma 
reunião mensal em cada uma das 10 
regionais de saúde. 

 V GERES: Águas Belas, Angelim, Bom Conselho, Brejão, 
Caetés, Calçado, Canhotinho, Capoeiras, Correntes, 
Garanhuns, Iati, Itaíba, Jucati, Jupi, Lagoa do ouro, Lajedo, 
Palmeirina, Paranatama, Saloá, São João, Terezinha; VI 
GERES: Arcoverde, Buíque, Custódia, Ibimirim, Inajá, Jatobá, 
Manari, Pedra, Petrolândia, Sertânia, Tacaratu, Tupanatinga, 
Venturosa; VIII GERES: Afrânio, Cabrobó, Dormentes, Lagoa 
Grande, Orocó, Petrolina, Santa Maria da Boa Vista; IX 
GERES: Araripina, Bodocó, Exu, Granito, Ipubi, Moreilândia, 
Ouricuri, Parnamirim, Santa Cruz, Santa Filomena, Trindade; 
XI GERES: Betânia, Calumbi, Carnaubeira da Penha, Flores, 
Floresta, Itacuruba, Santa Cruz da Baixa Verde, São José do 
Belmonte, Serra Talhada, Triunfo 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E 

METAS 
MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

9c. Monitorar e Avaliar o Programa Mãe 
Coruja Pernambucana através de: 

 Reuniões semanais do Comitê de 
Assessoramento 

52 48 

O Comitê de Assessoramentoé 
composto por representantes das 07 
secretarias de estado que fazem o 
Programa. Essas reuniões ocorrem 
semanalmente no Palácio do Governo, 
com o objetivo de avaliar as ações do 
Progama no Estado. 

I GERES: Araçoiaba; II GERES: Aliança, Cumaru, Ferreiros, 
Macaparana, Salgadinho, Amaraji; III GERES: Catende, 
Cortês, Joaquim Nabuco, Lagoa dos Gatos, Maraial, 
Palmares, Quipapá, Rio Formoso, Xexéu; IV GERES: 
Agrestina, Belo Jardim, Bonito, Camocim de São Felix, 
Ibirajuba, Jataúba, Jurema, Panelas, Sairé, Sanharó, São 
Caetano, Tacaimbó, Vertentes; V GERES: Águas Belas, 
Angelim, Bom Conselho, Brejão, Caetés, Calçado, 
Canhotinho, Capoeiras, Correntes, Garanhuns, Iati, Itaíba, 
Jucati, Jupi, Lagoa do ouro, Lajedo, Palmeirina, Paranatama, 
Saloá, São João, Terezinha; VI GERES: Arcoverde, Buíque, 
Custódia, Ibimirim, Inajá, Jatobá, Manari, Pedra, Petrolândia, 
Sertânia, Tacaratu, Tupanatinga, Venturosa; VIII GERES: 
Afrânio, Cabrobó, Dormentes, Lagoa Grande, Orocó, 
Petrolina, Santa Maria da Boa Vista; IX GERES: Araripina, 
Bodocó, Exu, Granito, Ipubi, Moreilândia, Ouricuri, 
Parnamirim, Santa Cruz, Santa Filomena, Trindade; X 
GERES: Carnaíba, Itapetim, Santa Terezinha, Solidão; XI 
GERES: Betânia, Calumbi, Carnaubeira da Penha, Flores, 
Floresta, Itacuruba, Santa Cruz da Baixa Verde, São José do 
Belmonte, Serra Talhada, Triunfo. 

10. Monitorar as ações do Programa Mãe 
Coruja Pernambucana, mediante avaliação 
dos indicadores estaduais de cobertura e 
serviços de referência. 

100% 65% 
Atraso na implantação do Sistema de 
Informação do Programa 

V GERES: Águas Belas, Angelim, Bom Conselho, Brejão, 
Caetés, Calçado, Canhotinho, Capoeiras, Correntes, 
Garanhuns, Iati, Itaíba, Jucati, Jupi, Lagoa do ouro, Lajedo, 
Palmeirina, Paranatama, Saloá, São João, Terezinha; VI 
GERES: Arcoverde, Buíque, Custódia, Ibimirim, Inajá, Jatobá, 
Manari, Pedra, Petrolândia, Sertânia, Tacaratu, Tupanatinga, 
Venturosa; VIII GERES: Afrânio, Cabrobó, Dormentes, Lagoa 
Grande, Orocó, Petrolina, Santa Maria da Boa Vista; IX 
GERES: Araripina, Bodocó, Exu, Granito, Ipubi, Moreilândia, 
Ouricuri, Parnamirim, Santa Cruz, Santa Filomena, Trindade; 
XI GERES: Betânia, Calumbi, Carnaubeira da Penha, Flores, 
Floresta, Itacuruba, Santa Cruz da Baixa Verde, São José do 
Belmonte, Serra Talhada, Triunfo 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

11. Monitorar as crianças e gestantes 
cadastradas no Programa Mãe Coruja 
Pernambucana. 

100% 65% 
 Atraso na implantação do Sistema de 
Informação do Programa 

V GERES: Águas Belas, Angelim, Bom Conselho, 
Brejão, Caetés, Calçado, Canhotinho, Capoeiras, 
Correntes, Garanhuns, Iati, Itaíba, Jucati, Jupi, 
Lagoa do ouro, Lajedo, Palmeirina, Paranatama, 
Saloá, São João, Terezinha; VI GERES: Arcoverde, 
Buíque, Custódia, Ibimirim, Inajá, Jatobá, Manari, 
Pedra, Petrolândia, Sertânia, Tacaratu, 
Tupanatinga, Venturosa; VIII GERES: Afrânio, 
Cabrobó, Dormentes, Lagoa Grande, Orocó, 
Petrolina, Santa Maria da Boa Vista; IX GERES: 
Araripina, Bodocó, Exu, Granito, Ipubi, Moreilândia, 
Ouricuri, Parnamirim, Santa Cruz, Santa Filomena, 
Trindade; XI GERES: Betânia, Calumbi, 
Carnaubeira da Penha, Flores, Floresta, Itacuruba, 
Santa Cruz da Baixa Verde, São José do Belmonte, 
Serra Talhada, Triunfo 

12. Capacitar/atualizar, os profissionais da 
atenção básica (nível superior) em atenção 
integral à saúde da mulher (pré-natal, parto, 
puerpério e planejamento familiar), em 
parceria com o Setor de Educação 
Permanente em Saúde da SES, com carga 
horária mínima de 40 horas. 

100% 26% 
Essas capacitações ocorreram apenas na VI 
e IX GERES. 

VI GERES: Arcoverde, Buíque, Custódia, Ibimirim, 
Inajá, Jatobá, Manari, Pedra, Petrolândia, Sertânia, 
Tacaratu, Tupanatinga, Venturosa; IX GERES: 
Araripina, Bodocó, Exu, Granito, Ipubi, Moreilândia, 
Ouricuri, Parnamirim, Santa Cruz, Santa Filomena, 
Trindade;   

13. Capacitar/atualizar os profissionais da 
atenção básica (nível superior) em atenção 
integral à saúde da criança (nascimento, 
crescimento, desenvolvimento e doenças 
prevalentes), em parceria com o Setor de 
Educação Permanente em Saúde da SES, 
com carga horária mínima de 40h. 

100% 26% 
 Essas capacitações ocorreram apenas na 
VI e IX GERES. 

VI GERES: Arcoverde, Buíque, Custódia, Ibimirim, 
Inajá, Jatobá, Manari, Pedra, Petrolândia, Sertânia, 
Tacaratu, Tupanatinga, Venturosa; IX GERES: 
Araripina, Bodocó, Exu, Granito, Ipubi, Moreilândia, 
Ouricuri, Parnamirim, Santa Cruz, Santa Filomena, 
Trindade;   
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

14. Realizar 9 oficinas regionais para 
estruturar 19 comitês hospitalares, para 
investigar os óbitos ocorridos em menores 
de 1 ano por causas evitáveis. 

05 09 
Foram realizadas oficinas em 09 GERES, 
faltando apenas na VIII e X. 

I GERES: Araçoiaba; II GERES: Aliança, Cumaru, Ferreiros, 
Macaparana, Salgadinho, Amaraji; III GERES: Catende, Cortês, 
Joaquim Nabuco, Lagoa dos Gatos, Maraial, Palmares, 
Quipapá, Rio Formoso, Xexéu; IV GERES: Agrestina, Belo 
Jardim, Bonito, Camocim de São Felix, Ibirajuba, Jataúba, 
Jurema, Panelas, Sairé, Sanharó, São Caetano, Tacaimbó, 
Vertentes; V GERES: Águas Belas, Angelim, Bom Conselho, 
Brejão, Caetés, Calçado, Canhotinho, Capoeiras, Correntes, 
Garanhuns, Iati, Itaíba, Jucati, Jupi, Lagoa do ouro, Lajedo, 
Palmeirina, Paranatama, Saloá, São João, Terezinha; VI 
GERES: Arcoverde, Buíque, Custódia, Ibimirim, Inajá, Jatobá, 
Manari, Pedra, Petrolândia, Sertânia, Tacaratu, Tupanatinga, 
Venturosa; VIII GERES: Afrânio, Cabrobó, Dormentes, Lagoa 
Grande, Orocó, Petrolina, Santa Maria da Boa Vista; IX GERES: 
Araripina, Bodocó, Exu, Granito, Ipubi, Moreilândia, Ouricuri, 
Parnamirim, Santa Cruz, Santa Filomena, Trindade; XI GERES: 
Betânia, Calumbi, Carnaubeira da Penha, Flores, Floresta, 
Itacuruba, Santa Cruz da Baixa Verde, São José do Belmonte, 
Serra Talhada, Triunfo 

15. Realizar 24 oficinas nas 11 GERES para 
implantar e/ou implementar comitês 
regionais e municipais de saúde para 
investigar os óbitos ocorridos em menores 
de 1 ano por causas evitáveis. 
 

06 09 
Foram realizadas oficinas em 09 GERES, 
faltando apenas na VIII e X. 

I GERES: Araçoiaba; II GERES: Aliança, Cumaru, Ferreiros, 
Macaparana, Salgadinho, Amaraji; III GERES: Catende, Cortês, 
Joaquim Nabuco, Lagoa dos Gatos, Maraial, Palmares, 
Quipapá, Rio Formoso, Xexéu; IV GERES: Agrestina, Belo 
Jardim, Bonito, Camocim de São Felix, Ibirajuba, Jataúba, 
Jurema, Panelas, Sairé, Sanharó, São Caetano, Tacaimbó, 
Vertentes; V GERES: Águas Belas, Angelim, Bom Conselho, 
Brejão, Caetés, Calçado, Canhotinho, Capoeiras, Correntes, 
Garanhuns, Iati, Itaíba, Jucati, Jupi, Lagoa do ouro, Lajedo, 
Palmeirina, Paranatama, Saloá, São João, Terezinha; VI 
GERES: Arcoverde, Buíque, Custódia, Ibimirim, Inajá, Jatobá, 
Manari, Pedra, Petrolândia, Sertânia, Tacaratu, Tupanatinga, 

Venturosa; VIII GERES: Afrânio, Cabrobó, Dormentes, Lagoa 
Grande, Orocó, Petrolina, Santa Maria da Boa Vista; IX GERES: 
Araripina, Bodocó, Exu, Granito, Ipubi, Moreilândia, Ouricuri, 
Parnamirim, Santa Cruz, Santa Filomena, Trindade; XI GERES: 
Betânia, Calumbi, Carnaubeira da Penha, Flores, Floresta, 
Itacuruba, Santa Cruz da Baixa Verde, São José do Belmonte, 
Serra Talhada, Triunfo 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E 

METAS 
MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

16. Implantar postos e implementar o 
atendimento em postos para registro civil de 
recém-nascidos no âmbito dos hospitais 
“Amigo da Criança” - IMIP, CISAM, Barão 
de Lucena, Agamenon Magalhães, Clínicas, 
Unidades Mistas Prof. Barros Lima e 
Bandeira Filho, Maternidade Prof. Arnaldo 
Marques, Regionais Jesus Nazareno, Dom 
Malan e Santa Maria. 

05 02 
Foi implantado no Hospital Agamenon 
Magalhães e na Unidade Mista Prof. 
Barros Lima  

Recife 

17. Cadastrar 100% das gestantes usuárias 
do SUS e seus filhos dentro do Programa 
Mãe Coruja Pernambucana. 

100% 51% 

O cálculo foi baseado na estimativa de 
2% da população total do município. 
Foram priorizadas as áreas de maior 
vulnerabilidade. 

V GERES: Águas Belas, Angelim, Bom Conselho, Brejão, 
Caetés, Calçado, Canhotinho, Capoeiras, Correntes, 
Garanhuns, Iati, Itaíba, Jucati, Jupi, Lagoa do ouro, Lajedo, 
Palmeirina, Paranatama, Saloá, São João, Terezinha; VI 
GERES: Arcoverde, Buíque, Custódia, Ibimirim, Inajá, Jatobá, 
Manari, Pedra, Petrolândia, Sertânia, Tacaratu, Tupanatinga, 
Venturosa; VIII GERES: Afrânio, Cabrobó, Dormentes, Lagoa 
Grande, Orocó, Petrolina, Santa Maria da Boa Vista; IX GERES: 
Araripina, Bodocó, Exu, Granito, Ipubi, Moreilândia, Ouricuri, 
Parnamirim, Santa Cruz, Santa Filomena, Trindade; XI GERES: 
Betânia, Calumbi, Carnaubeira da Penha, Flores, Floresta, 
Itacuruba, Santa Cruz da Baixa Verde, São José do Belmonte, 
Serra Talhada, Triunfo 

18. Realizar 4 Seminários Estadual para 
avaliar o Programa Mãe Coruja 
Pernambucana. 

01 01 

O evento ocorreu em dezembro/2009, e 
contou com a participação dos 142 
profissionais dos Cantos Mãe Coruja, 
Coordenadores Regionais e do nível 
central e do Comitê de Assessoramento 
do Programa. 

V GERES: Águas Belas, Angelim, Bom Conselho, Brejão, 
Caetés, Calçado, Canhotinho, Capoeiras, Correntes, 
Garanhuns, Iati, Itaíba, Jucati, Jupi, Lagoa do ouro, Lajedo, 
Palmeirina, Paranatama, Saloá, São João, Terezinha; VI 
GERES: Arcoverde, Buíque, Custódia, Ibimirim, Inajá, Jatobá, 
Manari, Pedra, Petrolândia, Sertânia, Tacaratu, Tupanatinga, 
Venturosa; VIII GERES: Afrânio, Cabrobó, Dormentes, Lagoa 
Grande, Orocó, Petrolina, Santa Maria da Boa Vista; IX GERES: 
Araripina, Bodocó, Exu, Granito, Ipubi, Moreilândia, Ouricuri, 
Parnamirim, Santa Cruz, Santa Filomena, Trindade; XI GERES: 
Betânia, Calumbi, Carnaubeira da Penha, Flores, Floresta, 
Itacuruba, Santa Cruz da Baixa Verde, São José do Belmonte, 
Serra Talhada, Triunfo 
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AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 

 

Visando somar esforços na luta pela redução da mortalidade infantil em Pernambuco, o Governador de Pernambuco pactuou com o Governo Federal e o 

Ministério da Saúde as Ações Estratégicas para a Redução da Mortalidade Infantil com seis eixos prioritários, dos quais uma das ações é a Vigilância do Óbito Infantil.  

    Cumprindo dessa forma a agenda pactuada pelo Governo do Estado para a Secretaria Estadual de Saúde e sendo uma das metas do Programa Mãe Coruja 

Pernambucana, foi realizada a implantação e/ou implementação de Comitês Regionais entre agosto e outubro deste ano, além de capacitar os 26 municípios prioritários 

para a investigação e discussão do óbito infantil, fetal e materno. Desta forma, a Gerência da Saúde da Criança, em parceria com o Programa Mãe Coruja Pernambucana 

e a Vigilância Epidemiológica vêm acompanhando e monitorando as ações propostas, finalizando o processo inicial através da apresentação e discussão dos processos 

nas Regionais, com enfoque para as experiências exitosas. 
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1.2.1.2-LINHA DE AÇÃO DO PES: AÇÕES GOVERNAMENTAIS: INTERSETORIALIDADE: PROGRAMA CHAPÉU DE PALHA  
OBJETIVO: Articular Ações de Promoção à Saúde e Prevenção de Agravos que acometem os trabalhadores rurais de 52 municípios da Zona da Mata contemplados 
pelo Programa Chapéu de Palha. 
 PROGRAMA DO PPA: 0512 – Fortalecimento da Atenção Primária. 
 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1.     Realizar no quadriênio 196 reuniões de 
coordenação no âmbito da SES com as áreas 
técnicas que perpassam as ações de 
prevenção e assistência à saúde dos 
beneficiários cadastrados no Programa 
Chapéu de Palha. 

56 56 

As reuniões foram realizadas com as áreas 
técnicas e com as 4 regionais de saúde (I 
GERES, II GERES, III GERES e IV GERES) 
para a elaboração do Plano de trabalho e do 
Cronograma de Execução. 

RD 12–Região Metropolitana: Araçoiaba, Cabo de Santo 
Agostinho, Goiana, Igarassu, Ipojuca, Jaboatão dos 
Guararapes, Moreno, Pombos, São Lourenço da Mata, 
Vitória de Santo Antão. 
RD 11–Mata Norte: Aliança, Buenos Ayres, Camutanga, 
Carpina, Chã de Alegria, Condado, Ferreiros, Glória do 
Goitá, Itambé, Itaquitinga, Lagoa do Carro, Lagoa de 
Itaenga, Macaparana, Nazaré da Mata, Paudalho, São 
Vicente Ferrer, Timbaúba, Tracunhaém, Vicência. 
RD 10–Mata Sul: Água Preta, Amaraji, Barreiros, Belém 
de Maria, Catende, Cortes, Escada, Gameleira, Jaqueira, 
Joaquim Nabuco, Maraial, Palmares, Primavera, Quipapá, 
Ribeirão, Rio Formoso, São Benedito do Sul, São José da 
Coroa Grande, Sirinhaém, Tamandaré e Xexéu. 
RD 08–Agreste Central: Barra de Guabiraba e Bonito. 

2.     Monitorar permanentemente as metas a 
serem executadas por áreas técnicas da SES, 
através de instrumento de monitoramento 
específico. (saúde da mulher, saúde da 
criança, saúde do jovem e adolescente, saúde 
mental, saúde bucal, programa nacional 
imunização, saúde do idoso, saúde da pessoa 
com deficiência, combate e tratamento da 
tuberculose, saúde do trabalhador, vigilância 
epidemiológica e ambiental, coordenação de 
prevenção e tratamento de DST/AIDS e 
atividades laboratoriais desenvolvidas pelo 
Laboratório Central – LACEN/PE). 

100% 100% 

O monitoramento do Programa Chapéu de 
Palha é realizado pela SEPLAG através do 
Plano Operativo nele são descritas várias 
etapas (Atividades, Inicio, Término, Status, 
Metas e Orçamento), o mesmo é enviado 
mensalmente para o Governador do Estado 
no formato de Power Point e documentado 
através de fotos dos eventos realizados. 

RD 12–Região Metropolitana: Araçoiaba, Cabo de Santo 
Agostinho, Goiana, Igarassu, Ipojuca, Jaboatão dos 
Guararapes, Moreno, Pombos, São Lourenço da Mata, 
Vitória de Santo Antão. 
RD 11–Mata Norte: Aliança, Buenos Ayres, Camutanga, 
Carpina, Chã de Alegria, Condado, Ferreiros, Glória do 
Goitá, Itambé, Itaquitinga, Lagoa do Carro, Lagoa de 
Itaenga, Macaparana, Nazaré da Mata, Paudalho, São 
Vicente Ferrer, Timbaúba,Tracunhaém, Vicência. 
RD 10–Mata Sul: Água Preta, Amaraji, Barreiros, Belém 
de Maria, Catende, Cortes, Escada, Gameleira, Jaqueira, 
Joaquim Nabuco, Maraial, Palmares, Primavera, Quipapá, 
Ribeirão, Rio Formoso, São Benedito do Sul, São José da 
Coroa Grande, Sirinhaém, Tamandaré e Xexéu. 
RD 08–Agreste Central: Barra de Guabiraba e Bonito. 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E 

METAS 
MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

3.     Acompanhar no quadriênio a 
realização de no mínimo 364 atividades de 
promoção e assistência nos 52 municípios 
do Chapéu de Palha. 

104 156 

Foram realizadas 3 atividades nos 52 
municípios do Programa Chapéu de 
Palha, as atividades foram: I Encontro 
Estadual de Fortalecimento de Atenção 
Primária, Projeto ART - Tratamento 
Restaurador Atraumático e Curso 
Operacional na Atenção Integrada às 
Doenças Prevalentes na Infância – 
AIDPI. 

RD 12–Região Metropolitana: Araçoiaba, Cabo de 
Santo Agostinho, Goiana, Igarassu, Ipojuca, Jaboatão 
dos Guararapes, Moreno, Pombos, São Lourenço da 
Mata, Vitória de Santo Antão. 
RD 11–Mata Norte: Aliança, Buenos Ayres, Camutanga, 
Carpina, Chã de Alegria, Condado, Ferreiros, Glória do 
Goitá, Itambé, Itaquitinga, Lagoa do Carro, Lagoa de 
Itaenga, Macaparana, Nazaré da Mata, Paudalho, São 
Vicente Ferrer, Timbaúba, Tracunhaém, Vicência. 
RD 10–Mata Sul: Água Preta, Amaraji, Barreiros, Belém 
de Maria, Catende, Cortes, Escada, Gameleira, 
Jaqueira, Joaquim Nabuco, Maraial, Palmares, 
Primavera, Quipapá, Ribeirão, Rio Formoso, São 
Benedito do Sul, São José da Coroa Grande, Sirinhaém, 
Tamandaré e Xexéu. 
RD 08–Agreste Central: Barra de Guabiraba e Bonito. 

4.     Realizar anualmente 1 oficina de 
supervisão para avaliar sistematicamente os 
resultados obtidos por cada área técnica. 

1 1 

Não realizada - foi feita uma avaliação 
e houve um redirecionamento do 
Programa Chapéu de Palha. 
Realizamos algumas reuniões onde foi 
feita a opção de trabalhar este ano 
(2010) na capacitação para os ACS, 
enfermeiras da Estratégia da Saúde da 
Família e profissionais do Canto Mãe 
Coruja. 

RD 12–Região Metropolitana: Araçoiaba, Cabo de 
Santo Agostinho, Goiana, Igarassu, Ipojuca, Jaboatão 
dos Guararapes, Moreno, Pombos, São Lourenço da 
Mata, Vitória de Santo Antão. 
RD 11–Mata Norte: Aliança, Buenos Ayres, Camutanga, 
Carpina, Chã de Alegria, Condado, Ferreiros, Glória do 
Goitá, Itambé, Itaquitinga, Lagoa do Carro, Lagoa de 
Itaenga, Macaparana, Nazaré da Mata, Paudalho, São 
Vicente Ferrer, Timbaúba,Tracunhaém, Vicência. 
RD 10–Mata Sul: Água Preta, Amaraji, Barreiros, Belém 
de Maria, Catende, Cortes, Escada, Gameleira, 
Jaqueira, Joaquim Nabuco, Maraial, Palmares, 
Primavera, Quipapá, Ribeirão, Rio Formoso, São 
Benedito do Sul, São José da Coroa Grande, Sirinhaém, 
Tamandaré e Xexéu. 
RD 08–Agreste Central: Barra de Guabiraba e Bonito. 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

5.     Divulgar para as 52 Secretarias de 
Saúde dos Municípios assistidos pelo 
Chapéu de Palha, um relatório anual com 
os dados/indicadores obtidos a partir das 
ações realizadas. 

1 0 

Não realizada - foi feito o relatório anual com 
todas as ações que foram realizadas que 
constam os números de participantes, 
recursos gastos, etc. Quanto à avaliação do 
impacto do Programa Chapéu de Palha nos 
municípios, entendemos que não teria como o 
Programa fazer isso, pois pressupõe todo um 
monitoramento com os indicadores 
construídos em cada uma das políticas o que 
não seria de competência de um Programa 
específico. Seria uma ação integrada com as 
políticas da atenção primária. O relatório do 
Programa Chapéu de Palha foi enviado para 
SEPLAG, monitoramento do Programa 
Chapéu de Palha do Governador, Secretaria 
Executiva de Atenção á Saúde, 
Superintendência de Atenção Primária, 
Coordenação Executiva do Programa Chapéu 
de Palha, Recursos Humanos da SES e 
Conselho Estadual de Saúde. Para os 
municípios não foi enviado por não constar 
dado-indicadores e sim as ações executadas. 

RD 12–Região Metropolitana: Araçoiaba, Cabo 
de Santo Agostinho, Goiana, Igarassu, Ipojuca, 
Jaboatão dos Guararapes, Moreno, Pombos, São 
Lourenço da Mata, Vitória de Santo Antão. 
RD 11–Mata Norte: Aliança, Buenos Ayres, 
Camutanga, Carpina, Chã de Alegria, Condado, 
Ferreiros, Glória do Goitá, Itambé, Itaquitinga, 
Lagoa do Carro, Lagoa de Itaenga, Macaparana, 
Nazaré da Mata, Paudalho, São Vicente Ferrer, 
Timbaúba,Tracunhaém, Vicência. 
RD 10–Mata Sul: Água Preta, Amaraji, Barreiros, 
Belém de Maria, Catende, Cortes, Escada, 
Gameleira, Jaqueira, Joaquim Nabuco, Maraial, 
Palmares, Primavera, Quipapá, Ribeirão, Rio 
Formoso, São Benedito do Sul, São José da 
Coroa Grande, Sirinhaém, Tamandaré e Xexéu. 
RD 08–Agreste Central: Barra de Guabiraba e 
Bonito. 
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AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 

 
 

O Programa Chapéu de Palha um dos mais conhecidos do governo Miguel Arraes foi criado em caráter emergencial a partir da preocupação do então governador 

com a população carente da zona canavieira, com intuito de adotar medidas de combate aos efeitos do desemprego decorrentes do período da entressafra da cana-de-

açúcar. O programa se propõe a acompanhar e supervisionar as ações de saúde programadas pelas Gerências da Atenção Primária, tais como realização de oficinas, 

capacitações, jornadas e seminários, com o objetivo de promover a saúde através da promoção da saúde e prevenção dos agravos detectados. 

 As ações do Programa Chapéu de Palha tiveram inicio na Secretaria Estadual de Saúde - SES no ano de 2008, mas foi no ano de 2009 que o Programa Chapéu 

de Palha teve grande impacto junto aos 52 municípios contemplados com o programa. Foram realizadas 44 atividades de assistência à Saúde para melhoria da qualidade 

de vida do Trabalhador Rural juntamente com as áreas técnicas da SES (Saúde da Mulher; Expansão e Qualificação da Atenção Primária; Tuberculose; Saúde da Pessoa 

com Deficiência; HIV/AIDS; Imunização (PNI); Saúde Mental; Esquistossomose; Saúde Bucal; Saúde do Homem e do Idoso; Segurança Alimentar e Nutricional (Saúde da 

Criança); Hanseníase e Diversidade de Sujeitos e Igualdade de Direitos no SUS).  

 Informamos que os indicadores a serem utilizados no PES 2008/2010 são:  

 Nº de reuniões realizadas com as áreas técnicas;  

 Nº de monitoramento as metas a serem executadas; 

 Nº de atividades realizadas nos municípios contemplados com o Programa Chapéu de Palha;  

 Nº de supervisões para avaliação dos resultados obtidos por cada área técnica;  

 Nº de capacitações para os profissionais de saúde dos 60 municípios do Programa Chapéu de Palha da Fruticultura Irrigada e Zona da Mata/Região 

Metropolitana. 

  Diante da programação desta coordenação entende-se que as ações realizadas para conclusão das metas pactuadas no PES 2008/2011 atendem ao 

objetivo da mesma. 
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EIXOS PRIORITÁRIOS DO PES 2008/2011 

 
1.3. GESTÃO EM SAÚDE 
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1.3 EIXO PRIORITÁRIO DO PES: GESTÃO EM SAÚDE 

Envolvem as ações/metas programadas no PES para as áreas de planejamento, monitoramento e avaliação da atenção primária, regulação, controle, avaliação e 
auditoria. Compreende ainda, a descentralização e regionalização, tecnologia em saúde, informações em saúde, financiamento, ouvidoria do SUS, investimento em saúde 
assim como a modernização e monitoramento da assistência à saúde. 

 

1.3.1.1 LINHA DE AÇÃO DO PES: PLANEJAMENTO: PACTO PELA SAÚDE 
OBJETIVO: Formalizar a assunção das responsabilidades e atribuições inerentes às esferas municipal e estadual, na condução do processo de aprimoramento e 
consolidação do SUS. 
PROGRAMA DO PPA: Implementação do processo de descentralização, de planejamento e orçamento do SUS. 
 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1.    Implantar as diretrizes operacionais do 
Pacto pela Saúde nos 185 municípios do 
Estado de Pernambuco. 

59 
municípios 

1 

A diretriz operacional inicial foi estabelecida e 
posta em prática na medida em que os 
municípios buscaram, individualmente, iniciar 
o processo de adesão ao Pacto. Uma nova 
diretriz foi estabelecida a partir do Processo 
de Regionalização, onde foi definida a adesão 
regionalizada (por bloco) dos municípios ao 
Pacto. 

Todo o Estado 

2.    Formalizar o Pacto pela Saúde do 
Estado. 

0 1 A adesão foi repactuada.  Todo o Estado 

3.    Formalizar o Pacto pela Saúde de 185 
Municípios. 

59 1 

Foi realizada a adesão de apenas um 
município a partir da diretriz operacional inicial 
(adesão individualizada). A partir da 
Regionalização vários processos passaram a 
ser redefinidos (redesenho de PDR e PDI, 
atualização da PPI e implantação de 
complexos reguladores) e não foram ainda 
concluídos, todos eles com influência na 
adesão ao Pacto. 

RD 12 – Região Metropolitana: Paudalho. 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

4.    Acompanhar o Processo dos 
Indicadores de Monitoramento e Avaliação 
do Pacto pela Saúde de 184 municípios e o 
Distrito de Fernando de Noronha. 

185 185 

O acompanhamento dos indicadores foi 
realizado através de planilha disponibilizada 
no site da Secretaria e através de atendimento 
presencial aos municípios. 
Foi realizada uma oficina com todos os 
municípios para orientação sobre o processo 
de pactuação e monitoramento dos 
indicadores. 

Todo o Estado 

5.    Acompanhar o processo dos 
Indicadores de Monitoramento e Avaliação 
do Pacto pela Saúde no Estado. 

1 1 
O acompanhamento foi realizado junto às 
áreas técnicas responsáveis. 

Todo o Estado 

6.    Acompanhar as metas programadas do 
Pacto pela Saúde do Estado. 

1 1 
O acompanhamento foi realizado junto às 
áreas técnicas responsáveis. 

Todo o Estado 

7.    Acompanhar as metas programadas do 
Pacto pela Saúde dos municípios. 

59 1 

O acompanhamento foi realizado junto aos 
municípios que haviam aderido ao Pacto pela 
Saúde (nove municípios) até dezembro de 
2008. Foi realizado através de ferramenta on-
line disponibilizada pelo próprio Ministério da 
Saúde. 

Abreu e Lima, Palmares, Surubim, Bom Jardim, 
Garanhuns, Pedra, São Bento do Una, Limoeiro e 

Itambé. 

8.    Monitorar anualmente os instrumentos 
de gestão (Relatório Anual de Gestão e 
Plano de Saúde) de 126 municípios. 

8 0 

Essa ação foi incorporada à estratégia de 
Apoio Institucional aos Municípios para a 
elaboração dos instrumentos de planejamento, 
que está sendo colocada em prática pela SES, 
através do PLANEJASUS. A seleção dos 
apoiadores foi realizada em dezembro de 
2009, portanto, esta ação será realizada em 
2010. 

- 
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AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 

 

A Portaria GM 399 de 22 de fevereiro de 2006 divulga o Pacto pela Saúde e aprova as diretrizes operacionais do referido Pacto e os dois anexos que compõem 

esta norma definem as prioridades e diretrizes dos seus três componentes: Pacto pela Vida, Pacto em Defesa do SUS e Pacto de Gestão. 

O Pacto de Gestão tem como principal finalidade estabelecer de forma clara as responsabilidades de cada ente federado, diminuindo as competências 

concorrentes e fortalecendo a gestão compartilhada e solidária do SUS. Dentre as principais diretrizes constantes no Pacto de Gestão, merecem ênfase a Regionalização, 

a Programação Pactuada Integrada, a Regulação e o Financiamento. 

O Estado de Pernambuco encontra-se atualmente com apenas 5,4% de adesões municipais - 10 do total de 185 municípios já homologados pela CIT e 01 

município em processo de homologação. As dificuldades vividas dizem respeito ao momento de transição atual, onde algumas diretrizes que orientam o processo estão 

em construção, a saber: Regionalização - a revisão do PDR, orientada pelas 11 oficinas de regionalização ocorridas entre dezembro de 2009 a março de 2010 e 

reforçando a territorialização da saúde mediante redesenho das regiões sanitárias; Programação Pactuada e Integrada - discussão de novos parâmetros assistenciais, 

com proposta de uma nova PPI, a partir da reestruturação de redes; Regulação - implantação dos complexos reguladores, estabelecendo uma Política Estadual de 

Regulação e permitindo melhoria na garantia do acesso; Financiamento – garantia de incremento importante no orçamento da Saúde no Estado, no intuito de viabilizar 

avanços nos processos em curso (PDI). 

Diante do exposto, e em virtude do estágio atual desses processos impossibilitarem a avaliação e o monitoramento das responsabilidades assumidas, a SES 

propõe uma construção conjunta (Estadual e Municipal) de critérios claros e bem estruturados no que diz respeito à transferência de recursos do bloco MAC para os 

municípios que se encontram com processos em andamento ou para aqueles que pretendam iniciar o trâmite neste período de construção/indefinição das diretrizes 

supracitadas, entendendo ser esta uma necessidade urgente com vistas a dar celeridade e transparência aos processos de adesão no Estado. 
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1.3.1.2 LINHA DE AÇÃO DO PES: PLANEJAMENTO: PROGRAMAÇÃO PACTUADA INTEGRADA (PPI) 

OBJETIVO: Organizar a rede de serviços de saúde, dando transparência aos fluxos estabelecidos e definir, a partir de critérios e parâmetros pactuados, os limites 
financeiros destinados à assistência da população própria e das referências recebidas de outros municípios, buscando a equidade de acesso da população 
pernambucana às ações e serviços de saúde em todos os níveis de complexidade bem como fornecer subsídios para os processos de regulação do acesso. 
PROGRAMA DO PPA: Fortalecimento do componente de regulação controle e avaliação do SUS. 

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1.     Elaborar uma estratégia de 
programação da assistência à saúde e 
programar/implantar a PPI no Estado de 
Pernambuco, em cooperação com os 184 
municípios e o Distrito de Fernando de 
Noronha em consonância com o PDR e o 
PDI. 
 

185 18% 

1. Construção dos consensos para regionalização da 
saúde (realização de 02 oficinas regionais - Ouricuri e 
Salgueiro - para construção da rede assistencial 
regional e discussão do PDR. 
2. Instituição do GT para revisão da PPI 
 
Sugere-se alterar a redação da meta do PES para 

“REVISAR A PPI NO ESTADO DE  PERNAMBUCO 

EM COOPERAÇÃO COM OOS 185 MUNICIPIOS EM 

CONSONANCIA COM O PDR E O PDI.” Essa 

alteração foi discutida com o grupo de estudos do 

CES nas reuniões sobre o RAG 2008. 

Todo o Estado 

2.     Implementar o cartão SUS em todo 
Estado de Pernambuco para aperfeiçoar a 
PPI. 

20%  

O cartão SUS está sendo implantado (os cartões 
estão sendo gerados). A partir do novo Software de 
Gestão da SES, espera-se que os cartões sejam 
gerados pelos municípios, pelo estado e pelos 
grandes hospitiais de forma mais organizada, 
reduzindo erros na geração dos cartões, como 
duplicidades e um melhor gerenciamento das 
numerações. O novo sistema está sendo licitado. 

Todo o Estado 
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AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 

 

O processo regulatório assistencial do SUS é um processo recentemente difundido entre as diferentes instâncias de gestão e que vem se fortalecendo ao longo 

dos últimos anos considerando o alto impacto da garantia do acesso organizado a serviços de saúde em conformidade com o perfil e a complexidade da demanda. 

Entretanto, o processo de regulação está intimamente associado a uma rede assistencial estruturada, organizada e resolutiva para que aquele se dê de forma 

adequada. 

A Secretaria Estadual de Saúde vivenciou um processo de reestruturação organizacional a partir de dezembro de 2008 com a criação da Secretaria Executiva de 

Regulação, reformulação de suas equipes técnicas e do seu processo de trabalho, criação da Diretoria de Fluxos Assistenciais deflagrando a necessidade emergencial de 

realização de diagnóstico da rede assistencial de média e alta complexidade existente em relação à necessidade da população, apropriação dos dados da Programação 

Pactuada e Integrada – PPI para viabilização da implantação do SISPPI, estratégias de descentralização das ações de transplantes, reestruturação do Tratamento Fora 

de Domicílio – TFD, bem como a revisão e reformulação da proposta de complexo regulador da Assistência Ambulatorial Especializada e Hospitalar para o Estado.  

A implantação do modelo de regulação proposto por esta equipe técnica, que inclui a implantação do novo sistema da PPI, depende de ações como a redefinição 

do PDR, deflagração da adesão ao Pacto pela Saúde, diagnóstico situacional da rede assistencial estadual por linha prioritária de cuidado, descentralização das ações 

dos transplantes e suporte diagnóstico e terapêutico visando à sustentabilidade desta rede, ações estas que foram executadas através da discussão com gestores e 

técnicos dos municípios das 11 GERES através de oficinas regionais no período de dezembro/09 a março/10. 

A realização da demanda emergencial e estruturante referida acima foi imprescindível a organização do processo de trabalho da Secretaria de Regulação em 

Saúde e suas diretorias. 

As ações estruturadas durante o período de diagnóstico e discussões da regionalização da assistência requereram momentos de construção conjunta entre 

estado e municípios. A atuação conjunta de gestores municipais e estadual será determinante para o estabelecimento de estratégias resolutivas passíveis de regulação e 

monitoramento como a implantação/implementação dos serviços de saúde em conformidade ao perfil de necessidade em saúde e o conseqüente fortalecimento das 

redes assistenciais, descentralização das ações relacionadas aos transplantes de órgãos, a regionalização efetiva da assistência de média e alta complexidade, a 

implantação do Complexo Regulador, instância de integração entre os diversos modelos regulatórios existentes atualmente no Estado, determinará a reestruturação do 

processo de regulação assistencial possibilitando a revisão das pactuações assistenciais vigentes adequando-as à necessidade da população e à rede de serviços 

exisente. 
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              1.3.1.3-LINHA DE AÇÃO DO PES: PLANEJAMENTO: PLANEJASUS 

OBJETIVO: Coordenar o processo de implantação e implementação do Sistema de Planejamento do SUS (PLANEJASUS) no âmbito do Estado de Pernambuco, 
levando em consideração as diversidades existentes, de modo a contribuir, de forma resolutiva e qualitativa com a gestão, nas suas ações e nos serviços prestados. 
 PROGRAMA DO PPA: Implementação do processo de descentralização, de planejamento e orçamento do SUS. 

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS 

POR RD 
 Progr. Exec. 

1.     Realizar 2 cursos capacitação/ atualização, para 
o Sistema de Planejamento do SUS – PlanejaSUS, 
para 80 técnicos, em parceria com  o Setor de 
Educação Permanente em Saúde da SES, com 
carga horária mínima de 40h. 

1 0 

A primeira capacitação ocorreu em 2008 com cerca de 40 
pessoas. No ano de 2009, essa ação foi incorporada à 
estratégia de Apoio Institucional aos Municípios para a 
elaboração dos instrumentos de planejamento (meta 6). 

- 

2.     Realizar oficina de preparação da fase estadual 
de implantação do PlanejaSUS/PE para 40 agentes 
multiplicadores. 

1 0 
Essa ação foi incorporada à estratégia de Apoio Institucional 
aos Municípios para a elaboração dos instrumentos de 
planejamento (meta 6). 

- 

3.    Realizar 3 Seminários Pernambucano do 
PlanejaSUS para mobilização e definição de uma 
agenda estadual de ações com os municípios. 

3 0 
Essa ação foi incorporada à estratégia de Apoio Institucional 
aos Municípios para a elaboração dos instrumentos de 
planejamento (meta 6). 

- 

4.     Realizar 3 cursos de capacitação/ atualização, 
macrorregionais, para incorporação do Sistema de 
Planejamento do SUS – PlanejaSUS e seus 
Instrumentos Básicos, como ferramenta de gestão do 
SUS no âmbito do Estado, em parceria com  o Setor 
de Educação Permanente em Saúde da SES, com 
carga horária mínima de 40h. 

3 0 
Essa ação foi incorporada à estratégia de Apoio Institucional 
aos Municípios para a elaboração dos instrumentos de 
planejamento (meta 6). 

Todo o Estado 

5.     Estruturar salas de situação que viabilize o 
acompanhamento, monitoramento de avaliação das 
condições de planejamento no Estado (nível central e 
GERES). 
 

1 0 

 
 
Ação reprogramada para 2011 
 
 

 
- 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS 

POR RD 
 Progr. Exec. 

6. Apoiar os municípios para a elaboração dos 
instrumentos básicos de planejamento (AÇÃO NÃO 
PREVISTA NO PES) 

 0 

Foi realizada em novembro de 2009, através da Escola de 
Saúde Pública, a seleção pública para a contratação de 09 
apoiadores institucionais, 07 facilitadores educacionais e 02 
apoiadores de área para o desenvolvimento do apoio aos 
municípios na elaboração dos instrumentos de planejamento. 
Em dezembro de 2009 foi realizada a formação da equipe do 
apoio institucional e elaborada a programação das Oficinas 
Regionais a serem realizada em 2010. 

- 

7.  Realizar o I Curso de Especialização em 
Planejamento em Saúde da Região Nordeste II, em 
parceria com o Ministério da Saúde e o Instituto de 
Saúde Coletiva (ISC). (AÇÃO NÃO PREVISTA NO 
PES) 

 100% 

Em andamento. O curso oferecido pelo Ministério da Saúde 
está sendo coordenado pela SES e ministrado pelo Instituto de 
Saúde Coletiva da Bahia- ISC. Com 6 módulos e carga horária 
de 360 horas, foi iniciado no mês de maio de 2009 e tem 
previsão de finalizar em abril de 2010. O Estado de 
Pernambuco está sediando o curso e se responsabilizando 
pela infra-estrutura necessária. Participou 35 técnicos do 
estado de Pernambuco (SES e municípios indicados a partir 
de discussão realizada com o COSEMS), Rio Grande do Norte 
e Paraíba. 

Todo o Estado 
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AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 

 

O Sistema de Planejamento do SUS (PLANEJASUS), instituído pelo Ministério da Saúde em 2006, através da Portaria 3.085, busca fortalecer as áreas de 

planejamento, tendo em vista a atuação contínua, articulada e solidária das áreas de planejamento das três esferas de gestão do SUS. Com esse intuito, o Ministério da 

Saúde repassa anualmente recursos financeiros aos estados após pactuação de Planos de Trabalho entre os gestores estaduais e o Colegiado de Secretários Municipais.  

A esfera estadual tem a função de coordenar o processo de implantação do PLANEJASUS no âmbito estadual e apoiar este processo nos municípios. 

Pernambuco aderiu ao PLANEJASUS desde 2006. Contudo a implantação do PLANEJASUS no âmbito do Estado ocorreu de forma incipiente nos anos de 2008 

e 2009. O baixo percentual de execução dos recursos (15,76%) no período demonstra o reduzido número de ações realizadas. Contudo, vale ressaltar que, em 2009, foi 

realizado no Maranhão, encontro nacional com representantes da gestão estadual e Colegiado de Secretários Municipais de Saúde- COSEMS de todo o pais, objetivando 

a pactuação de ações a serem realizadas no âmbito do PLANEJASUS.  

Pernambuco esteve presente no referido encontro onde foi definida, como principal ação a ser desenvolvida no estado, a realização de apoio institucional aos 

municípios para fortalecimento e qualificação dos instrumentos de planejamento do SUS, especialmente os Planos Municipais de Saúde, Relatório Anual de Gestão - 

RAG e Programação Anual de Saúde - PAS.  

Esta decisão em apoiar os municípios na confecção de seus instrumentos de planejamento aposta na melhoria do processo de planejamento não só municipal, 

mas também regional discutido e pactuado com os diversos atores sociais do território.  

Espera-se fortalecer os processos de planejamento local, mobilizando atores sociais importantes na construção dos instrumentos que ancoram o planejamento 

ascendente e participativo. Tendo em vista a diversidade dos municípios quanto à estrutura e ao processo de planejamento, tem-se a necessidade de desenvolver um 

processo de apoio mais geral, disponível para todos os municípios (as Oficinas Regionais) e um acompanhamento para aqueles municípios que demandam uma 

cooperação técnica in loco, no território municipal. 

Foi realizada, então, no final de 2009, a seleção de nove apoiadores, sete facilitadores educacionais e dois facilitadores de área que irá possibilitar, a partir de 

2010, a capilarização do sistema em todo o estado. Estão programadas para 2010 seis oficinas regionais (III, VI, VII, IX, X e XI), com posteriores encontros com os 

municípios para um apoio mais próximo.    
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 1.3.1.4-LINHA DE AÇÃO DO PES: PLANEJAMENTO: CONVÊNIOS e ORÇAMENTO 

OBJETIVO: Nortear a programação, orçamentação e convênios de forma compatível com as metas estabelecidas, com os recursos orçamentários e dos convênios 

firmados junto ao Ministério da Saúde (MS) e outros órgãos financiadores das ações de saúde. 

PROGRAMA DO PPA: Implementação do processo descentralizado de planejamento e orçamento do SUS. 

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS 

BENEFICIAD

OS POR RD 
 

Progr. Exec. 

1.     Promover e coordenar o processo de 
elaboração e viabilização técnica, financeira 
e institucional dos instrumentos legais de 
planejamento (Plano Plurianual, Orçamento e 
Relatório de Gestão e Programação 
Financeira). 

100% 100% Meta realizada plenamente 
Todo o 
Estado 

2.     Realizar oficinas com os gestores e 
técnicos para orientação da elaboração dos 
instrumentos legais do planejamento e de 
convênios 

2 2 Meta realizada plenamente 
Todo o 
Estado 

3.     Viabilizar a participação de técnicos em 
eventos, congressos, seminários e cursos 

6 7 

1 - Jan/2009 - Seminário SES- participação de 4 pessoas - 8h; 2 - Abr/2009 - 
Acolhimento novos gestores (Realização COSEMS) - participação de 4 pessoas - 
24h; 3- Abr/2009 - Encontro dos Profissionais das Áreas de Planejamento Região 
Nordeste (PlanejaSUS) em São Luís - MA - participação de 3 pessoas - 24h; 4 - 
Maio/2009 - EAD na UFRS: Curso à distância: Gestão Orçamentária, Financeira e 
Contábil do SUS - participação de 1 pessoa - 75h; 5 -Jun/2009 -  Especialização em 
Sistemas de Gestão de Saúde - FIOCRUZ (duração 1 ano) - participação de 1 
pessoa ; 6 - Set/2009 - Apresentação sobre alteração de normas e novas 
funcionalidades relativas ao sistema SICONV – Sistema de Gestão de Convênios e 
Contratos de Repasse - Portal de Convênios, realizado pelo Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão – MP em 29/09/10 - 4h. Participação de 4 
pessoas; 7 - Nov/2009 - Curso de informática - participação de 6 pessoas - 40h  8 - 
Mai/2009 - Especialização em Planejamento em Saúde - ISC - UFBA - participação 
de 3 pessoas - 360h 

Todo o 
Estado 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

4.     Assessorar a Diretoria e demais 
Gestores da Secretaria na elaboração, 
formulação, revisão e ajustes, das 
programações financeiras, instrumentos 
legais e dos programas e projetos da 
Secretaria 

100% 100% Meta realizada plenamente Todo o Estado 

5.     Assessorar a Elaboração de Projetos, 
Programas e Planos de Trabalho, 
objetivando a captação de recursos, junto 
às fontes financiadoras 

100% 100% Meta realizada plenamente Todo o Estado 

6.     Acompanhamento e monitoramento da 
execução de convênios junto às 
coordenações específicas responsáveis 

100% 100% Acompanhamento realizado Todo o Estado 

7.     Reestruturar o modelo organizacional, 
área física e equipagem. 

100% 100% 

Em dez/2008 a SES passou por uma reformulação 
estrutural e a Superintendência de Planejamento 
passou a ser a Diretoria Geral de Planejamento. 
Mudança que também refletiu na Gerência de 
Programação Orçamentária e Convênios que possui 
agora três coordenações: Orçamento, Programação 
Financeira e Convênios. Novos computadores foram 
adquiridos: quatro em 2009, para substituição de 
modelos antigos; e, em 2010 haverá a mudança de 
prédio para concluir a reestruturação física. 

Todo o Estado 
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AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 

 

A área de orçamento e convênios, integrante da Diretoria Geral de Planejamento, passou por intensas mudanças no período de 2008 a 2009. A implantação do e-fisco 

orçamentário e Financeiro ocorrida durante o ano de 2008, a incorporação de novas atribuições relacionadas com a Programação Financeira e a implantação de um novo 

modelo de gestão no Estado de Pernambuco, tornaram imprescindíveis a realização de ações de capacitação que dessem suporte a tais mudanças. 

 

 

 

 

 

 

 

Para lidar com tal situação adversa, onde sempre iniciávamos o ano com dotações insuficientes, precisávamos nos preparar para um processo de negociação no qual 

teríamos que convencer o Governo da necessidade de maior aporte de recursos para a SES. Para tanto, além de contratar pessoal qualificado tecnologicamente para o 

manuseio de informações, passamos a utilizar a ferramenta denominada SAGENT para extrair informações dos bancos de dados dos sistemas SIAFEM e E-FISCO, 

montar relatórios e fazer projeções. O trabalho realizado trouxe importantes resultados para SES, possibilitando a identificação dos déficits orçamentários através de 

projeções. Contudo, apesar de termos desenvolvido as condições técnicas suficientes para o convencimento do governo, não conseguimos descentralizar a elaboração 

da Lei orçamentária. Dessa forma, o máximo que conseguimos foi realizar suplementações orçamentárias em volume considerável de recursos já no inicio do exercício. 

Isso ocorreu timidamente em 2008, de forma mais significativa em 2009 e fortemente em 2010. A qualidade técnica das projeções por nós realizadas tem sido 

reconhecida pelo governo, o que nos faz acreditar ser possível negociarmos a LOA 2011 antes do envio da proposta orçamentária á assembléia Legislativa. 

 

 

Tabela 2- Distribuição da dotação orçamentária inicial e 

final, bem como o déficit (necessidade de suplementação), 

por ano, entre 2006 e 2009. 

ANO Orçamento inicial 
Orçamento 
executado Déficit 

2006 1.004.099.000 1.200.028.493 -16,33% 

2007 1.344.934.800 1.372.954.163 -2,04% 

2008 1.480.059.200 1.758.320.568 -15,83% 

2009 1.863.791.600 2.172.249.057 -14,20% 

 

Ao mesmo tempo, o processo de elaboração da Lei Orçamentária Anual, ainda 

centralizado pela Secretaria de Planejamento e Gestão - SEPLAG mostrou-se 

insatisfatório em relação às necessidades orçamentárias da SES. Os recorrentes pedidos 

de suplementação orçamentária presentes ao longo dos anos continuaram a ocorrer nos 

anos de 2008 e 2009 e evidenciaram um descolamento entre o teto do orçamento inicial 

aprovado nas leis orçamentárias anuais e a execução real constatada no orçamento 

executado ao final de cada ano. Ao lado, apresentamos Tabela 2 com comparativo entre 

os valores do orçamento inicial e final no período de 2006 a 2009. 
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Tal situação levou a SES priorizar a revisão desse processo. A INDG nos apoiou nesse trabalho onde foram mapeados e revistos os processos e elaborado um plano de 

ação que entre outras coisas, propõe a criação da gerência de convênios. A proposta foi elaborada em 2009 e 2010 através de metodologia participativa que envolveu 

todos os técnicos e gestores interessados diretamente ou indiretamente na questão, do setor e contempla, também, a criação de coordenação de monitoramento de 

convênios. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Por outro lado, no tocante aos convênios celebrados, apesar de 

observarmos um crescimento na execução, notadamente no ano 

2009, constatamos a baixa execução dos mesmos ao longo dos 

anos. Tal situação é evidenciada quando comparamos a 

evolução, dos valores recebidos por transferências de convênios, 

com os valores efetivamente empenhados. Ao lado, Tabela 3 com 

os valores: 

Tabela 3 - Distribuição da dotação orçamentária inicial e final, bem como o déficit 

(necessidade de suplementação), por ano, entre 2006 e 2009. 

ANO 

 
TOTAL RECEBIDO 

 
TOTAL EXECUTADO 

 

2006 
21.226.318,76 

 
13.947.569 

2007 
23.919.029,45 

 
6.597.559 

2008 
26.009.173,19 

 
7.047.110 

2009 
20.029.942,04 

 
16.621.645 
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1.3.2- LINHA DE AÇÃO DO PES: MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA   

OBJETIVO: Desenvolver um sistema de monitoramento, supervisão integrada e avaliação das ações de saúde, visando à melhoria da qualidade da atenção primária 
prestada aos usuários do SUS e certificar as equipes de saúde da família para credenciamento e recebimento de incentivo financeiro fixado através da Portaria 720 da 
SES – PE. 
PROGRAMA DO PPA: 0512 – Monitoramento e avaliação da Atenção Primária. 

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1.    Supervisionar pelo menos 50% ao ano 
das equipes de saúde da família, com o 
objetivo de certificar no mínimo 40% das 
equipes supervisionadas. 

50% 63 
Foi realizado esse quantitativo de visitas em 
virtude da readequação da Política Estadual 
de Fortalecimento da Atenção Primária 

Belém de Maria; Abreu e Lima; Cabo de Santo 
Agostinho; Camaragibe; Gravatá; Olinda; Pedra; 
Recife; Santa M. Cambucá; Vitória Santo Antão; 
Salgueiro, Custódia, Calumbí e Itapetim. 

2.    Monitorar pelo menos 50% ao ano das 
equipes de saúde da família, após 01 ano 
de certificação, a fim de avaliar o 
cumprimento das metas da Portaria nº 720 
da SES, alcançando 100% das equipes 
certificadas até 2011. 

50% 50% 
Foram monitoradas 50% das equipes 
certificadas. 

Recife; Olinda; Vitória de Santo Antão, Catende, 
Barreiros; Moreno; Bom Jardim; Surubim; 
Limoeiro; Agrestina; Brejo Madre de Deus; 
Caruaru; Gravatá; Sanharó e Tacaimbó. 

3.    Monitorar e avaliar pelo menos 50% ao 
ano, das equipes de saúde da família. 

50%  
Foram monitoradas e avaliadas as ESF em 
parceria com as GERES 

 

4.    Monitorar e avaliar 100% das 
denúncias recebidas. 

100% 100% 
Foram monitoradas todas as denúncias 
recebidas a partir das GERES 

Casinhas, Itamaracá; Tracunhaém, Tamandaré; 
Brejo da Madre de Deus, São Lourenço da Mata, 
Cachoeirinha, Santa M. Boa Vista São Caetano, 
Sairé, Pesqueira, Sanharó, Capoeiras, Ipubí, 
Jurema, Sirinhaém, Itambé, São Bento do Una, 
Caruaru, Bom Conselho. 

5.    Implantar Núcleo de Monitoramento e 
Avaliação da atenção primária nas 11 
GERES. 

11 Parcial 

Foi entregue um computador para cada núcleo 
de monitoramento das GERES, com exceção 
da I GERES. 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

6.    Realizar 1 oficina por GERES de 
mobilização e informação para fins de 
divulgação dos instrumentos de certificação 
e repetir nos próximos três anos, caso 
identifique-se necessidade. 

4 0 
Não realizada em virtude da readequação da 
Política Estadual de Fortalecimento da 
Atenção Primária 

 

7.    Monitorar a estratégia do NASF de 
acordo com a necessidade sanitária dos 
municípios. 

100% Parcial 
Esta ação está sendo realizada em parceria 
com as GERES 

 

8.    Incentivar os 184 municípios para 
implantação da estratégia NASF. 

50% 0% 

Ação reprogramada para 2010. Estão 
programados para 2010 fóruns regionais para 
que os municípios solicitem a implantação da 
estratégia NASF 
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AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 

Na busca de atingir o objetivo traçado no Plano Estadual de Saúde, a Superintendência de Atenção Primária, a partir da sua Gerência de Expansão e Qualificação da 

Atenção Primária, tem desenvolvidos as seguintes atribuições:  

- Estimular a ampliação da estratégia Saúde da Família com responsabilidade. 

- Monitorar o funcionamento destas equipes e dos NASF com apoio técnico, pedagógico, e processual, fazendo o contato com o MS quando necessário. 

- Buscar a meta de 70% pactuada pelo estado no PPA de cobertura com o programa. AMQ 15% dos municípios aderindo em 2009. 

- Identificar os municípios com maiores dificuldades para execução da estratégia e procurar chegar mais perto nas ações. 

- Orientar na política de fortalecimento da AB com a aquisição pelo município dos novos incentivos criados pelos governos na esfera estadual e federal, como NASF, PSE, 

Certificação. 

- Ouvir as denuncias e tentar esclarecer com respostas efetivas a população, auditoria, ouvidoria e MS. 

- Incentivar a participação do controle social.  

- Facilitar a implantação ou colaborar com criação de núcleos de atenção continuada. 

- Qualificar os técnicos das GERES para efetuarem estas funções a nível regional. 

- Acompanhar os indicadores pactuados pelos municípios e usá-los como ferramenta de monitoramento da qualidade. 

- Sensibilizar, capacitar e qualificar os gestores e ESF para aderirem ao AMQ como ferramenta de monitoramento e avaliação das ações da estratégia,formando 

multiplicadores e dando apoio técnico. 

- Tentar uniformizar a linguagem entre as regionais mantendo um padrão adequado nas aprovações das solicitações de ampliação. 

- Visitar as ESF qualificadas pelas regionais após a sua implantação. 

- Definir critérios de qualificação das equipes respeitando a capacidade de instalação das mesmas para que o índice de qualificação não fique aquém do de implantação 

comprometendo o orçamento do MS  com qualificações de equipes que não serão de fato implantadas em curto espaço  de tempo. 
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1.3.3-LINHA DE AÇÃO DO PES: REGULAÇÃO, CONTROLE E AVALIAÇÃO    

OBJETIVO: Melhorar o acesso da população as clínicas especializadas através do fortalecimento e descentralização da regulação, controle e avaliação. 
PROGRAMA DO PPA: 0524 – Modernização e monitoramento do processo de gestão em saúde. 

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS 

BENEFICIADOS POR 

RD 
 

Progr. Exec. 

1. Elaborar diagnósticos da rede estadual 
de UTI, Materno-infantil e 
Urgência/Emergência. 

1 1 
Realizados os diagnósticos da rede de UTI e da rede materno-infantil. 
 

Todo o Estado 
 

2.    Elaborar um Plano Estadual de 
Fortalecimento do Controle e Avaliação da 
Gestão Estadual do SUS em Pernambuco. 

1 
 

0 
 

O plano não foi produzido, mas foi realizado um diagnóstico sobre a atuação 
das gerências regionais em relação às ações de controle e avaliação. A partir 
daí, foi desencadeada a primeira capacitação para médicos autorizadores e 
gerentes das regionais das áreas de Regulação, Controle e Avaliação, com a 
participação do Ministério da Saúde. Além disso, foram realizadas, pelo 
menos, três visitas em cada regional de saúde, com o objetivo de oferecer 
apoio institucional para as ações desenvolvidas por essas gerências. A 
previsão é que no segundo semestre de 2010 o plano seja elaborado. 

Todo o Estado 
 

3.    Implantar o Plano Estadual de 
Fortalecimento do Controle e Avaliação em 
pelo menos 75% das GERES. 

25% 0 

O plano não foi produzido, mas foi realizado um diagnóstico sobre a atuação 
das gerências regionais em relação às ações de controle e avaliação. A partir 
daí, foi desencadeada a primeira capacitação para médicos autorizadores e 
gerentes das regionais das áreas de Regulação, Controle e Avaliação, com a 
participação do Ministério da Saúde. Além disso, foram realizadas, pelo 
menos, três visitas em cada regional de saúde, com o objetivo de oferecer 
apoio institucional para as ações desenvolvidas por essas gerências. A 
previsão é que no segundo semestre de 2010 o plano seja implantado em pelo 
menos 50% das regionais de saúde. 

Todo o Estado 
 

4.    Elaborar um Plano de Regulação do 
Sistema Assistencial em Pernambuco 
adequado ao PDR. 

1 
 

1 
 

Em 2009, foi adequado o projeto de 2007 para a implantação de complexo 
regulador estadual prevendo a criação de centrais regionais e macrorregionais 
para regular respectivamente a media complexidade intermunicipal e alta 
complexidade. Iniciada a discussão do PDR nas oficinas de Ouricuri e 
Salgueiro. 

Todo o Estado 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS 

BENEFICIADOS POR 

RD 
 

Progr. Exec. 

5.    Implantar o Plano Estadual de 
Regulação em pelo menos 75% das macros 
e microrregiões. 

25% 
 

0 
Não implantado devido à mudança da equipe técnica e readequação do 
projeto de regulação do Estado, bem como revisão do PDR. 

- 

6. Elaborar diagnóstico da rede estadual de 
laboratório. 

1 0 

Durante os anos de 2007 e 2008, os dados da Rede de Laboratórios  
Públicos, Conveniados e Privados, que realizam exames de Vigilância 
Epidemiológica e de Vigilância Ambiental (água para consumo humano) na 
sua área de abrangência, foram obtidos através de questionários enviados 
para instituições, resultando em lacunas, uma vez que  alguns  responsáveis 
pelas informações não responderam integralmente o referido questionário ou 
não enviaram de volta para o LACEN, não constituindo uma ferramenta ideal 
para realização do diagnóstico da rede. Em 2009, a equipe do LACEN 
elaborou, junto com os profissionais da Diretoria de Tecnologia da Informação, 
um sistema de cadastro desses estabelecimentos. A página está disponível, 
desde dezembro de 2009, no home Page da SES ou pelo endereço 
www.lacen@saude.pe.br. Acreditamos que esta é uma ferramenta promissora 
e que durante o ano de 2010, teremos o real diagnóstico da Rede de 
Laboratórios no que concerne a informações como tipo de gestão, recursos 
humanos, equipamentos, tipo de diagnósticos realizados, nível de 
conhecimento em relação à Biossegurança e Sistema de Gestão da 
Qualidade. As referidas informaçõesões subsidiarão o desenho da rede de 
laboratórios do estado, implantação e implementação do sistema da 
qualidade, descentralizações de diagnósticos, promoção de capacitações 
para os recursos humanos, entre outras ações de extrema necessidade para 
melhor assistir a população. 

- 
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1.3.4-LINHA DE AÇÃO DO PES: COMPONENTE ESTADUAL DO SISTEMA NACIONAL DE AUDITORIA    

OBJETIVO: Otimizar as ações de auditoria do SUS e apoiar tecnicamente aos Sistemas Municipais de Saúde. 
PROGRAMA DO PPA: Fortalecimento Componente Estadual do Sistema Nacional de Auditoria do SUS. 

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1. Atender às demandas emanadas dos 
órgãos de controle do SUS 

100% 49% 

As demandas foram recebidas de órgãos 
externos, a partir de auditorias realizadas. A 
meta não foi alcançada devido ao número 
insuficiente de pessoal para cobrir todo o 
Estado e ao grande quantitativo de auditorias 
acumuladas de anos anteriores. 

RD 02 – Petrolina; 
RD 03 – Ipubi; 
RD 05 – São José do Egito, Serra Talhada, 
Tabira; 
RD 06 – Custódia; 
RD 07 - Bom Conselho, Águas Belas e 
Terezinha, 
RD 08 - Caruaru, Lagoa dos Gatos; 
RD 09 - Vertentes, Casinhas, João Alfredo; 
RD 10 – Vitória e Tamandaré; 
RD 11 - Tracunhaém, Paudalho, Lagoa do Carro, 
Lagoa de Itaenga; 
RD 12 - Recife, Jaboatão dos Guararapes, 
Moreno e Olinda. 

2. Realizar, anualmente, auditoria de 
gestão nos municípios de Pernambuco. 

35% 4% 

Ações de auditoria programadas na UTI do 
Hospital Maria Lucinda (Recife) e nas clínicas 
de nefrologia. 
A meta não foi alcançada em função do 
número insuficiente de auditores para 
realização das auditorias de gestão das 
demandadas por órgãos externos. 

RD 02 – Petrolina; 
RD 06 – Arcoverde; 
RD 11 – Carpina; 
RD 12 – Recife. 

3. Estruturar Núcleos de Auditorias na 
área de abrangência de quatro Gerências 
Regionais de Saúde. 

1 0 

Meta não alcançada devido a não capacitação 
de recursos humanos. A ação foi 
reprogramada para 2010. 
 
 

- 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 
4. Promover cursos de 
capacitação/atualização em auditoria com 
carga horária mínima de 40 horas, em parceria 
com o Setor de Educação Permanente em 
Saúde da SES, direcionada aos auditores da 
Secretaria Estadual de Saúde e Secretarias 
Municipais de Saúde. 

1 0 
Meta reprogramada para 2010, com os 
municípios que aderiram ou estão em fase de 
adesão ao PACTO. 

 

5. Ampliar em 60% o quadro de auditores 
através de concurso público 

60% 0 

Embora a necessidade de ampliação da 
equipe de auditores seja de 536% (75 
auditores), a meta em 2010 será dobrar o 
quantitativo existente. 

- 

  
6.    Enviar relatórios de auditoria para os 
conselhos municipais de saúde dos 
municípios auditados.  
 

100% 0 

O não alcance da meta ocorreu em virtude da 
falta de estrutura operacional (fluxo) e a 
distância que havia entre auditoria e controle 
social. 

- 
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AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 

 

O Componente Estadual do Sistema Nacional de Auditoria funciona na gerência, subordinado à Diretoria Geral de Monitoramento e Avaliação em Saúde – 

DGMAGS, dentro da estrutura da Secretaria Executiva de Regulação, desenvolvendo ações integradas com o SEAUD-PE, tanto em conjunto como de acompanhamento. 

Seu maior objetivo é ser usado como instrumento de monitoramento e avaliação dos serviços de saúde, bem como a aplicação dos recursos financeiros. 

Pernambuco possui 184 municípios e 01 território, todos com cobertura em saúde, passíveis de ações de auditoria, programadas por esta gerência ou 

demandadas por órgãos externos.  

Com a finalidade de fortalecer o SNA a nível municipal, está previsto um curso com gestores dos municípios que aderirem ao Pacto pela Saúde, tornando-os 

parceiros nas ações concernentes aos serviços de auditoria. 

Para suprir a falta de uma política de aperfeiçoamento e atualização para os auditores, está previsto com recursos do PARTICIPASUS um curso de 

especialização em Saúde Pública com foco em auditoria para o 2º semestre de 2010, possivelmente com a Universidade de Pernambuco - UPE.  

Através de um estudo de necessidades de Recursos Humanos para reestruturação da Gerência de Auditoria, considerando a necessidade de cobertura das 11 

Regionais de Saúde, foi encaminhado, ainda em 2009, através da Secretaria Executiva de Regulação, material apontando a necessidade por categoria profissional à 

Secretaria Executiva de Gestão de Pessoas.  

Desde dezembro de 2009, a programação anual está planejada e implantada dentro do SISAUD, que é o Sistema de Auditoria, utilizado por todo o Brasil, que 

esta gerencia passou a utilizar desde agosto. 

Está previsto um maior relacionamento entre a auditoria e o controle social em 2010, favorecendo assim o monitoramento e controle das ações de saúde. 
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    1.3.5.1- LINHA DE AÇÃO DO PES: DESCENTRALIZAÇÃO E REGIONALIZAÇÃO: FORTALECIMENTO DAS GERES    

    OBJETIVO: Contribuir com o processo de descentralização e regionalização da saúde, apoiando e monitorando os municípios na execução das ações de saúde. 

    PROGRAMA DO PPA: Modernização e monitoramento do processo de gestão em saúde. 

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1.     Monitorar anualmente os indicadores 
de saúde das 11 GERES. 

11 0  Todo o Estado 

2.     Supervisionar, monitorar e avaliar duas 
vezes por ano as ações de saúde 
desenvolvidas pelas 11 GERES. 

22 0  Todo o Estado 

3.     Implantar os 11 Planos de Ações 
elaborados pelas GERES em parceria com 
o INDG e acompanhar 100% desses Planos 
de Ações. 

100% 0  Todo o Estado 

4.     Construir um diagnóstico detalhado 
acerca das necessidades das 11 GERES 
quanto à aquisição de equipamentos, para 
fins de expansão. 

3 0  Todo o Estado 

 

AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 

 

 As principais ações realizadas no biênio 2008-2009 foram: 

1. O monitoramento anualmente dos indicadores de saúde das 11 GERES; 

2. A supervisão, monitoramento e avaliação, duas vezes por ano das ações de saúde desenvolvidas pelas 11 GERES; 

3. A construção de um diagnóstico detalhado acerca do quadro de recursos humanos das 11 GERES para fins de expansão. 
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1.3.5.2-LINHA DE AÇÃO DO PES: DESCENTRALIZAÇÃO E REGIONALIZAÇÃO: FORTALECIMENTO DOS HOSPITAIS REGIONAIS    

OBJETIVO: Melhorar a assistência prestada aos usuários do SUS, através da organização da rede assistencial, incluindo o atendimento de urgência e emergência em 
conformidade com o Plano Diretor de Regionalização e Programação Pactuada e Integrada, visando à equidade do acesso e a integralidade do atendimento em saúde. 
PROGRAMA DO PPA: Modernização e monitoramento do processo de gestão em saúde 

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1.    Monitorar anualmente os indicadores 
de média e alta complexidade dos oito 
hospitais regionais e um hospital de 
referência obstétrica da macrorregião 
Caruaru. 

9 0  Todo o Estado 

2.    Realizar duas supervisões/ano dos 
serviços nos oito hospitais regionais e um 
hospital de referência obstétrica da 
macrorregião Caruaru. 

18 126  Todo o Estado 

3.    Adquirir equipamentos para os 8 
hospitais regionais e 1 hospital de 
referência obstétrica da macro região 
Caruaru para o pleno funcionamento dentro 
do modelo público de gestão. 

3 21  Todo o Estado 

4.    Construir um diagnóstico detalhado 
acerca do quadro de recursos humanos dos 
8 hospitais regionais para fins de expansão. 

 1  Todo o Estado 

5.    Transformar em unidades orçamentária 
os oito hospitais regionais e um hospital de 
referência obstétrica da macrorregião 
Caruaru, em parceria com áreas técnicas 
afins das SES/PE, garantindo o modelo 
público de gestão. 

 4 

Hospital Geral de Areia, Hospital Correia 
Picanço, Hospital Dom Malan, Hospital 
Regional Fernando Salsa, Hospital Regional 
RBC 

Todo o Estado 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

6.    Construir, em conjunto com as 
instâncias gestoras da SES e o COSEMS, 1 
desenho da rede de atenção básica à saúde 
de média e alta complexidade. 

1 2 
Montada através da Regionalização de 
Ouricuri e Salgueiro 

Todo o Estado 

7.    Realizar em parceria com as instâncias 
gestoras da SES, COSEMS e CES, 
identificação e reconhecimento das regiões 
de saúde, para uma atualização do desenho 
de rede assistencial. 

1 2 
Montada através da Regionalização de 
Ouricuri e Salgueiro 

Todo o Estado 

 

AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 

 

As principais ações realizadas no biênio 2008-2009 foram: 
1. Realizar duas supervisões/ano dos serviços nos oito hospitais regionais e um hospital de referência obstétrica da macrorregião Caruaru; 
2. Adquirir equipamentos para os oito hospitais regionais e um hospital de referência obstétrica da macrorregião Caruaru para o pleno funcionamento dentro do 

modelo público de gestão; 
3. Construir um diagnóstico detalhado acerca do quadro de recursos humanos dos 8 hospitais regionais para fins de expansão; 
4. A transformação em unidades orçamentárias dos oito hospitais regionais e um hospital de referência obstétrica da macrorregião Caruaru, em parceria com 

áreas técnicas afins das SES/PE, garantindo o modelo público de gestão; 

5. A construção, em conjunto com as instâncias gestoras da SES e o COSEMS, de um desenho da rede de atenção básica à saúde de média e alta 

complexidade; 

6. A realização, em parceria com as instâncias gestoras da SES, COSEMS e CES, da identificação e reconhecimento das regiões de saúde, para uma 

atualização do desenho de rede assistencial. 
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        1.3.5.3-LINHA DE AÇÃO DO PES: DESCENTRALIZAÇÃO E REGIONALIZAÇÃO: PLANO DIRETOR DE REGIONALIZAÇÃO (PDR)      
OBJETIVO: Identificar e reconhecer as regiões de saúde, em suas diferentes formas, visando expressar um desenho final, com a finalidade de promover o acesso à 
saúde com equidade e a qualificação do processo de descentralização, na perspectiva de uma assistência integral de saúde. 
PROGRAMA DO PPA:  
    

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1.    Realizar 33 oficinas de capacitação e 
qualificação permanentes, para todos os 
membros das câmaras técnicas dos CGR, 
em parceria com o Setor de Educação 
Permanente em Saúde da SES, com carga 
horária mínima de 40h. 

11 11 

Foram realizados 11 Encontros nos 
Colegiados de Gestão Regional. Durante as 
sessões dos CGR foram discutidas as 
competências das Câmaras Técnicas 
(principal diferencial entre as CIB-R e os CGR) 

Todo o estado 

2.    Realizar 90 oficinas de capacitação e 
qualificação permanentes para 736 gestores 
municipais, em parceria com o Setor de 
Educação Permanente em Saúde da SES, 
com carga horária mínima de 40h. 

30 - Ação reprogramada para 2010 - 

3.    Construir, em conjunto com as 
instâncias gestoras da SES e o COSEMS, 
um desenho da rede de atenção básica à 
saúde de média e alta complexidade. 

1 8 
Ação em conjunto com todas as Secretarias 
Executivas através da realização das Oficinas 
de Regionalização. 

Todo o Estado 

4.    Realizar em parceria com as instâncias 
gestoras da SES, COSEMS e CES, 
identificação e reconhecimento das regiões 
de saúde, para uma atualização do desenho 
de rede assistencial. 

1 8 
Ação em conjunto com todas as Secretarias 
Executivas através da realização das Oficinas 
de Regionalização. 

Todo o Estado 
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AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 

 

Destacamos, como principais ações realizadas: a construção do desenho de rede da atenção básica, média e de alta complexidade e a identificação e 
reconhecimento das regiões de saúde. 

O desenho de rede (meta 3) foi realizado através das oficinas de regionalização, iniciadas em dezembro de 2009, concluídas em todas as 11 GERES já no ano de 
2010, com a participação das instâncias gestoras da saúde em âmbito estadual e municipal, destacando a construção de um desenho de rede condizente com a 
realidade local da oferta de serviços e preconizando o foco da atenção nas oito linhas de cuidado elencadas: oncologia, materno-infantil, oftalmologia, urgência e 
emergência, saúde bucal, saúde mental, nefrologia e cardiologia. 

O reconhecimento das regiões de saúde (meta 4) também foi realizado através das oficinas de regionalização com a participação da SES e COSEMS. A partir da 
apresentação das informações quanto á realidade local da rede assistencial, foram construídas propostas de adequação e melhoria na oferta e fluxos na prestação de 
serviços, promovendo um desenho territorial das regiões de saúde e sua organização em redes assistenciais. 
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1.3.6- LINHA DE AÇÃO DO PES: TECNOLOGIA EM SAÚDE    

OBJETIVO: Adequar e modernizar os Sistemas de Informação da Secretaria de Saúde, possibilitando um melhor controle dos processos, diminuindo as filas de 
atendimento e melhorando a qualidade do serviço prestado à população. 
PROGRAMA DO PPA: 0445 – Sistema Estadual de Informática de Governo (SEIG) 

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1.   Implantar Sistema de Gestão de Saúde 
Pública de direito público nas unidades da 
SES . 

70% 15% 
Para execução do projeto havia necessidade 
de contratação de pessoal, o que não foi 
realizado.  

Todo o Estado 

2.   Implantar Sistema de Gestão eletrônica 
de documentos na unidade central da SES. 

70% 0% 
Projeto suspenso e em análise pelo Secretário 
da SES. 

- 

3.   Implantar Sistema de Controle de 
Freqüência nas unidades da SES para 
todos os profissionais de saúde e 
trabalhadores. 

90% 10% 

Houve atraso no processo licitatório o que 
acarretou a não execução do cronograma 
planejado. No momento, o sistema está em 
implantação na unidade central (nova sede, 
LACEN e I GERES. 

- 
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1.3.7-LINHA DE AÇÃO DO PES: INFORMAÇÃO EM SAÚDE      

OBJETIVO: Tratar as informações em saúde, buscando sua excelência, democratização e acessibilidade, através da descentralização e atualização sistemática das 
bases de dados dos Sistemas de Informação em Saúde, bem como promover a qualificação das equipes através de capacitação e formação de uma rede que propicie a 

intersetorialidade.  
PROGRAMA DO PPA: 0508 – Implementação do Processo Descentralizado de Planejamento e Orçamento do SUS. 

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1. Manter atualizadas as informações 
existentes no link “Informações em Saúde”, 
do site da SES-PE.  

100% 100% 
A atualização foi ralizada dentro da rotina de 
trabalho da Gerência de Informações em 
Saúde. 

Todo o Estado 

2. Realizar importação das atualizações das 
bases de dados dos sistemas 
disponibilizados pelo DATASUS dos SIS 
disponibilizados na internet (SIA, SIH, 
CNES, SIM, SINASC). 

100% 100% 

Trata-se dos dados disponibilizados na 
unidade K: da rede interna da SES-PE. Tais 
bases de dados estão disponíveis para 
qualquer município copiar a qualquer 
momento. 

Todo o Estado 

3. Realizar oficina, com os diversos setores 
da SES-PE, objetivando a identificação das 
dificuldades relacionadas às informações 
em saúde, através de diagnóstico e 
construção de proposta de ações, em 
parceria com o Setor de Educação 
Permanente em Saúde da SES, com carga 
horária mínima de 40h.  

01 01 
60 técnicos participantes da Oficina, inclusive 
11 representantes das GERES 
 

Todo o Estado 

4. Implantar câmara técnica de informação 
em saúde com a finalidade de garantir a 
integração entre os diversos setores que 
tratam da informação em saúde no Estado.  

01 0 

Foi iniciada a integração entre os setores que 
trabalham com informação em saúde na SES, 
ficando para o ano seguinte a implantação da 
Câmara Técnica. 

- 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

5. Realizar 3 oficinas de 
Capacitação/atualização em Captação de 
dados pelo Tabwin e Tabnet com técnicos das 
GERES, para atuarem como multiplicadores 
da tecnologia junto aos técnicos dos 
municípios, em parceria com  o Setor de 
Educação Permanente em Saúde da SES, 
com carga horária mínima de 40h. 

01 01 
Um curso para técnicos do nível central e um curso para 20 
técnicos das GERES. 
 

Todo o Estado 

6. Elaborar e publicar boletins informativos da 
situação de saúde do Estado.  02 0 

Repensada a atribuição de elaborar boletins informativos da 
situação de saúde. Não se trata de atribuição da GIS, e sim 
de cada área técnica específica. 

- 

7. Realizar capacitação/atualização, para 
técnicos, gerentes dos diversos setores da 
SES-PE e membros do CES/PE na utilização 
das ferramentas de tabulação de dados dos 
SIS do Datasus (Tabwin e Tabnet), 
possibilitando a democratização e acesso à 
base de dados do DATASUS, em parceria com  
o Setor de Educação Permanente em Saúde 
da SES, com carga horária mínima de 40h.  

01 01 
Foi realizada uma capacitação nas ferramentas Tabwin e 
Tabnet, para um total de 20 técnicos do nível central. 

Todo o Estado 

8. Disponibilizar a base de dados estadual, SIS 
e Datasus, através do Caderno de 
Informações em Saúde, já implantado no site 
da SES-PE. 

01 01 A base de dados foi disponibilizada mensalmente. Todo o Estado 

9.   Participar de três reuniões anuais da 
Câmara Técnica de Informação e Informática 
em Saúde, do CONASS (Meta não prevista no 
PES 2008-2011) 

 02 
Meta incluída, devido à rotina anual de tais reuniões. Em 
2009 dois técnicos da GIS participaram de duas reuniões 
em Brasília. 

Todo o Estado 

10.   Participar de Congressos, Seminários e 
Encontros de interesse da área de 
Informações em Saúde (Meta não prevista no 
PES 2008-2011) 

 01 
Meta incluída, devido à rotina anual de congressos, 
encontros e seminários. Em 2009 3 técnicos da GIS 
participaram do EPI-2009 com apresentação de trabalho 

Todo o Estado 
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AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 

 

Das 10 ações programadas para a Gerência de Informações em Saúde (GIS) no ano de 2009, oito foram cumpridas (80%), sendo objetivo do setor, melhorar esse 

indicador no ano de 2010. 

A GIS tem como principais diretrizes a busca pela qualidade da informação em saúde, a disponibilização e descentralização dessa informação e a colaboração 

junto aos técnicos da SES em conferir-lhes autonomia no trabalho com os dados de saúde. 

Com o intuito de integrar os diversos setores da Secretaria Estadual de Saúde na maneira no pensar os conceitos da informação em saúde, a aplicabilidade dos 

dados e o conhecimento das possibilidades e limitações dos sistemas de informações em saúde, foram realizados, em 2009, o Seminário de Informações em Saúde, com 

a presença dos técnicos do nível central e das geres, sendo um momento importante na troca de experiências, apontando novas formas de diálogo entre sistemas e 

pessoas. 

Na busca da qualidade da produção das informações em saúde da SES-PE foi pensada a formação de uma câmara técnica de informação em saúde, com 

reuniões em processo, congregando profissionais dos vários setores da secretaria. 

A autonomia em lidar com os dados dos sistemas de informação mobilizou a GIS a realizar capacitações em TABWIN e TABNET, ferramentas necessárias para 

que os técnicos do nível central e GERES, esta como multiplicadora para os municípios, possam gerar e analisar suas próprias informações em saúde, com continuidade 

prevista até 2011. 

A meta de trabalhar os dados da base do DATASUS-PE é prevista para 2010, após a GIS ter conseguido migrar e trabalhar os dados dos sistemas SIM, SINASC, 

SIH e SIA na pasta K, base única para toda a secretaria. 

Importante para toda a população foi a implantação do link Saúde de A a Z no site da secretaria, contribuindo para o acesso descentralizado e em linguagem 

acessível aos usuários, em especial aos estudantes. 
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1.3.8-LINHA DE AÇÃO DO PES: FINANCIAMENTO       

OBJETIVO: Incentivar, acompanhar e fiscalizar o cumprimento da EC-29 pelos municípios e pelo Estado. 
PROGRAMA DO PPA:  

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1.    Cumprir o estabelecido pela EC 29 de 
aplicação mínima de 12% para o Estado. 

12% 15,10% Meta superada.  Todo o Estado 

2.    Realizar oficinas sobre financiamento 
direcionadas para os Secretários Municipais 
de Saúde distribuídos nas três 
macrorregiões do Estado (Recife, Caruaru e 
Petrolina) conforme desenho atual do PDR. 

1 0 
Meta não realizada no ano de 2009. A partir 
de 2010 o tema será incluído nas oficinas do 
Planejasus. 

- 

3.    Capacitar/atualizar, os Gestores 
Municipais no uso do SIOPS distribuídos 
nas três macrorregiões do Estado (Recife, 
Caruaru e Petrolina) conforme desenho 
atual do PDR, em parceria com o Setor de 
Educação Permanente em Saúde da SES, 
com carga horária mínima de 40h. 

1 0 
Meta não realizada no ano de 2009. A partir 
de 2010 o tema será incluído nas oficinas do 
Planejasus. 

- 

4.    Acompanhar, semestralmente, o 
cumprimento da EC29 pelo Estado e pelos 
Municípios. 

184 0 

Meta não realizada. Durante o ano de 2009 a 
presente meta não foi priorizada. Apenas o 
Estado de Pernambuco foi monitorado de 
forma satisfatória. 

- 
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AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 

 

O Governo do Estado de Pernambuco vem empreendendo significativos esforços para prover os recursos financeiros necessários à implementação das políticas públicas 

sociais, em especial, aquelas relacionadas à saúde da população pernambucana. 

  

A Emenda Constitucional 29 estabelece para os entes da federação, limites mínimos de aplicação de seus recursos próprios em ações e serviços de saúde. A exigência 

legal para os Estados é a aplicação mínima de 12% da Receita Própria.  

 

Há um consenso quanto à dificuldade de cumprimento da norma constitucional por parte de estados e municípios. Muitos, inclusive, amparam-se em medidas judiciais 

para o não atendimento da exigência constitucional. 

 

O Governo de Pernambuco, em que pese toda dificuldade econômica e carência social, características de estados da Região Nordeste, vem se notabilizando pelo 

enfrentamento das questões mais graves que afetam o bem estar social de sua população, quais sejam: Saúde, Educação e Segurança Pública. Nesse sentido, ao 

analisarmos a evolução do percentual da Receita Própria aplicada em ações e serviços de saúde ao longo dos últimos anos, constatamos o esforço e priorização que o 

Governo do Estado vem dando a essa questão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 11 – Distribuição dos valores da receita própria aplicados em 
saúde no período de 2003 a 2009 (milhões de reais). 
 

 

Como podemos observar na figura ao lado (FIGURA 11), Pernambuco aumentou, 

ano a ano, a aplicação de recursos do Tesouro Estadual em ações e serviços de 

saúde. 
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Segundo os dados do Sistema de Orçamento Público em Saúde - SIOPS, 

no período de 2003 a 2006 (governo Jarbas), Pernambuco aplicou em 

ações e serviços de saúde o percentual médio de 12,40% de sua receita 

própria. O mesmo sistema de informações aponta para os três primeiros 

anos da Gestão Eduardo Campos, o percentual médio de 13,91%. Em 2007, 

primeiro ano de nossa gestão, aplicamos 12,80%. Em 2008 13,82% e em 

2009 superamos o marco histórico de 15%. Tal situação evidencia e 

confirma a prioridade que o Estado vem dando ao financiamento das 

Políticas de Saúde. Ao lado, a Figura 12 apresenta a evolução do percentual 

da Receita Própria aplicada em ações e serviços de saúde. 

TABELA 4 – Distribuição dos valores da receita própria aplicados em saúde no período de 
2007 a 2009 e acumulado do mesmo período (em reais). 

 

 

2007 2008 2009 2007 a 2009 

Receita Própria 7.225.417.536 8.557.511.573 8.933.853.847 24.716.782.956 

Valor aplicado 925.164.106 1.182.347.097 1.348.809.161 3.456.320.364 

Valor mínimo 

(EC 29) 867.050.104 1.026.901.389 1.072.062.462 2.966.013.955 

Excedente 58.114.002 155.445.708 276.746.700 490.306.409 

 

 

Se considerarmos os valores da Receita Própria, efetivamente 

aplicados em saúde, com o valor mínimo imposto pela emenda 

constitucional 29, constatamos que nos três primeiros anos do 

governo Eduardo Campos Pernambuco investiu R$ 

3.456.320.364 (três bilhões, quatrocentos e cinqüenta e seis 

milhões, trezentos e vinte mil, trezentos e sessenta e quatro 

reais) quando o mínimo correspondia a R$ 2.966.013.955 (dois 

bilhões, novecentos e sessenta e seis milhões, treze mil, 

novecentos e cinqüenta e cinco reais). Dessa forma, no período, 

aplicamos R$ 490.306.409 (quatrocentos e noventa milhões, 

trezentos e seis mil, quatrocentos e nove reais) a mais que o 

mínimo constitucional (TABELA 4). 

 

FIGURA 12 – Distribuição do percentual da receita própria aplicados em 
saúde no período de 2003 a 2009. 
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1.3.9-LINHA DE AÇÃO DO PES: OUVIDORIA DO SUS 

OBJETIVO: Implantar e implementar ouvidorias em saúde. Estimular os setores que fazem parte do processo a ter um maior comprometimento, colaborando desta forma 
para o exercício deste instrumento de Gestão Pública. Divulgar os serviços oferecidos, fortalecendo, a imagem da Ouvidoria perante a população. 
PROGRAMA DO PPA: Modernização e monitoramento do processo de gestão em saúde 

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1. Elaborar um projeto de comunicação 
com metodologias para divulgação e 
fortalecimento do papel da Ouvidoria.  

01 01 

O projeto foi elaborado com dois objetivos 
principais - consolidar a imagem da Ouvidoria 
e capacitar toda a equipe. 
 

Todo o Estado 

2.    Executar o projeto de comunicação 
junto as 11 GERES.  
 

04 11 

O projeto foi executado por completo, porém 
faremos "manutenção" da campanha em 
2010. 
 

Todo o Estado 

3. Executar o projeto de comunicação 
junto aos 05 grandes hospitais da Região 
Metropolitana do Recife e as GERES. 

02 04 

O projeto foi executado por completo, porém 
faremos "manutenção" da campanha em 
2010. 
 

RD 12 – Região Metropolitana 

4. Implantar em 09 GERES Ouvidorias do 
SUS. 

03 09 

Foram implantados núcleos de Ouvidoria nas 
nove GERES - os interlocutores participaram 
de cursos de capacitação. Foi entregue 01 
computador e uma impressora para cada 
núcleo. 
 

 

5. Implantar em 03 Grandes Hospitais da 
Região Metropolitana do Recife a 
Ouvidoria do SUS. 

02 01 

No hospital Getúlio Vargas foi implantada 
Ouvidoria.  
 

RD 12 – Região Metropolitana 

6. Implementar as ouvidorias da II e IX 
GERES através de cursos de 
capacitação. 

02 03 

Oferecemos três cursos de capacitação para 
os interlocutores de Ouvidoria e entregamos 1 
computador e 1 impressora para cada núcleo. 
 

RD 03 – Sertão do Araripe 
RD 09 – Agreste Setentrional 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

7. Realizar 02 oficinas/ano para as 
equipes técnicas das Ouvidorias do SUS 
com fins de qualificação das ações 
desenvolvidas. 

100% 50% 
Realizamos o primeiro seminário de Ouvidoria 
em parceria com o Ministério da Saúde. 
 

Todo o Estado 

8.    Encaminhar todos os casos recebidos 
às Gerências respectivas da SES e os 
casos referentes ao controle social ao 
CES/PE, para acompanhamento e 
conhecimento das necessidades. 
 

100% 100% 
Todos os casos são enviados para os setores 
de competência. 
 

Todo o Estado 

9.    Enviar mensalmente ao Conselho 
Estadual de Saúde relatório da Ouvidoria do 
SUS. 

12 0 

Só começamos a utilizar o sistema 
OuvidorSUS no dia 28 de dezembro de 2009. 
Como o conteúdo é muito extenso faremos o 
relatório trimestralmente, por isso o primeiro  
será enviado em abril de 2010. 

- 

10.  Reestruturar o Sistema de Ouvidoria 
existente, integrando o Controle Social em 
conformidade com as deliberações da XII 
Conferencia Nacional de Saúde. 

1 0 
Implantar um núcleo de Ouvidoria no 
Conselho Estadual de Saúde  
 

_ 

11. Entrega de computadores e 
impressoras. (2009) 

 

100% 

Entregamos um computador e uma 
impressora para cada hospital da Região 
Metropolitana do Recife (HAM, HR, HBL, 
HGOF e HGV) e para cada uma das 11 
Geres. 

Todo o Estado 

12. Integrar a Rede de Ouvidoria de Saúde 
a Rede de Ouvidoria do SUS (Ministério da 
Saúde). 

 
100% 

Desde 2009 a Ouvidoria Estadual de Saúde 
faz parte da Rede Nacional de Ouvidoria do 
SUS. 

Todo o Estado 
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AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 

 

A Ouvidoria é um instrumento que subsidia a Política de Saúde do Estado e de contribuição com o controle social, tornando-se uma ferramenta de fortalecimento 

da gestão participativa e de promoção da cidadania, promovendo a melhoria do atendimento aos cidadãos e assegurando o exercício dos direitos dos usuários em saúde. 

Desta maneira, ela promove a ampliação dos mecanismos de controle e transparência na gestão da Secretaria de saúde. 

Diante da definição de Ouvidoria em ser um mecanismo moderno e democrático de acesso do cidadão aos serviços ofertados pelo Estado e ter por propósito 

perceber o sentimento de satisfação do usuário do Sistema Único de Saúde (SUS), oferecendo informações gerenciais aos gestores, fortalecendo a cidadania e 

melhorando a qualidade dos serviços prestados. Desempenhando dessa maneira o papel de mediadora entre o cidadão, trabalhadores e os gestores do serviço público 

na construção e fortalecimento do Sistema de Saúde. 

Partindo dessas definições a Superintendência de Ouvidoria de Saúde criou algumas diretrizes na qual uma delas foi o processo de descentralização, implantando e 

implementando Ouvidorias em todas as onze Gerências Regionais de Saúde (GERES) e nos principais hospitais da região metropolitana, com o objetivo de agilizar o 

processo de comunicação entre a população e poder público. Estão efetivamente implantadas as Ouvidorias dos Hospitais Agamenon Magalhães, Getúlio Vargas e 

Hospital e Policlínica Jaboatão Prazeres, Correia Picanço e Núcleos de Ouvidoria em todas as GERES.  

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 13 – Comparativo do número de ligações realizadas à Ouvidoria 

Central antes (2008) e depois (2009) da fusão com o Serviço Ligue-saúde. 

 

 
Fonte: Ouvidoria Estadual de Saúde 

Em janeiro de 2009, a Ouvidoria Central ampliou seus serviços ao 

incorporar as antigas funções do Ligue-Saúde (sistema de informações gerais do 

sistema de saúde pública estadual). A idéia da atual gestão foi centralizar os 

serviços de informação, reclamação, e sugestão em um único numero de 

telefone, facilitando a vida do usuário e baixando os custos do sistema. Em 

conseqüência houve um acréscimo considerável no número de ligações mensais, 

a partir do mês de janeiro de 2009, como consta na Figura 13, ao lado: 
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A Ouvidoria dispõe de ampla oferta de meios de acesso da população a seus serviços como a ligação telefônica gratuita (0800, que pode ser originada de 

telefones convencional e celular); três números de telefones fixos convencionais; atendimento presencial; fax; carta; e-mail; web site da Secretaria estadual de Saúde e 

caixas de sugestões distribuídas em unidades de saúde. Apesar disso ainda há desconhecimento, por parte do usuário, sobre o papel da Ouvidoria, como também da 

utilização de seus serviços. Isso faz com que a população e os próprios servidores da saúde não usufruam adequadamente dessa ferramenta. Com isso, um dos nossos 

grandes desafios é fortalecer a imagem desse órgão, incentivando assim, a participação de todos no uso desse eficaz e importante instrumento de controle social, 

contribuindo para a melhoria no serviço prestado pelo Sistema Único de Saúde. 

Por esse motivo, a Ouvidoria desenvolveu um projeto de comunicação intitulado: “Consolidando a Ouvidoria na Saúde”, com metodologia para divulgação e 

fortalecimento do papel da ouvidoria. O projeto é direcionado a gestores, trabalhadores e usuários da rede estadual de saúde. 

As peças publicitárias desenvolvidas por esse projeto foram panfletos explicativos, cartazes institucionais, release para jornais, spots para rádios, artes para 

outbus, mídia humana, canetas, camisas, tudo criado e confeccionado em dezembro de 2009. 

Além da divulgação, outro fator que contribui para o crescimento da demanda foi a parceria que a Ouvidoria Central de Saúde realizou com a Superintendência de 

Comunicação da Secretaria Estadual de Saúde, na qual é divulgado o 0800 da Ouvidoria como veículo de informações à população de endemias pontuais como a 

Dengue e Gripe A (H1N1) e outras campanhas de saúde (leptospirose, tuberculose, hanseníase, etc). Esta divulgação é realizada tanto através de jornais, por meio da 

assessoria de imprensa, peças publicitárias como cartazes e folders e web site da Secretaria Estadual de Saúde, além de meios alternativos como as parcerias com a 

companhia de distribuição de água (Compesa) que estampou o número da ouvidoria nas contas mensais de água e a companhia telefônica Claro, que enviou para o 

celular de 1 milhão de usuários  mensagem de texto com informações sobre Dengue e gripe A (H1N1). 
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1.3.10.1-LINHA DE AÇÃO DO PES: INVESTIMENTO EM SAÚDE: MELHORIA FUNCIONAL DA SEDE, GERES E UNIDADES DE SAÚDE       

OBJETIVO: Adequar a estrutura física das unidades administrativas e rede assistencial à legislação vigente, buscando a melhoria da qualidade das ações e serviços 
prestados à população pelo SUS, e realizar, em parceria com órgãos afins, ações de saneamento, abastecimento de água, esgotamento sanitário e melhorias sanitárias 
domiciliares vinculadas ao Programa de Educação em Saúde e Mobilização Social, visando reduzir a morbimortalidade por doenças de veiculação hídricas e parasitárias. 
PROGRAMA DO PPA: 0486 – Modernização da estrutura física da Rede de Assistência de Saúde do Estado e Município. 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1. Melhorar a qualidade da assistência 
prestada à população, através da 
reestruturação e implementação física 
dos Grandes Hospitais da Região 
Metropolitana (Restauração, Agamenon 
Magalhães, Otávio de Freitas, Getúlio 
Vargas, Barão de Lucena, Correia 
Picanço e Geral de Areias) e Hospitais 
Regionais de todo Estado. 

15 

19 
Validar 
essa 

informa
ção 

HOF: Construção do conforto médico; Instalação da régua 
de gases do bloco cirúrgico de trauma; recuperação da 
enfermaria de trauma; climatização da farmácia central; 
emergência adulta e pediátrica; pintura da fachada; 
Instalação de grupo gerador e substituição de quadro de 
distribuição geral.                                                                                               
HCP: Climatização do laboratório; reforma da coberta; 
Construção da Casa de Máquinas; Climatização do 
isolamento da UTI. 
HBL: Climatização e instalação de régua de gases na UCI 
neonatal; Conclusão da reforma da UTI neonatal de 
externos; manutenção da subestação; Reforma da 
enfermaria mãe canguru; Conclusão da enfermaria de 
clínica cirúrgica pediátrica. 
HR: Manutenção da subestação. 
Hospital Dom Moura: Reforma da coberta. 
Hospital Ruy de Barros Correia: Reforma das enfermarias 
de clínica feminina e obstétrica. 
Hospital Geral de Areias: Reforma para implantação de 
consultórios e sala de gesso  

Todo o Estado 

2. Ampliar a oferta de leitos de UTI’s nos 
Hospitais Getúlio Vargas, Barão de Lucena, 
Agamenon Magalhães, Restauração e 
Otávio de Freitas; 

5 15 
Obras HBL: Climatização e instalação de régua de gases na 
UTI neonatal; Climatização da UTI Pediátrica. 

Todo o Estado 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 
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AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

3. Construir Novos Hospitais na Região 
Metropolitana do Recife; 

1 1 

O Miguel Arraes foi inaugurado em 15 de dezembro de 2009 
no município de Paulista. O Hospital Metropolitano Sul Dom 
Helder Câmara, localizado no município do Cabo de Santo 
Agostinho, está em fase final de construção e previsão de 
inauguração no primeiro semestre de 2010. O Hospital 
Metropolitano Oeste Pelópidas Silveira, localizado em 
Recife, está em fase inicial das obras, mas com previsão de 
término ainda em 2010. 

Todo o Estado 

4.    Reformar os seis grandes Laboratórios 
da Rede Pública no Estado de Pernambuco. 

2 0 

Meta reprogramada para 2010, em virtude da ausência de 
orçamento até abril de 2009. Após esse período e durante o 
resto do ano, o orçamento liberado não contemplou todas as 
ações planejadas.  

 

5.Construir o novo Laboratório Central de 
Saúde (LACEN) no Estado de Pernambuco. 

1  Detalhar essa meta   

6.    Expandir a Rede Sanitária e Sistema de 
Esgotamentos Sanitário nos municípios de 
Gravatá, Pombos, Vitória de Santo Antão, 
Alto do Bonito (pavimentação) e Aliança, 
bem como, o Sistema de Abastecimento de 
Água nos municípios de Garanhuns e Santa 
Maria da Boa Vista, (intersetorialidade). 

2 0 

Meta reprogramada para 2010, em virtude da ausência de 
orçamento até abril de 2009. Após esse período e durante o 
resto do ano, o orçamento liberado não contemplou todas as 
ações planejadas. 

- 

7.    Construir e reformar o Serviço de 
Verificação de Óbito nos municípios de 
Caruaru e Recife, respectivamente. 

 1 
Foi concluído o SVO do Hospital das Clínicas em Recife/PE. 
A reforma do SVO de Caruaru está em andamento. 

Todo o Estado 

8.    Reformar as instalações das farmácias 
de medicamentos excepcionais nos 
municípios de Petrolina, Garanhuns, Serra 
Talhada e Arcoverde. 

2 0 

Meta reprogramada para 2010, em virtude da ausência de 
orçamento até abril de 2009. Após esse período e durante o 
resto do ano, o orçamento liberado não contemplou todas as 
ações planejadas. 

- 

9.    Reestruturar as instalações prediais da 
Secretaria de Saúde e Unidades 
Administrativas e sedes das GERES no 
Estado de Pernambuco. 

4 0 

Meta reprogramada para 2010, em virtude da ausência de 
orçamento até abril de 2009. Após esse período e durante o 
resto do ano, o orçamento liberado não contemplou todas as 
ações planejadas. 

- 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

10.  Reformar e ampliar o Laboratório de 
Análises Clínicas do Hospital da Mirueira. 

1 0 

Meta reprogramada para 2010, em virtude da 
ausência de orçamento até abril de 2009. 
Após esse período e durante o resto do ano, o 
orçamento liberado não contemplou todas as 
ações planejadas. 

- 

11.  Reformar e ampliar a emergência 
psiquiátrica do Hospital Otávio de Freitas. 

1 0 

Meta reprogramada para 2010, em virtude da 
ausência de orçamento até abril de 2009. 
Após esse período e durante o resto do ano, o 
orçamento liberado não contemplou todas as 
ações planejadas. 

- 

12.  Construir uma maternidade com UTI 
neonatal e materna em Jaboatão dos 
Guararapes, além da que está em 
implementação. 

1 0 

Meta reprogramada para 2010, em virtude da 
ausência de orçamento até abril de 2009. 
Após esse período e durante o resto do ano, o 
orçamento liberado não contemplou todas as 
ações planejadas. 

- 

13.  Construir 60 Unidades de PSF. 20  
Meta de responsabilidade dos municípios, 
uma vez que não é missão da Secretaria 
Estadual implantar USF. 

Em reunião com a comissão de análise do RAG, 
foi aprovada a exclusão dessa meta por essa não 
ser uma atribuição do governo estadual e sim dos 
municípios 

14.  Elaborar um plano efetivo de 
manutenção dos grandes hospitais e 
hospitais regionais. 

1 0 

Meta reprogramada para 2010, em virtude da 
ausência de orçamento até abril de 2009. 
Após esse período e durante o resto do ano, o 
orçamento liberado não contemplou todas as 
ações planejadas. 

- 

15. Garantir Política de acessibilidade aos 
projetos de construção, reforma e 
ampliação de todas as unidades de saúde 
da rede estadual e municipal, de acordo 
com o Decreto 5296/2004 e normas de 
acessibilidade da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT). 

100%  Detalhar essa ação  
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AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 

 

 

 Esta avaliação diz respeito à linha de ação do Plano Estadual de Saúde que contém metas de investimento, que são: Melhoria funcional da sede, GERES e 

unidades de saúde, Plano Diretor de Investimento (PDI). 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Questão que merece destaque é o fato de tal patamar de investimento ter sido possível em um ambiente de crise internacional. Pernambuco apresentou uma 

queda em 2009, no conjunto de suas receitas, da ordem de R$ 600 milhões, tendo como principal item responsável por estas perdas o Fundo de Participação Estadual 

(FPE), que origina-se da arrecadação federal do IPI e IR. O reconhecimento do governo federal a esta situação evidencia-se pelo lançamento da segunda edição do 

Programa Emergencial de Financiamento (PEF II), que pretende socorrer os estados de modo a não suspender os respectivos investimentos em todo o país induzindo de 

forma positiva a retomada do crescimento econômico. 

 

Os Estados, embora possam se utilizar desta linha de financiamento deverá fazê-lo de forma cautelosa, uma vez que esta não substitui a arrecadação corrente 

que financia os gastos correntes e que em sua maioria são permanentes, devendo aplicá-los exclusivamente em despesas de capital. Para Pernambuco esta nova linha 

Figura 14 – Distribuição dos recursos executados em investimentos e 
inversões financeiras no Estado de Pernambuco, no período de 2003-
2009. 
 

 

O Estado de Pernambuco executou, no ano de 2009, 

orçamento anual na ordem de R$ 16,355 (dezesseis bilhões, 

trezentos e cinqüenta e cinco milhões de reais). Desse total, 

conseguiu investir R$ 1,886  (um bilhão, oitocentos e oitenta e seis 

milhões), o que representa aproximadamente 11,53% de toda a sua 

despesa anual. Tal patamar de investimento não é algo comum. Na 

gestão do governo Jarbas, Pernambuco investiu o valor médio de 

pouco menos de R$ 529 (quinhentos e vinte e nove milhões de reais) 

ao ano. Na Gestão Eduardo Campos a média dos três primeiros anos 

já alcança a cifra de R$ 1.216 (um bilhão, duzentos e dezesseis 

milhões de reais). Ao lado, apresentamos Figura 14 com a evolução 

dos investimentos no período de 2003 a 2009. 
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significa um novo empréstimo de R$ 414 milhões tomados ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). Somando o novo empréstimo com o 

primeiro, de R$ 276 milhões, já utilizados pelo Estado, o BNDES financiará um total de R$ 690 milhões ao governo estadual. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este marco histórico representa ter investido nos últimos três anos mais de 74,9% do que nos quatro últimos exercícios da gestão passada, tendo a despesa de 

investimento de 2009 registrado um incremento de mais de 173% em relação ao melhor ano da gestão anterior (2006). 

Apesar da priorização da saúde nas ações do governo estadual, a falta de investimentos no setor durante as últimas duas décadas agravou sobremaneira o déficit 

de serviços de saúde da população, impondo ao Governo do Estado a criação de mais três hospitais metropolitanos e uma estratégia de proteção dos mesmos a partir de 

Unidades de Pronto Atendimento – UPA’s a estes vinculadas de maneira a não sobrecarregar os hospitais com casos menos complexos.  

Foram licitadas 30 UPA’s. Dessas, cinco já estão construídas e estão em funcionamento. Até o final de 2010 deveremos ter um total de 14 UPA’s em 

funcionamento. Destacamos que até a presente data todas as despesas na construção dos hospitais metropolitanos e nas UPA”s foram realizadas com recursos do 

Tesouro Estadual. 

 

 

Dessa forma, apesar do quadro de restrição de receitas em 

2009, o Governo do Estado priorizou os investimentos em saúde, 

obtendo um marco histórico ao superar os R$ 190 milhões de reais 

(todas as fontes) entre investimentos e inversões financeiras, 

conforme demonstrado na Figura 15, ao lado. O detalhamento de 

todos os investimentos realizados pelo Governo do Estado na 

saúde está disponível no anexo I. 

Figura 15 – Distribuição dos recursos executados em investimentos e 
inversões financeiras no Estado de Pernambuco, no período de 2003-
2009. 
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1.3.10.2- LINHA DE AÇÃO DO PES: INVESTIMENTO EM SAÚDE: PLANO DIRETOR DE INVESTIMENTO (PDI)       

OBJETIVO: Direcionar os recursos de investimentos para a construção de redes assistenciais de saúde, de forma que estas possam tornar-se resolutivas e coerentes ao 
Plano Diretor de Regionalização. 
 
PROGRAMA DO PPA: Fortalecimento do componente de Regulação Controle e Avaliação do SUS. 

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1. Elaborar estratégia de construção do 
Plano Diretor de Investimento em Saúde 
para o Estado de Pernambuco, em 
cooperação com os municípios e o Distrito 
de Fernando de Noronha  

1 0 

Ação a ser realizada utilizando, como diretriz, 
o desenho de regionalização e rede 
assistencial – PDR proposto nas Oficinas de 
Regionalização. Essas oficinas foram iniciadas 
em dezembro de 2009. 

- 

2Construir Plano Diretor de Investimento em 
Saúde. 

1 0 

Ação a ser realizada utilizando, como diretriz, 
o desenho de regionalização e rede 
assistencial – PDR proposto nas Oficinas de 
Regionalização. Essas oficinas foram iniciadas 
em dezembro de 2009. 

- 
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1.3.10.3- LINHA DE AÇÃO DO PES: INVESTIMENTO EM SAÚDE: LABORATÓRIO FARMACÊUTICO DE PERNAMBUCO (LAFEPE)      

OBJETIVO: Buscar a melhoria da Política Estadual de Assistência Farmacêutica, juntamente com a Secretaria Estadual de Saúde, visando melhorar o acesso do usuário 
do SUS aos serviços de farmácia. 
PROGRAMA DO PPA: 0088 - Produção de medicamentos. 

                                       0457 - Desenvolvimento da rede de comercialização do LAFEPE. 

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1. Concluir as áreas de injetáveis de 
pequeno volume, imunobiológicos 
injetáveis, geração e distribuição de água 
para produção de injetáveis, para produção 
de 9.000.0000 ampolas ano. 

40% 0 

Meta reprogramada em virtude da 
necessidade de repactuação com parceiros 
oficiais, alterando protocolo e cronograma de 
execução 

- 

2. Reformar e adequar a estrutura física, 
através da aquisição de equipamentos para 
aumentar a capacidade de produção de 
medicamentos tuberculostáticos para 
50.000.000 unidades ano de cápsulas e 
comprimidos. 

0 70% 

Essa ação, apesar de não estar programada 
para o ano de 2009, foi realizada através de 
recursos do MS provenientes do Programa 
Nacional de tuberculose. Foram adquiridos 
equipamentos para a área de produção para 
readequação às novas demandas do MS e do 
mercado em geral.  

Todo o Estado 

3. Ampliar a estrutura física e adquirir 
equipamentos para Pesquisa & 
Desenvolvimento (P&D), visando agilizar o 
desenvolvimento de novos produtos (11).   2 2 

Ação realizada a partir do convênio com o 
Ministério da Saúde, através do Programa 
DST/AIDS. Os equipamentos foram adquiridos 
para a área de produção de novos produtos 
na área de DST/AIDS.  
 
 

Todo o Estado 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR 

RD 
 Progr. Exec. 

4. Ampliar a Rede de Farmácias em 75% 
(24 unidades). As cidades serão escolhidas, 
no ano da implantação, de acordo com os 
critérios estabelecidos, e dentro das 
seguintes regiões: ·     2008: Capital (1); 
Agreste Central (2); Agreste Meridional (2) e 
Sertão do Pajeú (1); ·     2009: Capital (1); 
Região Metropolitana (1); Mata Norte (1); 
Agreste Central (1); Sertão do Itaparica (1) 
e Fernando Noronha (1); ·     2010: Capital 
(1); Região Metropolitana (1); Mata Norte 
(1); Mata Sul (1); Agreste Central (1) e 
Agreste setentrional (1); ·     2011: Capital 
(1); Região Metropolitana (1); Mata Sul (1); 
Agreste Central (1); Agreste Meridional (1) e 
Agreste Setentrional (1). 

6 6 
Foram implantadas seis farmácias nos municípios de Recife, 
Bonito, Caruaru, Bom Conselho, Lajedo, Afogados da ingazeira 

Recife, Bonito, caruaru, Bom 
Conselho, Lajedo, Afogados 

da ingazeira 
 

5. Ampliar para 100% o atendimento ótico 
na rede de farmácias, implantando 31 
óticas. 

6 8 

A meta programada foi superada. Foram ampliadas no primeiro 
semestre de 2009 as unidades do LAFEPE com atendimento ótico 
nos municípios do Recife, Olinda, Abreu e Lima e São Lourenço, 
Limoeiro, Santa Cruz do Capibaribe, Garanhuns, Carpina. 

Recife, Olinda, Abreu e Lima, 
São Lourenço, Limoeiro, 

Santa Cruz do Capibaribe, 
Garanhuns, Carpina 

6. Modernizar a área de tecnologia da 
informação do LAFEPE. 25% 25% 

Com o objetivo de integrar as áreas do LAFEPE (administrativa, 
produtiva e comercial) foi realizada a atualização dos programas 
de informática e dos sistemas de informação. 

Todo o Estado 

7. Adquirir equipamentos para agilizar a 
produção de medicamentos. 

1 1 Foram comprados equipamentos para as linhas de produção Todo o Estado 

8. Realizar Prestação de contas anualmente 
e enviar ao CES. 

1 1 

Atendendo aos preceitos das legislações pertinentes, a prestação 
de contas tem sido enviada ao conselho deliberativo do LAFEPE, 
bem como aos organismos oficiais  responsáveis pelas legislações 
pertinentes e próprias das atividades da empresa. 

Todo o Estado 

9. Divulgar as ações e pesquisas exitosas. 
100% 100% 

As ações foram publicadas em sites oficiais e publicações do 
Ministério da Saúde, além dos boletins internos 

Todo o Estado 
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AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 

O LAFEPE Governador Miguel Arraes Medicamentos S/A é considerado o segundo maior laboratório público do Brasil. Tem desenvolvido ações que buscam 

qualificar a Política Estadual de Assistência Farmacêutica e de medicamento do país, juntamente com Secretaria Estadual de Saúde, visando melhorar o acesso do 

usuário do SUS aos serviços de farmácia e de políticas publicas do Ministério da Saúde em medicamentos, bem como avançar no seu viés de mercado, destacando-se 

como uma das marcas mais bem avaliadas do país nesse segmento, valor patrimonial do povo pernambucano a serviço de Pernambuco e da nação brasileira. 

Nas suas linhas de atuação, visa à produção de medicamentos com qualidade e demonstradas nas ações realizadas em 2009, como: 

 Readequação e ampliação da estrutura física; 

 Aquisição de novos equipamentos para aumento de produção e produtividade; 

 Investimentos na área de pesquisa e desenvolvimento de novos medicamentos; 

 Integração da empresa através da atualização dos programas de informática e dos sistemas de informação e tecnologia da informação; 

Como resultado no exercício de 2009, além do incremento da marca LAFEPE S/A no mercado como ativo do Estado de Pernambuco, os valores impactantes nos 

indicadores, credenciando e ratificando a posição desta empresa como o segundo maior laboratório publico do país e, ainda, o 1º em protocolo de entrega ao Ministério 

da Saúde (atestado pelo próprio órgão), elevando-o à condição de parceiro de qualidade e confiável, possibilitando novos entendimentos com parceiros oficiais. Abaixo, 

estão descritas nas Figuras (FIGURAS 16, 17 e 18), os indicadores selecionados para avaliação da atuação do LAFEPE em 2009. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A produção do LAFEPE S/A apresentou resultado positivo em torno 

de 15.000,000 de novas unidades de medicamentos fruto dos 

novos investimentos na empresa, conforme demonstrado gráfico 

16. 

 

 

Figura 16 – Evolução da produção do LAFEPE no período 

de 2008-2009. Pernambuco, 2010. 

 

 
Fonte: LAFEPE 
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Gráfico Y – Evolução do faturamento do LAFEPE no período 

  

Figura 17 – Evolução do investimento do LAFEPE no período 

de 2008-2009. Pernambuco, 2010. 

 

Fonte: LAFEPE 

 

A empresa investiu neste período R$ 5,87 para cada R$ 1,00, 

representando um crescimento de 487,89% em relação ao período 

anterior, buscando assim o resultado desejado pela política da empresa e 

da política publica do Estado de Pernambuco, bem como, atendendo os 

preceitos do SUS da universalização da saúde através da secretaria de 

saúde do Estado de Pernambuco, visando o usuário do SUS. 

A empresa apresentou resultado, no exercício de 2009, equivalente à R$ 

91.197.369,65 (noventa e um milhões, cento e noventa e sete mil e 

trezentos e sessenta e nove reais e sessenta e cinco centavos), com 

crescimento real, neste período, de R$ 24.644.583,85 (vinte quatro milhões 

seiscentos e quarenta e quatro mil, quinhentos e oitenta e três reais e 

oitenta e cinco centavos), representando aumento de 37,03%, ou seja, para 

cada R$ 1,00 faturado no exercício anterior, a empresa faturou R$ 1,37 em 

2009 (figura 18). 

Este resultado deve-se a todo investimento feito pela empresa a titulo de 

inovação e compromissos com a política da empresa e do Estado de 

Pernambuco. 

 

Figura 18 – Evolução do faturamento do LAFEPE no período 

de 2008-2009. Pernambuco, 2010. 

 

Fonte: LAFEPE 
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1.3.11- LINHA DE AÇÃO DO PES: MODERNIZAÇÃO E MONITORAMENTO DA ASSITÊNCIA À SAÚDE       

OBJETIVO: Modernizar e monitorar a assistência à saúde de média e alta complexidade 
PROGRAMA DO PPA: 0524 – Modernização e monitoramento do processo de gestão em saúde 
 

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS 

BENEFICIADOS POR RD 
 Progr. Exec. 

1.    Implantar 9 salas de atendimento em 
saúde à distância, salas de cuidados 
essenciais em cardiologia com a Central de 
Atendimento no PROCAPE, conectadas pela 
rede PE Multidigital. Funcionará com plantão 
de 24 horas para receber informações (sons, 
dados e imagens) sobre pacientes atendidos in 
loco com vistas a emissão de diagnóstico e 
prognóstico clínico, visando subsidiar 
profissionais na tomada de decisão e 
posteriores encaminhamentos junto às 
Unidades de Referência. 

3 0 
Ação interrompida. O Plano da Implantação das Salas de Telemedicina 
foi aprovado, no entanto o convênio não foi celebrado. 

- 

2.    Realizar treinamentos para 100% dos 
profissionais de saúde que trabalham na 
emergência dos 8 Hospitais Regionais para 
atuarem na sala de Telemedicina. 

33% 0 
Ação interrompida. O Plano da Implantação das Salas de Telemedicina 
foi aprovado, no entanto o convênio não foi celebrado. 

- 

3.    Realizar 2 supervisões/ano nas Unidades 
Hospitalares onde os sistemas informatizados 
das salas de telemedicina estejam 
implantados.Está no PES. 

2 0 
Ação interrompida. O Plano da Implantação das Salas de Telemedicina 
foi aprovado, no entanto o convênio não foi celebrado. 

- 

4.    Avaliar a cada semestre o resultado da 
implantação das salas de telemedicina.  

2 0 
Ação interrompida. O Plano da Implantação das Salas de Telemedicina 
foi aprovado, no entanto o convênio não foi celebrado. 

- 

5.    Implantar Planos de Ação em 100% das 
11 GERES, para melhorar a estrutura 
organizacional e facilitar os processos a serem 
desenvolvidos pela SES.  

0 0 
Ação interrompida. O Plano da Implantação das Salas de Telemedicina 
foi aprovado, no entanto o convênio não foi celebrado. 

- 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

6.    Implementar anualmente os Planos de 
Ação das 11 GERES, através de avaliações 
sistemáticas e readequações. 

11 0 Ação será retomada em 2010 - 

7.    Realizar supervisões em 100% das 11 
GERES onde os Planos de Ação foram 
implantados. 

100% 0 Ação será retomada em 2010 - 

8.    Realizar 3 treinamentos para 100% dos 
Gerentes das GERES que irão participar da 
elaboração e desenvolvimento dos Planos 
de Ação.  

100% 0 Realizados os três Treinamentos - 

9.    Monitorar os indicadores e metas dos 
Planos de Ação das 11GERES. 

11 0 Ação será retomada em 2010 - 

10. Modernização da Gestão da Rede de 
Referência Estadual  

  22,2 
Implantação do novo modelo de Gestão 
Hospitalar na Rede Estadual de Saúde 

Todo o Estado 

11. Fortalecimento da Estrutura 
Organizacional da Secretaria de Saúde, 
Gerências Regionais de Saúde e Unidades 
Hospitalares  

    
Implantação de novos organogramas para a 
Estrutura Organização da SES, Gerências 
Regionais e Unidades de Saúde 

Todo o Estado 

12. Implementação da Política de 
Monitoramento da Assistência de Média e 
Alta Complexidade  

 4 
 
 
6 

4 
 
 

6  

 Monitoramento da Implantação do 
novo Modelo de Gestão dos hospitais 
estaduais; 

 Monitoramento e avaliação das metas 
contratuais dos Hospitais 
Metropolitanos e Unidades de Pronto 
Atendimento - UPA 

 

Todo o Estado 
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AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 

 

Como principais ações executadas no biênio 2008-2009 destacam-se: 

 

1. A relização do diagnóstico da situação de saúde do Estado; 

2. A elaboração do Projeto da criação de Salas de Cuidados Essenciais, para os 09 hospitias Regionais sob Gestão Estadual; 

3. A definição do PROCAPE como Central de Apoio 24 horas por dia; 

4. Ações para elaboração do Projeto de Telemedicina: 

a. Coleta de preço dos equipamentos; 

b. Visita para analise do HOSPAM – Serra Talhada em relação à Sala de Telemedicina, com participação de Congresso e feira de equipamentos; 

c. Visita a hospitais regionais; 

d. Proposta de planta das salas e cronograma de implantação das salas.  

5. Proposta de implantação no estado do Curso: 

a. ACLS (nível superior: médicos intervencionistas e enfermeiras); 

b. BLS (nível médio) realizado, com título internacional, pela Sociedade Brasileira de Cardiologia para qualificação das equipes das Salas de Cuidados 

Essenciais em Cardiologia. 

6. Estudo junto a PE Digital sobre sua utilização na transmissão de dados (imagem e voz) para acesso multidigital das equipes das Salas de Cuidados Essenciais 

em Cardiologia dos Hospitais Regionais com o PROCAPE; 

7. Visitas ao Hospital Oscar Coutinho para avaliação da logística de funcionamento das Salas de Cuidados Essenciais em Cardiologia; 

8. Definição d os indicadores e Metas a serem monitorados; 

9. Realização de oficina para elaboração dos Planos de Ação; 

10. Definido os indicadores e Metas a serem monitorados; 

11. Oficina para elaboração dos Planos de Ação; 

12. Oficina para apresentação dos Planos elaborados pelas diversas GERES; 

13. Elaboração do Pré-Projeto dos Hospitais Metropolitanos. Oficina para elaboração dos Planos de Ação; 

14. O acompanhamento das obras e equipagem das unidades; 

15. A elaboração dos termos de referência dos editais e contratos de gestão dos Hospitais Metropolitanos e Unidades de Pronto Atendimento – UP; 

16. A elaboração da Estrutura Organizacional do Novo Organograma da SES/PE; 

17. A elaboração da Estrutura Organizacional do Novo Organograma das GERES; 

18. A realização do monitoramento e avaliação das metas contratatuais dos Hospitais Metropolitanos e Unidades de Pronto Atendimento – UPA; 

19. A realização dos ajustes das ferramentas de Monitoramento Contratuais dos Hospitais Metropolitanos e Unidades de Pronto Atendimento – UPA; 
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20. O subsidio para o desenvolvimento do Sistema de Gestão de Contratos, para o gerenciamento da informação, através da web, nos Hospitais Metropolitanos,  

Unidades de Pronto Atendimento - UPA e demais hospitais sob gestão estadual; 

21. A participação no monitoramento e elaboração das diretrizes gerais do plano estadual de saúde para Copa; 

22. O monitoramento da Implantação do novo Modelo de Gestão dos hospitais estaduais. 

 

No início desta gestão foi elaborado projeto para criação de Salas de Cuidados Essenciais em Cardiologia utilizando estratégias de Telemedicina interligada a 

Internet através do aporte da infovia da PE-Multidigital nos Hospitais Regionais. A proposta era adequar o aporte tecnológico da rede hospitalar para implantação de 

estratégias de Telemedicina, implantar Central de Informações com Sistema de Vigilância de Pacientes com aplicações integradas para suporte clínico através da 

tecnologia portal que forneceria informações vitais de 16 pacientes simultaneamente e com adequação da infra-estrutura física das Unidades Hospitalares. 

A proposta se justificava pelas disparidades geográficas apresentada entre a capital e muitos de seus municípios.  

Os pressupostos acima evidenciavam a necessidade de criação de Salas de Cuidados Essenciais em Cardiologia utilizando estratégias de Telemedicina nos 

Hospitais Regionais, bem equipadas, ligadas com tecnologia portal a uma central de informação que funcionaria com cardiologista de plantão 24 horas para receber 

informações (sons, dados e imagens) sobre pacientes atendidos in loco com vistas à emissão de diagnóstico e prognóstico clínico, visando subsidiar outros profissionais 

na tomada de decisão e posteriores encaminhamentos junto as Unidades de referência.  

O Projeto, de alta relevância na melhoria da qualidade de vida da população pernambucana, foi incorporado pelo Ministério da Saúde – MS que asseguraria 75% 

dos recursos necessários à sua implantação, o que levou a SES a incluí-lo no Plano Estadual de Saúde. 

Ocorre que o convênio nunca foi assinado, e a Telemedicina não foi utilizada como estratégia das Salas de Cuidados Essenciais em Cardiologia, porém em ações 

da Atenção Básica, pela rede NUTES, Núcleo de Telessaúde, através de uma parceria da Universidade Federal de Pernambuco e o Ministério da Saúde. 

Hoje a SES-PE tem a telessaúde como instrumento para conferir qualidade e rapidez aos processos de assistência e educação continuada na Atenção Básica. 

 Sobre o modelo de gestão dos hospitais metropolitanos e UPAS, a Secretaria de Saúde está apostando numa nova prespectiva de gestão pública de saúde que 

tem mostrado resultados promissores no oferecimento de serviços de qualidade nos estados que adotaram esse modelo de gestão, como é o exemplo do Estado de São 

Paulo. Essa nova perspectiva exigie um conjunto de transformações no modelo tradicional de gestão pública vigente no país. 

Insistir, portanto, que os hospitais devam ser sempre administrados com baixa eficiência diretamente pelo Estado, conforme o modelo tradicional de gestão 

pública implantado há décadas no Brasil é um equívoco. Em outras palavras, acreditamos que é necessário evoluir e aceitar que, o que é público, não precisa ser 

obrigatoriamente estatal. A experiência paulista demonstra que, com os instrumentos adequados de acompanhamento e controle, serviços gerenciados por 

ORGANIZAÇÕES SOCIAIS cumprem com mais eficiência e qualidade, o papel público esperado para o SUS. 

Organizações Sociais é uma qualificação dada a entidades privadas sem fins lucrativos (Associações, Fundações ou Sociedades Civis) que exercem atividades 

de interesse público. Este título permite que a organização receba recursos orçamentários e administre serviços, instalações e equipamentos do poder público, após ser 

firmado um contrato de gestão com o governo. 
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A Lei Federal nº 9.637, 15 de Maio de 1998, dispõe sobre a qualificação de entidades como Organizações Sociais. Em seu artigo 1º define como o Poder 

Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa 

científica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde. 

A Lei Federal tem sido utilizada como modelo para leis estaduais e municipais. O Estado Pernambuco através da Lei nº 11.743 de 20 de Janeiro de 2000 

disciplina a atuação conjunta dos órgãos e entidades públicas, das entidades qualificadas como Organização Social ou como Organização da Sociedade Civil de 

Interesse Público e das entidades privadas, mediante o estabelecimento de critérios para sua atuação, qualificação, credenciamento e de mecanismos de coordenação, 

fiscalização e controle das atividades delegadas. 
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EIXOS PRIORITÁRIOS DO PES 2008/2011 

 
1.4. GESTÃO DO TRABALHO 
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1.4. EIXO PRIORITÁRIO DO PES: GESTÃO DO TRABALHO 

Expressam-se neste eixo, os resultados obtidos em 2008 da política de desenvolvimento de pessoas; dos estágios para qualificação, formação profissional e residência 

na área de saúde; as ações de formação/capacitação de trabalhadores em saúde e a adequação do quadro de pessoal da SES/PE. 

 

1.4.1- LINHA DE AÇÃO DO PES: POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS 

    OBJETIVO: Elaborar e executar políticas de desenvolvimento de pessoas no âmbito da SES. 

    PROGRAMA DO PPA:  
 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1. Revisar Lei do PCCV tendo como 
parâmetro as diretrizes do SUS. 

1 0 
Meta não executada. Dependendo da SAD para 
Normatização da Avaliação de desempenho. 

- 

2. Implantar sistema de Avaliação de 
Desempenho garantindo comissão paritária 
entre gestores e entidades representativa 
de trabalhadores do SUS. 

1 0 
Meta não executada. Dependendo da SAD para 
Normatização da Avaliação de desempenho. 

- 

3.    Implantar subcomissões de avaliação 
de desempenho nas 11 GERES de saúde 
paritária – gestores e entidades 
representativas de trabalhadores do SUS. 

11 0 
Meta não executada. Dependendo da SAD para 
Normatização da Avaliação de desempenho. 

- 

4.    Revisar a Lei de Produtividade, 
assegurando uma comissão paritária de 
decisão. 

1 0 
Meta não executada. Não houve disponibilidade de 
orçamento para a sua implementação. 

- 

5.    Implantar novos critérios de pagamento 
de produtividade valorizando o conjunto dos 
trabalhadores. 

1 0 
Meta não executada. Não houve disponibilidade de 
orçamento para a sua implementação. 

- 

6. Implantar 28 comitês paritários de 
condições de trabalho em Hospitais e Nível 
Central. 

5 7 

Foram implantados quatro comitês, sendo um no 
HR, um no HBL, um no HOF, um no HGV e mais 
três no interior do Estado (dois em Arcoverde e um 
no Hospital Dom Moura). 

RD-12 - Região Metropolitana 
RD- Garanhuns e Arcoverde 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

7. Promover participação de 15.000 
servidores do SUS em congressos, 
seminários, conferências, cursos. 

3.500 9.595 
Meta atingida em quase três vezes o valor 
programado. 

Todo o estado 

8.    Reestruturar a Unidade de Apoio 
Psicossocial (UNIAPS) e redefinir o seu 
papel na SES. 

1 1 
O serviço foi reestruturado. Resta a reestruturação 
quanto à parte física. 

Todo o Estado 

9.  Reinstalar e implementar de imediato a 
Mesa de Negociação Estadual do SUS. 

1 20% 

Reuniões preliminares para a construção de 
proposta de regulamento, necessitando ampliar 
para todas as representações de trabalhadores da 
saúde. 

RD-12 
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AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 

 

O resultado demonstrado pelas melhorias dos indicadores atribui-se a estruturação da área de Recursos Humanos da SES, a partir da criação da SEGTES, 

quando se desenvolveu um planejamento para execução das metas propostas considerando as necessidades indicadas pelos trabalhadores da saúde em suas práticas 

cotidianas; além disso, trabalhou-se junto às Secretarias Executivas da SES, estimulando as diversas áreas da Saúde para que os servidores se atualizem em suas áreas 

de formação. 

Um dos principais objetivos da Secretaria Executiva de Gestão do Trabalho e Educação em Saúde é fazer com que os servidores da Saúde, cada vez mais 

estejam preparados para atender a população do Estado, e para isso, a necessidade de atualização constante e formação adequada é uma das nossas prioridades.  

As capacitações são realizadas tanto pela Diretoria Geral de Educação em Saúde, quanto pelas áreas técnicas da SES-PE; porém, já se estabeleceu como 

prática a orientação técnica dos projetos e a responsabilidade sobre os registros das ações pela DGES.  

A seguir, especificamos ações que destacam esses investimentos: 

 Curso de Informática Básica para 450 servidores marcou o ano de 2009, suprindo uma carência e um desejo dos servidores em relação à atualização e domínio 

dessa ferramenta. Já está em processo de licitação a continuação desse curso, com extensão para as Regionais de saúde e continuidade dessa ação 

aprofundando para o módulo em informática avançada. 

 Outro passo importante foi o treinamento de servidores em cursos de atualização na área financeira e Humanização e Excelência no Atendimento. Cursos que 

tiveram carga horária mínima de 40h. 

 Outra meta alcançada foi o aumento de participação de servidores em Seminários, Congressos e cursos de especialização de grande importância, dentro e fora 

do Estado, em diversas áreas de atuação, dentre eles: IX Congresso Brasileiro de Saúde Coletiva, XI Congresso Brasileiro de Transplante, XI Fórum Nacional de 

Coordenadores de Projetos da 3ª idade, IV Simpósio Internacional de Terapias Avançadas de Células Tronco e Fórum Cardiometabólico; Curso de especialização 

em Planejamento; Curso de Mestrado profissional em Saúde pública; e curso de mestrado em Gestão Pública. 

 Outro marco foi o Curso Nacional de Qualificação de Gestores do SUS, envolvendo 430 participantes, Programa coordenado pelo Centro de Pesquisa Aggeu 

Magalhães/FIOCRUZ e apoio da Secretaria Estadual com o objetivo de qualificar os gestores do SUS na melhoria dos fluxos operacionais e utilização de 

recursos. 

As capacitações diretamente realizadas pelas diversas áreas técnicas da SES, apresentadas pelas suas referidas Secretarias, mostram a dimensão do quanto foi 

realizado no ano de 2009. 

Como exemplo de um dos indicadores utilizados para aferir a atuação da Política de Desenvolvimento de Pessoa tem o número de solicitações de liberação 

dividido pelo número de profissionais liberados sem prejuízos de quaisquer espécies. A meta foi apoiar e garantir a liberação de 100% de profissionais, sem prejuízos, 

para até dois eventos de qualificação, podendo congressos, simpósios ou cursos. A Secretaria Executiva de Gestão do Trabalho e Educação em Saúde, no decorrer do 
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ano de 2009, liberou, mediante solicitação ou indicação, os servidores da saúde para participar em cursos, capacitações, seminários e simpósios sem prejuízo de seus 

rendimentos. As indicações para participação foram analisadas sem a ocorrência de prejuízos nem ao serviço nem aos servidores. 

A SES está promovendo a reestruturação da Unidade de Apoio Psicosocial (UNIAPS), remodelando sua área de atuação, a qual consiste em suporte ao servidor 

que apresenta necessidade de acompanhamento. Nesse sentido tem construído os protocolos para o atendimento, acompanhado o processo de restabelecimento da 

capacidade e reintegração laboral.   

Outra ação de destaque fortalecedor das relações do trabalho foi a criação do programa intitulado “Qualivida” que engloba ações animadoras, motivacionais, de 

divulgação do lazer e das educativas de prevenção de doenças que contribuam para a melhoria da qualidade de vida e da segurança do trabalho.  
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  1.4. 2-LINHA DE AÇÃO DO PES: ESTÁGIOS PARA QUALIFICAÇÃO, FORMAÇÃO PROFISSIONAL E RESIDÊNCIA NA ÁREA DE SAÚDE 

         OBJETIVO: Estabelecer e executar política de estágio e residência que atenda à necessidade de formação de pessoal para o SUS em Pernambuco. 

         PROGRAMA DO PPA: 0640 – Programa de Desenvolvimento e Valorização do Trabalho em Saúde. 

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1. Coordenar e monitorar o Programa de 
Residência nos Hospitais da Rede Estadual, 
nas áreas de Medicina, Enfermagem, 
Psicologia, Fisioterapia, Nutrição, Saúde 
Coletiva, Farmácia e Odontologia, 
apresentando o resultado desse 
monitoramento ao CES; 

100% 100% 

Meta atingida plenamente, com coordenação 
e monitoramento o ano todo, inclusive sobre o 
processo seletivo de residência médica, este 
ano realizado pela UPE. Relatório disponível 
ao Conselho. 

RD 08 - Agreste Central: Caruaru 
 

2. Identificar através da realização de 
pesquisa as necessidades de formação em 
residência em Pernambuco, para atender 
adequadamente as demandas do SUS. 

1 0 

 
Utilizada pesquisa Nacional como referencial 
para monitoramento em 2009. Meta 
reprogramada para 2010, em negociação com 
os órgãos de classe (CREMEPE, SIMEPE). 
 

Todo o Estado 

3. Firmar convênios de estágio com 
diversas instituições de ensino superior e 
médio na área de saúde, garantindo a 
proporcionalidade na distribuição entre as 
áreas. 

10 10 

Meta atingida. Foram firmados os convênios 
com as instituições para disponibilizar campo 
de estágio, tanto nos hospitais, quanto nas 
áreas administrativas da SES. 

Todo o Estado 

4. Financiar residentes, pagando bolsas 
mensais. 

1.070 1.070 

Meta atingida. Foram financiadas bolsas para 
os residentes, de acordo com aprovação no 
processo seletivo, realizado em dezembro 
2009, pela UPE. 

RD 08 - Agreste Central: Caruaru; 
RD12- Recife 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

6. Financiar estagiários através de bolsas 
para estágios extracurriculares, para nível 
superior e médio, nas unidades 
hospitalares, no nível central e nas 
regionais; 

150 150 
Meta atingida, obedecendo a Lei do Estágio, 
financiando bolsas para estágios extra-
curriculares. 

RD 12 – Região Metropolitana: Abreu e Lima, 
Araçoiaba, Cabo de Santo Agostinho, 
Camaragibe, Igarassu, Ipojuca, Itamaracá, 
Itapissuma, Jaboatão dos Guararapes, Moreno 
Olinda, Paulista, Recife, São Lourenço da Mata, 
Fernando de Noronha. 

7. Propiciar estágio para pessoas com 
necessidades especiais em unidades 
hospitalares; 

40 40 

Meta atingida. Estágios extra-curriculares e 
convênio profissionalizante com a APEC 
(Associação Pernambucana de Cegos), para 
cegos e portadores de baixa visão nas 
câmeras escuras dos hospitais e serviço de 
telefonia. 

RD 12 – Região Metropolitna. 

8.   Realizar 3 Oficinas Estadual de 
Integração Ensino-Serviço para avaliação e 
discussão da situação atual da formação do 
profissional de saúde e os diversos cenários 
de prática/formação. 

1 4 

Oficinas que têm como foco nivelar as 
políticas de integração ensino-serviço entre o 
Estado e as Instituições de Ensino 
conveniadas. Foram realizadas quatro 
oficinas, das GERES IV a XI. 

RD07- Agreste Meridional: Jurema, RD08 - 
Agreste Central: Lagoa dos Gatos, RD09 – 
Agreste Setentrional: Bom Jardim, Casinhas, 
Cumaru, Feira Nova, João Alfredo, limoeiro, 
Machados, Orobó, Passira, Salgadinho, São 
Vicente Ferrer, Surubim, Vertente do Lério, RD01 
- Sertão de Itaparica: Jatobá, Petrolândia, 
Tacaratu, RD04 - Sertão Central: Cedro, 
Mirandiba, Salgueiro, Serrita, Terra Nova, 
Verdejante, RD06 - Sertão do Moxotó: Betânia, 
RD02 - Sertão S. Francisco: Afrânio, Cabrobó, 
Dormentes, Lagoa Grande, Orocó, Petrolina, 
Santa Maria da Boa Vista, RD03 - Sertão do 
Araripe: Araripina, Bodocó, Exu, Granito, Ipubi, 
Moreilândia, Ouricuri, Santa Cruz, Santa 
Filomena, Trindade, RD05 - Sertão do Pageú: 
Afogados da Ingazeira, Brejinho, Carnaiba, 
Iguaraci, Ingazeira, Itapetim, Quixabá, Santa 
Terezinha, São José do Egito, Solidão, Tabira 
Tuparetama. 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

9. Realizar três oficinas para discussão de 
áreas prioritárias de investimento em 
especialização/ residências em Saúde. 

1 1 
Reunião realizada com Coordenadores de 
Residência Médicas e Instituições de Ensino. 

RD 12 – Região Metropolitana: Abreu e Lima, 
Araçoiaba, Cabo de Santo Agostinho, 
Camaragibe, Igarassu, Ipojuca, Itamaracá, 
Itapissuma, Jaboatão dos Guararapes, Moreno 
Olinda, Paulista, Recife, São Lourenço da Mata, 
Fernando de Noronha. 

10. Apoiar e garantir a liberação de 100% 
dos profissionais, sem prejuízos de 
honorários, para até 2 congressos/ 
seminários/fóruns/jornadas ao ano, sobre 
temas na área de saúde. 

100% 100% 

Foram liberados todos os pedidos dos 
servidores para congressos, dentro de sua 
área de atuação, com a anuência das chefias, 
sem prejuízo de honorários. 

Todo o Estado 
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AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 

 
A SES-PE no ano de 2009 manteve a implementação da Política de Integração Ensino-Serviço como uma das principais prioridades. Desta forma, firmou convênios 

com as Instituições de Ensino Superior (IES) e Escolas Técnicas (ET) com cursos na área de saúde para utilização das unidades hospitalares estaduais como campo de 

prática de seus alunos. Para os convênios que foram renovados, a Diretoria Geral de Educação em Saúde renegociou as contrapartidas das Instituições solicitantes, de 

forma a ofertar aos servidores da saúde descontos em Universidades e Escolas Técnicas tanto para cursos de graduação quanto pós-graduação.  

Além disso, a SES-PE aderiu ao convênio da SAD (Secretaria de Administração e Reforma do Estado) para o programa Bolsa-Estágio do governo de Pernambuco, 

responsável pelo pagamento de bolsas para os estágios curriculares não obrigatórios (extracurriculares) 

Foram 4.500 estágios curriculares obrigatórios e 150 estágios curriculares não obrigatórios. 

O outro eixo da Integração Ensino-Serviço se dá através dos programas de residências na área de Saúde. No ano de 2009 foram financiadas 1070 bolsas nas 

áreas de Medicina, Enfermagem, Odontologia, Fisioterapia, Nutrição, psicologia e multiprofissional nas áreas de saúde da Família e Saúde Coletiva. Também foi 

estimulada a interiorização da residência com a solicitação de credenciamento do Programa de Residência em Medicina de Família e Comunidade pela UNIVASF 

(Universidade Federal do Vale do São Francisco) em Petrolina e aprovadas 20 vagas para o ano de 2010, propiciando aos médicos uma oportunidade de especialização 

e a fixação deste profissional nesta macrorregional. 

Ainda, com o objetivo de identificar demandas e abrir um ciclo de discussões com todos os que fazem a Residência em Pernambuco, foi realizado o I Seminário 

sobre Residência em Saúde. O evento contou com a presença dos Coordenadores dos Programas de residência, Conselhos de classe, Hospitais, IES, SEGTES, técnicos 

da Diretoria de Educação em Saúde e representação do Ministério da Saúde.  
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1.4. 3- LINHA DE AÇÃO DO PES: ESCOLA TÉCNICA DE SAÚDE PÚBLICA – ETESP 
         OBJETIVO: Executar ações de formação/capacitação de trabalhadores em saúde em consonância com a política nacional de educação em saúde e os princípios e  
         diretrizes do SUS. 
         PROGRAMA DO PPA: 0640 - Desenvolvimento e Valorização do trabalho em Saúde. 
 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1.    Finalizar Curso Técnico de 
Enfermagem (complementação) para 630 
servidores em quatro Hospitais do Estado, 
iniciado em 2006. 

275 205 

135 servidores concluíram em 2009 e os 
demais concluirão em abril de 2010. Há a 
previsão de formação de 300 profissionais 
para 2010. 

RD-06 Sertão do Moxotó: Arcoverde; RD-12 
Região Metropolitana: Recife. 

2.    Formar 720 técnicos em análises 
clínicas em todo o Estado. 

240 158 
Curso iniciado em 2009 com previsão de 
formação dos profissionais em 2010 com total 
de 1440 horas. 

RD-07 Agreste Meridional: Caruaru, RD-10 Mata 
Sul: Palmares, RD-12 Região Metropolitana: 
Abreu e Lima, Araçoiaba, Cabo de Santo 
Agostinho, Camaragibe, Igarassu, Ipojuca, 
Itamaracá, Itapissuma, Jaboatão dos 
Guararapes, Moreno, Olinda, Paulista, Recife, 
São Lourenço da Mata, Fernando de Noronha. 

3.    Formar 150 técnicos em citologia em 
todo o Estado. 

50 0 
Aguardando novas diretrizes a serem 
implementadas pelos Ministérios da Saúde e 
Educação. 

- 

4.    Formar 180 técnicos em Hemoterapia. 60 0 
Aguardando novas diretrizes a serem 
implementadas pelos Ministérios da Saúde e 
Educação. 

- 

5.    Formar 180 técnicos em Vigilância 
Sanitária. 

60 0 
Meta reprogramada dependendo de correção 
da Portaria e de diretrizes do Ministério da 
Saúde e Educação. 

- 

6.    Realizar Capacitação/atualização, para 
360 profissionais (auxiliares e técnicos de 
enfermagem) para o trabalho em UTI, em 
parceria com o Setor de Educação 
Permanente da SES, com carga horária 
mínima de 40h. 

120 0 
Meta reprogramada dependendo de correção 
da Portaria e de diretrizes do Ministério da 
Saúde e Educação. 

- 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

7.    Realizar Capacitação/atualização, para 
360 profissionais (auxiliares e técnicos de 
enfermagem) de todo o Estado para 
trabalhar em urgência/emergência, em 
parceria com o Setor de Educação 
Permanente da SES, com carga horária 
mínima de 40h. 

120 0 

Realizada capacitação em Emergência 
Obstétrica (ALSO) para Enfermeiros e 
Médicos da Maternidade Jesus de Nazareno e 
Maternidade Regional de Ouricuri. Ação 
realizada em conjunto com a SEAS. 

- 

8.    Realizar Capacitação/atualização em 
todo o Estado para 1200 profissionais da 
vigilância epidemiológica e ambiental para o 
controle de doenças endêmicas, em 
parceria com o Setor de Educação 
Permanente da SES, com carga horária 
mínima de 40h. 

400 0 
Aguardando novas diretrizes a serem 
implementadas pelos Ministérios da Saúde e 
Educação. 

- 

9.    Realizar Capacitação/atualização, em 
todo o Estado para 900 profissionais 
(médicos e enfermeiras) para controle, 
diagnóstico e tratamento da Dengue, em 
parceria com o Setor de Educação 
Permanente da SES, com carga horária 
mínima de 40h. 

200 0 
Aguardando novas diretrizes a serem 
implementadas pelos Ministérios da Saúde e 
Educação. 

- 

10.  Realizar Capacitação/atualização, para 
1.650 profissionais (gestores, assessores e 
técnicos) para Gestão de Serviços de 
Saúde, em parceria com o Setor de 
Educação Permanente da SES, com carga 
horária mínima de 40h. 

450 370 
Curso planejado pelo Ministério da Saúde, 
coordenado pelo AGGEU MAGALHÃES com 
o apoio da SES. 

Todo o Estado 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

11.  Realizar Capacitação/atualização, para 
710 profissionais (auxiliares de farmácia) 
em gestão de materiais, em parceria com o 
Setor de Educação Permanente da SES, 
com carga horária mínima de 40h. 

300 0 

Em 2010 a própria Escola vai implementar os 
Programas dirigidos à área Farmacêutica em 
conjunto com Superintendência de Assistência 
Farmacêutica. 
As ações realizadas em 2009 tiveram o apoio 
técnico da Diretoria de Educação em Saúde. 

- 

12.  Realizar Capacitação/atualização, para 
510 auxiliares de farmácia sobre controle de 
estoque, em parceria com o Setor de 
Educação Permanente da SES, com carga 
horária mínima de 40h. 

150 0 

Em 2010 a própria Escola vai implementar os 
Programas dirigidos à área Farmacêutica em 
conjunto com Superintendência de Assistência 
Farmacêutica. 
As ações realizadas em 2009 tiveram o apoio 
técnico da Diretoria de Educação em Saúde. 

- 

13.  Formar 710 auxiliares de farmácia. 300 0 

Em 2010 a própria Escola vai implementar os 
Programas dirigidos à área Farmacêutica em 
conjunto com Superintendência de Assistência 
Farmacêutica. 
As ações realizadas em 2009 tiveram o apoio 
técnico da Diretoria de Educação em Saúde. 

- 

14.  Realizar Capacitação/atualização, para 
510 auxiliares de farmácia da assistência 
farmacêutica em medicamentos 
excepcionais em medicamentos 
excepcionais, em parceria com o Setor de 
Educação Permanente da SES, com carga 
horária mínima de 40h. 

150 0 

Em 2010 a própria Escola vai implementar os 
Programas dirigidos à área Farmacêutica em 
conjunto com Superintendência de Assistência 
Farmacêutica. 
As ações realizadas em 2009 tiveram o apoio 
técnico da Diretoria de Educação em Saúde. 

- 

15.  Realizar Capacitação/atualização, para 
200 Agentes Comunitários de Saúde na I 
Etapa do curso de formação, em parceria 
com o Setor de Educação Permanente da 
SES, com carga horária mínima de 40h. 

200 0 

Meta não realizada. Reprogramada para 2010. 
Em 2009 foi realizada ação de planejamento 
do Programa de Capacitação para ACS que 
atua em área de Assentamento (MST) - 
TerraSUS. 

- 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E 

METAS 
MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

16.  Realizar 900 capacitações/ 
atualização, pedagógicas para 
profissionais em saúde com enfoque em 
educação em saúde, em parceria com o 
Setor de Educação Permanente da SES, 
com carga horária mínima de 40h. 

300 130 

Meta parcialmente executada, 
considerando que as referidas 
capacitações acontecem à medida que 
são demandadas ou a partir da 
realização dos Cursos da ESPPE. 

RD 12 - Região Metropolitana: Recife, RD 10 - Mata Sul: 
Palmares, RD 08 - Agreste Central: Caruaru e RD 06 - 
Sertão do Moxotó: Arcoverde. 

17.  Realizar 7 seminários/oficinas com 
Gestores, Profissionais de Saúde, 
Instituições de Ensino e Conselhos de 
Saúde para debater e avaliar a Política de 
Educação em Saúde no Estado. 

2 8 

. 
A política de Educação Permanente 
em saúde foi trabalhada no ano de 
2009, a partir das discussões nas 
Regionais de Saúde, tendo como eixo 
norteador a Portaria 1996/07, do 
Ministério da Saúde, que serviu de 
subsídio, para a elaboração dos 
préprojetos dos Planos Regionais de 
Educação Permanente em Saúde, 
considerando a Regionalização, 
capacidade instalada e 
potencialidades na área de Educação. 

RD 01 - Sertão de Itaparica: Belém do São Francisco, Jatobá, 
Petrolândia e Tacaratu; 
RD 02 - Sertão S. Francisco: Afrânio, Cabrobó, Dormentes, Lagoa 
Grande, Orocó, Petrolina, Santa Maria da Boa Vista; 
RD 03 - Sertão do Araripe: Araripina, Bodocó, Exu, Granito, Ipubi, 
Moreilândia, Ouricuri, Santa Cruz, Santa Filomena, Trindade; 
RD 04 - Sertão Central: Cedro, Mirandiba, Salgueiro, Serrita, Terra 
Nova, Verdejante, Parnamirim, São José do Belmonte; 
RD 05 - Sertão do Pajeú: Afogados da Ingazeira, Brejinho, 
Carnaiba, Iguaraci, Ingazeira, Itapetim, Quixaba, Santa Terezinha, 
São José do Egito, Solidão, Tabira e Tuparetama, Calumbi, Flores, 
Santa Cruz da Baixa Verde, Serra Talhada, Triunfo; 
RD 06 - Sertão do Moxotó: Arcoverde, Custódia, Ibimirim, Inajá, 
Manari, Sertânia e Betânia; 
RD 07 - Agreste Meridional: Jurema, Águas Belas, Angelim, Bom 
Conselho, Brejão, Caetés, Calçado, Canhotinho, Capoeiras, 
Correntes, Garanhuns, Iati, Itaíba, Jucati, Jupi, Lagoa do Ouro, 
Lajedo, Palmeirina, Paranatama, Saloá, São João, Terezinha, 
Buique, Pedra, Tupanatinga e Venturosa. 
RD 08 – Agreste Central: Agrestina, Alagoinha, Altinho, Barra de 
Guabiraba, Belo Jardim, Bezerros, Bonito, Brejo da Madre Deus, 
Cachoeirinha, Camocim de São Félix, Caruaru Cupira, Gravatá, 
Ibirajuba, Jataúba, Panelas, Pesqueira, Poção, Riacho das Almas, 
Sairé, Sanharó, São Bento Do Uma, São Caetano, São Joaquim do 
Monte, Tacaimbó; 
RD09 - Agreste Setentrional: Frei Miguelinho, Santa Cruz do 
Capibaribe, Santa Maria do Cambucá, Taquaritinga do Norte, 
Toritama e Vertentes 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

18.  Criar 5 Comissões Permanentes de 
Integração Ensino-Serviço – CIES. 

5 9 
A meta foi superada. A previsão inicial era a 
criação de cinco CIES e foram realizadas 
nove. 

RD 01 - Sertão de Itaparica: Belém do São Francisco, 
Jatobá, Petrolândia e Tacaratu; 
RD 02 - Sertão S. Francisco: Afrânio, Cabrobó, 
Dormentes, Lagoa Grande, Orocó, Petrolina, Santa 
Maria da Boa Vista; 
RD 03 - Sertão do Araripe: Araripina, Bodocó, Exu, 
Granito, Ipubi, Moreilândia, Ouricuri, Santa Cruz, Santa 
Filomena, Trindade; 
RD 04 - Sertão Central: Cedro, Mirandiba, Salgueiro, 
Serrita, Terra Nova, Verdejante, Parnamirim, São José 
do Belmonte; 
RD 05 - Sertão do Pajeú: Afogados da Ingazeira, 
Brejinho, Carnaiba, Iguaraci, Ingazeira, Itapetim, 
Quixaba, Santa Terezinha, São José do Egito, Solidão, 
Tabira e Tuparetama, Calumbi, Flores, Santa Cruz da 
Baixa Verde, Serra Talhada, Triunfo; 
RD 06 - Sertão do Moxotó: Arcoverde, Custódia, 
Ibimirim, Inajá, Manari, Sertânia e Betânia; 
RD 07 - Agreste Meridional: Jurema, Águas Belas, 
Angelim, Bom Conselho, Brejão, Caetés, Calçado, 
Canhotinho, Capoeiras, Correntes, Garanhuns, Iati, 
Itaíba, Jucati, Jupi, Lagoa do Ouro, Lajedo, Palmeirina, 
Paranatama, Saloá, São João, Terezinha, Buique, 
Pedra, Tupanatinga e Venturosa. 
RD 08 – Agreste Central: Agrestina, Alagoinha, Altinho, 
Barra de Guabiraba, Belo Jardim, Bezerros, Bonito, 
Brejo da Madre Deus, Cachoeirinha, Camocim de São 
Félix, Caruaru Cupira, Gravatá, Ibirajuba, Jataúba, 
Panelas, Pesqueira, Poção, Riacho das Almas, Sairé, 
Sanharó, São Bento Do Uma, São Caetano, São 
Joaquim do Monte, Tacaimbó; 
RD09 - Agreste Setentrional: Frei Miguelinho, Santa 
Cruz do Capibaribe, Santa Maria do Cambucá, 
Taquaritinga do Norte, Toritama e Vertentes 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

19.  Criar 1 Comitê de Ética em Pesquisa da 
ESPPE. 

1 0 Meta não realizada. Reprogramado para 2010. - 

20.  Adquirir 1 assinatura de biblioteca 
virtual de periódicos e outras literaturas para 
a Biblioteca da ESPPE. 

1 0 
Aguardando a reestruturação da Escola de 
Saúde 

- 

21.  Implementar Ações de Educação à 
Distância (EAD). 

1 1 
Realização do Curso de EAD, para formação 
de 370 Gestores do SUS, em parceria com o 
Aggeu Magalhães 

Todo o Estado 

22.  Elaborar e implementar a Política de 
Educação Permanente. 

100% 100% 

A política de Educação Permanente em saúde 
a princípio foi implementada no ano de 2009, 
a partir das discussões nas Regionais de 
Saúde, tendo como eixo norteador a Portaria 
1996/07, do Ministério da Saúde, a qual 
apresentada nos CGRs e posteriormente 
discutida nos Seminários Regionais para 
Implementação da Política de Educação 
permanente em Saúde, com a participação de 
Instituições de Ensino, Controle Social, 
representantes dos trabalhadores e usuários. 

Todo o Estado 

23.  Realizar parcerias com as diversas 
áreas da SES nas capacitações, para 
garantir carga horária mínima de 40h. 

100% 100% 
A carga horária de cada curso é de acordo 
com o projeto do curso e a indicação do 
instrutor. 

Todo o Estado 

24.  Realizar convênio que viabilize 
remuneração ao profissional de saúde em 
serviço que atua como preceptor, orientador 
e supervisor em aulas e estágios 
curricuralares e extracurriculares nas 
unidades hospitalares e nível central. 

1 0 

Estão sendo realizadas as pactuações sobre 
as formas de incentivo com as unidades 
hospitalares e Instituições de Ensino Superior.  
 

- 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

25.   Realizar curso de Qualificação de 
cuidador do idoso de 250 horas para 150 
profissionais. 

30 30 Recurso oriundo da Portaria MS1996/2007 
RD12 - Região Metropolitana: todos os 
municípios. 

26.   Realizar Curso de aperfeiçoamento 
Técnico em assistência Materno infantil com 
carga horário de 180hs para 1228 
funcionários. 

32 32 
Foi realizado curso com participação de 32 
funcionários. Recurso oriundo da Portaria 
MS1996/2007. 

RD12 - Região Metropolitana: Recife. 
 

 

 

AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 

A Escola de Saúde Pública de Pernambuco (ESPPE) apresentou uma retomada significativa das suas atividades no ano de 2009. Com a criação da Secretaria 

Executiva de Gestão do Trabalho e Educação em Saúde (SEGTES), houve um olhar mais direcionado para os cursos Técnico de Enfermagem – complementação do 

Auxiliar de Enfermagem e Técnico de Análises Clínicas. 

O curso Técnico de Enfermagem forma profissional para colaborar no atendimento de emergências e na assistência aos pacientes, atuando na promoção, 

proteção e recuperação da saúde da comunidade e administrando tratamento prescrito pelo enfermeiro ou médico. Pensando nos alunos que já completaram o Curso em 

Auxiliar de Enfermagem, foi dimensionado um módulo especial, composto por uma Carga Horária de 600 horas, denominado Complementação da Qualificação do Auxiliar 

de Enfermagem para Técnico de Enfermagem. 

No ano de 2009 foram constituídas 08 turmas, sendo 04 (quatro) no interior do Estado (Arcoverde) com 92 alunos que tiveram sua conclusão no dia 04/12/2009 e 

04 (quatro) turmas na capital, sendo duas turmas do Hospital da Restauração (HR) com 54 alunos, que concluirão no próximo dia 22/04 e duas turmas do Hospital Getúlio 

Vargas (HGV), que perfazem um total de 42 alunos, previsão de término para outubro de 2010, até o momento foi investido aproximadamente R$ 160.000,00 (Cento e 

sessenta mil reais).  

Com relação ao Curso de Análises Clínicas, O Governo do Estado e sua Secretaria de Saúde, através da Escola de Saúde Pública de Pernambuco - ESPPE 

estão unindo esforços para conduzir, na melhor maneira possível, os funcionamentos das atividades incorporadas no processo de ensino ao longo da execução do 

projeto. Atualmente, o curso está sendo desenvolvido em três Gerências Regionais de Saúde – GERES: em Recife (I GERES), que beneficia profissionais oriundos de 6 

municípios da Região Metropolitana; em Palmares (III GERES), beneficiando 11 municípios da Mata Sul; em Caruaru (IV GERES), contemplando 12 municípios do 
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Agreste. A carga horária total do curso é de 1.440 h/a, incluindo o estágio curricular (240 h/a), e o curso está previsto para ser desenvolvido em, no máximo, 15 meses, 

com uma carga horária semanal de 24 h/a. Atualmente o curso conta com 151 alunos regularmente matriculados.  

O projeto está orçado em R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais), incluindo despesas para pagamentos de docência, monitores, supervisores, 

coordenadores técnico em geral, preceptores técnicos, locação de espaço e equipamentos para realização das aulas práticas, teóricas e realização de estágio curricular, 

capacitações pedagógicas, oficinas técnicas para elaboração do material didático-pedagógico (Caderno do Aluno), como também aquisição de reagentes químicos e 

outros insumos necessário para a execução do curso. 

 No que concerne a execução financeira, até o presente momento, já foram investidos o montante de R$ 432.831,00 (quatrocentos e trinta e dois mil e oitocentos e 

trinta e um reais), representando um investimento significativo para o servidor, que em média cada aluno já recebeu o benefício financeiro de cerca de R$ 2.800,00 (dois 

mil e oitocentos reais), revestidos em formação profissional e melhoria na qualidade do seu serviço.  

Além disso, foi iniciada uma série de seminários junto as Regionais de Saúde para implementação da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde, com 

a criação de nove (9) Comissões Permanentes de Integração Ensino-Serviço (CIES) e levantamento de necessidades de Educação Permanente, em nove Regionais de 

saúde (da IV a XI GERES), perfazendo um total de 113 municípios envolvidos. Os seminários foram todos locorregionais com a participação dos secretários de Saúde dos 

municípios envolvidos, trabalhadores da Atenção Primária, Vigilância em Saúde, Gestor Estadual e técnico das GERES, representantes das Instituições de Ensino 

Superior (IES) e Escolas Técnicas (ET) das Regiões e controle Social. O investimento para implantação da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde no ano 

de 2009 foi de R$ 82.666,00.  
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1.4.4-LINHA DE AÇÃO DO PES: ADEQUAÇÃO DO QUADRO DE PESSOAL DA SES 
    OBJETIVO: Manter o quadro de pessoal das unidades hospitalares, GERES e nível central adequado às reais necessidades de atendimento à população e às   
    atividades meio da SES, visando a eficácia dos processos de trabalho e o cumprimento do papel do SUS. 
    PROGRAMA DO PPA: O640 – Programa de Desenvolvimento e Valorização do Trabalho em Saúde  
 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1.     Definir quadro ideal de trabalhadores 
baseado na indicação dos conselhos 
profissionais para cada unidade da 
SES/GERES, unidades hospitalares e nível 
central. 

1 60% 

O dimensionamento do quadro de pessoal dos 
06 grandes hospitais e Hospitais Regionais e 
Nível Central em fase conclusiva.  
 

Todo o Estado 

2.     Realizar concurso público, respeitando 
o Regime Jurídico Único, para todos os 
profissionais e trabalhadores da área de 
saúde. 

1 30% 
Realização de concurso para o cargo de 
Médico. Abertura inicial para 540 cargos de 
médico a ampliados para 723 vagas.   

Todo o Estado 

3.     Implantar sistema público de direito 
público de controle e gestão de pessoas 
com apreciação do controle social. 

1 0 Em fase de estudo. - 

4.     Implantar 28 serviços de acolhimento 
nas unidades hospitalares do Estado já 
existentes. 

6 0 

Proposta a ser validada e implementada 
gradativamente. Base conceitual da Política 
de Humanização com envolvimento de equipe 
multiprofissional 

- 

5.     Implantar comitê de busca, paritário 
com a participação dos trabalhadores e 
Governo, para contratação para cargos de 
livre provimento. 

1 1 

A ação é executada pela Gerência de 
Regulação do Trabalho. Processo seletivo 
envolve participação da SES (Gestão do 
Trabalho - Área demandante - SAD e IRH. 

 
Todo o Estado 
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AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 

                    O dimensionamento do quadro de pessoal, em pleno processo de realização, envolve 26 (vinte e seis) hospitais da rede e o nível central da SES e GERES 

em todas as categorias. As portarias ministeriais vigentes constituem a base de referência legal para orientar o dimensionamento quali-quantitativo de pessoal para a 

saúde. 

                    A metodologia utilizada consistiu em produção coletiva com a participação de técnicos da equipe da SEGTS, a gestão local, escutas de profissionais 

envolvidos no trabalho, análises de documentos (exemplo: escalas funcionais) e a observação in loco. Essa prática objetiva dar consistência aos resultados e orientar 

ajustes e adequações necessárias que considerem a melhoria do serviço, a legalidade e as pessoas. 

  O Dimensionamento está sendo realizado em etapas, descritas a seguir:  

1ª Etapa – Foi realizada e efetivada com as seguintes atividades  

  Desenvolvimento de sistema web para atualização dos dados cadastrais;  

  Reunião com gestores de RH de todas as unidades para apresentação do projeto e treinamento no sistema; 

  Levantamento do quadro de pessoal através da base de dados da folha de pagamento. Referência outubro/2008; 

  Consolidação dos dados coletados. 

  

 2ª Etapa – Em andamento  

 Desenvolvimento de sistema de módulo no sistema web para input das escalas de trabalho;  

 Codificação das Funções e inclusão no sistema para atualização; 

 Reunião com os Gestores das Unidades para atualização da base cadastral e inclusão das escalas de trabalho.  

 

Outra ação importante para a adequação do quadro de pessoal foi a realização do concurso público para cargo de médico, feito em 2009 foi para o preenchimento 

de 540 vagas nas seguintes especialidades: Anestesiologia, Neurocirurgia, Neurologia, Neonatologia, Pediatria, Tocoginecologia, Traumatologia e Medicina Intensiva 

adulto, Medicina Intensiva infantil, clínica médica, anatomopatologia, cardiologia, cirurgia geral, cirurgia pediatra, Cirurgia vascular, Urologia, Infectologia, Psiquiatria, 

Nefrologia, Radiologia e Ultrassonografia,  considerando áreas prioritárias as Emergências, UTIs e a Assistência Materna Infantil, tendo em vista o aumento da demanda 

nas respectivas áreas. Em seguida, com base na Lei 13721 de 20.02.2009, foi autorizada, pela Câmara de Política de Pessoal da Secretaria de Administração, a 

ampliação de mais 219 vagas de médicos.  No total, foram convocados 859 médicos, desse número, 686 foram nomeados e tomaram posse, e 173 desistiram ou pediram 

exoneração. 
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EIXOS PRIORITÁRIOS DO PES 2008/2011 

 
1.5. VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
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    1.5. EIXO PRIORITÁRIO DO PES: VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
Analisam-se nesta parte, as medidas implantadas e/ou implementadas para a redução de riscos e danos à saúde da população através das áreas de vigilância 
epidemiológica, ambiental e sanitária, esta última desenvolvida pela Agência Pernambucana de Vigilância Sanitária (APEVISA). 

    OBJETIVO:  
    PROGRAMA DO PPA: 0515 – Fortalecimento da Vigilância à Saúde da População. 
 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1.   Certificar 19 municípios para assumir 
ações da Vigilância em Saúde, atingindo 
100% de certificação.  

9 2 Foram certificados dois municípios Santa Filomena e Inajá 

2.   Melhorar a infra-estrutura da Vigilância 
em Saúde nas 11 GERES, por meio da 
aquisição de equipamentos e material 
permanente, possibilitando melhor 
desempenho das suas atividades.  

3 44 
Foram repassados equipamentos para as regionais de 
saúde e repassados recursos financeiros para as 
regionais. 

Todo o Estado 
 

3.  Qualificar tecnicamente 2500 
profissionais das equipes de Vigilância em 
Saúde dos níveis central, regionais e 
municipais no período de quatro anos.  

625 2000 
Foram treinados cerca de 2000 profissionais em todas as 
geres e municípios, atrravés de 34 cursos. 

Todo o Estado 

4.   Modernizar 100% da infraestrutura física 
da Vigilância em Saúde, no nível central, 
por meio de reforma física e aquisição de 
equipamentos.  

25% 0 
Dois veículos adquiridos pelo Planvigi.  A secretaria 
mudará para uma nova sede em 2010, não foi investido 
em infra-estrutura. 

Todo o Estado 

5.   Articular parceria com outros órgãos a 
construção de rede de esgoto sanitário, 
principalmente para combater a 
esquistossomose. (intersetorialidade). 

1 0 

Esta meta faz parte da programação e planejamento de 
outra secretaria de governo. Propõ-se a retirada desta 
meta da Secretaria de Saúde. 

 

- 

6.   Elaborar a programação anual de 
vigilância em saúde. 

1 1 Planejamento realizado. Todo o Estado 
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1.5.1-LINHA DE AÇÃO DO PES: VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 
    OBJETIVO: Implantar e implementar medidas que visem à redução de risco e danos à população através do conhecimento da situação de saúde. 
    PROGRAMA DO PPA: 0515 – Fortalecimento da Vigilância à Saúde da População. 
 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1.    Gerenciar e coordenar os Sistemas de 
Informação Epidemiológica (SIM, SINAN e 
SINASC) por meio de supervisões aos 184 
municípios e território de Fernando de 
Noronha. 

45 185 
Foram realizadas 185 capacitações, além da meta 
programada. 

Todo o Estado 

2.    Implantar 2 Serviços de Verificação de 
Óbitos (SVO) no Estado, sendo 1 em 
Petrolina e 1 em Caruaru. 

1 0 SVO de Caruaru encontra-se em fase de construção. - 

3.    Melhorar a infra-estrutura do Serviço de 
Verificação de Óbito (SVO) do Recife por 
intermédio da reforma física e adequação 
às normas da Portaria Ministerial nº 1405 de 
20/06/06. 

 1 
Em 2009 foi realizado reforma física do SVO. Para 2010, 
ocorrerá ampliação para funcionamento 24h. 

Todo o Estado 

4.    Manter a vigilância de óbito materno 
com investigação de, pelo menos, 80% dos 
óbitos de mulheres em idade fértil nos 
Municípios com mais de 100.000 
habitantes. 

80% 51,2% 
Os dados do SIM, de 2009, estão sujeitos a alteração, uma 
vez que o banco de dados ainda não está encerrado e os 
óbitos ainda estão em investigação. 

Região Metropolitana: Recife, 
Olinda, Cabo de santo Agostinho, 
Jaboatão dos Guararapes, 
Paulista, Camaragibe, Igarassu; 
Mata Sul: Vitória De Santo Antão; 
Agreste Central: Caruaru;  
Agreste Meridional: Garanhuns                                                                   
Sertão de São Francisco: Petrolina. 

5.    Atingir e manter 90% de cobertura de 
óbitos informados no SIM 

90% 86,6% 

Realizado Projeto de autopsia verbal, capacitações em 
codificação da causa básica do óbito, Capacitação quanto 
as normas e rotinas do SIM, projeto de aumento da 
cobertura do SIM e da redução dos óbitos por causa mal 
definida, projeto de redução da mortalidade infantil, fetal e 
materna, supervisões a regionais e municípios, reuniões 
com CREMEPE, oficinas com municípios. 

Todo o Estado 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

6.    Reduzir para, pelo menos, 8% o 
percentual de óbitos por causas mal 
definidas. 

2% 6,1% 

Realizado projeto de autopsia verbal, capacitações em 
codificação da causa básica do óbito, Capacitação quanto 
as normas e rotinas do SIM, projeto de aumento da 
cobertura do SIM e da redução dos óbitos por causa mal 
definida, projeto de redução da mortalidade infantil, fetal e 
materna, supervisões a regionais e municípios, reuniões 
com CREMEPE, oficinas com municípios, capacitação em 
vigilância do óbito materno, realização de pesquisa de 
óbitos e nascidos vivos, implantação/implementação dos 
comitês de morte materna, supervisão as regionais e 
municípios. 

Todo o Estado 

7.    Manter, pelo menos, 90% de cobertura 
dos dados do SINASC 

90% 98,6% 

Realizado capacitação quanto às normas e rotinas do 
SINASC e aumento da cobertura do SINASC, projeto de 
redução da mortalidade infantil, fetal e materna, 
supervisões a regionais e municípios, reuniões com 
CREMEPE, oficinas com municípios. O SINASC está com 
cobertura acima de 90%.  

Todo o Estado 

8.    Fortalecer a capacidade de resposta 
rápida às doenças de notificação 
compulsória, através da implantação de 1 
Unidade especializada (Unidade de 
Resposta Rápida). 

1 1 Implantada a unidade de resposta rápida estadual. Todo o Estado 

9.    Investigar 100% dos casos de doenças 
inusitadas e surtos ocorridos no Estado. 

100% 100 
Estruturado equipe de investigação de surto a partir da 
implantação do CIEVS/24h. 

Todo o Estado 

10.  Monitorar a ocorrência de casos de 
doenças diarréicas agudas por meio da 
coleta sistemática de swabs em 10% dos 
casos. 

10% 0,03 

Capacitação das GERES e todas as Secretarias 
Municipais em investigação de surto por doença diarréica 
aguda. Descentralização da digitação do SIVEP-DDA para 
as GERES. 

Todo o Estado. 

 
 
 



 

252 
 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

11.  Monitorar a ocorrência de doenças 
diarréicas por rotavírus por meio de coleta 
sistemática de fezes in natura em 10% dos 
casos nas unidades sentinelas. 

10% 14,4 

Monitoramento realizado através do diagnóstico 
laboratorial de rotavírus, definindo o respectivo genotipo 
em amostras de fezes diarréicas de crianças menores de 
cinco anos, atendidas em unidades sentinelas do Recife.   

Todo o Estado 

12.  Encerrar oportunamente a investigação 
de 80% dos casos de doença de notificação 
compulsória. 

80% 71,1% 
O fluxo de retorno não foi liberado para a versão SINAN 
2009, dificultando o encerramento dos casos notificados 
fora do município de residência. 

Todo o Estado 

13.  Manter erradicada a transmissão da 
Poliomielite no Estado, por meio da 
investigação de 100% dos casos esperados 
de paralisia flácida aguda. 

100% 100% 

Embora o indicador tenha sido atingido com sucesso, 
algumas dificuldades foram observadas, tais como 
notificações positivas realizadas tardiamente. Esses 
retardamentos das notificações ocorrem devido à procura 
tardia pelo serviço de saúde e devido à falta de 
conhecimento pelos profissionais de saúde, em realizar a 
notificação de toda Paralisia Flácida Aguda, independente 
do diagnóstico. Como soluções foi proposto a produção de 
material informativo sobre a importância da notificação 
imediata de todo caso de Paralisia Flácida Aguda e banner 
com diagnósticos diferenciais. Também faz parte do 
planejamento para 2010, a realização de treinamento com 
o profissional de saúde para divulgação e sensibilização 
sobre o programa de erradicação da poliomielite no Brasil 
e no mundo 

Todo o Estado 

14.  Monitorar a ocorrência de casos 
importados de sarampo por meio da 
detecção e investigação de 100% dos casos 
suspeitos 

100% 100% 

A detecção e investigação de casos suspeitos contribuíram 
para monitorar a ocorrência de casos suspeitos de 
sarampo, mantendo-se com 100% das investigações 
desde o ano de 2003. Apesar da manutenção da meta, 
observou-se dificuldade por parte dos municípios no 
correto e completo preenchimento da ficha de investigação 
epidemiológica. Como solução foi proposto a realização de 
capacitações enfocando na importância do preenchimento 
adequado da ficha de investigação. 

Todo o Estado 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

15.  Confirmar até 2011, pelo menos, 50% 
dos casos de doenças meningocócicas, por 
meio de diagnóstico laboratorial. 

40% 50% 

Pernambuco teve sua meta superada em 2009. Para isso 
foram realizadas capacitações para as equipes de 
vigilância epidemiológica das GERES e todas as 
Secretarias Municipais de Saúde com foco na investigação 
epidemiológica, medidas de controle, coleta laboratorial e 
características clínicas. 

Todo o Estado 

16.  Investigar 100% dos casos suspeitos 
de raiva humana. 

100% 100% Uma notificação e investigação realizada. João Alfredo 

17.  Reduzir a letalidade da FHD a menos 
de 1%, por meio do diagnóstico precoce e 
tratamento adequado, até 2011. 

3% 0 
Casos 2009 suspeitos ainda aguardando resultados 
laboratoriais do IEC 

Todo o Estado 

18.  Monitorar, a cada 2 anos, a ocorrência 
de acidentes e violências através da 
realização de inquéritos nas unidades de 
saúde sentinelas. 

1 1 

O número de unidades sentinela participantes passou de 6 
(em 2007) para 10 (em 2009). De acordo com 
recomendações do Ministério da Saúde, esse inquérito 
deve ser realizado bianualmente. O inquérito foi realizado 
no mês de outubro de 2009 em 10 unidades sentinela. Em 
relação ao inquérito de 2007, houve ampliação no número 
de unidades participantes, com a inclusão de dois 
hospitais na Capital (Hospital Getúlio Vargas e Hospital 
Otávio de Freitas) e dois em Jaboatão dos Guararapes 
(Hospital Memorial Jaboatão e Hospital Memorial 
Guararapes). Foram coletados dados sobre 3.412 casos 
de acidentes e violências atendidos nas 10 unidades 
participantes. De acordo com recomendações do 
Ministério da Saúde, esse inquérito é realizado 
bianualmente. 

RD 12- Recife, Olinda, Jaboatão dos 
Guararapes. 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec
. 

19.  Realizar monitoramento das 
violências interpessoais por meio da 
implantação do sistema de 
informação específico, gerando um 
relatório semestralmente. 

2 2 

Os casos notificados de violência interpessoal 
passaram a ser processados no Sistema Nacional 
de Agravos de Notificação, contribuindo para a 
expansão de municípios notificadores e para 
implementar a produção de indicadores de 
monitoramento do agravo. Os casos notificados de 
violência interpessoal passaram a ser processados 
no Sistema Nacional de Agravos de Notificação 
(Sinan), contribuindo para a expansão de sete 
municípios notificadores em 2008 (onde residiam 
37,2% da população de PE) para 17 municípios 
notificadores em 2009 (47,7% da população) e para 
a implementação da produção de indicadores de 
monitoramento do agravo, facilitando a elaboração 
sistemática de relatórios 

RD 01- Floresta; RD 02- Petrolina; RD 04- Salgueiro; 
RD 06- Inajá; RD-07- Garanhuns; RD 08- Belo Jardim, 
Caruaru; RD 09- Bom Jardim, Limoeiro; RD 11- Chã 
de Alegria, Timbaúba, Lagoa do Carro; RD 12- Recife, 
Olinda, Jaboatão dos Guararapes, Cabo de Santo 
Agostinho, Paulista. 

20.  Coordenar e apoiar a 
implantação do Programa “Unidade 
de Saúde Livre do Fumo” em pelo 
menos 1 unidade de saúde 
municipal, através da capacitação de 
equipes, alcançando 150 municípios. 

35 103 

Foram capacitados 103 municípios (número além 
da meta estabelecida) das diversas regiões do 
Estado para municipalização das ações do 
Programa de Controle do Tabagismo e outros 
fatores de risco, visando à redução da prevalência 
de fumantes, com conseqüente diminuição da 
morbi-mortalidade relacionada ao consumo de 
derivados do tabaco no Estado.  
Os municípios foram treinados para implantação de 
todas as diretrizes do programa, inclusive as ações 
para a redução da exposição ao tabagismo 
(ambientes livres de fumaça), com a elaboração de 
projetos que contemplaram a 
implantação/expansão de unidades de saúde livres 
do fumo. 
 

RD1- Petrolândia; Tacaratu; RD5- Afogados da Ingazeira; Brejinho; 
Carnaíba; Iguaraci; Quixaba; São José do Egito; Solidão; Tabira; 
Tuparetama; RD6- Arcoverde; Custódia; Ibimirim; Manari; RD7- 
Águas Belas; Angelim; Bom Conselho; Brejão; Buíque; Caetés; 
Calçado; Capoeiras; Chã Grande; Correntes; Garanhuns; Iati; Itaiba; 
Jucati; Jupi; Lagoa do Ouro; Lajedo; Palmeirina; Paranatama; 
Pedra; Saloá; São João; Terezinha; Tupanatinga; RD8- Lagoa dos 
Gatos; RD9- Bom Jardim; João Alfredo; Limoeiro; Machados; Orobó; 
Surubim; São Vicente Ferrer; Casinhas; Cumaru; Feira Nova; 
Limoeiro; Passira; Salgadinho; Vertente do Lério; RD10- Vitória de 
Santo Antão; Água Preta; Amaraji; Barreiros; Belém de Maria; 

Escada; Gameleira; Jaqueira; Joaquim Nabuco; Marial; Palmares; 
Quipapá; Ribeirão; Rio Formoso; São José da Coroa Grande; 
Sirinhaém; Tamandaré; Xexéu; RD11- Aliança; Chã de Alegria; 
Lagoa de Itaenga; Macaparana; Nazaré da Mata; Paudalho; 
Timbaúba; Tracunhaém; Vicência; Carpina; Condado; Ferreiros; 
Glória do Goitá; Itambé; Itaquitinga; Lagoa do Carro; Goiana; RD12- 
Abreu e Lima; Araçoiaba; Cabo de Santo Agostinho; Camaragibe; 
Igarassu; Ipojuca; Itamaracá; Itapissuma; Jaboatão dos Guararapes; 
Moreno; Olinda; Paulista; Recife; São Lourenço da Mata 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

21.  Coordenar e apoiar a 
implantação do tratamento do 
fumante por meio da “Abordagem 
Intensiva”, em pelo menos uma 
unidade de saúde municipal, através 
da capacitação de equipes, 
alcançando oito municípios com mais 
de 100.000 habitantes. 

2 3 

Em 2009, foram capacitados 46 profissionais de 
11 municípios em "Abordagem Intensiva do 
Fumante", os quais implantarão em 2010 a 
abordagem mínima e em 2011 a abordagem 
intensiva, dependendo da liberação de insumos 
pelo INCA. Em 2010, o INCA vai liberar insumos 
para implantação de apenas um município. Em 
2009, foram capacitados 46 profissionais de 11 
municípios em "Abordagem Intensiva do 
Fumante", dos quais três implantaram este tipo 
de abordagem.  
A implantação em um maior número de 
municípios não ocorreu devido a não 
disponibilização de medicamentos específicos 
para o tratamento do fumante por parte do 
Instituto Nacional de Câncer (INCA). 

RD 12- Olinda; RD 11- Nazaré da Mata e Lagoa do 
Carro 

22.  Coordenar e apoiar a 
implantação do “Programa 
Prevenção Sempre” (Livre do Fumo), 
em pelo menos um ambiente de 
trabalho, através da capacitação de 
equipes, alcançando 150 municípios. 

35 103 

Foram capacitados 103 municípios (número além 
da meta estabelecida) das diversas regiões do 
Estado para municipalização das ações do 
Programa de Controle do Tabagismo e outros 
fatores de risco, visando à redução da 
prevalência de fumantes, com conseqüente 
diminuição da morbi-mortalidade relacionada ao 
consumo de derivados do tabaco no Estado. Os 
municípios foram treinados para implantação de 
todas as diretrizes do programa, inclusive as 
ações para a redução da exposição ao tabagismo 
(ambientes livres de fumaça), com a elaboração 
de projetos que contemplaram a 
implantação/expansão de ambientes de trabalho 
livres do fumo. 

RD1- Petrolândia; Tacaratu; RD5- Afogados da Ingazeira; Brejinho; 
Carnaíba; Iguaraci; Quixaba; São José do Egito; Solidão; Tabira; 
Tuparetama; RD6- Arcoverde; Custódia; Ibimirim; Manari; RD7- 
Águas Belas; Angelim; Bom Conselho; Brejão; Buíque; Caetés; 
Calçado; Capoeiras; Chã Grande; Correntes; Garanhuns; Iati; Itaiba; 
Jucati; Jupi; Lagoa do Ouro; Lajedo; Palmeirina; Paranatama; 
Pedra; Saloá; São João; Terezinha; Tupanatinga; RD8- Lagoa dos 
Gatos; RD9- Bom Jardim; João Alfredo; Limoeiro; Machados; Orobó; 
Surubim; São Vicente Ferrer; Casinhas; Cumaru; Feira Nova; 
Limoeiro; Passira; Salgadinho; Vertente do Lério; RD10- Vitória de 
Santo Antão; Água Preta; Amaraji; Barreiros; Belém de Maria; 

Escada; Gameleira; Jaqueira; Joaquim Nabuco; Marial; Palmares; 
Quipapá; Ribeirão; Rio Formoso; São José da Coroa Grande; 
Sirinhaém; Tamandaré; Xexéu; RD11- Aliança; Chã de Alegria; 
Lagoa de Itaenga; Macaparana; Nazaré da Mata; Paudalho; 
Timbaúba; Tracunhaém; Vicência; Carpina; Condado; Ferreiros; 
Glória do Goitá; Itambé; Itaquitinga; Lagoa do Carro; Goiana; RD12- 
Abreu e Lima; Araçoiaba; Cabo de Santo Agostinho; Camaragibe; 
Igarassu; Ipojuca; Itamaracá; Itapissuma; Jaboatão dos Guararapes; 
Moreno; Olinda; Paulista; Recife; São Lourenço da Mata 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS 

PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

23.  Coordenar e apoiar a 
implantação do “Programa Saber 
Saúde” (introdução de 
conhecimentos sobre os fatores de 
risco de câncer nas disciplinas) em 
pelo menos 1 escola municipal, 
através da capacitação de equipes, 
alcançando 150 municípios. 

35 103 

Foram capacitados 103 municípios (número além da 
meta estabelecida) das diversas regiões do Estado 
para implementação do Programa Saber Saúde, 
visando à diminuição da exposição a fatores como o 
cigarro, álcool, radiações solares, alimentação 
inadequada e outros agentes cancerígenos, tendo 
como público alvo profissionais da educação e 
escolares. 
Os municípios treinados elaboraram projeto para 
implantação/implementação das ações em parceria 
com as Secretarias Municipais de Educação e 
Gerências Regionais de Educação. 

RD1- Petrolândia; Tacaratu; RD5- Afogados da 
Ingazeira; Brejinho; Carnaíba; Iguaraci; Quixaba; São 
José do Egito; Solidão; Tabira; Tuparetama; RD6- 
Arcoverde; Custódia; Ibimirim; Manari; RD7- Águas 
Belas; Angelim; Bom Conselho; Brejão; Buíque; 
Caetés; Calçado; Capoeiras; Chã Grande; Correntes; 
Garanhuns; Iati; Itaiba; Jucati; Jupi; Lagoa do Ouro; 
Lajedo; Palmeirina; Paranatama; Pedra; Saloá; São 
João; Terezinha; Tupanatinga; RD8- Lagoa dos Gatos; 
RD9- Bom Jardim; João Alfredo; Limoeiro; Machados; 
Orobó; Surubim; São Vicente Ferrer; Casinhas; 
Cumaru; Feira Nova; Limoeiro; Passira; Salgadinho; 
Vertente do Lério; RD10- Vitória de Santo Antão; Água 
Preta; Amaraji; Barreiros; Belém de Maria; Escada; 
Gameleira; Jaqueira; Joaquim Nabuco; Marial; 
Palmares; Quipapá; Ribeirão; Rio Formoso; São José 
da Coroa Grande; Sirinhaém; Tamandaré; Xexéu; 
RD11- Aliança; Chã de Alegria; Lagoa de Itaenga; 
Macaparana; Nazaré da Mata; Paudalho; Timbaúba; 
Tracunhaém; Vicência; Carpina; Condado; Ferreiros; 
Glória do Goitá; Itambé; Itaquitinga; Lagoa do Carro; 
Goiana; RD12- Abreu e Lima; Araçoiaba; Cabo de 
Santo Agostinho; Camaragibe; Igarassu; Ipojuca; 
Itamaracá; Itapissuma; Jaboatão dos Guararapes; 
Moreno; Olinda; Paulista; Recife; São Lourenço da 
Mata. 

24.  Monitorar por meio de 
supervisões trimestrais os hospitais 
que têm implantado o Sistema de 
Registro Hospitalar de Câncer. 

4 4 

Realizou-se o Curso de Formação de Registrador de 
Câncer para os nove Centros de Alta Complexidade 
em Oncologia do Estado para 
implantação/implementação das ações do Sistema de 
Registro Hospitalar de Câncer, em parceria com o 
INCA. A partir de então, foram realizadas diversas 
supervisões visando identificar dificuldades e apoiar a 
operacionalização do sistema. 

RD 12- Região Metropolitana: Recife; RD 08-
Agreste Central: Caruaru; RD 02-Sertão S. 

Francisco: Petrolina 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E 

METAS 
MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

25.  Divulgar no Estado 1 boletim 
epidemiológico semestralmente 
(6.000 exemplares/ano) com dados 
de doenças e notificação 
compulsória, óbitos, nascidos vivos e 
análise da situação epidemiológica 
de agravos relevantes. 

6.000 7.500 

Foram elaborados dois boletins 
sobre a situação de saúde e ações 
desenvolvidas em vigilância em 
saúde 

Todo o Estado 

26.  Atualizar o Plano Estadual de 
Influenza para o enfrentamento de 
uma pandemia. 

1 1 
Atualizado o plano estadual de 
influenza 

Todo o Estado 

27.  Reduzir a prevalência da 
esquistossomose de 7% para 5% até 
2009. 

5% 6,08% 

Treinamento de médicos para 
realização de tratamento nas zonas 
da mata norte e sul; 
Capacitação de profissionais da 
atenção básica para vigilância da 
doença (RMR, Zonas da Mata Norte 
e Sul e Agreste); 
Intensificação de supervisão aos 
municípios endêmicos. 

99 municípios endêmicos – I, II, III, IV e V GERES: Abreu e 
Lima; Araçoiaba; Cabo de Santo Agostinho; Camaragibe; Chã 
Grande; Goiana; Igarassu; Ipojuca; Itamaracá; Itapissuma; 
Jaboatão dos Guararapes; Moreno; Olinda; Paulista; Pombos; 
São Lourenço da Mata; Vitória de Santo Antão; Aliança; Bom 
Jardim; Buenos Aires; Camutanga; Carpina; Casinhas; Chã de 
Alegria; Condado; Cumaru; Feira Nova; Ferreiros; Glória d o 
Goitá; Itambé; Itaquitinga; João Alfredo; Lagoa do Carro; Lagoa 
do Itaenga; Limoeiro; Macaparana; Machados; Nazaré da Mata; 
Orobó; Passira; Paudalho; Salgadinho; São Vicente Ferrer; 
Surubim; Timbaúba; Tracunhaém; Vertente do Lério; Vicência; 
Água Preta; Amaraji; Barreiros; Belém de Maria; Catende; 
Cortês; Escada; Gameleira; Jaqueira; Joaquim Nabuco; Lagoa 
dos Gatos;Maraial; Palmares; Primavera; Quipapá; Ribeirão; Rio 
Formoso; São Benedito do Sul; São José da Coroa Grande; 
Sirinhaém; Tamandaré; Xexéu; Agrestina; Barra de Guabiraba; 
Bezerros; Bonito; Cachoeirinha; Camocim de São Félix; 
Caruaru; Cupira; Frei Miguelinho; Gravatá; Jurema; Riacho das 
Almas; Sairé; Santa Maria do Cambucá; São Joaquim do Monte; 
Taquaritinga do Norte; Toritama; Vertentes; Bom Conselho; 
Brejão; Canhotinho; Correntes; Garanhuns; Iati; Lagoa do Ouro; 
Palmeirina; Saloá; São João;Terezinha. 



 

258 
 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

28.  Reduzir para 5% a letalidade por 
Leishmaniose Visceral. 

2% 5,68 
Redução da letalidade em 6,02% em relação a 
2008 

64 Municípios endêmicos para Leishmaniose, 
nas I, II, III, IV, V, VII, VIII, IX e XI GERES: 
Afrânio; Água Preta; Águas Belas; Alianca; 
Altinho; Araripina; Arcoverde; Belém de São 
Francisco; Belo Jardim; Betania; Bezerros; 
Bodocó; Bom Conselho; Brejo da Madre de 
Deus; Buique; Cabrobó; Camaragibe; 
Carnaubeira da Penha; Caruaru; Cedro; Cortês; 
Custódia; Exu; Flores; Floresta; Goiana; Gravatá; 
Iati; Ibirajuba; Ipubi; Itamaracá; Jaboatão dos 
Guararapes; Lagoa Grande; Moreno; Ouricuri; 
Panelas; Parnamirim; Paudalho; Pedra; 
Pesqueira; Petrolina; Riacho das Almas; 
Salgueiro; Sanharó; Santa Cruz; Santa Cruz do 
Capibaribe; Santa Maria da Boa Vista; Sao Bento 
do Una; São Caetano; São José do Belmonte; 
Serra Talhada; Serrita; Taquaritinga do Norte; 
Terra Nova; Timbauba; Toritama; Triunfo; 
Verdejante; Vertentes; Vicência; Xexéu. 

29.  Descentralizar as atividades de 
Controle do tracoma para 18 municípios de 
maior Trivalência. 

4 0 
O treinamento para padronização dos 
profissionais está previsto para junho de 2010. 

- 

30.  Realizar 34.000 exames oculares 
externo em 10% dos escolares de 
municípios com taxa de detecção de 
tracoma igual ou maior que 5%. 

8.500 10.530 

Realização de busca ativa em escolares do 1º 
ao 5º ano do ensino fundamental da rede 
pública de municípios endêmicos para 
diagnóstico e tratamento de tracoma, 
superando a meta em 19%. 

Agrestina, Arcoverde, Bodocó, Canhotinho, 
Cupira, Ferreiros, Igaraci, Jataúba, Jurema, 
Moreno, Pesqueira, Poção, Primavera, Saloá, 
Sertânia. 

31.  Implantar nas 11 GERES a vigilância 
de febre amarela. 

3 0 Programado para 2010 - 

32.  Elaborar e implantar Plano Estadual de 
Enfrentamentos da Febre do Nilo Ocidental. 

1 0  
O Plano não foi implantado, porém foi 
realizada a vigilância em rotas de aves 
migratórias. 

RD 12 - Região Metropolitana: Itamaracá, 
Fernando de Noronha e Itapissuma. 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

33.  Implantar a Unidade de Resposta 
Rápida (URR) em horário integral plantão 
de 24 horas. 

- 1 
Implantado a unidade de resposta rápida 
estadual em regime de plantão. 

Todo o Estado 

34.  Implantar Serviços de Verificações de 
Óbitos (SVO) em Caruaru e Petrolina com 
plantão de 24 horas para recepção de 
corpos conforme Portaria MS nº 1405 de 
29/06/2006. 

2 0 
SVO de Caruaru encontra-se em fase de 
construção. 

RD 07 – Agreste Meridional: Garanhuns; 
RD 08 – Agreste Central: Caruaru. 
 

35.  Implementar Serviço de Verificação de 
Óbito (SVO) com plantão de 24 horas para 
recepção de corpos conforme Portaria MS 
nº 1405 de 29/06/2006. 

1 0 
Em 2009, realizado reforma física do SVO. 
Para 2010, ocorrerá ampliação para 
funcionamento 24h. 

Todo o Estado 

36.  Realizar inquérito malacológico / 
coproscópico na Região de São Francisco 
(áreas de projeto de irrigação nas zonas 
ribeirinhas.) e garantir o tratamento dos 
positivos. 

1 0 Programado para 2010 - 

37.  Monitorar 100% das ações realizadas 
nas unidades sentinelas. 

100% 100 
Realizado supervisão nas Unidades 
Sentinelas para Influenza (Policlínica Amaury 
Coutinho e Cravo Gama). 

RD 12 - Recife 

38.  Qualificar os profissionais das equipes 
de Vigilância em Saúde do nível central, 
regionais e municipais. 

 100% 

Realizado capacitações sobre sistemas de 
informações epidemiológicas (SINASC, 
SINAN, SIM), doenças imunopreveníveis, 
doenças de veiculação hídrica, atualização em 
influenza, CBVE, dengue, esquistossomose, 
óbito infantil, fetal e materno; malária, 
tuberculose, hanseníase, AIDS, sífilis 
congênita. 

Todo o Estado 

 
 
 



 

260 
 

 
AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS DE NÚMERO 

 

 

O objetivo da vigilância epidemiológica é implantar e implementar medidas que visem à redução de risco e danos à população através do conhecimento da 

situação de saúde. 

Destacam-se como principais ações e metas do PES realizadas no ano de 2009:  

 Implementação das ações da vigilância da violência interpessoal nos seis municípios prioritários e expansão para mais 11 municípios, onde, em conjunto, residem 

cerca de 48% da população de Pernambuco; 

 Execução dos projetos municipais para implantação de espaços públicos de realização de atividade física que contribui para redução de sedentarismo e 

conseqüente melhoria do estado de saúde e qualidade de vida da população; 

 Municipalização das ações do Programa de Controle do Tabagismo e outros Fatores de Risco para Câncer e consequente redução da prevalência de fumantes e 

da morbi-mortalidade relacionada ao consumo do tabaco, além da diminuição da exposição a fatores cancerígenos; 

 Ocorreu um aumento de 12,86% na definição da causa básica do óbito no período de 2003 a 2009, levando a uma redução de 63,69% no percentual de causas 

mal definidas, refletindo a melhoria na qualidade da informação sobre mortalidade; 

 Mantido erradicação da transmissão da Poliomielite no Estado, por meio da investigação de 100% dos casos esperados de paralisia flácida aguda. 

 

Diante da pandemia por influenza, em 2009, foram intensificadas as ações de vigilância epidemiológica de síndrome gripal a fim de tornar o sistema de vigilância 

o mais oportuno possível. As coletas realizadas identificaram a circulação da cepa pandêmica em Pernambuco, subsidiando a tomada de decisões no Estado. Contudo, 

fatores administrativos das Unidades ocasiaram a descontinuidade do serviço em algumas semanas epidemiológicas, refletindo na proporção de coleta das amostras de 

influenza em relação ao preconizado. Atualizado o Plano Estadual de Influenza.  

Foram realizadas capacitações para as equipes de vigilância epidemiológica das GERES e todas as Secretarias Municipais de Saúde com foco na investigação 

epidemiológica, medidas de controle, coleta laboratorial e características clínicas da doença meningocócica. A realização do diagnóstico laboratorial dos casos permite 

avaliar a eficiência do sistema de vigilância epidemiológica, quanto à sua capacidade de encerrar os casos de meningite meningocócica com técnicas laboratoriais que 

permitam a identificação do agente etiológico e adoção adequada das medidas de controle quando necessária. Pernambuco teve sua meta superada em 2009, com 

antecipação da meta estabelecida para 2011. 

Pernambuco tem contribuído com o monitoramento das doenças diarréico, com superação da meta estabelecida para 2009 (14,4%). Este agravo foi monitorado 

através do diagnóstico laboratorial de rotavírus, definindo o respectivo genotipo em amostras de fezes diarréicas de crianças menores de cinco anos, atendidas em 

unidade sentinela do Recife.  Disponibilizado insumos para coleta laboratorial, estabelecido fluxo de envio de amostras ao laboratório e de notificação, revisado nota 

técnica laboratorial, consolidação do banco de dados de rotavírus no SINAN. 
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1.5.2-LINHA DE AÇÃO DO PES: VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
    OBJETIVO: Organizar e gerir o Sistema Estadual de Vigilância Sanitária através da APEVISA. 

PROGRAMA DO PPA: 0513 – Fortalecimento, estruturação e gestão das vigilâncias sanitárias estadual e municipais. 
 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1.   Implementar a descentralização da 

Vigilância Sanitária nas 11 Regionais de 

Saúde através de ações permanentes de 

capacitação, supervisão e monitoramento 

do desenvolvimento de planos de ação. 

100% 100% 

No decorrer do ano de 2009, a APEVISA subsidiou 

financeiramente as 11 Regionais de Saúde, tendo como 

finalidade a prestação de assessoria técnica e apoio aos 

municípios na área de Vigilância Sanitária, principalmente 

através das seguintes ações: realização de oficinas para 

elaboração dos Planos de Ação e apoio aos municípios na 

implementação e acompanhamento da execução das ações 

de VISA. 

Todo o Estado 

2.   Capacitar 1040 servidores da Vigilância 

Sanitária do Estado e dos Municípios das 

11 Regionais de Saúde na área. 

320 1.508 

Foram realizadas 19 capacitações destinadas aos técnicos 

das áreas de Produtos e Serviços de interesse da VISA. O 

Aumento da quant. de RH capacitado decorreu do Plano de 

Contingência para enfrentamento da Influenza A (H1N1), 

meta não prevista no planejamento das ações 2009. 

Todo o Estado 

3.   Executar 10.850 inspeções sanitárias 

para o controle de produtos e serviços de 

interesse à saúde, garantindo 100% de 

cobertura no quadriênio. 

2650 2.661 

Em 2009, foram realizadas 2.661 Inspeções Sanitárias nas 

áreas de: serviços hospitalares, serviços de hemoterapia e 

banco de células, tecidos e diálise, serviços de apoio 

diagnóstico e terapêutico, industrialização de alimentos, 

empresas produtoras de medicamentos, comércio 

farmacêutico, empresas de fabricação de saneantes, empresa 

de fabricação de cosméticos, empresas de produtos para a 

saúde, empresas distribuidoras de produtos médicos e 

empresas de esterilização e reprocessamento de artigos 

médicos. Meta superada. 

Todo o Estado 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

4.   Cadastrar novos estabelecimentos 

sujeitos a vigilância sanitária. 
100% 100% 

Realizado o cadastramento de novos estabelecimentos de 

alta e média complexidade, cuja responsabilidade de 

fiscalização é de competência do Estado. 

Todo o Estado 

5.   Realizar monitoramento de qualidade 

através de análises laboratoriais de 2500 

amostras de produtos de interesse da 

vigilância (alimentos, medicamentos, água, 

saneantes e produtos para a saúde). 

600 743 

Foram coletadas e analisadas amostras de produtos, 

atendendo aos diversos programas desenvolvidos pela VISA 

(alimentos, medicamentos, água, saneantes e produtos para 

a saúde). Meta superada. 

Todo o Estado 

6.   Adequar o quadro de serviços da 

APEVISA através de um concurso público 

para os níveis central e regional. 

1 0 

Não ocorreu concurso público para funcionários do nível 

central e regionais, cumprimento da meta não depende 

exclusivamente da APEVISA. 

- 
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AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 
 

 

O objetivo da vigilância sanitária é promover a proteção à saúde da população, através do controle sanitário da produção, da fabricação, da embalagem, do 

fracionamento, da reembalagem, do transporte, do armazenamento, da distribuição e da comercialização de produtos e serviços submetidos ao regime de vigilância 

sanitária, inclusive dos fatores ambientais de riscos que interferem na saúde humana, dos processos, dos insumos e das tecnologias a eles relacionados. 

Em 2009, a Apevisa se ocupou fortemente com a melhoria da qualidade da sua gestão, para aprimorar o seu desempenho e a efetividade das suas ações para a 

sociedade. Avançou no estabelecimento de marcas da gestão, concretizadas nos eixos da excelência, que envolve a qualidade da atuação da Agência; da 

descentralização, que cumpre a diretriz do Sistema Único de Saúde e promove a ação integrada e articulada da Apevisa e dos municípios. Além disso, foi estabelecido 

um novo patamar de qualidade e agilidade da gestão. São exemplos importantes a implementação de programas de monitoramento de qualidade de produtos (resíduos 

de agrotóxicos em alimentos, selo PURA de água mineral, água das clínicas de hemodiálise, etc.). 

Os indicadores de acompanhamento da execução das metas da vigilância sanitária foram: proporção de municípios com plano de ação em vigilância sanitária 

(VISA) implementados; proporção de amostras de alimentos analisadas para identificação de presença de agrotóxicos; número de ocorrências de intoxicação por 

chumbinho; proporção de coleta de amostras de água para hemodiálise e proporção de coleta de amostras de água envasada em Pernambuco. 

Destacamos algumas das principais ações realizadas no biênio 2008-2009 no Estado de Pernambuco:  

 Realização de oficinas para elaboração dos Planos de Ação da VISA; 

 Apoio aos municípios na implementação e acompanhamento da execução das ações de VISA; 

 Realização de coletas de amostras nas fontes de produção e distribuição; 

 Monitoramento da qualidade dos alimentos quanto à presença de resíduos de agrotóxicos; 

 Campanhas Educativas sobre a intoxicação por chumbinho; 

 Criação de instrumentos para coibir o comércio do chumbinho; 

 Ação repressiva em conjunto com a Polícia civil para o comércio do chumbinho; 

 Capacitações de intoxicação por chumbinho; 

 Ação intersetorial junto ao Ministério Público para a qualidade da água de Hemodiálise em Pernambuco; 

 Monitoramento da Qualidade da Água de Hemodiálise em Pernambuco; 
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 Criação do Programa Pura (qualidade das águas envasadas de Pernambuco); 

 Lançamento do Selo Fiscal para águas envasadas; 

 Ações intersetoriais junto à Secretaria da Fazenda-PE e SINDÁGUA para a qualidade das águas envasadas de Pernambuco; 

 Campanhas Educativas para a qualidade das águas envasadas de Pernambuco; 

 Implementação do Programa de Monitoramento da Qualidade das águas envasadas em Pernambuco. 

 

Sobre o impacto das ações relação ao Plano Estadual de Saúde (PES) analisamos que, em relação ao plano de ação da VISA, houve a ampliação em mais de 15 

vezes do número de municípios com Plano de Ações em VISA, em relação a 2007 e a qualificação do processo de descentralização e fortalecimento do Sistema Estadual 

de Vigilância Sanitária. 

No que se refere à proporção de amostras de alimentos, tivemos ampliação em mais de 3 vezes do número de coletas realizadas; ampliação do rastreamento das 

fontes produtoras contaminantes; redução dos efeitos agudos e crônicos do uso de agrotóxicos em alimentos e melhoria da qualidade dos alimentos comercializados com 

a redução da sua contaminação por agrotóxicos. 

No que diz respeito ao impacto do número de ocorrências de intoxicação por chumbinho consideramos importante a redução do acesso da população ao 

chumbinho, contribuindo para a diminuição de intoxicações; a redução em 30% do número de óbitos de 2009 em relação a 2008 e o reconhecimento a partir da 

divulgação do programa - Prêmio Cristina Tavares (maior prêmio norte-nordeste). 

Por fim, reforçamos como avanços, a melhoria da qualidade do tratamento hemodialítico e da assistência dialítica, além da melhoria em 100% do licenciamento das 

empresas de águas envasadas, redução em 53% do número de amostras insatisfatórias em 2009 em relação a 2006, melhoria da qualidade da água fornecida, 

contribuindo para a segurança alimentar da população, e incremento em mais de 10 vezes na arrecadação anual de ICMS de 2009 em relação a 2008. 
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1.5. 3-LINHA DE AÇÃO DO PES: VIGILÂNCIA AMBIENTAL 
OBJETIVO: Implantar e Implementar medidas que visem a redução de risco e danos à população através do conhecimento da situação de saúde. 
PROGRAMA DO PPA: 0515 – Fortalecimento da Vigilância à Saúde da População. 
 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1.     Implantar a Vigilância Ambiental em 
Saúde nas 11 GERES. 

3 0 

Não há equipe de vigilância ambiental nas 
geres, apenas vigilância epidemiológica e 
sanitária, estamos aguardando novo 
organograma das regionais de saúde.  
Em cada regional existe uma equipe de força 
tarefa formada com servidores da FUNASA 
que foram incorporados pela SES e que 
excutam ações de controle de endemias. 

- 

2.     Coordenar duas campanhas/ano de 
vacinação anti-rábica de cães e gatos nos 
184 municípios do Estado, para atingir pelo 
menos 80% de cobertura dos cães. 

80% 200% 

Em 2009, o MS adotou a vacina de cultivo 
celular em todo território nacional. Pela 
eficácia e eficiência oferecida, não é mais 
recomendada a realização de dose de reforço 
da vacina, reduzindo para apenas 1 
campanha anual. A cobertura vacinal  atingida 
foi de 81,16%, tendo a meta sido superada. 

Todo o Estado 

3.     Reduzir a infestação vetorial do Aedes 
Aegypti para menos de 1% nos municípios 
prioritários até 2011. 

 2,1 

A ação de controle do vetor é de execução 
municipal. O Estado apóia as ações 
assessorando tecnicamente e atuando em 
situações de omissão ou epidêmica. 

Todo o Estado 

4.     Reduzir em 50% ao ano o número de 
casos de raiva canina e felina, tomando 
como parâmetro a média (16 casos/ano) 
dos anos 2005 a 2007. 

50% 37,5% 
Redução de 68,7% em 2008 e de 37,5% em 
2009. 

Todo o Estado 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS 

PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS 

AÇÕES E METAS 
MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

5.     Monitorar a vigilância da 
qualidade da água para consumo 
humano em 100% dos municípios 
com população acima de 100.000 
habitantes, Municípios elegíveis 
(Projeto VIGISUS) e municípios 
com IDH menor 0,5. 

100% 94,45% 
Apenas o  município de Manari 
não cumpriu a meta anual dentre 
aqueles programados.  

RD 12 – Região Metropolitana: Recife, Olinda, Cabo de santo 
Agostinho, Jaboatão dos Guararapes, Paulista, Camaragibe, Igarassu; 
RD 11 - Mata Sul: Vitória de Santo Antão; 
RD 08 – Agreste Central: Caruaru;  
RD 07 – Agreste Meridional: Garanhuns;                                                                   
RD 1 - Sertão de São Francisco: Petrolina  
Manari (menor IDH); 
Municípios da RMR abaixo de 100.000 mil Hab. 

6.     Monitorar por meio de 
“mechas”, quinzenalmente, para 
Vibrio Cholerae, nas cinco (5) 
bacias hidrográficas. 

5 100% 
Realizado monitoramento das 
cinco bacias hidrográficas do 
estado. 

Todo o Estado, exceto RD sertão. 

7.     Tratar 90% dos casos de 
esquistossomose até 2011 

75% 73,55% 

- Treinamento de médicos das 
zonas da mata norte e sul, para 
realização de tratamento de 
portadores; 
- Intensificação de supervisão aos 
municípios endêmicos; 
- Sensibilização dos profissionais 
da vigilância para o 
acompanhamento das ações 
através de análises periódicas do 
Sistema de Informação (SIS-
PCE); 
- Fornecimento do medicamento.  

99 municípios endêmicos – I, II, III, IV e V GERES: Abreu e Lima; 
Araçoiaba; Cabo de Santo Agostinho; Camaragibe; Chã Grande; 
Goiana; Igarassu; Ipojuca; Itamaracá; Itapissuma; Jaboatão dos 
Guararapes; Moreno; Olinda; Paulista; Pombos; São Lourenço da Mata; 
Vitória de Santo Antão; Aliança; Bom Jardim; Buenos Aires; 
Camutanga; Carpina; Casinhas; Chã de Alegria; Condado; Cumaru; 
Feira Nova; Ferreiros; Glória d o Goitá; Itambé; Itaquitinga; João 
Alfredo; Lagoa do Carro; Lagoa do Itaenga; Limoeiro; Macaparana; 
Machados; Nazaré da Mata; Orobó; Passira; Paudalho; Salgadinho; São 
Vicente Ferrer; Surubim; Timbaúba; Tracunhaém; Vertente do Lério; 
Vicência; Água Preta; Amaraji; Barreiros; Belém de Maria; Catende; 
Cortês; Escada; Gameleira; Jaqueira; Joaquim Nabuco; Lagoa dos 
Gatos;Maraial; Palmares; Primavera; Quipapá; Ribeirão; Rio Formoso; 
São Benedito do Sul; São José da Coroa Grande; Sirinhaém; 
Tamandaré; Xexéu; Agrestina; Barra de Guabiraba; Bezerros; Bonito; 
Cachoeirinha; Camocim de São Félix; Caruaru; Cupira; Frei Miguelinho; 
Gravatá; Jurema; Riacho das Almas; Sairé; Santa Maria do Cambucá; 
São Joaquim do Monte; Taquaritinga do Norte; Toritama; Vertentes; 
Bom Conselho; Brejão; Canhotinho; Correntes; Garanhuns; Iati; Lagoa 
do Ouro; Palmeirina; Saloá; São João;Terezinha. 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS 

PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E 

METAS 
MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

8.     Realizar 600.000 exames 
coproscópicos por ano para 
esquistossomose na região 
Metropolitana, na Zona da Mata e 
no Agreste. 

150.000 156.024 

- Capacitação de profissionais da 
atenção básica para vigilância da 
doença (RMR, Zonas da Mata Norte e 
Sul e Agreste); 
- Intensificação de supervisão aos 
municípios endêmicos para o 
cumprimento das metas; 
- Apoio aos municípios através do 
fornecimento de insumos necessários à 
realização dos exames (potes coletores 
e Lâminas pela SES e kits Kato-katz 
pelo MS) 

99 municípios endêmicos – I, II, III, IV e V GERES: Abreu e 
Lima; Araçoiaba; Cabo de Santo Agostinho; Camaragibe; Chã 
Grande; Goiana; Igarassu; Ipojuca; Itamaracá; Itapissuma; 
Jaboatão dos Guararapes; Moreno; Olinda; Paulista; Pombos; 
São Lourenço da Mata; Vitória de Santo Antão; Aliança; Bom 
Jardim; Buenos Aires; Camutanga; Carpina; Casinhas; Chã de 
Alegria; Condado; Cumaru; Feira Nova; Ferreiros; Glória d o 
Goitá; Itambé; Itaquitinga; João Alfredo; Lagoa do Carro; Lagoa 
do Itaenga; Limoeiro; Macaparana; Machados; Nazaré da Mata; 
Orobó; Passira; Paudalho; Salgadinho; São Vicente Ferrer; 
Surubim; Timbaúba; Tracunhaém; Vertente do Lério; Vicência; 
Água Preta; Amaraji; Barreiros; Belém de Maria; Catende; 
Cortês; Escada; Gameleira; Jaqueira; Joaquim Nabuco; Lagoa 
dos Gatos;Maraial; Palmares; Primavera; Quipapá; Ribeirão; Rio 
Formoso; São Benedito do Sul; São José da Coroa Grande; 
Sirinhaém; Tamandaré; Xexéu; Agrestina; Barra de Guabiraba; 
Bezerros; Bonito; Cachoeirinha; Camocim de São Félix; 
Caruaru; Cupira; Frei Miguelinho; Gravatá; Jurema; Riacho das 
Almas; Sairé; Santa Maria do Cambucá; São Joaquim do Monte; 
Taquaritinga do Norte; Toritama; Vertentes; Bom Conselho; 
Brejão; Canhotinho; Correntes; Garanhuns; Iati; Lagoa do Ouro; 
Palmeirina; Saloá; São João;Terezinha. 

9.     Descentralizar as ações de 
malacologia para os 10 
municípios prioritários até 2008 e 
demais 82 municípios endêmicos 
até 2011. 

28 0 
Processo iniciado em 2010 para 
descentralização de 20 municípios 
prioritários (Pv >10%) 

- 

10.  Implantar a Vigilância em 
Saúde Ambiental dos riscos 
decorrentes dos desastres 
(eventos naturais e acidentes 
químicos) nas 11 GERES. 

3 0 
Está sendo realizadas oficinas para 
elaboração do plano estadual. 

Todo o Estado. 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS 

PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E 

METAS 
MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

11.  Realizar bloqueio da 
circulação viral em 100% dos 
casos de raiva animal. 

100% 100 
Foram notificados 6 casos de raiva 
canina e felina e realizados 6 bloqueios. 

Todo o Estado 

12.  Realizar pesquisa de 
triatomíneos em 100% dos 
municípios de médio e alto risco 
(151 municípios). 

100% 91,39 

138 municípios realizaram e 13 não 
realizaram a pesquisa (Sistema de 
informação ainda não fechado - dados 
sujeitos a alterações) 

138 municípios (Bom Jardim, Chã de Alegria, Casinhas, 
Cumaru, Glória do Goitá, João Alfredo, Limoeiro, Machados, 
Orobó, Passira, Salgadinho, Surubim, Vertentes do Lério, Lagoa 
dos Gatos, Quipapá, São Benedito do Sul, Alagoinha, Altinho, 
Barra de Guabiraba, Belo Jardim, Bezerros, Bonito, Brejo da M. 
de Deus, Cachoeirinha, Camocim de S. Félix, Caruaru, Cupira, 
Gravatá, Ibirajuba, Jataúba, Jurema, Panelas, Pesqueira, 
Poção, Sairé, Santa C. do Capibaribe, São B. do Una, São 
Caetano, São J. do Monte, Taquaritinga do Norte, Toritama, 
Vertentes, Angelim, Bom Conselho, Brajão, Caetés, Calçado, 
Capoeiras, Correntes, Iatí, Itaíba, Jucatí, Jupi, Lagoa do Ouro, 
Lajedo, Palmeirina, Saloá, São João, Terezinha, Águas Belas, 
Canhotinho, Garanhuns, Custódia, Ibimirim, Inajá, Petrolândia, 
Tacaratú, Tupanatinga, Venturosa, Arcoverde, Buíque, Pedra,  
Sertânia, Serrita, Belém de S. Francisco, Cedro, Mirandiba, 
Salgueiro, Terra Nova, Verdejante, Cabrobó, Orocó, Afrânio, 
Dormentes, Lagoa Grande, Petrolina, Santa Maria da B. Vista, 
Bodocó, Exu, Trindade, Ipubí, Parnamirim, Santa Cruz, Santa 
Filomena, Afogados da Ingazeira, Brejinho, Itapetim, Solidão, 
Santa Terezinha, Tabira, Carnaíba, Iguarací, Ingazeira, 
Quixaba, São J. Egito, Tuparetama, Betânia, Santa C. da B. 
Verde, Calumbi, Carnaubeira, Flores, Floresta, Itacuruba, São J. 
do Belmonte, Serra Talhada e Triunfo ). 

 
 
 



 

269 
 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS 

PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E 

METAS 
MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

13.  Realizar borrifação de 
controle vetorial nos domicílios 
positivos para triatomíneos. 

100% 87,23 

Apenas cinco municípios não realizaram 
borrifação (Sistema de informação ainda 
não fechado - dados sujeitos a 
alterações). Salgadinho, Lagoa Grande, 
Ipibí, Trindade, Santa Cruz. 

- 
 

14.  Realizar exame em 80% dos 
triatomíneos capturados. 

80% 74% 
(Sistema de informação ainda não 
fechado - dados sujeitos a alterações) 

(Bom Jardim, Chã de Alegria, Casinhas, Cumaru, Glória do 
Goitá, João Alfredo, Limoeiro, Machados, Orobó, Passira, 
Salgadinho, Surubim, Vertentes do Lério, Lagoa dos Gatos, 
Quipapá, São Benedito do Sul, Alagoinha, Altinho, Barra de 
Guabiraba, Belo Jardim, Bezerros, Bonito, Brejo da M. de Deus, 
Cachoeirinha, Camocim de S. Félix, Caruaru, Cupira, Gravatá, 
Ibirajuba, Jataúba, Jurema, Panelas, Pesqueira, Poção, Sairé, 
Santa C. do Capibaribe, São B. do Uma, São Caetano, São J. 
do Monte, Taquaritinga do Norte, Toritama, Vertentes, Angelim, 
Bom Conselho, Brajão, Caetés, Calçado, Capoeiras, Correntes, 
Iatí, Itaíba, Jucatí, Jupi, Lagoa do Ouro, Lajedo, Palmeirina, 
Saloá, São João, Terezinha, Águas Belas, Canhotinho, 
Garanhuns, Custódia, Ibimirim, Inajá, Petrolândia, Tacaratú, 
Tupanatinga, Venturosa, Arcoverde, Buíque, Pedra, Sertânia, 
Serrita, Belém de S. Francisco, Cedro, Mirandiba, Salgueiro, 
Terra Nova, Verdejante, Cabrobó, Orocó, Afrânio, Dormentes, 
Lagoa Grande, Petrolina, Santa Maria da Boa Vista, Bodocó, 
Exu, Trindade, Ipubí, Parnamirim, Santa Cruz, Santa Filomena, 
Afogados da Ingazeira, Brejinho, Itapetim, Solidão, Santa 
Terezinha, Tabira, Carnaíba, Iguarací, Ingazeira, Quixaba, São 
J. Egito, Tuparetama, Betânia, Santa C. da B. Verde, Calumbi, 
Carnaubeira, Flores, Floresta, Itacuruba, São J. do Belmonte, 
Serra Talhada e Triunfo). Os 13 (Buenos Aires, Feira Nova, 
Belém de Maria, Agrestina, Jupí, Bodocó, Paranatama, Jatobá, 
Manarí, Granito, Araripina, Moreilândia, Ouricurí 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

15.  Realizar sorologia nos moradores em 
100% das unidades domiciliares com 
triatomíneos positivos. 

100% 80% 
Coleta de sorologia através do LACEN. 
Dados 2009 ainda em consolidação 

Chã de Alegria, Casinhas, Cumaru, João Alfredo, 
Limoeiro, Surubim, Vertente do Lério, Altinho, 
Cachoeirinha, Cruaru, Gravatá, Panelas, Santa 
C. do Capibaribe, São B. do Uma, São Caetano, 
Toritama, Vertentes, Angelim, Bom Conselho, 
Correntes, Itaíba, Saloá, Terezinha, Petrolândia, 
Venturosa, Mirandiba, Verdejante, Cabrobó, 
Orocó, Afrânio, Dormentes, Lagoa Grande, 
Petrolina, Santa M. da Boa Vista, Exu, 
Parnamirim, Santa Cruz, Santa Filomena, 
Afogados, Brejinho, Itapetim, Solidão, Santa 
Terezinha, Tabira, Carnaíba, Iguaraci, Ingazeira, 
Quixaba, São José do Egito, Tuparetama, 
Betânia, Santa C. da B. verde, Calumbi, 
Carnaubeira, Flores, Floresta, Itacuruba, São 
José do Belmonte, Serra Talhada, Triunfo.  

16.  Realizar vigilância entomológica para 
Aedes Aegypti em portos e aeroportos. 

2 2 Foram realizadas duas visitas por ano. 
RD 02-Sertão de S. Francisco: Petrolina; 
RD 12- Região Metropolitana: Recife, Cabo de 
Santo Agostinho.  

17.  Realizar carta anofelica, mapeamento 
do vetor da malária em 93 municípios. 

13 0 
Ação não realizada, mas foi feita a 
capacitação para implantação da Vigilância da 
malária. 

RD 12- Região Metropolitana: Recife, Jaboatão 
dos Guararapes, I Geres, VII Geres, VIII Geres 

18.  Implementar carta flebotominica, 
mapeamento do vetor das Leishimanioses 
Visceral e Tegumentar nas 11 GERES. 

4 4 

A elaboração da carta objetiva o 
conhecimento da fauna vetora e de seu 
período de maior intensidade. Esta ação está 
sendo desencadeada em Geres e municípios 
que ainda não possuem dados. 

RD 12- Região Metropolitana: Camaragibe, 
Ipojuca; RD 10-Mata Sul: Pombos, Chã Grande, 
São José da Coroa Grande: RD 11- Mata Norte: 
Lagoa de Itaenga, Lagoa do Carro Timbaúba, RD 
09- Agreste Setentrional: Limoeiro, São Vicente 
Férrer, RD 08-Agreste Central: Cachoeirinha, RD 
02- Sertão de S. Francisco: Cabrobó. 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E 

METAS 
MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

19.  Implantar o monitoramento da prova 
de controle de gotas de inseticida durante 
as ações de controle vetorial espacial 
para dengue, visando menor impacto no 
meio ambiente, 40 ao ano. 

40 1 

Descentralização da ação para as 11 
GERES em 2010 - Necessidade de testes 
semestrais.  
As metas não foram alcançadas em 2009, 
pela necessidade de capacitação de 
profissionais para o cumprimento da ação. 
A atividade será de exclusividade do nível 
estadual, visto que a utilização da UBV 
pesada é inerente a esta esfera. 

Todo o Estado 

20.  Realizar em parceria com o LACEN, 
teste de suscetibilidade do Aedes Aegypti 
para os larvicidas/inseticidas utilizados 
pelo Programa Nacional do Controle da 
Dengue (PNCD) 6 ao ano. 

6 0 

Pela permuta de larvicida utilizado pelos 
municípios da RMR, os testes 
programados para esta regional foram 
cancelados por não existir mais 
necessidade de realização. 
Testes foram redirecionados para 2010 
em municípios com cumprimento de 
atividades de controle vetorial e 
persistência do índice de infestação. 

- 

21. Programa Chapéu de Palha: 21.  
Realizar 9 seminários de atualização 
sobre esquistossomose visando 
articulação permanente com a atenção 
básica nos Municípios contemplados pelo 
Programa. 

3 7 
Planejamento alterado pela Atenção 
Básica. Em 2010 a zona da mata não será 
contemplada com o programa. 

I a III Geres (Araçoiaba; Goiana; Igarassu; Moreno; 
Jaboatão dos Guararapes; São Lourenço da Mata; Cabo 
de Santo Agostinho; Ipojuca; Pombos; Vitória de Santo 
Antão; Bonito; Barra de Guabiraba; Aliança; Camutanga; 
Ferreiros; Itambé; Condado; Itaquitinga; Timbaúba; 
Macaparana; Nazaré da Mata; Tracunhaém; Lagoa do 
Carro; Lagoa de Itaenga; Buenos Aires; Carpina; Chã de 
Alegria; Glória do Goitá; Paudalho; São Vicente Ferrer; 
Vicência; Escada; Amaraji; Cortês; Gameleira; Primavera; 
Ribeirão; Água Preta; Belém de Maria; Catende; Jaqueira; 
Joaquim Nabuco; Maraial; Quipapá; Palmares; São 
Benedito do Sul; Xexéu; Barreiros; Rio Formoso; São 
José da Coroa Grande; Sirinhaém; Tamandaré)  
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES 

E METAS 
MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

22.  Realizar capacitação/atualização, 
para agentes de saúde nas ações de 
controle da esquistossomose na Zona 
da Mata Norte e Sul, em parceria com o 
Setor de Educação em Saúde da SES, 
com carga horária de 40h. 

10 0 
As ações em 2009 fora 
contempladas com o Chapéu de 
Palha. 

I a III Geres (Araçoiaba; Goiana; Igarassu; Moreno; Jaboatão 
dos Guararapes; São Lourenço da Mata; Cabo de Santo 
Agostinho; Ipojuca; Pombos; Vitória de Santo Antão; Bonito; 
Barra de Guabiraba; Aliança; Camutanga; Ferreiros; Itambé; 
Condado; Itaquitinga; Timbaúba; Macaparana; Nazaré da Mata; 
Tracunhaém; Lagoa do Carro; Lagoa de Itaenga; Buenos Aires; 
Carpina; Chã de Alegria; Glória do Goitá; Paudalho; São Vicente 
Ferrer; Vicência; Escada; Amaraji; Cortês; Gameleira; 
Primavera; Ribeirão; Água Preta; Belém de Maria; Catende; 
Jaqueira; Joaquim Nabuco; Maraial; Quipapá; Palmares; São 
Benedito do Sul; Xexéu; Barreiros; Rio Formoso; São José da 
Coroa Grande; Sirinhaém; Tamandaré) 

23.  Realizar capacitação/atualização, 
para agentes de endemias de saúde nas 
ações de vigilância e controle da 
esquistossomose nos municípios 
contemplados pelo Programa, em 
parceria com o Setor de Educação em 
Saúde da SES, com carga horária de 
40h. 

10 0 

Para o cumprimento da meta, 
optamos pela capacitação de 
coordenadores de programa e em 
seguida capacitar os Agentes de 
Endemias. 
Os coordenadores foram 
capacitados em 2009 e os AE serão 
capacitados em 2010. 

- 

24.  Realizar 31 oficinas de mobilização 
social nos municípios da Zona da Mata 
Norte, Sul e Região Metropolitana, 
contemplados pelo programa, visando 
mobilizar e orientar a população, 
principalmente a canavieira, para os 
sintomas da esquistossomose. 

12 0 

As ações em 2009 foram 
contempladas com o Chapéu de 
Palha, cujo módulo de mobilização 
social foi incluído no programa. 
 

I a III Geres (Araçoiaba; Goiana; Igarassu; Moreno; Jaboatão 
dos Guararapes; São Lourenço da Mata; Cabo de Santo 
Agostinho; Ipojuca; Pombos; Vitória de Santo Antão; Bonito; 
Barra de Guabiraba; Aliança; Camutanga; Ferreiros; Itambé; 
Condado; Itaquitinga; Timbaúba; Macaparana; Nazaré da Mata; 
Tracunhaém; Lagoa do Carro; Lagoa de Itaenga; Buenos Aires; 
Carpina; Chã de Alegria; Glória do Goitá; Paudalho; São Vicente 
Ferrer; Vicência; Escada; Amaraji; Cortês; Gameleira; 
Primavera; Ribeirão; Água Preta; Belém de Maria; Catende; 
Jaqueira; Joaquim Nabuco; Maraial; Quipapá; Palmares; São 
Benedito do Sul; Xexéu; Barreiros; Rio Formoso; São José da 
Coroa Grande; Sirinhaém; Tamandaré) 
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AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 
 

Define-se a Vigilância Ambiental como sendo um conjunto de ações que proporcionam o conhecimento e a detecção de qualquer mudança nos fatores 

determinantes e condicionantes do meio ambiente que interferem na saúde humana, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle dos 

fatores de riscos e das doenças ou agravos relacionados à variável ambiental. 

A vigilância ambiental voltada para a prevenção dos fatores de riscos ambientais biológicos (vetores, hospedeiros e reservatórios) objetiva: 

• Identificar os riscos e divulgar as informações referentes aos fatores condicionantes e determinantes das doenças e agravos à saúde relacionados ao ambiente; 

• Intervir, com ações diretas de responsabilidade do setor ou demandando para outros setores, com vistas a eliminar os principais fatores ambientais de riscos à 

saúde humana; 

• Promover ações junto aos órgãos afins, para proteção, controle e recuperação da saúde e do meio ambiente, quando relacionadas aos riscos à saúde humana; 

• Conhecer e estimular a interação entre saúde, meio ambiente e desenvolvimento visando o fortalecimento da participação da população na promoção da saúde e 

qualidade. 

 
Como exemplo do impacto resultante da atuação da vigilância ambiental pode ser citado: 

 Redução da letalidade em 2009 em relação ao ano de 2008. O óbito suspeito em 2009 encontra-se em processo de investigação, aguardando resultados 
laboratoriais; 

 Aumento da cobertura vacinal e redução dos casos de raiva canina; 

 Aumento do número de exames realizados e aumento do percentual de tratamento de portadores esquistossomose; 

 Aumento do número de exames realizados e realização de tratamento dos portadores de Tracoma. 
 

Para melhoria dos indicadores, no ano de 2009, esta vigilância proporcionou a capacitação de profissionais do âmbito municipal e das regionais de saúde, visando 
execução de uma vigilância de qualidade, bem como possibilitando a descentralização de algumas ações. 

 Capacitação formação de Agentes de Controle de Endemias para municípios que introduziram novos profissionais; 

 Capacitação de entomologia de flebotomíneos; 

 Atualização para 22 municípios da IV GERES nas atividades de controle da leishmaniose visceral; 

 Atualização no SISPESTE para técnicos da II, IV, V, VII, IX e XI GERES; 

 2 Capacitações em vigilância da esquistossomose mansônica para 11 municípios da I GERES; 

 2 Capacitações em vigilância da esquistossomose mansâonica para 19 municípios da II GERES; 

 1 Capacitação em vigilância da esquistossomose mansâonica para 6 municípios das I e IV GERES; 

 3 Capacitações em vigilância da esquistossomose mansônica para 21 municípios da III GERES; 

 Capacitação para o uso seguro de inseticidas utilizados nas ações de controle do Aedes aegypti; 

 Capacitação em Esquistossomose de profissionais de Saúde Ipojuca; 

 Oficina para Mobilização Social voltada para as ações de Prevenção da Dengue no município de Cachoeirinha; 
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 Oficina para Mobilização Social voltada para as ações de Prevenção da Dengue  na VII GERES; 

 Capacitação e Atualização nos Sistemas SISLOC e FAD para técnicos das 11 Geres; 

 Capacitação para implantação da Vigilância entomológica da Malária voltada para técnicos de municípios e Geres vulneráveis; 

 Atualização para 13 municípios da II GERES nas atividades de controle da leishmaniose visceral; 

 Atualização para 15 municípios da VII, VII e IX GERES nas atividades de controle leishmaniose visceral; 

 Capacitação para o uso seguro de inseticidas utilizados nas ações de controle do Aedes aegypti; 

 Capacitação em georreferenciamento para municípios da IV GERES; 

 Capacitação para tratamento da Esquistossomose mansônica para médicos da II Geres; 

 Capacitação para tratamento da Esquistossomose mansônica para médicos da III Geres; 

 Realização de 7 Conferências regionais de Saúde Ambiental e 1 Conferência Estadual de Saúde Ambiental; 

 Realização de 2 cursos para atualização de supervisores municipais do Programa de Controle da Dengue; 

 Capacitação de técnicos das vigilâncias municipais e estaduais para o manejo e identificação de escorpiões. 
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EIXOS PRIORITÁRIOS DO PES 2008/2011 

 
1.6. CONTROLE SOCIAL 
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 1.6 – EIXO PRIORITÁRIO DO PES: CONTROLE SOCIAL 

Por ser o controle social a participação da sociedade no acompanhamento e verificação das ações da gestão pública, o Conselho Estadual de Saúde (CES/PE) 
construiu seus objetivos, diretrizes e metas analisando: o fortalecimento dos conselhos gestores e os de saúde; a realização de conferências e plenárias e o próprio 
fortalecimento do Conselho Estadual de Saúde. 
 

1.6.1– LINHA DE AÇÃO DO PES: FORTALECIMENTO DOS CONSELHOS DE SAÚDE E CONSELHOS GESTORES DE UNIDADES DE SAÚDE 
    OBJETIVO: Formular e deliberar permanentemente sobre a política estadual de saúde, acompanhar e fiscalizar a sua execução, sempre perseguindo a eqüidade,  
    integralidade e universalidade das ações. 
    PROGRAMA DO PPA: Fortalecimento da participação e do controle social. 
 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR 

RD 
 Progr. Exec. 

1.    Realizar 1 oficina por GERES com 
vistas a apoiar os processos de Educação 
Permanente em saúde. 

6 0 

Não foi possível priorizar esta ação em virtude do envolvimento 
do CES em questões da macropolítica da saúde do estado 
referente ao modelo de atenção à saúde que demandaram um 
maior acompanhamento do CES, além- desse aspecto, 
também contribuíram para a não realização da ação, a 
renovação de 70% dos membros do CES sem capacitação 
imediata e o pouco envolvimento e priorização pelo segmento 
gestor, especialmente, do presidente do conselho. 

- 

2.    Realizar 3 Seminários com o Ministério 
Público Estadual, Conselho Estadual e 
Municipais de Saúde, para discussão da 
legislação do controle social no SUS. 

1 0 
Não houve implementação dessa ação em virtude das 
dificuldades no relacionamento com a SES no cumprimento das 
deliberações deste conselho. 

- 

3.    Realizar 11 oficinas de formação e 
informação, uma para cada GERES, sobre 
o controle social, e o papel dos Conselhos 
na Política Estadual de Saúde, a serem 
ministradas por órgão especializado. 

3 0 

Não foi possível priorizar esta ação em virtude do envolvimento 
do CES em questões da macropolítica da saúde do estado 
referente ao modelo de atenção à saúde que demandaram um 
maior acompanhamento do CES, além  desse aspecto, também 
contribuíram para a não realização da ação, a renovação de 
70% dos membros do CES sem capacitação imediata e o 
pouco envolvimento e priorização pelo segmento gestor, 
especialmente, do presidente do conselho. 
 

- 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

4.    Promover 8 encontros/reuniões 
temáticas de interesse dos conselhos 
estadual, municipais e gestores de saúde, 
incluindo os conselhos de outros Estados. 

2 0 

Não foi possível priorizar esta ação em virtude 
do envolvimento do CES em questões da 
macropolítica da saúde do estado referente ao 
modelo de atenção à saúde que demandaram 
um maior acompanhamento do CES, além 
desse aspecto, também contribuíram para a 
não realização da ação, a renovação de 70% 
dos membros do CES sem capacitação 
imediata e o pouco envolvimento e priorização 
pelo segmento gestor, especialmente, do 
presidente do conselho. 

- 

5.    Implantar e implementar conselhos 
gestores nas unidades de saúde pública e 
nas que recebem recursos do SUS, de 
acordo com a lei 8.142/90, pactuadas entre 
gestores, trabalhadores  e usuários. 

50,00% 13% 

Dos 16 conselhos sem conselho, foram 
implantados em 2009 em duas unidades 
públicas (hospital regional de Palmares e 
Hospital Geral de Jaboatão). Além da 
renovação de 70% dos membros do CES, não 
houve priorização dessa ação em virtude das 
questões da macropolítica de saúde do estado 
que demandaram um maior acompanhamento 
do controle social. 

RD 10: Palmares; 
RD 12: Jaboatão dos Guararapes. 

6.    Realizar 13 oficinas por conselhos de 
saúde indígena, de formação e informação 
de conselheiros. 

8 0 

Não foi possível priorizar esta ação em virtude 
do envolvimento do CES em questões da 
macropolítica da saúde do estado referente ao 
modelo de atenção à saúde que demandaram 
um maior acompanhamento do CES. 

- 

7.    Realizar 3 oficinas, de formação e 
informação para o CES, em parceria do 
Setor de Educação em Saúde da SES, com 
carga horária de 40h. 

1 0 
Meta reprogramada para 2010 como um 
módulo da capacitação de conselheiros 

- 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

8.    Realizar 3 fóruns intersetoriais de 
debates, no sentido de viabilizar a 
interlocução continuada entre os diversos 
conselhos de políticas públicas. 

1 0 

Não foi possível priorizar esta ação em virtude 
do envolvimento do CES em questões da 
macropolítica da saúde do estado referente ao 
modelo de atenção à saúde que demandaram 
um maior acompanhamento do CES. 

- 

9.    Realizar 100% de assessoramentos, 
supervisões e/ou fiscalizações em 
conselhos municipais e gestores de 
unidades de saúde, quando solicitado 
formalmente. 

100% 100% 
Todas as demandas solicitadas formalmente 
foram atendidas. 

RD 12 - Fernando de Noronha, Itapissuma, 
Jaboatão dos Guararapes, Camaragibe, Paulista, 
Vitória de Santo Antão. RD 11 - Nazaré da Mata, 
Vicência, Itaquitinga. RD10 - Palmares, 
Primavera. RD 08 - Bezerros, Bonito. RD 07 - 
Lajedo, Canhotinho, Águas Belas. RD 06 - 
Custódia. RD 05 - Tabira, São José do Egito, 
Santa Cruz da Baixa Verde. R D04- Mirandiba, 
São José do Belmonte. RD03 - Ouricuri, Bodocó, 
Araripina e Santa Filomena. RD 01 - Tacaratu, 
Floresta. 

10.  Implantar a nova Lei do Conselho 
Estadual. 

1 0 

Não foi possível priorizar esta ação em virtude 
do envolvimento do CES em questões da 
macropolítica da saúde do estado referente ao 
modelo de atenção à saúde que demandaram 
um maior acompanhamento do CES, além 
desse aspecto, também contribuíram para a 
não realização da ação, a renovação de 70% 
dos membros do CES sem capacitação 
imediata, o pouco envolvimento e priorização 
pelo segmento gestor, especialmente, do 
presidente do conselho e a ausência de 
assessoria jurídica 

- 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

11.  Revisar o Decreto que institui o 
organograma da SES, restabelecendo a 
autonomia do CES e sua posição no 
organograma. 

1 0 

Não houve homologação da Resolução nº 
415, de 21 de outubro de 2008 por parte do 
Presidente do Conselho e Secretário de 
Saúde. 

- 

12.  Realizar, anualmente, auditoria interna 
no CES, através de órgãos competentes. 

1 0 
Ação não realizada porque não houve 
demanda do pleno. 

- 

13.  Descentralizar 2 vezes ao ano as 
reuniões do CES/PE. 

2 0 

Não foi possível priorizar esta ação em virtude 
do envolvimento do CES em questões da 
macropolítica da saúde do estado referente ao 
modelo de atenção à saúde que demandaram 
um maior acompanhamento do CES, além 
desse aspecto, também contribuíram para a 
não realização da ação, a renovação de 70% 
dos membros do CES sem capacitação 
imediata e o pouco envolvimento e priorização 
pelo segmento gestor, especialmente, do 
presidente do conselho. 

- 

14.  Realizar capacitação, com carga 
horária mínima de 40h, para os 
conselheiros em controle social, sistema de 
informação do SUS e planejamento em 
saúde. 

1 0 

Realização do processo licitatório com 
definição da Instituição de ensino (UPE) para 
execução da capacitação em 2010. A 
capacitação terá 180 horas e será conferido 
aos conselheiros com nível superior o título de 
curso de aperfeiçoamento e aqueles com nível 
médio os certificados de capacitação. 

- 

15. Executar o curso de informática para os 
conselheiros 

1 0 

Foi priorizada a organização da capacitação 
dos conselheiros em controle social. Além da 
renovação de 70% dos membros do CES, não 
houve priorização dessa ação em virtude das 
questões da macropolítica de saúde do estado 
que demandaram um maior acompanhamento 
do controle social. Meta reprogramada para 
2010. 

- 
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AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 

 

O Conselho Estadual de Saúde, instituído a partir do Decreto nº 13.909, de 4 de Outubro de 1989 e regulamentado pela lei nº 12.501, de 16 de dezembro de 

2002, é um órgão de caráter permanente, colegiado, paritário e deliberativo que integra o Sistema Único de Saúde, no âmbito do estado de Pernambuco.  

Este possui como finalidade, atuar na formulação e controle da execução da Política Estadual de Saúde, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, nas 

estratégias e na promoção do processo de controle social em toda a sua amplitude. 

Considerando a renovação de quase 70% dos componentes do conselho na última eleição, realizada em março de 2009; a realização de cursos apenas pontuais 

desde que o Conselho foi instituído e a inclusão, no Plano Estadual de Saúde 2008-2011 de metas que destacam a capacitação dos conselheiros em controle social, 

sistemas de informação do SUS e planejamento em saúde, uma das principais ações no ano de 2009 foi a organização da Capacitação dos Conselheiros Estaduais de 

Saúde.  

 Foi formado um grupo de trabalho (constituído por conselheiros e representantes da diretoria de planejamento da SES) para elaborar uma proposta de conteúdo 

programático e carga horária total do curso. Esta proposta foi, então, submetida ao pleno do Conselho e aprovada.  O curso terá duração de seis meses e carga horária 

de 180 horas. Ao final de 2009, foi concluída a licitação, tendo sido selecionada a Universidade de Pernambuco como instituição responsável pela realização do curso. 

Importante destacar que será conferido título de aperfeiçoamento aos conselheiros que possuam nível superior e que cumpram as exigências da instituição, como a 

freqüência mínima exigida. Os conselheiros com nível médio receberão certificados de capacitação. O curso foi iniciado em fevereiro de 2010 e tem previsão para 

encerramento no mês de agosto. 

Outra ação que merece destaque é a atuação da Comissão de assessoramento, que conseguiu cumprir 100% das demandas formais referentes aos 

assessoramentos, supervisões e/ou fiscalizações em conselhos municipais e gestores de unidades de saúde. Esta atividade consta no Regimento Interno do Conselho 

Estadual de Saúde e demonstra a preocupação dos conselheiros estaduais em fortalecer não só o controle social no nível estadual, mas também no nível local. 

Os eventos previstos nesta linha de ação, como os fóruns intersetoriais, oficinas com os conselhos indígenas não foram realizadas em virtude da necessidade de 

priorização das questões ocorridas na macropolítica do estado que demandaram um maior acompanhamento do controle social. Outra questão também reprogramada 

para 2010 pelas mesmas questões já citadas anteriormente será a implantação da nova Lei do Conselho, submetida à apreciação e votação pelo poder legislativo 

estadual. 
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1.6.2 - LINHA DE AÇÃO DO PES: CONFERÊNCIA E PLENÁRIAS DE CONSELHOS DE SAÚDE 
 OBJETIVO: Formular e deliberar permanentemente sobre a política estadual de saúde, acompanhar e fiscalizar a sua execução, sempre perseguindo a eqüidade, 
integralidade e universalidade das ações. 
 PROGRAMA DO PPA: Fortalecimento da participação e do controle social. 
 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1.    Realizar 4 plenárias de conselheiros de 
saúde no âmbito do Estado. 

1 1 
Foi realizada em julho de 2009. Todo o Estado 

2.    Participar de plenárias nacional e 
macro-regionais de saúde. 

13 7 
Foram executadas todas as demandas 
surgidas. Todo o Estado 

3.    Realizar 18 conferências, sendo 17 
temáticas e 1 Conferência Estadual de 
Saúde, conforme cronograma do Conselho 
Nacional de Saúde/Ministério da Saúde. 

7 0 
O Conselho Nacional fez a programação, mas 
não convocou nenhuma Conferência em 2009. 

- 

4.    Realizar 4 plenárias de saúde 
indígenas com a participação de 
trabalhadores do SUS, organizadas pelo 
Conselho Estadual de Saúde em parceria 
com a Secretaria Estadual de Saúde. 

1 0 
Não foi realizada por dificuldade de 
articulação. 

- 

5.    Realizar no 1º trimestre de 2009 o 
Fórum Estadual de Saúde Mental.  

1 0 
Reprogramada considerando conferência 
estadual de Saúde mental prevista para 2010. 

- 

6. Realizar a Caravana em Defesa do SUS 
 1 

Realizada a Caravana em Defesa do SUS em 
Julho de 2009 com a participação de mais de 
2 mil pessoas  Todo o Estado 
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AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS 

 

Para avaliar essa linha de ação, o indicador selecionado foi o percentual de eventos realizados no ano de 2009. Daqueles que estavam programados, apenas 

34,78% foram realizados. No entanto, aconteceram importantes eventos no ano de 2009, como a Plenária de Conselheiros e a Caravana em Defesa do SUS, esta última 

não programada no Plano Estadual de Saúde.  

As plenárias constituem instrumentos que possibilitam a participação da sociedade na formulação de políticas públicas de saúde, sendo considerados espaços 

relevantes para a mobilização de conselheiros e sociedade civil organizada.  

As Plenárias acontecem anualmente em todo o país com o objetivo de propor estratégias para subsidiar a Gestão do SUS e, dessa forma, contribuir para seus 

avanços nos estados e na União. No ano de 2009, foi realizada, nos dias 20 e 21 de julho, a XI Plenária de Conselhos de Saúde de Pernambuco com o Tema Central - 

“SUS em Pernambuco: Quais modelos de atenção queremos?” e contou com mais de 400 participantes. Nesta plenária, também foi eleito o novo coordenador estadual 

das plenárias no estado para o período 2009-2011. 

Em seguida à realização da Plenária de Conselheiros, em 22 de julho, houve a realização da Caravana em Defesa do SUS, evento de importante mobilização 

nacional, previsto no Pacto pela Saúde, no seu componente Pacto em Defesa do SUS como a oportunidade de estimular a repolitização da sociedade no que se refere à 

Reforma Sanitária e defesa ferrenha dos princípios e diretrizes do SUS.  

Pernambuco participou ativamente desse movimento nacional, realizando a etapa estadual, com a organização compartilhada pelo Conselho Nacional, Conselho 

Estadual de Saúde, Conselho Municipal de Saúde do Recife, Secretaria Estadual de Saúde, e COSEMS, com o tema central: “Todos em Defesa do SUS”.  

Durante o evento foi registrado a participação de mais de duas mil pessoas das mais diversas representatividades - usuários do SUS, profissionais de saúde, 

estudantes da área de saúde, assembléia legislativa do Estado, gestores e prestadores de serviços de saúde no SUS e pessoas interessadas em contribuir com as 

discussões. Após as etapas estaduais, a Caravana culminou com uma grande manifestação em Brasília nos dias 07 e 08 de dezembro de 2009. 

Além da atuação do Conselho Estadual de Saúde na realização da Plenária e Caravana registra-se a participação de seus Conselheiros em fóruns de debate 

sobre saúde pública: o congresso da ABRASCO, Seminário de Inclusão Digital, Oficina de Orçamento e Financiamento, Encontro de Secretárias Executivas em Fortaleza, 

Seminário de Gestão e Estratégia Participativa- PARTICIPASUS. 
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1.6.3 - LINHA DE AÇÃO DO PES: MANUTENÇÃO DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE 
OBJETIVO: Formular e deliberar permanentemente sobre a política estadual de saúde, acompanhar e fiscalizar a sua execução, sempre perseguindo a eqüidade, 
integralidade e universalidade das ações. 
PROGRAMA DO PPA: Fortalecimento da participação e do controle social. 

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS ANUAIS 

AÇÕES E METAS ANUAIS PROGRAMADAS 
 

AÇÕES E METAS 

ANUAIS 
DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E METAS MUNICÍPIOS BENEFICIADOS POR RD 

 

Progr. Exec. 

1.    Dotar o CES de infra-estrutura 
adequada no que tange a recursos 
humanos, materiais, técnicos e 
administrativo, incluindo instalações físicas 
com fácil acesso a população. 

100% 30% 

Realizados levantamentos e solicitações à 
SES, porém, não foram providenciadas ações 
como as assessorias, o transporte para 
viabilizar as viagens e equipamentos. 

Todo o Estado 

2.    Implementar a home Page do CES para 
divulgação de suas ações para a sociedade. 

100% 0 

Não houve execução por parte da SES no que 
se refere à disponibilização de assessorias de 
imprensa e comunicação, de acordo com a 
Resolução nº 411 de 09 de outubro de 2008. 

- 

3.    Abrir 1 (uma) conta específica para 
gestão dos recursos financeiros do CES. 

1 0 
O CES não passou a ser unidade gestora. 
Será instituído em 2010 um grupo de trabalho 
para encaminhar o processo. 

- 
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2. ANÁLISE FINANCEIRA 
 
2.1. RECEITA: 
 
 A receita da Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco no ano de 2009 foi de R$ 2.204.860.044,00 (dois bilhões, duzentos e quatro milhões, oitocentos e 
sessenta mil, quarenta e quatro reais). Este recurso é basicamente proveniente de três origens: do Tesouro Estadual, que foi o principal responsável pelo aporte de 
recurso, correspondendo a 68% do valor total, seguido das transferências fundo a fundo (do Fundo Nacional de Saúde para o Fundo Estadual de Saúde), correspondendo 
a 38%; e por último, dos convênios celebrados, na maior parte das vezes com o Ministério da Saúde, com um percentual de 1%. 
A partir da tabela abaixo, percebe-se ainda, o expressivo aumento da fonte “Tesouro Estadual” às transferências do SUS. A participação dos convênios mantém-se 
constante quando analisado proporcionalmente às demais fontes, ano a ano (nos quatro anos analisados, convênio representa 1% da receita total).  O anexo 1 
corresponde ao detalhamento da receita proveniente das transferências fundo a fundo (SUS). 
 

TABELA 5 - Série histórica das receitas da Secretaria de Saúde por origem dos recursos. 2006 a 2009. 
 

Item de receita 2006 2007 2008 2009 

Tesouro Estadual 838.268.435 925.164.106 1.182.347.097 1.348.809.161 

SUS 563.430.297 674.434.778 722.819.832 836.026.941 

Convênios 21.226.319 23.919.029 26.009.173 20.029.942 

Total 1.422.925.051 1.623.517.913 1.931.176.102 2.204.866.044 

 
  
2.2. DESPESA: 
 
 
A tabela 6 apresenta a execução das despesas por bloco de financiamento e origem dos recursos pela etapa do processo de execução. Os valores empenhados 
representam o compromisso assumido pela gestão pública com o prestador do serviço ou produto. No entanto, o empenho poder ser anulado, dependendo do contexto ou 
necessidade. Os valores liquidados referem-se aos serviços ou produtos executados e comprovados pelo prestador e verificados pelo poder público. Os valores pagos 
são, de fato, o pagamento pelo que foi realizado pelo prestador. 
No total geral, percebe-se que a diferença entre o que foi liquidado e o que foi pago em 2009 é de pouco mais de 85 milhões. O que justifica essas diferenças, é que 
mesmo já tendo sido entregue o serviço ou produto pelo prestador, e comprovado através de notas fiscais, recibos e verificação, não houve tempo para pagamento. 
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Então, estes valores são remanejados para o exercício financeiro do ano seguinte, como restos a pagar. No bloco da “Gestão do SUS” está incluída a despesa com o 
pagamento do pessoal efetivo e outros. O anexo 2 detalha a despesa por linha de ação do Plano Estadual de Saúde.  
 

TABELA 6 - Despesas da Secretaria de Saúde por Bloco de Financiamento,por origem dos recursos e por etapa do processo de execução 2009. 
 

BLOCO DE FINANCIAMENTO E ORIGEM DOS RECURSOS EMPENHADO LIQUIDADO PAGO 

MAC 956.302.920 956.302.920 927.956.341 

SUS 799.493.148 799.493.148 778.915.253 

TESOURO ESTADUAL 156.809.772 156.809.772 149.041.088 

ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 101.188.329 101.188.329 93.335.912 

SUS 43.901.532 43.901.532 36.449.192 

TESOURO ESTADUAL 57.286.797 57.286.797 56.886.720 

VIGILÂNCIA EM SAÚDE 24.174.267 24.174.267 21.538.399 

SUS 16.028.822 16.028.822 14.426.673 

TESOURO ESTADUAL 2.321.774 2.321.774 2.103.658 

CONVÊNIOS 5.823.670 5.823.670 5.008.068 

GESTÃO DO SUS 889.427.344 889.427.344 871.619.549 

SUS 43.268.399 43.268.399 40.202.605 

TESOURO ESTADUAL 844.629.036 844.629.036 830.383.435 

CONVÊNIOS 1.529.908 1.529.908 1.033.509 

ATENÇÃO BÁSICA 7.673.186 7.673.186 7.252.401 

SUS 10.379 10.379 10.379 

TESOURO ESTADUAL 6.256.253 6.256.253 6.018.095 

CONVÊNIOS 1.406.555 1.406.555 1.223.927 

INVESTIMENTO 175.958.474 175.958.474 147.357.574 

SUS 10.957.553 10.957.553 10.072.299 

TESOURO ESTADUAL 149.438.052 149.438.052 129.592.049 

CONVÊNIOS 15.562.869 15.562.869 7.693.226 
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OUTRAS FUNÇÕES 17.524.538 17.524.538 17.447.526 

TESOURO ESTADUAL 16.595.657 16.595.657 16.518.645 

CONVÊNIOS 928.881 928.881 928.881 

Total geral 2.172.249.057 2.172.249.057 2.086.507.702 
 

 
 
 
A tabela 7 apresenta a execução da despesa da Secretaria de Saúde por linha de ação do Plano Estadual de Saúde e por etapa do processo de execução da despesa no 
ano de 2009. Ela está organizada por ordem decrescente dos valores empenhados, liquidados e pagos. As linhas de ação com maior execução de despesa foram: (A) 

Rede de Média e Alta Complexidade e Humanização da Rede Hospitalar, que inclui todas as despesas de custeio e manutenção das unidades hospitalares e serviços 
conveniados; (B) Política de Desenvolvimento de Pessoas, que inclui o pagamento de pessoal; (C) Investimento em Saúde, com a construção dos novos hospitais, UPA’s, 
nova seda da Secretaria e outras melhorias e equipamento; (D) Ações não programadas no PES; (E) Assistência Farmacêutica, inclui toda a despesa com a aquisição e 
distribuição dos medicamentos destinados aos hospitais estaduais, às políticas específicas, aos tratamentos especiais e os transferidos aos municípios. 
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TABELA 7 - Execução da despesa da Secretaria de Saúde por linha de ação do Plano Estadual de Saúde e por etapa do processo de execução da despesa no ano de 
2009. 

 

LINHA DE AÇÃO DO PLANO ESTADUAL DE SAÚDE EMPENHADO LIQUIDADO PAGO 

Rede de Média e Alta Complexidade/Humanização da Rede Hospitalar 940.741.719 940.741.719 912.611.662 

Política de Desenvolvimento de Pessoas 712.665.277 712.665.277 708.979.288 

Investimento em Saúde 188.244.175 188.244.175 159.596.396 

Ações não programadas no PES 184.527.852 184.527.852 170.394.209 

Assistência Farmacêutica 101.188.329 101.188.329 93.335.912 

Laboratório Central de Saúde Pública de Pernambuco Dr. Milton Bezerra  
Sobral – LACEN 9.543.115 9.543.115 8.043.454 

Planejamento 9.230.791 9.230.791 9.171.246 

Vigilância Epidemiológica e Vigilância Ambiental 5.931.467 5.931.467 5.434.850 

Fortalecimento da Atenção Básica 4.442.754 4.442.754 4.440.861 

Tecnologia em Saúde 3.038.676 3.038.676 2.954.598 

DST’s/HIV/AIDS/HTLV e Hepatites Virais 2.420.473 2.420.473 2.395.806 

Vigilância Sanitária 2.002.272 2.002.272 1.883.438 

Descentralização e Regionalização 1.924.383 1.924.383 1.871.838 

Escola Técnica de Saúde Pública/Educação Permanente em Saúde 1.422.289 1.422.289 1.187.426 

Programa Mãe Coruja 1.240.731 1.240.731 1.103.225 

Saúde da Mulher 862.093 862.093 778.736 

Programa Nacional de Imunização – PNI 825.968 825.968 720.307 

Saúde da Pessoa com Deficiência 428.005 428.005 404.606 

Saúde do Trabalhador 355.908 355.908 240.838 

Saúde Mental 186.497 186.497 120.409 

Ouvidoria do SUS e Ouvidoria do Conselho Estadual de Saúde 173.299 173.299 165.398 

Pacto pela Vida (Ações de Controle e Violência/Cultura pela Paz) 104.706 104.706 51.908 

Manutenção do Conselho Estadual de Saúde 93.655 93.655 87.908 



 

288 
 

Alimentação e Nutrição 91.724 91.724 74.068 

Regulação, Controle e Avaliação  90.135 90.135 74.650 

Grupos Vulneráveis (População Indígena, Negra, Cigana, de 
Assentamentos Rurais e Quilombola) e Programa Chapéu de Palha 85.589 85.589 77.509 

Tuberculose  80.229 80.229 80.229 

Hanseníase 72.064 72.064 10.564 

Conferências/Plenárias de Conselhos de Saúde 69.741 69.741 69.741 

Saúde do Idoso 68.160 68.160 63.118 

Central de Transplantes 25.116 25.116 24.390 

Saúde da Criança 15.421 15.421 15.421 

Saúde Bucal 14.424 14.424 7.020 

Informação em Saúde 12.653 12.653 12.653 

Componente Estadual do Sistema Nacional de Auditoria  12.153 12.153 11.232 

Monitoramento e Avaliação da Atenção Primária  8.066 8.066 8.066 

Adequação do Quadro de Pessoal da SES 6.586 6.586 4.367 

Saúde da População Carcerária 2.210 2.210 0 

Hipertensão e Diabetes 320 320 320 

Saúde do Jovem e Adolescente 36 36 36 

Total geral 2.172.249.057 2.172.249.057 2.086.507.702 

 
 
 
A tabela 8 apresenta a execução da despesa da Secretaria de Saúde (valores liquidados) por linha de ação do Plano Estadual de Saúde e por origem dos recursos no 

ano de 2009. O valor total está organizado por ordem decrescente dos valores. As linhas de ação com maior execução de despesa foram: (A) Rede de Média e Alta 
Complexidade e Humanização da Rede Hospitalar, sendo que a transferência fundo a fundo foi a origem do recurso com maior aporte financeiro; (B) Política de 

Desenvolvimento de Pessoas (inclui pessoal e encargos), onde a única origem foi, evidentemente, o Tesouro Estadual; (D) Ações não programadas no PES; (E) Assistência 
Farmacêutica, inclui toda a despesa com a aquisição e distribuição dos medicamentos destinados aos hospitais estaduais, às políticas específicas, aos tratamentos 
especiais e os transferidos aos municípios. Vale destacar a maior participação dos recursos provenientes do Tesouro Estadual na realização das ações de investimento. 

 
 



 

289 
 

TABELA 8 - Execução da despesa (valores liquidados) da Secretaria de Saúde por linha de ação do Plano Estadual de Saúde e por origem dos recursos no ano de 2009. 
 

LINHA DE AÇÃO DO PLANO ESTADUAL DE SAÚDE 
FUNDO A 
FUNDO 

TESOURO 
ESTADUAL CONVÊNIOS Total geral 

Rede de Média e Alta Complexidade/Humanização da Rede 
Hospitalar 784.889.928 155.851.790 0 940.741.719 

Política de Desenvolvimento de Pessoas 42.583.035 668.586.116 1.496.125 712.665.277 

Investimento em Saúde 10.957.553 161.684.945 15.601.677 188.244.175 

Ações não programadas no PES 14.603.219 168.995.751 928.881 184.527.852 

Assistência Farmacêutica 43.901.532 57.286.797   101.188.329 

Laboratório Central de Saúde Pública de Pernambuco Dr. Milton 
Bezerra  Sobral – LACEN 8.269.142 49.194 1.224.779 9.543.115 

Planejamento 381.854 8.848.937   9.230.791 

Vigilância Epidemiológica e Vigilância Ambiental 4.800.468 1.130.999   5.931.467 

Fortalecimento da Atenção Básica   4.442.754   4.442.754 

Tecnologia em Saúde 0 3.038.676   3.038.676 

DST’s/HIV/AIDS/HTLV e Hepatites Virais 0 457.743 1.962.730 2.420.473 

Vigilância Sanitária 1.386.883 113.008 502.381 2.002.272 

Descentralização e Regionalização   0 1.924.383 1.924.383 

Escola Técnica de Saúde Pública/Educação Permanente em 
Saúde 1.091.603 232.162 98.524 1.422.289 

Programa Mãe Coruja 0 1.240.731 0 1.240.731 

Saúde da Mulher 0 351.304 510.789 862.093 

Programa Nacional de Imunização – PNI 473.526 352.442   825.968 

Saúde da Pessoa com Deficiência 0 134.597 293.408 428.005 

Saúde do Trabalhador     355.908 355.908 

Saúde Mental   184.051 2.446 186.497 

Ouvidoria do SUS e Ouvidoria do Conselho Estadual de Saúde 138.409 1.107 33.783 173.299 

Pacto pela Vida (Ações de Controle e Violência/Cultura pela Paz) 7.200 97.506 0 104.706 
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Manutenção do Conselho Estadual de Saúde 63.138 30.517   93.655 

Alimentação e Nutrição   0 91.724 91.724 

Regulação, Controle e Avaliação  19.570 70.565 0 90.135 

Grupos Vulneráveis (População Indígena, Negra, Cigana, de 
Assentamentos Rurais e Quilombola) e Programa Chapéu de 
Palha 10.379 1.992 73.218 85.589 

Tuberculose    80.229   80.229 

Hanseníase   0 72.064 72.064 

Conferências/Plenárias de Conselhos de Saúde 69.741 0   69.741 

Saúde do Idoso 0 4.069 64.090 68.160 

Central de Transplantes 0 25.116   25.116 

Saúde da Criança   2.660 12.762 15.421 

Saúde Bucal   14.424   14.424 

Informação em Saúde 12.653 0   12.653 

Componente Estadual do Sistema Nacional de Auditoria  0 12.153   12.153 

Monitoramento e Avaliação da Atenção Primária  0 8.066   8.066 

Adequação do Quadro de Pessoal da SES 0 6.586   6.586 

Saúde da População Carcerária   0 2.210 2.210 

Hipertensão e Diabetes 0 320   320 

Saúde do Jovem e Adolescente   36   36 

Total geral 913.659.834 1.233.337.341 25.251.882 2.172.249.057 
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 3. AVALIAÇÃO DO PACTO PELA SAÚDE 
 
 

3.1 Pacto de Gestão – Revisão do Termo de Compromisso de Gestão Estadual. 

 

O Governo Estadual de Pernambuco, por intermédio de sua Secretaria Estadual de Saúde, procedeu à assinatura do Termo de Compromisso de Gestão (TCG) – 

Pacto de Gestão – em dezembro de 2008; o referido instrumento tem como objetivos a pactuação, formalização e assunção das responsabilidades e atribuições inerentes 

à esfera estadual, na condução do processo permanente de aprimoramento e consolidação do Sistema Único de Saúde. 

A Portaria 699 de 30 de março de 2006 que regulamenta as Diretrizes Operacionais dos Pactos pela Vida e de Gestão, em seu Artigo 14, inciso III prevê o 

processo de monitoramento/revisão dos cronogramas pactuados nas situações em que o Estado não tenha condições de assumir plenamente todas as responsabilidades 

no momento da assinatura do TCG. 

Assim, as atribuições e responsabilidades sanitárias contidas no Termo perfazem 07 eixos, a saber: Responsabilidades Gerais da Gestão do SUS; 

Regionalização; Planejamento e Programação; Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria; Gestão do Trabalho; Educação na Saúde; Participação e Controle Social, 

totalizando 92 ações dispostas na Cláusula Segunda do documento, intitulada “DAS ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES SANITÁRIAS DOS ESTADOS”. 

No inicio do corrente ano foi realizada a revisão do TCG Estadual, verificando que frente ao conjunto das responsabilidades dispostas no documento, 69,57% são 

realizadas pelo Estado de Pernambuco e os 30,43% restantes estão previstos em cronograma para serem executadas ao longo do ano de 2010. 

PACTO PELA VIDA – Monitoramento das Metas pactuadas para 2009 

 O Pacto pela Vida é o compromisso assumido entre os gestores do SUS em torno de prioridades que apresentam impacto sobre a situação de saúde da 

população. Estas prioridades são estabelecidas por meio de metas nacionais, estaduais, regionais ou municipais, sendo que estado e municípios devem pactuar as ações 

necessárias para o alcance das metas e dos objetivos propostos. 

 A seguir é apresentada uma análise dos resultados alcançados pelo Estado de Pernambuco, com base na pactuação estadual para o ano de 2009, em 

consonância com a Portaria 48 de 12 de janeiro de 2009, que estabelece a manutenção das prioridades, metas e indicadores de monitoramento e avaliação do Pacto pela 

Saúde constantes da Portaria 325/GM de 21 de fevereiro de 2008: 

É importante salientar que alguns indicadores podem apresentar distorções em seus resultados no ano de 2009 em relação aos anos anteriores devido a 
mudanças na tabela de procedimentos, medicamentos e OPM do SUS que foi unificada, consolidando procedimentos ambulatoriais e hospitalares a partir de janeiro de 
2008 (Portaria Ministerial 1541 de 27/06/2007). 
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3.1 Pacto pela Vida – Avaliação dos indicadores. 

 

1. Taxa de internação hospitalar em pessoas idosas por fratura do fêmur 

A queda é um dos principais riscos à saúde das pessoas idosas (acima de 60 anos de idade), que fazem uso de muitos medicamentos, tendo as funções motoras, de 
visão e audição já diminuídas, além da freqüência de doenças demenciais. Colaboram para as quedas as condições de insegurança do ambiente e a violência contra os 
idosos. Dentre as causas externas, é a 2ª causa de óbito nessa faixa etária. Ocorrem principalmente em mulheres, cujo declínio hormonal se faz de forma mais rápida do 
que em homens, levando ao enfraquecimento ósseo, embora o sexo masculino também apresente risco. Com as quedas são freqüentes as fraturas do fêmur, podendo 
ser esse dado usado como evento sentinela para apontar a necessidade de ações de prevenção e de assistência. 

Considerando o período de 2003 a 2009, pode-se verificar que a Taxa de Internação Hospitalar por Fratura de Fêmur apresenta crescimento positivo nos primeiros quatro 
anos da série estudada (21,4%), tendo seu comportamento mudado a partir do ano de 2006, ano em que apresentou a maior taxa (13,5 internações por 10.000 hab. com 
idade acima de 60 anos), decrescendo até 2009 (7,8/10.000 hab.), apresentando neste segundo período uma redução de 42,4%. Ressalta-se que esta redução implica 
em ganhos consideráveis em relação à prevenção de incapacidades e óbitos em idosos, ficando inclusive 56% abaixo da meta pactuada para o ano. 

 
 

Figura 19 – Distribuição da taxa de internação hospitalar em pessoas idosas por fratura de fêmur em Pernambuco no período de 2003 a 2009 e metas pactuadas em 
2008 e 2009. 
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2. Razão de exames citopatológico cérvico-vaginais na faixa etária de 25 a 59 anos em relação à população-alvo, em determinado local, por ano. 

Objetiva verificar a quantidade de exames preventivos Papanicolau realizados pelo SUS nas mulheres da população-alvo (25 a 59 anos) e associar com a capacidade 
instalada de oferta de serviços para a coleta e realização desses exames.  

Sua limitação está em não poder dimensionar a cobertura desses exames na população-alvo, pois uma mesma mulher pode repetir o exame, assim como em localidades 
com vasta rede privada, esses exames podem estar sendo realizados nessa rede. Mesmo assim, o resultado de razões baixas demonstra baixa produção de exames 
preventivos, pela insuficiente capacidade instalada ou dificuldade na captação de mulheres na faixa etária de população-alvo. 

Com relação à pactuação, o Estado não atingiu a meta proposta para o ano de 2009, que foi realizar pelo menos 0,3 exames na população feminina com idade entre 25 e 
59 anos. Em média foram realizados 0,2 exames no período 2009/2006.  
 

Figura 20– Distribuição da razão de exames citopatológico cérvico-vaginais na faixa etária de 25 a 59 anos em relação à população-alvo, em determinado local, por ano 
em Pernambuco no período de 2003 a 2009 e metas pactuadas em 2007, 2008 e 2009. 
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3. Proporção de investigação de óbitos infantis 

Este campo de investigação apresenta falhas de preenchimento no SIM. É necessário o cadastro do óbito e a atualização posterior do registro, com a nova causa após a 
investigação, uma vez que o sistema guarda a causa original e a que foi posteriormente modificada. 

Avaliando a meta pactuada, verifica-se que o Estado se manteve muito aquém (26,1%) do que propôs investigar no ano de 2009 (no mínimo, 70,2%) quanto aos óbitos 
infantis. Uma avaliação positiva deste indicador é que, mesmo não tendo atingido a meta pactuada, ainda assim conseguiu melhorar seu desempenho, investigando 
29,8% a mais dos óbitos infantis ocorridos em 2009 em relação ao ano de 2006. Também é importante observar que no período analisado o aumento das investigações 
vem apresentando uma tendência de crescimento estatisticamente significativa com velocidade esperada de 5,24% por ano. 

 

 

 

Figura 21 – Distribuição da proporção de investigação de óbitos infantis em Pernambuco no período de 2003 a 2009 e metas pactuadas em 2008 e 2009. 
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4. Proporção de óbitos de mulheres em idade fértil investigados 

 

Esse indicador é importante porque subsidia a confiabilidade de outro indicador – a Razão de Mortalidade Materna, o mais utilizado no monitoramento da saúde da 
mulher. Procura detectar, através da investigação epidemiológica, óbitos maternos (óbitos entre 10 e 49 anos, ocorridos na gravidez, aborto e parto, até doze meses 
após) não declarados, ou, caso contrário, descartá-los, independente da causa declarada no registro original. Reflete, como indicador indireto, a qualidade dos dados de 
morte materna. A elevação desse indicador está associada à insatisfatória atenção à saúde da mulher, quer ambulatorial, por ocasião do pré-natal, quer no parto e 
período puerperal, apontando situações de desigualdade entre as localidades, permitindo aos gestores as devidas correções. Taxas baixas, porém, podem significar 
subnotificação por falha na investigação do óbito materno, exigindo também a boa qualidade dos registros em prontuários. Proceder e concluir a investigação é 
responsabilidade do município de residência da mulher falecida, com a co-participação do município de ocorrência, caso o óbito tenha ali ocorrido. 

No que se refere aos resultados alcançados no ano de 2009, o Estado não conseguiu atingir a meta pactuada para este indicador, ficando 33,8 pontos percentuais abaixo 
da meta de 80% pactuada para o ano. É importante observar que esta queda no indicador deve-se provavelmente a uma mudança na metodologia de levantamento dos 
dados, que anteriormente era feita através de planilha controlada pela Gerência de Eventos Vitais, atualmente está sendo levantado pelo próprio sistema SIM, que não 
está sendo preenchido corretamente pelos municípios. Chama à atenção a perda do percentual investigado na série, que em 2005 atingiu o melhor resultado, 
conseguindo investigar 92,1% dos óbitos femininos. 

 

Figura 22 – Distribuição da proporção de óbitos de mulheres em idade fértil investigados em Pernambuco no período de 2003 a 2009 e metas pactuadas em 2007 e 2008 
e 2009. 
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5. Coeficiente de mortalidade pós-neonatal 

 

Se elevado, indica insatisfatórias condições socioeconômicas e de saneamento, como também baixa cobertura e qualidade nos procedimentos básicos de atenção à 
saúde da criança. Usa-se o número absoluto para municípios com menos de 80.000 hab. Para municípios com população maior, o cálculo direto desse indicador pode ser 
distorcido pela subnotificação do óbito pós-neonatal ou dos nascidos vivos, exigindo correções nos cálculos. 

O coeficiente de mortalidade infantil vem apresentando uma forte tendência de redução desde o início da série estudada, com velocidade de quase 1 óbito por 1.000 
nascidos vivos a menos a cada ano. No ano de 2003 apresentou taxa de 10,9‰ reduzindo para 5,2‰ no ano de 2009. Em relação ao ano de 2006, foram registrados 
22,7% a menos de óbitos pós-neonatais. Com relação ao pactuado para 2009, o Estado também se manteve abaixo da meta pactuada que foi de 9 óbitos por 1.000 
nascidos vivos. 
 

 

Figura 23 – Distribuição do coeficiente de mortalidade pós-neonatal em Pernambuco no período de 2003 a 2009 e metas pactuadas em 2007, 2008 e 2009. 
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6. Coeficiente de mortalidade neonatal 

 

Estima o risco de um nascido vivo morrer durante os primeiros 28 dias de vida. Possibilita a avaliação do desenvolvimento socioeconômico local e a identificação de 
situações de desigualdades no tempo e no espaço. Contribui também para avaliar os níveis de saúde quanto à atenção ao pré-natal, parto e ao recém-nascido. Regiões 
com subnotificação de óbitos, de nascidos vivos e de contagem destes como natimortos, poderão exigir correções no cálculo desse indicador. 

Da mesma forma que a taxa de mortalidade pós-neonatal, e mortalidade neonatal também vem apresentando uma tendência significativa de redução com velocidade de 
0,58 óbitos por 1.000 nascidos vivos ao ano. Com relação ao ano de 2003, primeiro da série estudada, o ano de 2009 registrou 24,8% a menos de óbitos neonatais e com 
relação a 2006, a redução observada foi de 9,9%. Referente à pactuação, o Estado também conseguiu atingir a meta, ficando 8,2% a menos do pactuado. 

 

Figura 24 – Distribuição do coeficiente de mortalidade neonatal em Pernambuco no período de 2003 a 2009 e metas pactuadas em 2007, 2008 e 2009. 
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7. Número de casos de sífilis congênita 

 

A sífilis congênita resulta da transmissão do Treponema pallidum para o recém-nascido, através do sangue da placenta da gestante não-tratada ou tratada 
inadequadamente (transmissão vertical). Pode ocorrer em qualquer fase da gravidez ou do estágio clínico da doença materna, provocando também aborto espontâneo, 
natimortalidade ou morte perinatal. Esse indicador expressa a qualidade do pré-natal, considerando que a sífilis, se presente, deve ser diagnosticada no período 
gestacional (1ª consulta, no início da gravidez, 30ª semana e na hora do parto). Como critérios dos casos de sífilis estão os diagnosticados no recém-nascido, os casos 
não tratados na gestação e os tratados na gestante e não no parceiro.  

Desde 2005, ano com o maior quantitativo de notificações, o número de casos registrados no SINAN vem reduzindo numa média de 113 casos a menos/ano, atingindo 
em 2009 o menor número da série (280 casos). Comparando com o ano de 2006, a redução verificada é de 57,2%, e em relação à meta pactuada, constam no sistema 
265 casos a menos (49%).  

 
 

Figura 25 – Distribuição do número de casos de sífilis congênita em Pernambuco no período de 2003 a 2009 e metas pactuadas em 2008 e 2009. 
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8. Taxa de cesáreas 

 

Compreende o percentual de partos cesáreos dentre o total de partos ocorridos, em determinada instituição e local, por determinado período. Objetiva manter o controle 
sobre o número de cesáreas preconizadas pelo Ministério da Saúde. Pode ter o resultado prejudicado por subnotificações no SINASC, derivadas da classificação errônea 
como natimortos, de recém-nascidos que morrem logo após o parto, e da não-cobertura desse sistema em certas localidades. Há incentivo financeiro para o parto normal, 
e a elevação do número de cesáreas, pode indicar a dificuldade de acesso aos serviços. Os limites de cesáreas definidos pelo Ministério da Saúde são: 40% para as 
unidades hospitalares de alto risco e 25% para as de risco habitual. É importante o acompanhamento pelo gestor, uma vez que procedimentos desnecessários provocam 
elevação na morbimortalidade materna e fetal/neonatal. 

O indicador vem apresentando crescimento positivo com velocidade estimada de 3,1 pontos percentuais/ano. Com relação ao pactuado, o indicador não consegue atingir 
a meta, ficando 4,3% acima. Comparando 2009 com o primeiro ano da série, verifica-se uma variação percentual positiva de 87,7%, já em relação a 2006, o aumento 
observado é de 76,8%. 

 

Figura 26 – Distribuição da taxa de cesáreas em Pernambuco no período de 2003 a 2009 e metas pactuadas em 2008 e 2009. 
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9. Taxa de letalidade por febre hemorrágica da dengue (FHD) 

 

 

Estima o risco de morte pela doença, além de apontar a necessidade da adequação da rede e da qualidade da assistência ao paciente acometido pela FHD, sendo as 
metas preconizadas pelo Ministério da Saúde: UF com letalidade por FHD < 2%, manter abaixo de 2%; se ≥ a 2% e < que 10%, reduzir em 25%; ≥ a 10 e < que 20, 
reduzir em 40%; ≥ a 20, reduzir em 50% em relação ao ano anterior. Esse indicador é limitado pela baixa qualidade do banco do SINAN. 

Para o ano de 2009, foi pactuada uma taxa de letalidade de 2,3 óbitos por 100 acometidos pelo agravo, porém não foi registrado neste ano nenhum óbito por FHD. Esta 
letalidade só foi repetida no ano de 2004, quando também não foi registrado óbitos pelo agravo. O ano anterior (2008) é o que apresenta a segunda maior letalidade da 
série (10,4%), só ficando atrás do primeiro ano da série (13,6%). 

 

Figura 27 – Distribuição da taxa de letalidade por febre hemorrágica da dengue (FHD) em Pernambuco no período de 2003 a 2009 e metas pactuadas em 2008 e 2009. 
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10. Proporção de cura de casos novos de tuberculose bacilífera 

 

Os dados de cura dos casos novos de tuberculose bacilífera são fornecidos pelo SINAN, sendo importante monitorar o sistema quanto à captação e processamento 
desses dados, em paralelo com os livros de registro das Unidades de Saúde. Como a maior transmissão da tuberculose é ocasionada pelos casos bacilíferos, por via oral, 
as pessoas infectadas sem tratamento podem contaminar os contatos próximos. O indicador em questão reflete a qualidade da atenção à saúde e a quebra da cadeia de 
transmissão da doença. 

Segundo dados disponíveis no sistema, o percentual de cura de tuberculose bacilífera no ano de 2009 é de 63,3%, abaixo 8,7 pontos percentuais do parâmetro mínimo 
para o indicador, que é de curar pelo menos 72% dos pacientes em tratamento. Este resultado foi 2,6% inferior ao alcançado no ano anterior, 9,7% em relação ao ano de 
2006 e com relação ao ano de 2003 apresentou uma melhora no percentual de cura da ordem de 3,8%. 

 
 

Figura 28 – Distribuição da proporção de cura de casos novos de tuberculose bacilífera em Pernambuco no período de 2003 a 2009 e metas pactuadas em 2007, 2008 e 
2009. 
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11. Proporção de casos de hepatite B e C confirmados por sorologia 

 

Dado alimentado no SINAN, a sorologia indica qual o agente viral está envolvido na infecção investigada, já que os sintomas dos vários tipos de hepatite são 
semelhantes. Esta identificação vai definir as medidas de prevenção e controle da doença. 

Para este indicador, o Estado realizou apenas 30% da meta pactuada para 2009. Comparando com o ano de 2006, verifica-se uma queda de 41,2% na qualidade dos 
serviços prestados, uma vez que a resposta laboratorial (sorologia) é componente deste indicador, indicando qual agente viral está envolvido na infecção investigada. 

 

Figura 29 – Distribuição de casos de hepatite B e C confirmados por sorologia em Pernambuco no período de 2003 a 2009 e metas pactuadas em 2007, 2008 e 2009. 
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12. Taxa de incidência de AIDS em menores de 05 anos de idade 

 

A confirmação de caso de Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) obedece aos critérios do Ministério da Saúde, para orientar as ações de vigilância 
epidemiológica da doença no País. A meta é reduzir em 15% a incidência de AIDS em menores de 05 anos de idade. 

Na série estudada, verifica-se claramente uma tendência significativa de redução da taxa, com velocidade linear de 1,48 casos novos por grupo de 100.000 menores de 5 
anos de idade, tendo o Estado atingido a meta pactuada de 3,7/100.000, resultando numa taxa de 2/100.000 no ano de 2009. Comparando o ano de 2009 com os de 
2003 e 2006, verifica-se uma variação negativa de 82% e 54,6%, respectivamente. 

 

Figura 30 – Distribuição da taxa de incidência de AIDS em menores de 05 anos de idade em Pernambuco no período de 2003 a 2009 e metas pactuadas em 2008 e 
2009. 
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13. Proporção da população cadastrada pela Estratégia da Saúde da Família 

 

Origina-se nos dados do cadastro da população da área de abrangência de atuação das equipes de saúde da família, alimentados no Sistema de Informação de Atenção 
Básica (SIAB), sendo importante a sua atualização mensal. Aponta para a organização da atenção básica por meio da estratégia saúde da família, que preza pela 
longitudinalidade, integralidade, coordenação do cuidado, vínculo, responsabilização, humanização e participação social. 

Na série estudada, verifica-se claramente uma tendência significativa de aumento na proporção de população cadastrada no SIAB, com velocidade linear de 4,1 pontos 
percentuais/ano. Este indicador suplanta em 0,7% a meta pactuada para o ano de 2009 e é 13,1% maior que o percentual de população cadastrada em 2006 e 47% maior 
que o cadastrado em 2003. 

 

Figura 31 – Distribuição da proporção da população cadastrada pela Estratégia da Saúde da Família em Pernambuco no período de 2003 a 2009 e metas pactuadas em 
2007, 2008 e 2009. 
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14. Recurso financeiro (em reais) próprio despendido na atenção básica 

 

É o montante de receita própria definido pelo gestor estadual e municipal, previsto no período de um ano, para o financiamento das atividades das ações do nível básico 
da atenção à saúde. 

A equipe técnica responsável pelos dados não forneceu os resultados a tempo de inserir na avaliação do RAG 2009. 
 
 

Figura 32 -  Distribuição dos Recursos financeiro (em reais) próprio, despedido na Atenção Básica em Pernambuco no período de 2003 a 2009 e metas pactuadas em 
2007, 2008 e 2009. 
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15. Média anual da ação coletiva escovação supervisionada 

 

O objetivo desse indicador é identificar a forma de prevenir as doenças bucais, principalmente a cárie dental e as doenças periodontais, através da captação das pessoas 
que tiveram acesso ao procedimento de escovação coletiva com dentrifício fluoretado, orientado e supervisionado por profissional de saúde. Possibilita a comparação dos 
dados epidemiológicos frente a esse procedimento, ajudando o gestor local no planejamento das ações e políticas de saúde bucal. 

Para este indicador, não foi possível levantar dados anteriores ao ano de 2006, porém, comparando 2009 com este, verifica-se um aumento de aproximadamente 5 vezes 
nas ações mas nas ações de escovação supervisionada. 

 

 

Figura 33– Distribuição da média anual da ação coletiva escovação supervisionada em Pernambuco no período de 2003 a 2009 e metas pactuadas em 2008 e 2009. 
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16. Cobertura de primeira consulta odontológica programática 

 

Nesta primeira consulta programática faz-se o exame e avaliação das condições bucais do paciente, programando o seu tratamento na rede SUS, através do Plano 
Preventivo Terapêutico – PPT. Esse indicador, com dados captados pelo Sistema de Informações Ambulatoriais – SIA/SUS propicia a análise da cobertura e das 
variações espaço-temporais, subsidiando a gestão para as ações de saúde bucal na atenção básica. 

Nos primeiros quatro anos da série há um importante aumento nas ações de cobertura de 1ª consulta odontológica, chegando a triplicar a cobertura, passando de 4,4% 
no primeiro ano para 13,5% em 2006, ano de melhor desempenho. Já analisando toda a série, o ano de 2009 é o que apresenta a melhor cobertura (14,5%), ficando 
inclusive acima da meta pactuada (13%). Comparando com o primeiro ano da série, 2009 também triplicaram a meta alcançada e em relação ao ano de 2006, o 
incremento é de 1,1%.  

 

Figura 34 – Distribuição da cobertura de primeira consulta odontológica programática em Pernambuco no período de 2003 a 2009 e metas pactuadas em 2007, 2008 e 
2009. 
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17. Taxa de internações por acidente vascular cerebral 
 

Aplicado a indivíduos com 40 e mais anos, é uma forma indireta, através de dados do Sistema de Informações Hospitalares – SIH/SUS, de avaliar a oferta de ações 
básicas de prevenção e controle da doença hipertensiva, que envolve diagnóstico, tratamento e educação para a saúde da população adulta. Possibilita avaliação das 
variações das internações hospitalares no espaço e no tempo, identificando os pacientes com contagem cumulativa de internações, priorizando-os nas ações que possam 
evitar outros eventos dessa ordem. 

Considerando o período de 2003-2009, verifica-se que a Taxa de Internação por AVC apresenta crescimento linear com velocidade negativa de 1,6 internamento/ano por 
10.000 habitantes com idade acima de 40 anos. Comparando o ano de 2009 com seu antecessor e com o ano de 2006, percebe-se aumento da ordem de 12,6% e 0,8% 
respectivamente, porém quando comparado com o ano de 2003, é observada variação negativa de 25,9%. Em relação à meta pactuada, mesmo tendo piorado o 
indicador, que tem viés de baixa, o desempenho do Estado ficou 6,2 pontos percentuais abaixo do parâmetro estabelecido. 

 

Figura 35 – Distribuição da taxa de internações por acidente vascular cerebral em Pernambuco no período de 2003 a 2009 e metas pactuadas em 2007, 2008 e 2009. 
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18. Taxa de internação por Diabetes Mellitus e suas complicações na população de 30 anos e mais 

 

Obtido através de dados de internação do Sistema de Internações Hospitalares – SIH/SUS, indiretamente avalia a oferta de ações básicas de prevenção e controle, e 
subsidiam também o gestor no planejamento da assistência à saúde. 

Na avaliação da série 2003-2006, percebe-se que a taxa de internação cresceu 3,6 pontos percentuais (16,7/10.000 e 17,3/10.000, respectivamente) atingindo neste 
último ano a maior taxa, reduzindo a partir de então até o ano de 2009 para 14,5 internações por grupo de 10.000 habitantes com idade acima de 30 anos, melhorando 
assim a avaliação do indicador no Estado. Comparando-se com a meta programada para o ano de 2009, o Estado ficou 1,8 pontos percentuais abaixo da mesma, 
refletindo possivelmente uma priorização na execução das ações de controle do Diabetes. 

 

Figura 36 – Distribuição da taxa de internação por Diabetes Mellitus e suas complicações na população de 30 anos e mais em Pernambuco no período de 2003 a 2009 e 
metas pactuadas em 2007, 2008 e 2009. 
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19. Média anual de consultas médicas por habitante nas especialidades básicas 

 

Indicador obtido através dos dados do Sistema de Informações Ambulatoriais – SIA/SUS, reflete a capacidade da rede básica em prestar assistência individual a partir da 
oferta de consultas médicas nas especialidades básicas – clínica geral, pediatria, ginecologia e obstetrícia. O parâmetro nacional é de média de 1,5 consulta médica por 
habitante/ano e esse indicador contribui para avaliar e reprogramar a oferta de consultas ambulatoriais, apesar de sofrer sub-registro. 

De acordo com esse parâmetro, o Estado não vem conseguindo atingir a meta. O melhor desempenho é verificado no ano de 2009, que realizou 1,3 consulta 
médica/habitante. Desconsiderando o ano de 2003, que apresentou o pior desempenho (0,5 consulta médica/habitante), a média de consultas no período 2004/2009 é 
1,25.  

 

Figura 37– Distribuição da média anual de consultas médicas por habitante nas especialidades básicas em Pernambuco no período de 2003 a 2009 e metas pactuadas 
em 2007, 2008 e 2009. 
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20. Proporção de nascidos vivos de mães com 04 ou mais consultas de pré-natal 

 

Tendo como fonte o Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos - SINASC, este indicador expressa a proporção de nascidos vivos de mães que realizaram 4 ou mais 
consultas de pré-natal. 

Pode ser utilizado para analisar a cobertura dos serviços de pré-natal, detectando variações geográficas, temporais e entre grupos sociais. Subsidia o planejamento e 
avaliação de políticas de saúde voltadas para o atendimento pré-natal. 

Tem como limitações não abranger o universo das gestantes, excluindo aquelas que tiveram aborto ou como produto da gestação o nascido morto, e a implantação 
parcial do SINASC em alguns municípios. 

Na avaliação deste indicador, percebe-se um claro aumento no percentual de mães que fazem mais de 4 consultas pré-natais. Analisando a evolução temporal, o 
indicador apresenta uma tendência significativa de crescimento linear, com velocidade de 1,16 pontos percentuais/ano. Comparando o ano de 2009 com os de 2003 e 
2006, verifica-se um aumento percentual da ordem de 7,5% e 1,03%, respectivamente.  

 

Figura 38– Distribuição da proporção de nascidos vivos de mães com 04 ou mais consultas de pré-natal em Pernambuco no período de 2003 a 2009 e metas pactuadas 
em 2007, 2008 e 2009. 
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21. Média mensal de visitas domiciliares por família realizada por Agente Comunitário de Saúde 

 

Com dados obtidos através do Sistema de Informações Ambulatoriais SIA/SUS, objetiva analisar o processo de trabalho dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS), 
priorizando as atividades de acompanhamento de grupos prioritários, identificações de situações de risco e educação em saúde. 

Entre os anos de 2004 e 2007, o indicador apresentou uma redução no número médio de consultas na ordem de 23%, reduzindo de 1,3 para 1 consulta. No ano de 2009, 
mesmo atingindo a meta pactuada, em relação ao ano de 2008, apresentou uma redução de 21%, o que vai de encontro com o viés de alta do indicador. 

 

Figura 39 – Distribuição da média mensal de visitas domiciliares por família realizada por Agente Comunitário de Saúde em Pernambuco no período de 2003 a 2009 e 
metas pactuadas em 2008 e 2009. 
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22. Taxa de cobertura CAPS por 100.000 habitantes 

 

Os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) são serviços de saúde mental destinados ao atendimento de crianças, jovens e adultos com transtornos mentais e 
decorrentes do consumo de álcool e outras drogas. Este indicador, com dados oriundos do CNES e IBGE, já está consolidado como um instrumento de monitoramento da 
expansão da rede extra-hospitalar no Brasil, assim como indica o aumento da acessibilidade às ações comunitárias de saúde mental no SUS. 

A equipe técnica responsável pelos dados não forneceu os resultados a tempo de inserir na avaliação do RAG 2009. 
 

Figura 40 -  Distribuição da Taxa de cobertura CAPS por 100.000 habitantes em Pernambuco no período de 2003 a 2009 e metas pactuadas em 2008 e 2009. 
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23. Proporção de óbitos não fetais informados ao SIM com causas básicas definidas 

 

Tendo como fonte de dados o Sistema de Informação sobre Mortalidade - SIM, trata-se de um indicador da qualidade da informação de mortalidade por causas definidas, 
de um determinado espaço geográfico, e tempo considerado. Identifica situações de desigualdades que apontem para a necessidade de estudos em prol de melhores 
definições de causa de mortalidade, através do aprimoramento do preenchimento das Declarações de Óbito. Tem como limitação a baixa cobertura de certas localidades. 

O Ministério da Saúde estabelece como parâmetro mínimo de qualidade dos dados sobre mortalidade, ter mais de 90% dos óbitos registrados no SIM com causa básica 
bem definida. Desde 2005 o Estado conseguiu atingir este parâmetro mínimo de qualidade e vem melhorando o indicador, qualificando 93,9% das causas básicas de 
óbito em 2009. Em relação a meta (94,5%) o estado não consegue atingir a pactuação, porém esse fato deve-se provavelmente ao não fechamento da base até o 
momento da emissão deste relatório. Em relação ao ano de 2006, percebe-se uma pequena queda na qualidade dos dados sobre mortalidade (0,2 pontos percentuais) 
não sendo significativa. Comparando com 2003, a melhora na definição das causas básicas de óbito é da ordem de aproximadamente 13%. 

 

Figura 41 – Distribuição da proporção de óbitos não fetais informados ao SIM com causas básicas definidas em Pernambuco no período de 2003 a 2009 e metas 
pactuadas em 2007, 2008 e 2009. 
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24. Taxa de notificação de casos de Paralisia Flácida Aguda – PFA em menores de 15 anos 

 

Indicador utilizado a partir dos dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação – SINAN, para monitorar a vigilância das paralisias flácidas agudas (PFA) em 
menores de 15 anos, visando à manutenção da erradicação da poliomielite no Brasil, identificando também os casos de PFA associados à vacina, os casos importados e 
a circulação de vírus derivados vacinais. O indicador tem como limitação a baixa sensibilidade dos profissionais de saúde para notificação de casos e da importância do 
indicador na vigilância das PFA. 

Entre os anos de 2006 e 2008, a taxa de notificação de PFA apresentou um aumento de 26,4%. No ano de 2009 verifica-se uma acentuada queda nesta taxa 
apresentando o pior desempenho em todo período disponível (1/100.000). Em termos percentuais, com relação ao ano de 2006, esta queda é da ordem de 5,7% e em 
relação ao ano anterior, 2009 notificou 25,4% a menos. Apesar desse fraco desempenho em relação aos demais anos da série, o indicador ainda conseguiu ficar dentro 
dos parâmetros pactuados. 

 

Figura 42 – Distribuição da notificação de casos de Paralisia Flácida Aguda – PFA em menores de 15 anos em Pernambuco no período de 2003 a 2009 e metas 
pactuadas em 2007, 2008 e 2009. 
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25. Proporção de doenças exantemáticas investigados oportunamente 

 

Indicador que avalia a qualidade da vigilância epidemiológica das Doenças Exantemáticas, incluindo casos suspeitos de sarampo e rubéola, para serem investigados até 
48 horas após a notificação, devendo constar na ficha de notificação as datas de investigação, de exantema, de coleta e se houve bloqueio vacinal. As limitações se dão 
quanto ao não preenchimento das variáveis que compõem o indicador. 

Apesar de haver investigado mais de 80% dos casos oportunamente, parâmetro de qualidade da VE para Doenças Exantemáticas, o Estado apresentou uma redução de 
mais de 6% na proporção de casos suspeitos investigados oportunamente quando comparado o desempenho dos anos de 2009 e 2006. Considerando o viés de alta do 
indicador na série estudada, 2008 foi o ano que apresentou o segundo pior percentual de investigações oportunas (82%). Com relação a meta pactuada, o estado fica 
quase 6% acima  

 

Figura 43 – Distribuição da proporção de doenças exantemáticas investigados oportunamente em Pernambuco no período de 2003 a 2009 e metas pactuadas em 2007, 
2008 e 2009. 
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26. Proporção da receita própria aplicada em saúde conforme previsto na regulamentação da EC 29/2000 

 

Com dados derivados do Sistema de Informação sobre Orçamentos Públicos em Saúde - SIOPS, este indicador representa o percentual de receita de impostos e 
transferências constitucionais e legais aplicadas à saúde.  

Em 2009 o Estado havia pactuado investir 12% da receita própria e investiu 20,3%, maior percentual de investimento de toda a série estudada. Em relação ao ano de 
2006, houve um incremento no investimento da ordem de 53,8% e em relação ao ano de 2003, o incremento foi da ordem de 70,6%. 

 

Figura 44 – Distribuição da proporção da receita própria aplicada em saúde conforme previsto na regulamentação da EC 29/2000 em Pernambuco no período de 2003 a 
2009 e metas pactuadas em 2007, 2008 e 2009. 
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27. Índice de alimentação regular das bases de dados nacionais obrigatórias. (SIASUS – SIHSUS – CNES e SIAB) 

 

Esse indicador é de fundamental importância nos processos de acompanhamento, regulação, avaliação e auditoria do próprio Ministério como também para as gestões 
estaduais e municipais. Serve para acompanhar tanto os indicadores epidemiológicos como aqueles referentes à produção de serviços, desde a Atenção Primária, aos 
procedimentos de média e alta complexidade e aos internamentos hospitalares. Importante também porque tais sistemas subsidiam estudos epidemiológicos e de 
serviços para pesquisadores das universidades e gestores e técnicos das três esferas de governo.  

O Estado envia periodicamente todas as bases para o Ministério em tempo oportuno, atingindo a meta pactuada nos dois anos disponíveis da série. 

 

Figura 45– Distribuição do índice de alimentação regular das bases de dados nacionais obrigatórias. (SIASUS – SIHSUS – CNES e SIAB) em Pernambuco no período de 
2003 a 2009 e metas pactuadas em 2007, 2008 e 2009. 
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Indicadores de Gestão do Estado 

 

1. Razão de mortalidade materna 

 

É um estimador do risco de uma mulher morrer até o 42º dia após o término da gravidez, por causas atribuídas ou ligadas à gravidez, ao parto e ao puerpério. Reflete a 
qualidade da atenção à saúde da mulher, desde o planejamento familiar, à assistência pré-natal, ao parto e ao puerpério. 

Analisando este indicador no estado de Pernambuco observa-se instabilidade no período analisado, com pico de 73,3 óbitos maternos por 100.000 nascidos vivos em 
2004. Comparando o ano de 2009 com os de 2003 e 2006, a princípio pode-se perceber uma melhora do indicador, com redução de 33,4% e 31,8% respectivamente, 
porém por tratar-se de um evento cuja ocorrência é pequena, o ideal seria a ampliação da série para que a análise fosse realizada agregando por triênios.  

 

Figura 46 – Distribuição da razão de mortalidade materna em Pernambuco no período de 2003 a 2009. 
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2. Taxa de mortalidade por neoplasia de mama 

 

Identifica as variações populacionais, geográficas e temporais das neoplasias de mama em segmentos populacionais, identificando situações de desigualdades que 
demandam ações e estudos específicos. Permite a avaliação dos níveis de saúde e desenvolvimento socioeconômico da população, correlacionando-os com fatores 
associados ao ambiente, estilos de vida e predisposição individual. Possibilita subsidiar o planejamento, a gestão e avaliação de políticas públicas de promoção, proteção 
e recuperação da saúde, em relação a esses eventos. 

Na avaliação da série temporal do câncer de mama, o indicador apresenta grande variação não apresentando tendência no período avaliado, segundo o modelo de 
regressão linear. O ano de 2006 é o que apresenta a maior taxa de mortalidade (12,3 óbitos por grupo de 100.000 mulheres com mais de 20 anos de idade). Com relação 
a este, o ano de 2009 apresenta uma redução de 8,8%, porém em relação ao ano de 2003, verifica-se um aumento da ordem de 20%. Com relação ao ano anterior, há 
uma redução de 5,9% nos óbitos por neoplasia de mama. 
 

Figura 47 – Distribuição da taxa de mortalidade por neoplasia de mama em Pernambuco no período de 2003 a 2009. 
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3. Taxa de mortalidade por neoplasia de colo de útero 

 

Identifica as variações populacionais, geográficas e temporais das neoplasias de colo de útero em segmentos populacionais, identificando situações de desigualdades 
que demandam ações e estudos específicos. Permite a avaliação dos níveis de saúde e desenvolvimento socioeconômico da população, correlacionando-os com fatores 
associados ao ambiente, estilos de vida e predisposição individual. Possibilita subsidiar o planejamento, a gestão e avaliação de políticas públicas de promoção, proteção 
e recuperação da saúde, em relação a esses eventos. 

Na avaliação do indicador de Gestão, o indicador apresenta grande variação não apresentando tendência no período avaliado, segundo o modelo de regressão linear. 
Comparando o ano de 2009 com os anos de 2003 e 2006, percebe-se um aumento na taxa de 6% em relação ao primeiro ano e redução de 0,7% em relação ao segundo. 
O ano de 2006 é o que apresenta o maior risco de óbito sendo 7% maior que o primeiro da série e 0,7% maior que o último. O ano de 2007 é o que apresenta a menor 
taxa da série (5,5 óbitos por 100.000 mulheres). 

 

Figura 48 – Distribuição da taxa de mortalidade por neoplasia do colo de útero em Pernambuco no período de 2003 a 2009. 
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4. Taxa de mortalidade por tuberculose 

 

Estima o risco de morte por tuberculose, dimensionando a sua magnitude como problema de saúde pública. Permite identificar a mortalidade dessa doença em 
segmentos populacionais vulneráveis, associada às condições socioeconômicas e ambientais. Subsidia a gestão em relação à efetividade das medidas de prevenção e 
controle da doença, assim como das condições de diagnóstico e assistência médica dispensada. 

Na avaliação da série, o estado vem apresentando uma tendência de redução linear na taxa de mortalidade por tuberculose com velocidade de 0,194 óbitos por 100.000 
habitantes. Em relação ao primeiro ano da série, o ano de 2009 registrou uma queda de 23,5% na taxa de mortalidade por tuberculose. Em relação ao ano de 2006, essa 
queda é da ordem de aproximadamente 10%. 

Figura 49 – Distribuição da taxa de mortalidade por tuberculose em Pernambuco no período de 2003 a 2009. 
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5. Taxa de mortalidade por AIDS 

 

Estima o risco de morte por AIDS, dimensionando a sua magnitude como problema de saúde pública. Permite identificar a incidência dessa doença em segmentos 
populacionais vulneráveis, associada às condições socioeconômicas e ambientais. Subsidia a gestão em relação à efetividade das medidas de prevenção e controle da 
doença, assim como das condições de diagnóstico e assistência médica dispensada. 

Atendendo ao critério de avaliação do indicador de redução da taxa, pode-se observar uma diminuição da mesma a partir do ano de 2006 até 2008 da ordem de 7,8%.  
Em 2009, este risco aumenta 12,2% em relação ao ano anterior atingindo a maior taxa da série. Ainda comparando os resultados de 2009 com o primeiro e o quarto ano 
da série, o risco é respectivamente 18,8% e 4,5% superiores. 

 

 Figura 50 – Distribuição da taxa de mortalidade por AIDS em Pernambuco no período de 2003 a 2009. 
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6. Número de leitos hospitalares (SUS) por habitante 

 

Permite analisar as variações geográficas e temporais da oferta de leitos hospitalares pelo SUS, segundo a esfera administrativa, identificando situações de desigualdade 
que demandam ações e estudos específicos. Subsidia o planejamento, a gestão e a avaliação de políticas públicas para a assistência médico-hospitar de 
responsabilidade do SUS. 

No período 2009/2006, há uma redução no número de leitos ofertados de quase 1%. 

Figura 51 – Distribuição do número de leitos hospitalares (SUS) por habitante em Pernambuco no período de 2003 a 2009. 
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ANEXO I 
 

INVESTIMENTOS REALIZADOS NO ANO DE 2009 POR UNIDADE E PROJETO. VALORES LIQUIDADOS. 
 

INVESTIMENTOS REALIZADOS 
VALORES LIQUIDADOS 

(em reais) 

HOSPITAIS METROPOLITANOS 99.556.483,70 

OBRAS E INSTALAÇÕES 85.575.956,29 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 10.549.679,61 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA 3.430.847,80 

UPAS 28.335.931,93 

OBRAS E INSTALAÇÕES 22.413.295,11 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 4.106.474,52 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA 1.474.166,13 

AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 341.996,17 

NOVA SEDE DA SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE 11.810.323,04 

OBRAS E INSTALAÇÕES 6.580.566,92 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 5.229.756,12 

CONCLUSÃO DOS SISTEMAS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO E DO ABASTECIMENTO DE ÁGUA / PROJETO 
ALVORADA 

11.257.270,02 

OBRAS E INSTALAÇÕES 11.257.270,02 

GRANDES HOSPITAIS DA REGIÃO METROPOLITANA 8.018.908,90 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 7.987.990,40 

MATERIAL DE CONSUMO 15.680,00 

PESSOA JURÍDICA 10.200,00 

DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 5.038,50 
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IMPLANTAÇÃO DO NOVO MODELO DE ASSISTÊNCIA AO PARTO NAS GERES 4.110.492,00 

AUXÍLIOS 4.065.380,00 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 45.112,00 

HOSPITAIS DAS GERÊNCIAS REGIONAIS DE SAÚDE 3.456.396,29 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 3.453.096,29 

MATERIAL DE CONSUMO 3.300,00 

HOSPITAL GERAL OTÁVIO DE FREITAS 2.886.862,28 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 2.843.325,68 

MATERIAL DE CONSUMO 43.536,60 

HOSPITAL DA RESTAURAÇÃO 2.003.841,92 

OBRAS E INSTALAÇÕES 1.232.540,01 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 464.850,56 

DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 110.961,00 

PESSOA JURÍDICA 98.034,56 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA 81.775,79 

MATERIAL DE CONSUMO 15.680,00 

HOSPITAL AGAMENOM MAGALHÃES 1.651.508,79 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1.397.155,88 

OBRAS E INSTALAÇÕES 254.352,91 

HOSPITAL DOM MOURA 1.418.614,52 

OBRAS E INSTALAÇÕES 1.418.614,52 

HOSPITAL GETÚLIO VARGAS 1.281.561,86 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1.133.643,58 

PESSOA JURÍDICA 77.140,00 

DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 63.486,19 

OBRAS E INSTALAÇÕES 7.292,09 

HOSPITAL BARÃO DE LUCENA 1.280.868,96 
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EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 843.014,43 

DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 213.621,65 

OBRAS E INSTALAÇÕES 138.796,08 

PESSOA JURÍDICA 85.436,80 

I GERES 976.011,69 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 841.661,69 

DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 134.350,00 

AMPLIAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DA REDE DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA 797.265,84 

OBRAS E INSTALAÇÕES 797.265,84 

III GERES 781.843,15 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 781.843,15 

V GERES 766.071,77 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 756.872,76 

DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 9.199,01 

HOSPITAL OTÁVIO DE FREITAS 759.517,10 

OBRAS E INSTALAÇÕES 592.656,82 

PESSOA JURÍDICA 166.860,28 

HOSPITAL CORREIA PICANÇO 690.824,01 

OBRAS E INSTALAÇÕES 387.434,85 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 265.047,75 

PESSOA JURÍDICA 36.741,41 

DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 1.350,00 

MATERIAL DE CONSUMO 250,00 

VI GERES 682.866,78 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 584.073,02 

DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 98.793,76 

GESTÃO ADMINISTRATIVA DAS AÇÕES DO FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FES-PE 576.760,41 
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EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 293.347,21 

DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 283.413,20 

HOSPITAL RUY DE BARROS CORREIA 495.885,46 

OBRAS E INSTALAÇÕES 495.885,46 

HOSPITAIS DO ESTADO 486.153,00 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA 280.339,46 

PESSOA JURÍDICA 205.813,54 

HOSPITAL PROFESSOR AGAMENOM MAGALHÃES  464.868,23 

OBRAS E INSTALAÇÕES 339.998,80 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 67.715,91 

DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 57.153,52 

IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA MÃE CORUJA NAS GERES 437.869,15 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 437.869,15 

IX GERES 374.226,00 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 374.226,00 

XI GERES 339.361,00 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 339.361,00 

REESTRUTURAÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS OFERTADOS PELO LACEN 277.757,45 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 275.946,20 

DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 1.811,25 

FORTALECIMENTO DAS AÇÕES DE PREVENÇÃO E TRATAMENTO DAS DST / AIDS, HEPATITE VIRAIS, HTLV E 
SÍFILIS CONGÊNITA NOS MUNICÍPIOS 

267.878,86 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 267.878,86 

ATENÇÃO À SAÚDE DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NOS MUNICÍPIOS 243.387,05 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 243.387,05 

SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE 240.852,50 

DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 214.300,00 
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OBRAS E INSTALAÇÕES 26.552,50 

HOSPITAL GERAL DE AREIAS 227.833,40 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 197.833,40 

OBRAS E INSTALAÇÕES 30.000,00 

VII GERES 226.286,00 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 226.286,00 

DEVOLUÇÃO DE SALDO DE RECURSOS DE CONVÊNIO DO FES-PE 214.337,46 

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 214.337,46 

X GERES 202.190,00 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 202.190,00 

HOSPITAL REGIONAL DO AGRESTE 200.070,32 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 200.070,32 

IV GERES 192.262,43 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 188.378,93 

DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 3.883,50 

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E AMBIENTAL PARA O CONTROLE DAS DOENÇAS E AGRAVOS 191.883,40 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 143.109,67 

OBRAS E INSTALAÇÕES 48.773,73 

HOSPITAL JOSÉ FERNANDES SALSA 180.000,00 

OBRAS E INSTALAÇÕES 180.000,00 

HOSPITAL REGIONAL FERNANDES SALSA 179.700,00 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 164.000,00 

DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 15.700,00 

HOSPITAL JABOATÃO DOS PRAZERES 178.554,84 

OBRAS E INSTALAÇÕES 178.554,84 

HOSPITAL DA MIRUEIRA 143.691,31 

OBRAS E INSTALAÇÕES 130.000,00 
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EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 13.691,31 

ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DA MULHER 123.478,67 

AUXÍLIOS 80.000,00 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 43.478,67 

HOSPITAL SÃO LUCAS 115.000,00 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 115.000,00 

FORTALECIMENTO DA SAÚDE DO TRABALHADOR 113.962,09 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 113.813,09 

DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 149,00 

II GERES 100.561,62 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 74.217,71 

DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 26.343,91 

HOSPITAL REGIONAL EMÍLIA CÂMARA 83.230,00 

DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 83.230,00 

AÇÃO JUDICIAL Nº 001.2009.128171-8 75.400,00 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 75.400,00 

HOSPITAL ERMÍRIO COUTINHO 72.500,00 

OBRAS E INSTALAÇÕES 72.500,00 

UNIDADE MISTA DO MUNICÍPIO DE ITAPEMIRIM 50.460,48 

AUXÍLIO TRANFERÊNCIA À UNIÃO 50.460,48 

HOSPITAL EMÍLIA CÂMARA 47.000,00 

OBRAS E INSTALAÇÕES 47.000,00 

HOSPITAL ULYSSES PERNAMBUCANO 42.999,08 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 42.999,08 

READEQUAÇÃO DA CENTRAL DE LEITOS 42.666,66 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 42.666,66 

HOSPITAL VICENTE GOMES DE MATOS 40.000,00 
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OBRAS E INSTALAÇÕES 40.000,00 

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DO SERVIÇO DE VERIFICAÇÃO DE ÓBITOS DO 
ESTADO 

39.284,52 

OBRAS E INSTALAÇÕES 39.284,52 

0 39.000,00 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 39.000,00 

FORTALECIMENTO DAS AÇÕES DE PREVENÇÃO DA DENGUE, ESQUISTOSSOMOSE E LEISHMANÍOSE 38.808,00 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 38.808,00 

HOSPITAL JESUS DE NAZARENO 36.800,00 

OBRAS E INSTALAÇÕES 30.000,00 

DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 6.800,00 

HOSPITAL FERNANDO BEZERRA 36.295,00 

OBRAS E INSTALAÇÕES 35.000,00 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1.295,00 

HOSPITAL SILVIO MAGALHÃES 30.000,00 

OBRAS E INSTALAÇÕES 30.000,00 

GERENCIA GERAL DE ASSITENCIA Á SAÚDE 26.539,29 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 26.539,29 

DESCENTRALIZAÇÃO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 11.155,90 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 11.155,90 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DAS EQUIPES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 8.400,00 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 8.400,00 

 HOSPITAL BELARMINO CORREIA 8.000,00 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 8.000,00 

IMPLANTAÇÃO DOS NÚCLEOS DE INFORMÁTICA - NI NO FES-PE 7.980,00 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 7.980,00 

IMPLEMENTAÇÃO DO SERVIÇO DE OUVIDORIA DA SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE 6.728,00 
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EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 6.728,00 

IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE GESTÃO DE SAÚDE 6.398,00 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 6.398,00 

HOSPITAL REGIONAL DOM MOURA 4.951,00 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 4.211,00 

DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 740,00 

Total geral 190.072.871,11 
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ANEXO 2 
 

DETALHAMENTO DA DESPESA POR LINHA DE AÇÃO DO PES E FONTE DE RECURSOS (VALORES EMPENHADOS) 
 

BLOCO DE FINANCIAMENTO E ORIGEM DO RECURSO CONVÊNIOS SUS 
TESOURO 
ESTADUAL 

TOTAL GERAL 

Rede de Média e Alta Complexidade/Humanização da Rede Hospitalar 0 784.889.928 155.851.790 940.741.719 

GARANTIA DO OFERTA DE PROCEDIMENTOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL E HOSPITALAR   784.733.482 143.972.914 928.706.395 

AMPLIAÇÃO DA COBERTURA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA PRÉ-HOSPITALAR 
MÓVEL/SAMU   0 6.312.685 6.312.685 

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DAS UNIDADES DE SAÚDE DO 
SUS 0 154.786 3.001.745 3.156.531 

ESTRUTURAÇÃO DAS UNIDADES HOSPITALARES E DE SUPORTE NO ATENDIMENTO DE 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA 0   1.300.000 1.300.000 

AMPLIAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DA REDE DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA 0 0 880.149 880.149 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAGEM DOS HOSPITAIS MIGUEL ARRAES, METROPOLITANO SUL E 
METROPOLITANO OESTE     220.346 220.346 

EQUIPAGEM E REEQUIPAGEM DOS HOSPITAIS PÚBLICOS   1.660 86.987 88.647 

IMPLANTAÇÃO DE UNIDADES DE URGÊNCIA 0   42.136 42.136 

IMPLANTAÇÃO DA GESTÃO CLÍNICA E ACOMPANHAMENTO COM CLASSIFICAÇÃO DE 
RISCO NOS HOSPITAIS PÚBLICOS ESTADUAIS     34.829 34.829 

FORTALECIMENTO DOS HOSPITAIS REGIONAIS   0 0 0 

ESTRUTURAÇÃO DA REDE PRÉ-HOSPITALAR FIXA PARA ATENDIMENTO ÀS URGÊNCIAS E 
EMERGÊNCIAS   0 0 0 

REEQUIPAGEM DA REDE DE REFERÊNCIA ESTADUAL     0 0 

ESTRUTURAÇÃO DA ASSISTÊNCIA DOMICILIAR NO SUS   0 0 0 
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IMPLANTAÇÃO DAS UNIDADES SEMI-INTENSIVAS   0   0 

PROPICIAR A OFERTA DE PROCEDIMENTOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL E HOSPITALAR   0 0 0 

ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE ALTA COMPLEXIDADE ESTADUAL   0 0 0 

Política de Desenvolvimento de Pessoas 1.496.125 42.583.035 668.586.116 712.665.277 

MANUTENÇÃO DO PESSOAL DAS ATIVIDADES FINS DO SISTEMA DE SAÚDE E DO 
PESSOAL DE RESIDÊNCIA MÉDICA E OUTRAS RESIDÊNCIAS     543.574.442 543.574.442 

CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS DA SECRETARIA DE SAÚDE AO FUNAFIN     91.110.787 91.110.787 

GARANTIA DO OFERTA DE PROCEDIMENTOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL E HOSPITALAR   42.583.035   42.583.035 

CONCESSÃO DE VALE TRANSPORTE E AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO A SERVIDORES DA 
SECRETARIA DE SAÚDE     32.542.598 32.542.598 

FORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS PARA O SUS 1.496.125   882.161 2.378.286 

RESSARCIMENTO DE DESPESAS DE PESSOAL À DISPOSIÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE     469.426 469.426 

IMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES PARA VALORIZAÇÃO DO SERVIDOR   0 4.943 4.943 

IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E VENCIMENTOS - PCCV E NOVA 
LEI DE PRODUTIVIDADE   0 1.760 1.760 

CONTRIBUIÇÃO COMPLEMENTAR DA SECRETARIA DE SAÚDE AO FUNAFIN     0 0 

IMPLANTAÇÃO DE AÇÕES PARA VALORIZAÇÃO DO SERVIDOR   0 0 0 

Investimento em Saúde 15.601.677 10.957.553 161.684.945 188.244.175 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAGEM DOS HOSPITAIS MIGUEL ARRAES, METROPOLITANO SUL E 
METROPOLITANO OESTE 7.862.363   91.694.121 99.556.484 

IMPLANTAÇÃO DE UNIDADES DE URGÊNCIA 0   28.335.932 28.335.932 

EQUIPAGEM E REEQUIPAGEM DOS HOSPITAIS PÚBLICOS 7.657.839 6.286.006 10.557.618 24.501.463 

REESTRUTURAÇÃO FÍSICA DAS INSTALAÇÕES PREDIAIS DA SECRETARIA DE SAÚDE     12.341.122 12.341.122 

CONCLUSÃO DOS SISTEMAS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO E DO ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA / PROJETO ALVORADA 0   11.257.270 11.257.270 
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CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DAS UNIDADES DE SAÚDE DO 
SUS 0 4.671.547 1.822.007 6.493.554 

IMPLANTAÇÃO DO NOVO MODELO DE ASSISTÊNCIA AO PARTO NAS GERES   0 4.110.492 4.110.492 

AMPLIAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DA REDE DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA 0 0 797.266 797.266 

GESTÃO ADMINISTRATIVA DAS AÇÕES DO FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FES-PE     576.760 576.760 

DEVOLUÇÃO DE SALDO DE RECURSOS DE CONVÊNIO DO FES-PE     153.073 153.073 

READEQUAÇÃO DA CENTRAL DE LEITOS 42.667 0   42.667 

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DO SERVIÇO DE VERIFICAÇÃO DE 
ÓBITOS DO ESTADO     39.285 39.285 

FORTALECIMENTO DAS AÇÕES DE PREVENÇÃO DA DENGUE, ESQUISTOSSOMOSE E 
LEISHMANÍOSE 38.808   0 38.808 

INVERSÕES EM PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA NO LAFEPE     0 0 

IMPLANTAÇÃO DA GESTÃO CLÍNICA E ACOMPANHAMENTO COM CLASSIFICAÇÃO DE 
RISCO NOS HOSPITAIS PÚBLICOS ESTADUAIS     0 0 

REEQUIPAGEM DA REDE DE REFERÊNCIA ESTADUAL 0 0 0 0 

GARANTIA DO OFERTA DE PROCEDIMENTOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL E HOSPITALAR   0   0 

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DA REDE DE LABORATÓRIOS 
PÚBLICOS   0 0 0 

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO, REFORMA E ADEQUAÇÃO FÍSICA DAS UNIDADES DE 
TERAPIA INTENSIVA DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE DO ESTADO DE PERNAMBUCO 0   0 0 

DIREÇÃO, SUPERVISÃO E COORDENAÇÃO DA POLÍTICA ESTADUAL DE SAÚDE     0 0 

PARTICIPAÇÃO NO CAPITAL SOCIAL DA HEMOBRÀS, ATRAVÉS DA 
AQUISIÇÃO/INTEGRALIZAÇÃO DO CAPITAL DA EMPRESA     0 0 

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DOS PONTOS DE DISTRIBUIÇÃO 
E ARMAZENAMENTO DE MEDICAMENTOS     0 0 

APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA GESTÃO MUNICIPAL     0 0 
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IMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES PARA VALORIZAÇÃO DO SERVIDOR     0 0 

IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES DE PREVENÇÃO, PROMOÇÃO E TRATAMENTO DA 
HIPERTENSÃO  ARTERIAL E DIABETES MELLITUS  NOS MUNICÍPIOS     0 0 

GESTÃO ADMINISTRATIVA DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE SAÚDE     0 0 

MODERNIZAÇÃO DA REDE HOSPITALAR ESTADUAL NOS MUNICÍPIOS DE GARANHUS, 
RECIFE E SERRA TALHADA   0 0 0 

MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO DA REDE DE REFERÊNCIA ESTADUAL     0 0 

CONSTRUÇÃO DE NOVOS HOSPITAIS PARA AMPLIAÇÃO DA REDE PÚBLICA HOSPITALAR 
DO ESTADO     0 0 

FORTALECIMENTO DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA SECRETARIA ESTADUAL DE 
SAÚDE, GERÊNCIAS REGIONAIS DE SAÚDE E UNIDADES HOSPITALARES     0 0 

AMPLIAÇÃO E REGULAÇÃO DAS UNIDADES DE TERAPIA INTENSIVA DO SUS 0   0 0 

ADEQUAÇÃO E MONITORAMENTO DO QUADRO DE PESSOAL DA SECRETARIA 
ESTADUAL DE SAÚDE     0 0 

AMPLIAÇÃO DA COBERTURA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA PRÉ-HOSPITALAR 
MÓVEL/SAMU     0 0 

ESTRUTURAÇÃO DAS UNIDADES HOSPITALARES E DE SUPORTE NO ATENDIMENTO DE 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA 0 0 0 0 

ESTRUTURAÇÃO DA REDE PRÉ-HOSPITALAR FIXA PARA ATENDIMENTO ÀS URGÊNCIAS E 
EMERGÊNCIAS   0 0 0 

FORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS PARA O SUS 0   0 0 

Ações não programadas no PES 928.881 14.603.219 168.995.751 184.527.852 

GESTÃO ADMINISTRATIVA DAS AÇÕES DO FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FES-PE   14.603.219 163.981.296 178.584.516 

DEVOLUÇÃO DE SALDO DE RECURSOS DE CONVÊNIO DO FES-PE 928.881   4.715.888 5.644.769 

POLÍTICA DE FORTALECIMENTO DA COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL     188.715 188.715 

GESTÃO ADMINISTRATIVA DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE SAÚDE     109.852 109.852 

Assistência Farmacêutica   43.901.532 57.286.797 101.188.329 
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IMPLEMENTAÇÃO DA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS 
EXCEPCIONAIS E ESPECIAIS   43.133.443 47.211.393 90.344.835 

IMPLEMENTAÇÃO DA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS 
PARA ATENÇÃO BÁSICA À SAÚDE   768.090 7.302.843 8.070.932 

IMPLEMENTAÇÃO DA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS NOS PROGRAMAS 
ESTRATÉGICOS     2.772.562 2.772.562 

IMPLEMENTAÇÃO DA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E INSUMOS DE ASSISTÊNCIA 
FARMACÊUTICA EM ATENÇÃO BÁSICA   0 0 0 

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DOS PONTOS DE DISTRIBUIÇÃO 
E ARMAZENAMENTO DE MEDICAMENTOS   0 0 0 

IMPLEMENTAÇÃO, DAS AÇÕES DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA AOS PORTADORES DE 
PATOLOGIAS EXCEPCIONAIS   0 0 0 

IMPLEMENTAÇÃO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA NOS PROGRAMAS DE SAÚDE 
ESTRATÉGICOS     0 0 

Laboratório Central de Saúde Pública de Pernambuco Dr. Milton Bezerra  Sobral – 
LACEN 1.224.779 8.269.142 49.194 9.543.115 

REESTRUTURAÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS OFERTADOS PELO LACEN 1.224.779 8.269.142 49.194 9.543.115 

Planejamento   381.854 8.848.937 9.230.791 

DIREÇÃO, SUPERVISÃO E COORDENAÇÃO DA POLÍTICA ESTADUAL DE SAÚDE     8.734.802 8.734.802 

MONITORAMENTO DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO EM SAÚDE NO ESTADO   279.544 575 280.119 

APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA GESTÃO MUNICIPAL   96.387 106.390 202.777 

MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO DA REDE DE REFERÊNCIA ESTADUAL     7.170 7.170 

IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES DE PROGRAMAÇÃO, ORÇAMENTAÇÃO E 
ACOMPANHAMENTO DE CONVÊNIOS   5.923 0 5.923 

FORTALECIMENTO DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA SECRETARIA ESTADUAL DE 
SAÚDE, GERÊNCIAS REGIONAIS DE SAÚDE E UNIDADES HOSPITALARES     0 0 

Vigilância Epidemiológica e Vigilância Ambiental   4.800.468 1.130.999 5.931.467 



 

338 
 

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E AMBIENTAL PARA O CONTROLE DAS DOENÇAS E 
AGRAVOS   4.800.468 1.130.999 5.931.467 

Fortalecimento da Atenção Básica     4.442.754 4.442.754 

AVALIAÇÃO, CERTIFICAÇÃO E TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS PARA EQUIPES DE SAÚDE 
DA FAMÍLIA     4.432.568 4.432.568 

AMPLIAÇÃO DA COBERTURA DA ATENÇÃO PRIMÁRIA     10.185 10.185 

IMPLANTAÇÃO DA CERTIFICAÇÃO DAS EQUIPES DE SAÚDE DA FAMÍLIA NOS 
MUNICÍPIOS     0 0 

Tecnologia em Saúde   0 3.038.676 3.038.676 

OPERACIONALIZAÇÃO DO ACESSO À REDE DIGITAL CORPORATIVA DE GOVERNO - PE-
MULTIDIGITAL DO FES-PE   0 2.980.446 2.980.446 

IMPLANTAÇÃO DOS NÚCLEOS DE INFORMÁTICA - NI NO FES-PE   0 50.726 50.726 

IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE GESTÃO DE SAÚDE   0 7.503 7.503 

IMPLEMENTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ATENDIMENTO DIRETO AO CIDADÃO, VIA 
INTERNET - E-SERVIÇOS NO FES-PE   0 0 0 

IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE GESTÃO DIGITAL - GRP NO FES-PE     0 0 

DST’s/HIV/AIDS/HTLV e Hepatites Virais 1.962.730 0 457.743 2.420.473 

FORTALECIMENTO DAS AÇÕES DE PREVENÇÃO E TRATAMENTO DAS DST / AIDS, 
HEPATITE VIRAIS, HTLV E SÍFILIS CONGÊNITA NOS MUNICÍPIOS 1.962.730   457.743 2.420.473 

CONTROLE, PREVENÇÃO, ASSISTÊNCIA  E VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA DAS 
DST/HIV/AIDS, HEPATITES VIRAIS, HTLV, SÍFILIS CONGÊNITA   0 0 0 

Vigilância Sanitária 502.381 1.386.883 113.008 2.002.272 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA PARA O CONTROLE DE PRODUTOS E SERVIÇOS DE INTERESSE À 
SAÚDE   1.386.883 0 1.386.883 

FORTALECIMENTO DAS AÇÕES DE PREVENÇÃO DA DENGUE, ESQUISTOSSOMOSE E 
LEISHMANÍOSE 402.561   113.008 515.569 

OPERACIONALIZAÇÃO DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO EM VIGILÂNCIA SANITÁRIA 99.821   0 99.821 

Descentralização e Regionalização 1.924.383   0 1.924.383 
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DESCENTRALIZAÇÃO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 1.610.379   0 1.610.379 

DESCENTRALIZAÇÃO DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA NOS MUNICÍPIOS 314.004     314.004 

Escola Técnica de Saúde Pública/Educação Permanente em Saúde 98.524 1.091.603 232.162 1.422.289 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DAS EQUIPES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE   1.091.603 1.050 1.092.653 

CAPACITAÇÃO E ESPECIALIZAÇÃO DAS EQUIPES DE SAÚDE DA FAMÍLIA - ESF 0   227.069 227.069 

QUALIFICAÇÃO DE PROFISSIONAIS NA ÁREA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA E EM SISTEMA 
DE INFORMAÇÃO 98.524     98.524 

PROMOÇÃO DE AÇÕES DE EDUCAÇÃO EM SAÚDE NO ESTADO   0 4.043 4.043 

IMPLANTAÇÃO DE EDUCAÇÃO PERMANENTE PARA PROFISSIONAIS DAS EQUIPES  DE 
SAÚDE DA FAMÍLIA - ESF 0   0 0 

FORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS PARA O SUS 0   0 0 

Programa Mãe Coruja 0 0 1.240.731 1.240.731 

IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA MÃE CORUJA NAS GERES     1.094.342 1.094.342 

IMPLANTAÇÃO DO NOVO MODELO DE ASSISTÊNCIA AO PARTO NAS GERES 0   128.430 128.430 

FORTALECIMENTO DOS SISTEMAS DE INVESTIGAÇÃO DE ÓBITOS MATERNOS E 
INFANTIS     17.959 17.959 

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS AÇÕES DE ATENÇÃO À SAÚDE DA MULHER E DA 
CRIANÇA     0 0 

ARTICULAÇÃO INTERSETORIAL PARA PREVENÇÃO DE DOENÇAS, PROMOÇÃO DA 
SAÚDE, HUMANIZAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO À SAÚDE DA MULHER E À 
CRIANÇA     0 0 

ESTRUTURAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES ASSISTENCIAIS DE MÉDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE À GESTANTE E A CRIANÇA 0 0 0 0 

Saúde da Mulher 510.789 0 351.304 862.093 

ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DA MULHER 510.789 0 351.304 862.093 

Programa Nacional de Imunização - PNI   473.526 352.442 825.968 

CONTROLE E ERRADICAÇÃO DAS DOENÇAS IMUNOPREVENÍVEIS NO ESTADO   473.526 352.442 825.968 
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Saúde da Pessoa com Deficiência 293.408 0 134.597 428.005 

ATENÇÃO À SAÚDE DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NOS MUNICÍPIOS 293.408 0 134.597 428.005 

Saúde do Trabalhador 355.908     355.908 

FORTALECIMENTO DA SAÚDE DO TRABALHADOR 355.908     355.908 

Saúde Mental 2.446   184.051 186.497 

FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO INTEGRAL DA SAÚDE MENTAL NO ESTADO 2.446   184.051 186.497 

Ouvidoria do SUS e Ouvidoria do Conselho Estadual de Saúde 33.783 138.409 1.107 173.299 

IMPLEMENTAÇÃO DO SERVIÇO DE OUVIDORIA DA SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE 33.783 138.409 1.107 173.299 

IMPLANTAÇÃO DA OUVIDORIA DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE   0 0 0 

Pacto pela Vida (Ações de Controle e Violência/Cultura pela Paz) 0 7.200 97.506 104.706 

IMPLANTAÇÃO DAS AÇÕES DE PREVENÇÃO DAS VIOLÊNCIAS E PROMOÇÃO DA 
SAÚDE/PACTO PELA VIDA 0 0 97.506 97.506 

IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA DE REDUÇÃO DE ACIDENTES DE MOTOS   7.200   7.200 

IMPLANTAÇÃO DA POLÍTICA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES   0 0 0 

Manutenção do Conselho Estadual de Saúde   63.138 30.517 93.655 

MANUTENÇÃO DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE   63.138 30.517 93.655 

Alimentação e Nutrição 91.724   0 91.724 

IMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO NOS MUNICÍPIOS 91.724   0 91.724 

Regulação, Controle e Avaliação  0 19.570 70.565 90.135 

IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA DE REGULAÇÃO, CONTROLE E AVALIAÇÃO DO SUS   19.570 70.565 90.135 

READEQUAÇÃO DA CENTRAL DE LEITOS 0 0 0 0 

FORTALECIMENTO DO SISTEMA DE CONTROLE E AVALIAÇÃO DO SUS   0 0 0 

IMPLEMENTAÇÃO DO COMPLEXO REGULADOR DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE SUS/PE 0 0 0 0 

Grupos Vulneráveis (População Indígena, Negra, Cigana, de Assentamentos Rurais e 
Quilombola) e Programa Chapéu de Palha 73.218 10.379 1.992 85.589 

ATENÇÃO À SAÚDE DAS POPULAÇÕES EM ASSENTAMENTOS RURAIS/CHAPÉU DE 
PALHA, COMUNIDADES QUILOMBOLAS E INDÍGENAS 73.218 10.379 1.992 85.589 
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Tuberculose      80.229 80.229 

FORTALECIMENTO DAS AÇÕES DE PREVENÇÃO E CONTROLE DA TUBERCULOSE E 
HANSENÍASE     80.229 80.229 

ATENÇÃO INTEGRAL AOS PORTADORES DE TUBERCULOSE DO ESTADO     0 0 

Hanseníase 72.064   0 72.064 

FORTALECIMENTO DAS AÇÕES DE PREVENÇÃO E CONTROLE DA TUBERCULOSE E 
HANSENÍASE 72.064     72.064 

ATENÇÃO INTEGRAL AOS PORTADORES DE HANSENÍASE DO ESTADO 0   0 0 

Conferências/Plenárias de Conselhos de Saúde   69.741 0 69.741 

PROMOÇÃO E PARTICIPAÇÃO DE CONFERÊNCIAS, SEMINÁRIOS E PLENÁRIAS DE SAÚDE   69.741 0 69.741 

Saúde do Idoso 64.090 0 4.069 68.160 

FORTALECIMENTO DAS AÇÕES NOS MUNICÍPIOS PARA A ATENÇÃO À SAÚDE DO IDOSO 64.090 0 4.069 68.160 

Central de Transplantes   0 25.116 25.116 

IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES DA CENTRAL DE TRANSPLANTES ESTADUAL   0 25.116 25.116 

Saúde da Criança 12.762   2.660 15.421 

ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DA CRIANÇA 12.762   2.660 15.421 

Saúde Bucal     14.424 14.424 

ATENÇÃO INTEGRAL EM SAÚDE BUCAL     14.424 14.424 

Informação em Saúde   12.653 0 12.653 

IMPLEMENTAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES EM SAÚDE   12.653 0 12.653 

Componente Estadual do Sistema Nacional de Auditoria    0 12.153 12.153 

FORTALECIMENTO DO COMPONENTE ESTADUAL DE AUDITORIA DO SISTEMA ÚNICO 
DE SAÚDE   0 12.153 12.153 

Monitoramento e Avaliação da Atenção Primária    0 8.066 8.066 

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA   0 8.066 8.066 

Adequação do Quadro de Pessoal da SES   0 6.586 6.586 

ADEQUAÇÃO E MONITORAMENTO DO QUADRO DE PESSOAL DA SECRETARIA   0 6.586 6.586 
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ESTADUAL DE SAÚDE 

ADEQUAÇÃO E MONITORAMENTO DO QUADRO DE PESSOAL DA SES     0 0 

Saúde da População Carcerária 2.210   0 2.210 

ASSISTÊNCIA À SAÚDE NAS UNIDADES PRISIONAIS (UPS) 2.210   0 2.210 

Hipertensão e Diabetes   0 320 320 

IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES DE PREVENÇÃO, PROMOÇÃO E TRATAMENTO DA 
HIPERTENSÃO  ARTERIAL E DIABETES MELLITUS  NOS MUNICÍPIOS   0 320 320 

Saúde do Jovem e Adolescente     36 36 

ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DO JOVEM E DO ADOLESCENTE     36 36 

Modernização e Monitoramento da Assistência à Saúde     0 0 

IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA DE MONITORAMENTO DA ASSISTÊNCIA DE MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE     0 0 

Fortalecimento dos Conselhos de Saúde e Conselhos Gestores de  Unidades de 
Saúde.   0 0 0 0 

APOIO AOS CONSELHOS DE SAÚDE E CONSELHOS GESTORES 0 0 0 0 

Saúde do Homem     0 0 

ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DO HOMEM     0 0 

TOTAL GERAL 25.251.882 913.659.834 1.233.337.341 2.172.249.057 
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ANÁLISE DO RELATÓRIO DE GESTÃO DA SECRETARIA ESTADUAL DE 

SAÚDE DE PERNAMBUCO 2009 

 

 

 

OBJETIVO GERAL 

 Acompanhar a execução da gestão pública de saúde do estado de Pernambuco, 

visando a melhoria contínua do desempenho das áreas técnicas através do Plano 

Estadual de Saúde. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 Subsidiar a elaboração dos novos relatórios de gestão; 

 estimular a articulação contínua da Gestão com o Controle Social; 

 fortalecer a atuação dos Conselheiros de Saúde no acompanhamento da 

execução da gestão de saúde;   

 sistematizar informações sobre questões relacionadas à gestão de saúde pública, 

gerando conhecimentos que facilitem as atividades de fiscalização, formulação e 

deliberação, do CES/PE. 
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MARCO LEGAL  

 

Lei Federal 8.142/90 definiu que o Conselho de Saúde é o instrumento de 

participação dos segmentos da comunidade “na gerência do SUS, atuando na 

formulação de estratégias e no controle da execução da política de saúde, inclusive nos 

seus aspectos econômicos e financeiros....”(parágrafo 2 do artigo 1) 

 

SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO 

O Plano de Saúde e Relatório de Gestão devem ser submetidos ao Conselho de 

Saúde e por ele aprovado, até o final do primeiro trimestre do ano subseqüente. 
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METODOLOGIA 

 

A exemplo da metodologia utilizada para análise do RAG 2008 foi incluído para 

2009 além dos documentos referentes ao Plano Estadual de Saúde- PES, e o Relatório 

de Gestão - RAG 2009, o Relatório de Gestão - RAG 2008 para uma análise 

comparativa dos dois anos;  

Em seguida utilizando o cronograma elaborado para estudo, ocorreram 

encontros com todas as áreas técnicas envolvidas, a fim de analisar individualmente as 

ações realizadas, não realizadas, superadas e parcialmente realizadas, onde o gestor 

técnico de cada área respondeu a todas as indagações feitas pela equipe de conselheiros 

do CES/PE responsável pela análise, ficando de retornar com os esclarecimentos 

sugeridos; 

De posse das novas informações oriundas das áreas técnicas foram consideradas 

e analisadas para inclusão do documento final.  
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ÁREAS ENVIADAS 

 

• Saúde da Pessoa com Deficiência  

• Saúde do Trabalhador  

• Saúde da Pop. Carcerária  

• Saúde Mental  

• Hanseníase  

• Tuberculose  

• Rede de Alta e Média Complexidade Humanização da Rede Hospitalar  

• Assistência Farmacêutica  

• Central de Transplantes  

• Programa Chapéu de Palha  

• Pacto Pela Saúde  

• PPI  

• PlanejaSUS  

• Auditória  

• Descentralização e Regionalização  

• Fortalecimento das GERES  

• Fortalecimento dos Hospitais  

• Informação em Saúde  

• Ouvidoria do SUS  

• Investimento em Saúde  

• Melhoria da Sede, GERES, Unidade de Saúde  

• PDI  

• Lafepe  

• Assistência a Saúde  

• P. de Desenvolvimento de Pessoas  

• Estágio para Qualidade, Formação Profissional e Residência na Área de Saúde  

• ETESP  

• Quadro de Pessoal do SES 
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ÁREAS NÃO ENVIADAS 

• Saúde da Mulher  

• Saúde da Criança  

• Saúde da População Vulnerável  

• Saúde do Jovem e Adolescente  

• Saúde do Idoso  

• Saúde do Homem  

• Saúde Bucal  

• Programa Nacional de Imunização  

• Alimentação e Nutrição  

• Hipertensão e Diabetes  

• DSTs/HIV/AIDS/HTLV  

• Hepatite Viral  

• Fortalecimento da Atenção Básica  

• LACEN  

• HEMOPE  

• Programa Mãe Coruja  

• Convênios/Orçamento  

• Monitoramento e Avaliação da Atenção Primária  

• Regulação, Controle e Avaliação  

• Tecnologia em Saúde  

• Financiamento  

• Vigilância Epidemiológica  

• Vigilância Sanitária  

• Vigilância Ambiental 
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AVALIAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 

Como é obrigatório que o gestor do Sistema Único de Saúde garanta ao 

Conselho de Saúde, o acompanhamento e fiscalização dos recursos dos Fundos de 

Saúde através de audiências públicas trimestrais, assim como audiências públicas na 

Assembléia Legislativa com ampla divulgação a apresentação das contas com os 

recursos alocados na área de Saúde e auditorias realizadas no período, considerando a 

Lei 8.189/93 que trata da regulamentação sobre parte da fiscalização. Sabendo-se 

mesmo sendo solicitado através dos ofícios CES Nº 419/2009 de 26/06/2009; CES 

nº709/2009 em 16/09/2009 e ofício CES Nº610 em 16/10/2009 (Anexos). 
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CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES  

 

O Relatório de Gestão 2009 foi analisado por este conselho, apresentando três 

capítulos, sendo: o primeiro, “Analise das execuções dos eixos prioritários e linhas de 

ação do PES 2008-2011”. O segundo, “Analise orçamentária e financeira”. O terceiro e 

ultimo “avaliação do termo de compromisso de gestão e pacto pela vida”, cujo conjunto, 

desenvolve em sua política sessenta e quatro ações definidas e deliberadas pelos 

mecanismos de Controle Social, coordenados e acompanhados pela Comissão de analise 

do RAG e pela gestão de governo através da Secretaria de Saúde, considerando e 

aplicando os instrumentos legítimos oriundos das Conferências e Plano Estadual de 

Saúde.  

O Conselho avalia que este Relatório também define o compromisso da política da 

gestão na saúde no quadro de trabalhadores na medida em que foca as quatro ações na 

área de gestão do trabalho.   

No que se refere à política de orçamento e finanças a comissão constatou a ausência 

do cumprimento da obrigatoriedade do gestor do SUS em não encaminhar a Assembléia 

Legislativa a prestação de contas trimestral e nem ao CES-PE para o devido 

acompanhamento, monitoramento e fiscalização dos recursos do fundo de saúde.  

O CES-PE apresenta suas conclusões do RAG 2009 após a utilização da 

metodologia anteriormente citada que pode não ser ideal, mas que nos aponta um 

diagnóstico que permite o acompanhamento das ações executadas pela gestão e 

previstas no Plano Estadual de Saúde 2008-2011 deixando a desejar o cumprimento em 

sua plenitude da legislação vigente. 

Que os responsáveis pelas áreas técnicas antes de planejarem suas ações tenham o 

PES de fato como ponto de partida para sua elaboração; A troca de gestores em algumas 

áreas técnicas em 2009 comprometeu o desempenho no alcance das metas do PES; 

Por fim, para que se possa melhor entender e refletir sobre como agir no sentido da 

efetivação da participação popular e controle social, é preciso rever e reavaliar os papéis 

que se desempenha; os conceitos que se constrói; as organizações das quais se participa; 

os atos que se pratica. Afinal, o mais importante de todo esse estudo é perceber que é 

possível desencadear um processo de articulação  entre os atores do controle social e 

profissionais do SUS, ainda incipiente, mas na perspectiva da garantia de um Sistema 

Único de Saúde mais ético, equânime e digno.  
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DE TUDO FICARAM TRÊS COISAS... 

A certeza de que estamos começando... 

A certeza de que é preciso continuar.... 

A certeza de que podemos ser interrompidos antes de terminar.... 

Façamos da interrupção um caminho novo.... 

Da queda, um passo de dança... 

Do medo, uma escada.... 

Do sonho, uma ponte.... 

Da procura, um encontro! 
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